





A PAISAGEM DA CIDADE. CONVERGÊNCIA ENTRE ECOLOGIA E MORFOLOGIA URBANA 
O CASO DE LISBOA 
 
Ana Cristina Bento Lourenço 
 















A PAISAGEM DA CIDADE. CONVERGÊNCIA ENTRE ECOLOGIA E MORFOLOGIA URBANA 
O CASO DE LISBOA 
 
Ana Cristina Bento Lourenço 
 
Orientadora: Professora Doutora Arquitecta Paisagista Manuela Raposo Magalhães 
 
 





Doutor Henrique Manuel Filipe Ribeiro 
Professor Auxiliar, instituto Superior de Agronomia, Universidade de Lisboa  
Vogais: 
Doutora Maria Marques Calado Albuquerque Gomes 
Professora Associada aposentada, Faculdade de Arquitectura, Universidade de Lisboa 
Doutora Maria Manuela Cordes Cabêdo Sanches Raposo de Magalhães 
Professora Auxiliar aposentada, Instituto Superior de Agronomia, Universidade de Lisboa 
Doutora Aurora da Conceição Parreira Carapinha 
Professora Auxiliar, Escola de Ciências e Tecnologia, Universidade de Évora 
Doutor Desidério Luís Sares Batista 
Professor Auxiliar, Faculdade de Ciências e Tecnologia, Universidade do Algarve 
Doutora Isabel Maria Augusta de Sousa Rosa 
Professora Auxiliar, Faculdade de Arquitectura, Universidade de Lisboa  
Doutor Luís Paulo Almeida Faria Ribeiro 


































À Cidade de Lisboa 
e a todos os que dela cuidam. 





Agradeço a auspiciosa permissão de mergulhar neste trabalho, que me 
reforçou um profundo sentido cósmico de pertença a este mundo e de partilha 
com todos pois só assim será possível (re)construir uma Terra mais solidária e 
mais harmoniosa. 
Agradeço muito a todos os que, com as suas opiniões, cedência de elementos 
e atenção tornaram este processo mais rico: perdoem-me os que não cito pelo 
nome. 
Em especial, agradeço aos meus pais e ao Miguel a compreensão e o apoio. 
Agradeço a todos os meus amigos por esperarem por mim...  
Agradeço à minha orientadora, Professora Manuela Raposo Magalhães, que 
me acolheu no riquíssimo mundo da Paisagem a que se tem dedicado de corpo 
e alma e a quem devemos por isso enorme dívida de gratidão.  
Agradeço ainda…  
À Professora Adriana Veríssimo Serrão que coordenou o projecto 
FILARQPAIS, uma lufada de ar fresco no decurso destes estudos em que me 
afoitei. 
À Camara de Lisboa e aos meus colegas e dirigentes. 
Ao Ricardo Ribeiro, à Mafalda Reis e à Margarida Laginha, amigos que 
incondicionalmente me iniciaram e apoiaram na aventura dos SIG.  
A todos os responsáveis e colegas de investigação do ex-CEAP e do 
SUSTENTA que me acolheram e me fizeram sentir em casa. E agradeço 
também a disponibilidade amável de Carmo Alves e Catarina Cruz.  
À Inês Metelo pelo contributo na revisão e formatação do texto e por me 
lembrar constantemente: não te disperses… tens uma tese para fazer! 
Agradeço mais uma vez os conselhos, compreensão e disponibilidade de quem 
privou comigo ao longo desta jornada, sem nomear ninguém, porque a lista 
seria extensa e ainda assim correria o sério risco de me esquecer de alguém. 
Dois agradecimentos póstumos, ao Professor Delgado Domingos grata pelo 
rigor pleno de compreensão e generosidade com que a dada altura esteve 









Partindo da necessidade de reconciliação com os ciclos da vida natural, num cenário de 
Natureza perdida, o homem contemporâneo socorreu-se do conceito de Paisagem, 
enriquecido por novas dimensões e significados, ao permitir incluir categorias de síntese 
entre a natureza primordial, a acção transformadora sobre ela exercida e a sua percepção 
cognitiva e sensorial. 
Neste enquadramento, a reflexão sobre o tema da Paisagem da Cidade foi o ponto de 
partida para este trabalho, com o intuito de compreender melhor a interacção entre as 
morfologias urbanas e o funcionamento ecológico da Paisagem, através da formulação e 
aplicação de um Modelo de Interpretação da Paisagem Urbana.  
O estudo de caso incidiu sobre a Cidade de Lisboa, escolha justificada pela pertinência e 
actualidade do tema, num contexto de procura de metodologias e dados mais fiáveis, que 
fundamentem a abordagem do desenho ecológico como componente essencial da 
sustentabilidade da vida urbana. 
A investigação foi orientada pela metodologia sistema-paisagem (Magalhães, 2001; 
Magalhães et al. 2007, 2013 e 2016) que entende paisagem como um conceito mediador e 
o operacionaliza como um sistema – ou sistema de sistemas – dotado de uma condição 
ecológica, que resulta da interpretação cultural, nas componentes artística ou poética, 


















The need of reconciliation with natural cycles of life and a feeling of nature nostalgia led 
contemporary man to a contemporary concept of landscape, enriched by new dimensions 
and meanings, to synthesize nature, human action and its cognitive and sensorial 
perception. 
In this context, the starting point for this work is the reflection about city landscape in order 
to better understand the interaction between the urban morphologies and the ecological 
functioning of landscape, through a purpose of a Landscape Interpretation Model.  
The case study is focused on the city of Lisbon, a choice justified by its pertinence and 
timeliness, in a context of searching for more reliable methodologies and data, to support the 
approach of ecological design as an essential component of the sustainability of urban life. 
The research was guided by the landscape-system methodology (Magalhães, 2001; 
Magalhães et al., 2007, 2013 and 2016): an approach to landscape as a system - or system 
of systems – and a mediating concept endowed of an ecological functioning, played by the 
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A PAISAGEM DA CIDADE: CONVERGÊNCIA ENTRE ECOLOGIA E MORFOLOGIA 
URBANA. O CASO DE LISBOA 
 
0 INTRODUÇÃO  
0.1 Enquadramento geral 
O projecto de investigação ora desenvolvido inscreve-se nos estudos para a obtenção do 
grau de doutor na área disciplinar Arquitectura Paisagista, pelo Instituto Superior de 
Agronomia da Universidade de Lisboa (ISA-UL), sob a orientação da Professora Doutora 
Arquitecta Paisagista Manuela Raposo de Magalhães, conforme Plano de Trabalhos 
aprovado pelo Concelho Científico em 2009 e Projecto de Investigação apresentado na 
Unidade Curricular Seminário em 2013. O projecto foi posteriormente reformulado e 
aprovado pelo Concelho Científico, em 2014. 
A investigação insere-se no Landscape, Environment, Agriculture and Food1 (LEAF) 
Laboratório de Investigação do ISA-UL, inserido na linha de investigação temática 
Infraestruturas Verdes e Azuis, sob o tema da Paisagem da Cidade.  
A decisão de proceder a esta investigação surgiu do interesse em aprofundar e 
enriquecer o conhecimento científico nos domínios em que exerço a profissão, seja na 
docência2 do curso de Arquitectura da Universidade Lusíada de Lisboa, seja na Câmara 
Municipal de Lisboa (CML), na área do planeamento urbanístico. 
O tema foi em grande parte suscitado pelas conversas com os alunos, que me motivaram 
a aprofundar o modo como o ensino da Arquitectura e do Urbanismo podem ser 
enriquecidos através da compreensão da Paisagem, na sua plenitude, como um processo 
cultural. Paralelamente, o processo de investigação tem vindo a revelar-se de inestimável 
importância no exercício da actividade profissional na autarquia.  
O estudo de caso versa a cidade de Lisboa, também na sequência da investigação para 
a dissertação de mestrado em Desenho Urbano3, o que, para além do interesse que 
directamente releva para o exercício profissional, completa também anteriores incursões no 




1 O LEAF acolheu o ex-CEAP - Centro de Estudos em Arquitectura Paisagista Professor Caldeira 
Cabral, no âmbito do qual este estudo se iniciou. 
2 Docente da universidade Lusíada desde 1991/92, onde tem vindo a leccionar as disciplinas Projecto, 
Urbanismo, Planeamento Regional e Urbano. 
3 Olivais e Telheiras. Marcos do Movimento Moderno na expansão planeada de Lisboa, dissertação 
para a obtenção do grau de mestre em Desenho Urbano pelo ISCTE, 2000 (policopiado). 
2 
 
0.2 Justificação do tema 
Vou começar por fazer uma confissão… Sempre me interessou compreender e encontrar 
nexos de relação entre as ideias, os factos e as coisas... Mais do que dividir ou dissecar 
para estudar, é antes perceber o que une sem uniformizar nem generalizar, ou seja, 
descobrir “pontes” e denominadores comuns, pontos de convergência.  
Neste mundo actual, pleno de contrastes e contradições, antagonismos e discrepâncias, 
sempre me questionei como posicionar-me, na profissão e na vida em geral, de modo 
abrangente, conciliador, mas rigoroso. No âmbito do seminário de divulgação do projecto 
Estrutura Ecológica Nacional – uma proposta de delimitação e regulamentação4, que teve 
lugar em Novembro de 2013, na Torre do Tombo, Tiago Domingues surpreendeu-me ao 
afirmar que, actualmente, são precisos integradores profundos, generalistas que conheçam 
os conceitos a fundo para evitar a abordagem holística superficial. É este o desafio que me 
persegue, o de identificar razões, a mais das vezes invisíveis, que modelem a(s) 
paisagem(ens) onde o homem esteja em harmonia consigo próprio e com o mundo. Neste 
trabalho, escolhi como objectivo concreto o desejo de, com toda a humildade, revisitar 
princípios e realizações que, de algum modo, possam contribuir para revigorar a Paisagem 
da Cidade.  
Paisagem entendida como conceito operativo unificador - capaz de acolher saberes 
diferentes através da construção de convergências como a que aqui se explora: entre 
ecologia e morfologia urbana. 
 
0.2.1 Oportunidade da investigação 
Ao longo do século XX, sobretudo na segunda metade, urbanizou-se massivamente o 
território, forçando muitas vezes os equilíbrios e desrespeitando os mecanismos e os ritmos 
de regeneração dos recursos naturais.  
Frequentemente até, a perda de coesão a vários níveis – relacional, funcional, social – 
evidenciada por estas formas de crescimento nem sempre permite que possam ser 
apelidadas plenamente como Cidade. A dimensão alcançada pelo somatório de múltiplas e 
sucessivas intervenções de alargamento dos perímetros urbanos e a densificação da cidade 
construída traduziu-se, a mais das vezes, em paisagens fragmentadas, disfuncionais e 
desqualificadas, com desempenhos pobres, também sob o ponto de vista ecológico. 
Generalizaram-se fenómenos como a poluição do ar, a ilha de calor urbano e a libertação 
excessiva de gases com efeito de estufa, que hoje já fazem parte da linguagem do cidadão 
comum e são bandeira dos múltiplos debates por uma cultura urbana mais sustentável.  
 
4 Coordenado pela Professora Manuela Raposo Magalhães, desenvolvido no CEAP, projecto 
PTDC/AUR-URB/102578/2008, financiado pela FCT. 
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A procura de medidas para a mitigação destes efeitos nefastos, inserida numa reflexão 
mais ampla sobre a sustentabilidade dos actuais padrões de vida urbana, evidenciou a 
importância inequívoca do desenho urbano de base ecológica e a consequente necessidade 
de reestabelecer com rigor os seus fundamentos e modos operativos, no contexto 
contemporâneo.  
O arquitecto, o arquitecto paisagista e o urbanista – enquanto actores de transformação, 
por inerência ao exercício criativo das suas profissões - não escapam a esta inquietação, 
pelo que se torna fundamental a reflexão e actualização dos conceitos e dos pressupostos 
de intervenção das suas disciplinas, das metodologias face aos objectivos a atingir, a partir 
do legado civilizacional e cultural que temos actualmente em mãos. 
 
0.2.2 Objecto de estudo 
A reflexão sobre o tema da Paisagem da Cidade suscitou o ponto de partida para esta 
pesquisa, ou seja, compreender melhor a interacção entre as morfologias urbanas e o 
desenho da Paisagem, baseado em princípios ecológicos.  
No pressuposto que Paisagem é a natureza tal qual como se singulariza no lugar e que 
sem paisagem não haverá cidade, lugar das casas, ruas e praças, habitável, aberta ao céu 
e penetrada pela visão rasgada do horizonte que a transporta para fora dela (Serrão, 2013) 
esta investigação pressupõe que a requalificação das paisagens urbanas se funda na 
regeneração do seu funcionamento ecológico, como primeira camada da construção da 
Paisagem da Cidade, não apenas ao nível funcional, mas também como matéria-prima da 
criação poética e semântica.  
A investigação tem pois por objecto a Paisagem da Cidade, entendida como Paisagem 
Global (Telles,1994) e o aprofundamento do conceito segundo a metodologia do Sistema-
Paisagem (Magalhães, 2001; Magalhães et al. 2007, 2013, 2016). Assim, às expressões 
oponentes Homem e Natureza ou Cidade e Natureza, adoptaram-se, nesta investigação, os 
conceitos integradores de Paisagem e Paisagem da Cidade.  
O estudo de caso vai centrar-se na cidade de Lisboa, segundo uma abordagem de 
desenho ecológico como componente essencial da qualidade da vida urbana e da gestão 
sustentável dos recursos naturais, também como garante de maior conforto e amenidade. 
 
0.2.3 Objectivos da investigação 
Na sociedade actual, num contexto de crescente procura de sustentabilidade, como dotar 
a Paisagem da Cidade de elevados níveis de complexidade e coesão, suportados por um 
desenho ecologicamente correcto?  
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É objectivo principal da investigação a formulação de um Modelo de Interpretação da 
Paisagem Urbana que contribua para compreender as interacções entre a morfologia 
urbana e o funcionamento ecológico da Paisagem.  
Prosseguindo num nível mais elaborado de complexidade, a identificação dos benefícios 
introduzidos pela dimensão ecológica inerente à Paisagem permite a sua abordagem e 
avaliação como produtora de serviços de ecossistemas, que beneficiam favoravelmente a 
vivência urbana e introduzem valências positivas, economicamente mensuráveis, na gestão 
da cidade e na redução de riscos.  
Neste quadro, a investigação, aplicada à cidade de Lisboa, desenvolve-se em torno dos 
seguintes objectivos específicos:  
a) Identificar as componentes naturais e antrópicas da Paisagem da Cidade e 
compreender o modo como têm sido combinadas, ao longo do tempo, de acordo com os 
contextos culturais e os modelos conceptuais que suportaram o desenvolvimento da cidade 
de Lisboa, criando paisagens únicas; 
b) Contribuir para redefinir critérios e metodologias de intervenção na Paisagem da 
Cidade – aplicáveis ao planeamento e à reabilitação urbana – que tenham em consideração 
a condição ecológica. Deste modo, a investigação procura a optimização dos recursos 
existentes - solo, água, energia -, desde a escala da cidade, à escala do “bairro” até ao 
projecto de espaço urbano e do edifício, como suporte dos instrumentos de planeamento e 
gestão e do desenho urbano na cidade de Lisboa.  
 
0.3 Modelo de investigação  
0.3.1 Referências teórico-metodológicas orientadoras da investigação 
A investigação foi desenvolvida segundo uma concepção Paisagem entendida como um 
conjunto de sistemas e sub-sistemas que interagem segundo uma ordem ecológica, num 
dado contexto cultural. A abordagem ao estudo de caso foi baseada na metodologia 
Sistema-Paisagem (Magalhães, 2001 e Magalhães et al., 2007). Deste modo, o estudo 
centra-se na compreensão e aprofundamento da dimensão cultural da Paisagem e do seu 
papel transformador de um dado funcionamento ecológico, dando lugar a uma condição 
ecológica diferente. A investigação é suportada por um estudo de caso sobre a Cidade de 








0.3.2 Processo de investigação  
O processo de investigação compreende: 
a) Revisão bibliográfica complementada por outras fontes documentais com o objectivo 
de proceder a uma síntese actualizada dos contributos fundamentais para o estado da arte, 
como fundamento do quadro teórico e conceptual (1ª parte) para a abordagem do estudo de 
caso (2ª parte do trabalho);  
b) Aplicação da metodologia Sistema-Paisagem na construção do modelo de 
observação e interpretação adoptado no estudo de caso (2ª parte do trabalho), desenvolvido 
em ambiente SIG. 
Este processo responde aos objectivos específicos enunciados anteriormente, o que 
implica a observação da relação entre morfologia urbana e condição ecológica da paisagem: 
a) Na actualidade – abordagem sincrónica; 
b) Ao longo do tempo, de acordo com os contextos culturais e os modelos conceptuais 
que suportaram o desenvolvimento da cidade de Lisboa - abordagem diacrónica. 
 
0.4 Estrutura e organização do trabalho por capítulos  
Na Introdução procede-se ao enquadramento do projecto de investigação e refere-se a 
pertinência do estudo no contexto geral do estado da arte. São ainda explicitadas neste 
capítulo as linhas gerais do modelo de investigação. 
A primeira parte do trabalho trata os temas necessários ao estado da arte para o 
enquadramento teórico da investigação, ou seja, a Paisagem, a Paisagem da Cidade e a 
identificação dos factores determinantes na interpelação entre ecologia - no sentido do 
funcionamento ecológico da paisagem - e morfologia urbana. 
O primeiro capítulo versa o conceito de Paisagem. Percorre as linhas essenciais da 
génese e da evolução do conceito na cultura ocidental, necessárias ao seu entendimento 
actual. 
O segundo capítulo trata as transformações da cidade decorrentes da industrialização da 
sociedade e identifica as ameaças e os desafios existentes. Neste contexto, este capítulo 
aborda a transposição do conceito de Paisagem para a Paisagem da Cidade, ressaltando o 
seu papel mediador como fenómeno cultural, capaz de articular variáveis que equacionem 
respostas às solicitações actuais. 
O terceiro capítulo aborda as componentes da Paisagem na acepção de Paisagem 
Global, segundo o Sistema-Paisagem (Magalhães, 2001). Deste modo, o capítulo sintetiza 
conceitos e noções essenciais, sobre: i) o funcionamento ecológico e a condição ecológica 
da Paisagem, segundo Magalhães et al. (2007 e 2013); ii) a leitura da morfologia urbana, 
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segundo Panerai et al. (1997 e 1999), Coelho (2013 e 2014) e Kostof (1991 e 1992), para 
enquadramento conceptual do modelo de investigação. 
Dando início à segunda parte, o quarto capítulo aborda as questões metodológicas 
referentes ao desenvolvimento do estudo de caso, incluindo as fontes e recursos de análise 
espacial georreferenciada usados na investigação e formula a proposta de um Modelo 
Metodológico de Interpretação da Paisagem Urbana, aplicado ao estudo de caso. 
O quinto capítulo constitui uma abordagem cronológica sobre o processo de evolução da 
Cidade de Lisboa. Esta abordagem forneceu o enquadramento e a contextualização que 
robusteceram o Modelo Metodológico de Interpretação da Paisagem Urbana proposto. 
Os três capítulos seguintes detalham a aplicação do Modelo e correspondem à 
explicitação dos resultados da sua aplicação definida em três etapas. Concretamente, o 
capítulo sexto reporta à caracterização da Forma do Terreno, o capitulo sétimo trata a 
caracterização e evolução da Forma da Cidade, procedendo-se à síntese de ambos no 
capítulo oitavo onde se abordam os níveis de convergência entre forma do terreno e 
morfologia urbana, transformadores da Condição Ecológica da Paisagem. 
A conclusão contêm uma síntese dos principais contributos da investigação. 
 
0.5 Notas finais sobre a redação do texto 
A redação do texto não cumpre o novo Acordo de Ortografia Unificada da Língua 
Portuguesa (1990). 
Atendendo a que é frequente consultar reedições de obras bastante posteriores à 
primeira edição, e que esse desfasamento temporal não permite a datação correcta dos 
contributos introduzidos pela obra, adoptou-se um modo de incluir ambas as datas da 

































Capítulo 1 PAISAGEM E A CONSTRUÇÃO DE VISÕES DO MUNDO  
 
1.1 Génese do conceito de Paisagem  
O conceito de Paisagem 1  está profundamente ligado ao modo como o homem se 
posiciona face ao mundo e particularmente face à Natureza.  
A indissociabilidade entre Paisagem e Natureza – seja esta modificada pelo homem ou 
simplesmente filtrada pelo seu olhar - transporta em si uma mediação, fruto da interacção do 
ser humano com o meio. 
A génese do conceito de Paisagem assemelha-se a uma “história do olhar”, enquanto 
processo de sedimentação cultural e de apropriação visual, da evolução das interpretações 
que o homem tem tecido ao longo do tempo, para compreender o que o rodeia, como se lhe 
refere Maderuelo (2005:11), ao enunciá-lo como um construtor cultural, uma das ideias 
genéricas sobre as quais se apoia a cultura. 
A Paisagem transcende, portanto, a contemplação humana que se maravilha com a 
realidade circundante ou a dimensão funcional que desde tempos remotos levou o homem a 
eleger os sítios onde se estabelece ou ainda uma atitude meramente representativa, 
pictórica ou poética, apesar de frequentemente poder ser tomada apenas por uma de tais 
acepções.  
Augustin Berque, autor contemporâneo oriundo da geografia, que se tem dedicado ao 
pensamento de Paisagem, propõe uma formulação empírica para identificar a existência, 
numa dada civilização ou sociedade, de uma cultura de paisagem - cultura paisageira – 
mediante a verificação simultânea de sete2 critérios, por ordem crescente de relevância: 
1) uma literatura (oral e escrita) louvando a beleza dos lugares; 2) uma toponímia 
indicando a apreciação visual do ambiente (em francês, por exemplo, Bellevue, 
Beloeil, Mirabeau…); 3) jardins de recreio; 4) uma arquitectura disposta para a fruição 
 
1  A abordagem ao conceito de Paisagem, que constitui todo este capítulo, socorreu-se 
fundamentalmente do conjunto de estudos produzidos no âmbito do Projecto de Investigação 
coordenado pela Professora Adriana Veríssimo Serrão, com o título FILARQPAIS - Filosofia e 
Arquitectura da Paisagem (FCT PTDC/FIL-FIL/100565/2008). Complementarmente, recorreu-se ainda 
a outros autores, como Javier Madereuelo (2005) que também aborda a génese e evolução do 
conceito de Paisagem no Ocidente até à contemporaneidade.  
2  O autor explica, na mesma obra, que antes deste enunciado mais complexo começou por 
considerar quatro condições: a existência de pelo menos um termo que signifique «paisagem», 
existência de uma literatura que descreva ou enalteça a beleza das paisagens, existência de 




de uma bela vista; 5) pinturas representando o ambiente; 6) uma ou mais palavras 
para dizer “paisagem”; 7) uma reflexão explícita sobre “a paisagem”.  
(Berque, 2011b: 201)   
Este conceito não está presente em todas as culturas, nem surgiu na mesma altura nem 
da mesma forma, havendo a realçar a disparidade entre a cultura oriental, concretamente na 
China, que desde o século IV conhece a noção de Paisagem – e a cultura europeia que 
apenas se lhe começa a referir na Idade Moderna.  
 
1.1.1 China: a mais antiga civilização paisageira  
Muito embora o objecto deste estudo reporte ao Ocidente, a referência ao pensamento 
da paisagem no Oriente afigura-se enriquecedora por sintetizar um entendimento unificado 
do Homem com a Natureza e com o mundo que o rodeia. 
Na China do século IV surge a noção de shanshui, que é, segundo Berque (2009 e 2012) 
a primeira palavra empregue pelos Chineses para designar paisagem - shanshui 山水 , 
literalmente «os montes e as águas»3. 
O termo shanshui, composto por dois ideogramas “shan” (montanha) e shui (água, rio), é 
um enunciado portador de uma visão cosmológica do mundo, polarizada entre dois opostos, 
em unidade de relação, mediados por um centro unificador, que se pode traduzir também 
pela trindade Céu-Homem-Terra referida em Tuan (1974). 
Deste modo, o conceito de paisagem na China tem implícito, na génese, uma relação 
polarizada em que nenhum dos polos é mais importante que o outro mas portador de 
características diferentes, o que remete para a aceitação e a complementaridade (entre céu 
e terra, vertical e horizontal, fogo e água, visível e invisível, etc.) que imana dos elementos 
ou essências primordiais do universo. 
Esta visão cosmológica coloca o homem dentro de uma ordem que o transcende, mas 
em que é mediador. Esta mediação, feita à escala humana, acontece sempre de acordo 
com ciclos, o que, por sua vez, remete para a vivência de um tempo circular, que é também 
o tempo da cadência rítmica dos dias e das noites e da repetibilidade das estações do ano. 
 
3  Segundo Berque (2011b:202-203) o termo shanshui já usado para designar “as águas da 
montanha” mas no domínio da hidráulica, foi usado numa acepção estética, pela primeira vez, cerca 
do ano 300: as águas da montanha têm um som puro (shanshui you qing yin), do poema O Convite 
feito ao eremita (Zhao yin) de uma antologia de poemas de Zuo Si. O conceito pleno de Paisagem 
referenciado na pintura ou na poesia – que, segundo o autor, responde aos critérios mais relevantes - 
aparece então no ano de 353, em vários poemas da Antologia do Pavilhão das Orquídeas (Lanting-ji) 
nos quais a palavra shanshui é usada com o sentido de paisagem e em 440 com a Introdução à 
pintura de paisagem (Hua shanshui xu), de Zong Bing. 
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Segundo Berque (2005 e 2011b:205), este entendimento da envolvente humana que se 
expressa numa cultura através de uma certa maneira própria de uma sociedade revelar ou 
fazer aparecer o seu mundo – ou seja, através de uma cosmofania - evolui depois como 
pensamento de paisagem que, mantendo presente a noção de cosmicidade, transcende 
uma espiritualidade fechada em si própria e se manifesta na expressão artística e na 
linguagem. 
 
1.1.2 O Ocidente antes da Paisagem 
Nas civilizações da Antiguidade, bem como nas sociedades primitivas, se bem que de 
uma forma mais singela, a Terra é percepcionada à luz de princípios sintetizados nas suas 
diferentes cosmologias, formuladas a partir da correlação intima entre o Homem, o Céu e a 
Terra – sendo esta reportada à extensão da superfície terrestre conhecida (Tuan, 1974).  
Todavia, na cultura ocidental não houve, como na China, uma associação entre uma 
concepção cósmica do modo como se habita e entende o mundo e a formulação da ideia de 
Paisagem.  
No Ocidente, existem sim, menções à apreciação estética da Natureza ou à sua 
representação mas sem estarem associadas ao surgimento de um termo para designar 
Paisagem.  
Neste sentido, Berque considera que, tanto a civilização grega como a romana, apesar 
de serem detentoras de um grande refinamento cultural, não reúnem a totalidade dos 
critérios como culturas paesageiras.  
Pese embora vários autores se referirem à noção de Paisagem na Grécia ou em Roma, 
tanto Berque como Maderuelo consideram que isso é fruto de uma tradução inapropriada e 
que as referências em causa são ainda expressões de uma certa cosmofania (Berque, 
2011b: 202). 
A Grécia Clássica, refere Maderuelo (2005), desenvolveu uma cultura essencialmente 
humanista, que relegou para segundo plano todas as coisas físicas que não sejam 
humanas, como a natureza e as suas criações4. A propósito, esse autor dá-nos o exemplo 
da literatura grega quando narra viagens ao largo de um arquipélago com cerca de três mil 
ilhas sobre as quais é feita uma parca alusão à descrição de paisagens e por vezes são até 
referidas unicamente como o lugar onde vivem determinados personagens. A retórica grega 
 
4 Sem esquecer, no entanto, o interesse da cultura grega pela natureza mas que, segundo Mederuelo 
(2005:42), se manifesta segundo uma vertente iminentemente utilitária e de descodificação racional 
do mundo, própria da passagem do pensamento mítico ao pensamento racional. A título de exemplo 
desta atitude, inscreve-se a obra do filósofo Anaximandro – que delineou um primeiro mapa da Terra 
- ou o Corpus Hippocraticum, o tratado de medicina que Hipócrates organizou com os seus alunos. 
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não se aproxima da noção de paisagem e recorre a expressões que remetem antes para a 
noção de lugar, como topos ou topografia e topotesia, que designam respectivamente lugar 
real e lugar fictício.  
Ainda segundo Berque e Maderuelo, a cultura romana, no século I, aproximou-se de um 
sentido de Paisagem, ao desenvolver uma arte de construção das villae de recreio, a arte 
dos jardins sem funções produtivas e a poesia que cantava as delícias da vida campestre. 
Porém, o autor defende que não se pode afirmar que em Roma tenha surgido uma 
verdadeira pintura de paisagem (apenas uma pintura decorativa muito embrionária). 
Também não se desenvolveu um pensamento de paisagem e, sobretudo, não existia uma 
palavra específica que designasse Paisagem – recorrendo-se aos termos prospectus5 ou 
loca amoena6. Estes termos são hoje por vezes indistintamente traduzidos e entendidos por 
Paisagem sem serem realmente sinónimos, dada a tendência actual para universalizar, por 
vezes até à banalização, o conceito. 
 
1.1.3 A origem etimológica do termo Paisagem no Ocidente 
Na Europa, a noção de Paisagem tem duas raízes etimológicas distintas: a germânica e a 
latina.  
A raiz germânica deriva de Land (região, parcela de terreno ou circunscrição territorial), 
ou de Landa (terra trabalhada) – o que dá origem aos termos Landschaft (alemão), 
landschap (holandês) e landscape (inglês), segundo (Maderuelo, 2005 e Serrão, 2011). 
No Renascimento deu-se a evolução do termo paisagem, juntando um sentido figurativo 
à acepção territorial, quando “paisagem” passou a designar a pintura de paisagem - um 
género emergente de representação pictórica. 
Nas línguas latinas houve, sensivelmente na mesma época, a criação de uma palavra 
nova, com origem etimológica em pagus, que se pode traduzir por aldeia, povo (povoado) e 
também de paganus - aquele que pertence à aldeia ou ao campo. De paganus deriva 
 
5 O termo prospectus era usado para designar algo que se via ao longe o que, segundo a mesma 
fonte, o pode aproximar à ideia de Paisagem, não fora faltar-lhe a componente estética e subjectiva 
que tem na nossa cultura a ideia de «contemplação» (Maderuelo, 2005:61). 
6 A expressão loca amoina refere-se a lugares agradáveis e amenos, referindo Maderuelo (2005) que 
muita embora encerre a dimensão estética não implica o sentido da visão nem tão pouco o da 
contemplação – não designa uma vista que se contempla. Refira-se ainda topia – palavra associada a 
este tema mas que também não pode ser tomado no sentido de Paisagem. De provável origem grega 
– topia designava os motivos pictóricos que serviam de fundo às figuras principais de uma 





também o termo paisano – aquele que não é militar. Pagus é o ablativo latino de pago, 
relativo ao campo e à vida rural, a partir de pays (Maderuelo, 2005:26; Berque 2011b:203). 
Esta raiz etimológica gera os termos paese, em italiano, e, por derivação, paesetto e 
paesaggio, com significado semelhante ao das palavras pays e paysage, em francês.  
Em português, existem também as palavras país e paisagem. Segundo o Dicionário 
Etimológico da Língua Portuguesa, o termo paisagem foi introduzido a partir do francês 
paysage, e é usado tanto no sentido imediato de imagem pintada (…) como 
metaforicamente enquanto perspectiva do mundo.  
 
1.2 A evolução da Paisagem no Ocidente  
1.2.1 O alvorecer da Paisagem 
O surgimento tardio do termo Paisagem no Ocidente acompanha a construção de uma 
nova visão, eminentemente racional e dualista do mundo que, como refere Serrão 
(2011:13), separa desde logo a mentalidade europeia em duas épocas: pré e pós paisagem. 
Existem múltiplas referências que associam o despontar da Idade Moderna à pintura de 
paisagem, enquanto novo género de representação pictórica da realidade. 
Maderuelo (2005:13-14) refere que apesar de frequentemente se atribuir a Giotto7 o início 
da pintura de paisagem, com os frescos da Igreja de São Francisco em Assis, iniciados em 
1296, por neles se vislumbrar uma tentativa de recrear o meio que enquadra as passagens 
religiosas narradas, somente em 1603 surge a primeira representação de paisagem. Está a 
referir-se ao desenho de Hendrick Goltzius de uma vista das dunas nos arredores da cidade 
holandesa de Haarlem - Paisagem de Dunas junto a Haarlem. É também na mesma época 
que a palavra paisagem é usada por Carel van Mander, que publica em 1604, em Alkmaar, 
uma obra onde mencionou Gillis van Coninxloo como um “fazedor de paisagens”, tendo 
criado então, em holandês, a palavra landschap. Existe também a referência a um contrato 
de 1484, onde consta o termo alemão Landschaft  para designar o tema de uma pintura ou 
ainda a expressão de Albrecht Dürer (1471-1528), humanista e mestre da pintura de 
paisagem, ao referir-se a Joachim Patinier como um bom pintor de paisagens [ein guter 
Landschaftsmaler] (apud Serrão, 2011:13-14).  
A origem e a génese do termo paisagem denotam pois uma certa ambivalência. 
Paisagem começou por ser o lugar em que o homem se insere ou onde pertence e onde 
trabalha para, a dada altura, passar também a designar a representação de uma certa 
realidade ou ainda de uma figuração imaginada. Nesta última vertente, a paisagem fica 
intimamente ligada à pintura e à idealização poética da realidade.  
 
7 Giotto di Bondone, conhecido por Giotto (1266 -1337) pintor e arquitecto italiano, é considerado o precursor 
da pintura renascentista. 
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Esta dualidade, presente na génese do conceito de paisagem, é coetânea de novas 
maneiras de compreender e descodificar o mundo introduzidas pelo Renascimento, no início 
da Idade Moderna. 
O Renascimento corresponde ao desenvolvimento da racionalidade e tráz consigo a 
cisão entre o Homem e a Natureza. O homem assume-se como observador do meio, para o 
que desenvolve critérios e processos de apreciação e registo, dando origem a uma 
dualidade – entre a realidade e a sua representação.  
A pintura é uma das formas de expressão artística que mais explora essa dualidade, 
através de novas descobertas como a técnica da perspectiva – atribuída e sistematizada em 
Itália por Filippo Brunelleschi (entre os séculos XIV-XV) – que permite representar o olhar 
(exterior) do observador face à realidade observada. 
Na literatura destaca-se a Carta de Petrarca 8  (século XIV) com o relato da sua 
experiência da subida do Mont Ventoux, que Ritter (1963) 9  considera o início de um 
pensamento de paisagem no Ocidente pela forma como explora um olhar contemplativo e 
sensorial para com a Natureza e os fenómenos naturais, sem contudo haver ainda uma 
referência ao termo enquanto tal. 
Comparativamente, na China do século IV, a noção de shanshui como paisagem está 
associada a uma visão unitária polarizada entre o céu e a terra na imagem da aliança da 
montanha e das águas, enquanto no Renascimento Europeu, como refere Serrão (2011:22), 
a paisagem emerge em virtude de uma separação. Esta separação corporiza uma dualidade 
ou exclusão do Homem como observador do mundo que o rodeia como se dele não fizesse 
parte intrínseca. Esta postura prenuncia outras cisões: entre o Homem e a Natureza, entre 
Arte e Natureza, entre Cidade e Natureza, que contaminaram o pensamento e a evolução 
civilizacional do Ocidente nos séculos seguintes.  
 
1.2.2 Paisagem e ruralidade 
A cristalização da noção de Paisagem como expressão artística surge no seio de classes 
socialmente favorecidas que cultivam as artes e que cantam, contemplam e fruem a 
paisagem. Isto significa que detêm um olhar contemplativo sobre os ambientes tratados 
como paisagem, excluindo a perspectiva utilitária do labor agrícola. 
Por isso, em toda a modernidade, a Paisagem no Ocidente está associada à pintura de 
paisagem enquanto representação de um trecho que o olhar alcança. Este olhar colhe 
 
8 Francisco Petrarca (1304-1374), é autor da Lettre du Mont Ventoux, [Carta do Monte Ventoso, 
publicada in «Philosophica. Estéticas da Natureza», 29/2007, tradução para a língua portuguesa a 
partir do latim in Familiarium rerum rerum libri IV,I]. 
9 Joachim Ritter (1903-1974).  
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motivos na Natureza e no Campo - em paisagens campestres, com temática pastoril ou 
agrícola. A forma idílica como estes trechos são recriados está também associada ao mito 
da Arcádia Grega10 cantada por poetas e artistas. 
A Natureza representada enquanto Paisagem – e que está ao alcance do olhar do artista 
observador – não é a natureza primordial mas uma natureza artificializada. Nesta ordem de 
pensamento quer a Natureza, quer o Campo – deste modo tidos como sinónimos – quer os 
próprios camponeses, todos integram a paisagem.   
Estas ambiências, na óptica das classes sociais que fruem a paisagem, como refere 
Berque (2011b:204) deriva(m) do frui (prazer) não do uti (o utilitário). Por conseguinte, esta 
transformação social, indutora de um olhar diferente sobre a Natureza é acompanhada por 
uma exclusão11 do trabalho. 
Concomitantemente, a camada social mais erudita que cria o conceito de paisagem não 
faz uma distinção clara entre Natureza – o todo englobante – e o campo ou o mundo do 
trabalho rural – natureza trabalhada pela mão do homem, num dado contexto social e 
territorial.  
A propósito desta assimilação de Campo como sinónimo de Natureza, Berque (2011b: 
205) cita, com alguma ironia, a frase de Walpole, ao comentar a construção do primeiro 
haha numa propriedade inglesa, no século XVIII: Ele saltou a cerca e viu que toda a 
natureza era um jardim 12  – quando tudo o que se podia ver daí era o campo inglês 
construído por cinco mil anos de trabalho camponês! Este equívoco iria contudo perdurar na 
cultura ocidental, que, de um contexto agrário, pré-industrial iria, no espaço de algumas 
décadas, ter de lidar com as alterações na ordem social e no mundo do trabalho, fruto da 




10Arcádia  (em grego, Αρκαδία) era uma província da antiga Grécia. Com o tempo, passou a designar 
uma região imaginária, recriada poeticamente por poetas e outros artistas, sobretudo do 
Renascimento e depois também numa fase inicial do Romantismo. Na Arcádia reinava a felicidade, a 
simplicidade e a paz, num ambiente idílico habitado por pastores  em comunhão com a Natureza.  
11  Berque usa o termo forclusão para designar este fenómeno que, afirma, ser universal. 
12 Horace Walpole (1785) Essay on Modern Gardening. Walpole construiu o primeiro Haha um fosso 
entre o jardim de fruição junto à área residencial e a restante propriedade que impede a passagem de 
animais, por exemplo, mas que dá a ilusão de continuidade pela ausência de sebe ou outro tipo de 
vedação. O inesperado da situação deu azo à exclamação de espanto: «Haha!» que acabou por 
designar este artifício na construção da Paisagem. 
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1.2.3 Da Natureza à Paisagem, entre o naturalismo científico e o naturalismo 
romântico 
O pensamento de Paisagem e a palavra que a designa nascem com o Renascimento 
mas, de acordo com os critérios de Berque, também considerados por Maderuelo (2005:11), 
somente no início do século XVII se dá a consolidação plena do conceito, num percurso 
clivado entre Arte e Ciência. 
A racionalidade da Idade Moderna leva à distinção entre a objectividade científica com 
que se aborda a Natureza e a abordagem subjectiva inerente às artes e é neste quadro que 
o conceito de paisagem se complexifica e adquire novas acepções.  
A introdução do método científico por Descartes 13  viabiliza a revolução científica do 
século XVII. De ora em diante, o naturalismo científico segmenta o conhecimento em áreas 
estanques, distanciando o homem de uma percepção unificada da Natureza. O interesse 
pelo conhecimento científico leva a que se circunscreva áreas ou sectores da realidade, 
como objecto de estudo exaustivo por cada disciplina. Apartado da realidade palpável tal 
qual se apresenta aos sentidos, o Homem consolida e desenvolve pensamento que valida a 
quebra de unidade com o mundo. 
Daí a afirmação de várias áreas epistemológicas, com objectos e metodologias de 
investigação próprias, compartimentadas entre as Ciências da Natureza e as Ciências 
Humanas.  
O olhar artístico e o olhar científico vão evoluir de forma autónoma, característica 
fundamental do percurso da racionalidade no mundo inaugurado pelo Renascimento e a que 
o século XVIII, ou Século das Luzes, dará um novo enfoque. Da mesma forma que as 
grandes viagens dos Descobrimentos, no Renascimento, abriram uma perspectiva alargada 
sobre a vastidão do mundo, no século XVIII o Homem tem o desejo de o compreender e de 
o descodificar, até para melhor o dominar14.  
O processo analítico a que a Natureza foi submetida, leva à decomposição nas suas 
partes constituintes (como a geologia, o solo, o clima, a vegetação, a fauna, a flora, etc.) e 
ao registo exaustivo e sistemático das descobertas alcançadas. É editada a primeira 
 
13  René Descartes (1596-1649) - autor do Discurso do Método, na base do método científico 
moderno, que defende que só se pode afirmar a existência de algo se puder ser comprovada, através 
de uma sequência metodológica que implica verificação, análise, síntese e redação de resultados. 
Entre a sua obra destaca-se ainda a introdução da geometria analítica – relacionando a álgebra com 
a geometria - e o sistema de coordenadas conhecido pelo seu nome.  
14 As alterações do xadrez político são profundas. Realce para as Campanhas Napoleónicas (séc. 
XVIII), Mapa Cor-de-Rosa (séc. XIX) ou as Grandes Guerras Mundiais (séc. XX). 
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enciclopédia 15 . Complementarmente, os progressos da tecnologia potenciam a vertente 
analítica. O uso do microscópio16, a partir do século XVII, possibilita o estudo das espécies e 
a sua classificação taxonómica 17 . De igual modo, a geometria de Monge 18  através do 
sistema de dupla projecção ortogonal permite também o registo dos objectos segundo vários 
planos (planos de corte) que os seccionam, proporcionando vários ângulos de observação. 
Os estudos de Desargues sobre a Geometria Projectiva19, ao estudar as propriedades das 
figuras geométricas abrem novas perspectivas à matemática. Isaac Newton introduz 
progressos no domínio da física e como filósofo da Natureza.  
Numa perspectiva ontológica, as descobertas acerca do funcionamento da Natureza e 
das espécies vêm pôr em causa a origem da Terra segundo a perspectiva Criacionista – que 
à altura entende a Natureza como algo estático - a que se contrapõem obras como Theory 
of the Earth  (1785), de James Hutton, que admite a natureza dinâmica da Terra devida à 
acção dos agentes naturais e On the Origin of Species, onde Charles Darwin (1859) 
sustenta a Teoria Evolucionista com base na perspectiva dinâmica do mundo dada pela 
Biologia. Criacionismo e Evolucionismo extremam-se na procura da origem do Homem. 
Consequentemente, esta nova perspectiva essencialmente antropogénica reposiciona o 
homem face ao mundo e à paisagem, como sujeito que lhes é externo, os observa e 
manipula. Daí a legitimação da capacidade de intervir e transformar o mundo, ao ritmo das 
conveniências de uma sociedade crescentemente industrializada. 
Os sistemas referenciais de apreensão do mundo são alterados. Os sistemas métricos 
modernos tendem para a uniformização e perdem assim a sua relação com os parâmetros 
do corpo humano ou da envolvente mais próxima, referências assimiladas em cada cultura 
que, como refere Berque (2011a: 189), formavam um todo orgânico (…) animados por uma 
medida comum, a do mundo ambiente, que os impregna profundamente de sentido. A 
 
15 A Encyclopédie (1751-1772) editada por Diderot e d'Alembert. 
16 Existem referências sobre as primeiras observações microscópicas de materiais biológicos pelo 
holandês Antonie van Leeuwenhoek (1632 - 1723) e, em 1665, do inglês Robert Hooke que usou um 
microscópio para observar células animais e vegetais.  
17 O sistema de classificação das espécies criado por Karl von Linnée (Carolus Linnaeus), em função 
das suas características morfológicas comuns está na origem da classificação científica moderna. 
18 Gaspard Monge (1746-1818) matemático francês que criou a geometria descritiva com o sistema 
de dupla projecção ortogonal.  
19 Desde a exploração da perspectiva pela arte renascentista que o tema da geometria é estudado 
muito embora só com a geometria projectiva se tivesse estabelecido a ponte com a matemática.  
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introdução do sistema métrico20, justificada por fins práticos, pela necessidade crescente de 
entendimento – seja para conhecer, seja para negociar, para lá da comunidade e limites 
ancestrais do ser humano - vem introduzir uma ainda maior abstracção através das 
unidades com que se passa a medir o mundo.  
O desenvolvimento tecnológico decorrente do progresso científico desencadeou também 
a Revolução Industrial21. Dá-se nesta época uma alteração profunda no modo de vida dos 
seres humanos através da alteração radical dos processos de produção que originam a 
transferência em massa do contexto rural para o contexto urbano. Consequentemente, o 
distanciamento da Natureza é portador de um sentimento de nostalgia e de um paradoxo. O 
Homem quer conhecer e desvendar os fenómenos, os “mistérios”, da Natureza mas, por 
razões circunstanciais, vive cada vez mais na cidade, surgindo até uma nova classe social, 
o operariado, que abandona o trabalho no campo para se dedicar à indústria, em contexto 
urbano. As cidades densificam-se e crescem em larga escala, assistindo-se ao 
aparecimento dos sintomas de desconforto social e de poluição urbana.  
Assim, ao mesmo tempo que o homem quer perceber a Natureza vai-se distanciando 
dela, tomando em sua substituição novas formas de a integrar na sua vida, de modo 
artificializado – logo controlável -, seja para uso em experiências laboratoriais, seja sob 
evocações de caracter poético, ou ainda pela assimilação de certos ambientes recriados 
com preocupações estéticas, aliadas a preocupações higienistas.  
A evolução do pensamento, muito focado na investigação científica e tecnológica, ao 
alterar o entendimento da Natureza vai-se repercutir nos modos de sentir e representar o 
mundo através da(s) Paisagem(ens). 
Graças aos progressos nos transportes de massas, o homem expandiu a sua área de 
acção e influência. Empreende viagens e campanhas22 enriquecendo assim o seu mundo 
com novas referências exóticas (plantas, animais, artefactos, peças de arte, etc.). Desta 
forma foram trazidos para a Europa vastos acervos de peças de arte e arqueologia, novos 
exemplares da fauna e da flora que eram estudados pelos vários ramos da ciência e 
 
20 O sistema métrico decimal foi criado em França, durante a Revolução Francesa, em virtude da 
dificuldade de funcionamento do comércio e da indústria devido à existência de diversos padrões de 
medida. 
21 O início do processo de industrialização é habitualmente assinalado pela descoberta da máquina a 
vapor, cuja patente foi registada em 1763, por James Watt. 
22 De realçar as expedições para estudo e exploração de paisagens distantes, como a Campanha 
Napoleónica ao Egipto, iniciada em 1798, que paralelamente aos intuitos militares incluiu uma 
expedição com a participação de diversos nomes dos meios académicos franceses. 
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exibidos pelos grandes museus que nesta altura surgiram nas grandes capitais como 
Londres (British Museum, 1753) ou Paris (Musée du Louvre,1799). 
A cultura das viagens, que se começa a alargar na sociedade burguesa, é também uma 
forma de conciliar o interesse científico através da exploração de culturas exóticas e a visão 
artística dos trechos de paisagem que o olhar avistava, filtrados por uma lente de tonalidade 
sépia frequentemente incluída na bagagem dos exploradores ou dos jovens que 
empreendiam o Grand Tour23. Essa “ilusão” da realidade aproximava-a à pintura de Poussin 
ou Lorrain, ou seja a uma recreação estética naturalista, sob a forma de uma “paisagem”. 
De certo modo, o Homem recorre à representação do mundo como paisagem para 
recuperar uma visão que o tranquiliza e lhe é benéfica sob vários aspectos, sem ter implícita 
a inquietação que a imprevisibilidade e o desconhecido que a imagem da Natureza perdida 
outrora lhe inspirara.  
A sensação do desconhecido e da Natureza selvagem e arrepiante - o sublime – é 
deixada à arte e é assim afastada do quotidiano, cada vez mais marcado pela objectividade 
e pela cadência das máquinas.  
Neste quadro, a Natureza e, por inerência, a Paisagem são disputadas entre as ciências - 
que as querem representar com rigor, medir e analisar - e a expressão artística - que a elas 
recorre para exaltação poética.  
Neste contexto recortado por diferentes perspectivas, e para lá das visões objectivas 
trazidas pela atomização das disciplinas científicas do Iluminismo, emergem novas 
abordagens humanistas, trazidas pela sociologia ou a antropologia que, a par das visões 
artísticas, multiplicam os olhares sobre a Natureza, ainda que não se refiram explicitamente 
à Paisagem.  
Com Rousseau24 e Kant25 e, no século XIX, com o Romantismo alemão de Goethe, 
Schlegel e Schelling, entre outros, é desenvolvida a concepção organicista da Natureza e 
procuram, segundo Serrão (2011:15) uma síntese entre ciência e arte.  
 
23 O Grand Tour começou por ser uma viagem que os jovens da nobreza britânica faziam pelo 
Continente Europeu, com objectivos formativos. Expandiu-se depois para outros países mas o seu 
principal objectivo continuou a ser tomar conhecimento da cultura legada pela Antiguidade Clássica e 
pelo Renascimento. 
24 Jean-Jacques Rousseau (1712-1778). Defende a pureza inerente à Natureza e faz o elogio do 
“bom selvagem” defendendo a educação de acordo com o estado de pureza inato, presente na 
Natureza. 
25 Kant (1724-1804). A filosofia da natureza e da natureza humana de Kant é considerada um marco 
fundamental do pensamento (Serrão, 2011). Kant procedeu à síntese entre o racionalismo formulado 
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Entre as figuras que se destacaram no Romantismo, o geógrafo Alexander von 
Humboldt 26  é considerado por muitos autores como o criador da ecologia devido às 
correlações que tece entre conhecimentos sectoriais e os vários factores do ambiente. Com 
esta vertente abre-se um importante campo do conhecimento vastamente explorado a partir 
do século XX – a ecologia – ora tangencial, ora convergente com a evolução do conceito de 
Paisagem. 
Naturalismo científico e naturalismo romântico estariam também na base da formação 
dos modelos de conservação da Natureza que se desenvolveriam posteriormente.  
À medida que o Homem voluntariamente se distancia da vivência na Natureza 
desenvolve, paradoxalmente, uma relação de nostalgia, com sentimentos de perda e de 
procura, o que o leva a integrar através da Paisagem, as categorias cognitivas e sensoriais 
próprias da Natureza. Como refere Serrão (2013:166): a ideia europeia de paisagem 
começa com a cisão e, ao mesmo tempo, a nostalgia de um mundo unificado.  
 
1.3 Percursos da Paisagem na contemporaneidade 
A dicotomia entre paisagem como uma dimensão espacial da realidade e paisagem como 
imagem que representa a realidade - é portanto uma constante intrínseca à evolução das 
formas de entender a paisagem, dando origem a uma profusão de percursos, que se vão 
desvelando ao longo do século XX. Como afirma Serrão, (2011: 20): 
Mista e complexa, e não sendo propriamente um objecto, enquadrado e 
delimitado, a paisagem não é compreensível só por si, mas exige o cruzamento 
de outras noções. Um dos principais eixos explicativos situa-se na intersecção 
do natural e do humano. Natureza e cultura passam a ser [depois de Simmel e 
Ritter, ou seja, depois da Paisagem se constituir como uma questão filosófica] 
os pólos conceptuais da pensabilidade desta noção compósita, implicando um 
misto do que é em si (inato) e do que é operação humana (adquirido) (…).  
 
Num contexto de industrialização crescente da sociedade, que frequentemente põe em 
causa a coerência e o equilíbrio das paisagens, a evolução do pensamento de paisagem 
abre novas perspectivas encorajadoras. Os vários contributos e derivas amadureceram o 
conceito de Paisagem indiciando-lhe potencial e substância para sintetizar a realidade 
multifacetada e constituir-se como referencial unificador, em que opera a intervenção 
humana na contemporaneidade.  
 
 
por Descartes e Leibniz, assente sobre a dedução e o empirismo da escola inglesa (Hume, Locke, ou 
Berkeley, assente na indução).  
26 Especificamente na sua obra de 1858, «Kosmos» (V Volume). 
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1.3.1 A Paisagem como imanação da Natureza 
O ensaio “Filosofia da Paisagem” de Georg Simmel 27 , considerado seminal para a 
fundação de uma filosofia da Paisagem, coloca a Paisagem como uma imanência da 
Natureza. Para Simmel (2011: 42 [1913]) a paisagem resulta do olhar sobre a Natureza, que 
desencadeia um peculiar processo espiritual apenas a partir do qual se produz a paisagem. 
A Paisagem tem origem no acto contemplativo através do qual se percepciona um 
determinado contexto em que estão conjugados elementos naturais que são de imediato 
identificados e percepcionados, como imanados da Natureza una e indivisível: 
Observar como paisagem uma parcela do solo com o que se encontra por 
cima significa considerar uma secção da natureza, por sua vez, como unidade 
– o que se afasta inteiramente do conceito de Natureza. Parece-me ser este o 
acto espiritual com que o homem enforma um conjunto de fenómenos na 
categoria «paisagem»: uma intuição fechada em si, sentida como unidade 
auto-suficiente, e não obstante entrelaçada em algo que se estende numa 
amplitude infinitamente maior, infinitamente mais fluente, captada em limites 
que não existem para o sentimento que debaixo dele habita, em outro estrato, 
do Uno divino, do Todo natural… (Simmel, 2011: 43 [1913]) 
 
Simmel explica que este exercício de síntese - em que consiste a percepção de uma 
Paisagem - pressupõe uma análise prévia que possibilita o reconhecimento de cada um dos 
elementos observados como pertencentes a uma ordem maior – a da Natureza como um 
todo.  
Este processo de análise-síntese que a Paisagem requer, explica, segundo este autor, o 
aparecimento tardio do conceito no Ocidente, apenas no Renascimento, paralelamente à 
crescente preponderância do pensamento analítico fundado na razão. Deste ponto de vista, 
esta visão de paisagem reflecte ainda a dualidade própria do pensamento da Idade Moderna 
ao conceptualizar Paisagem a partir da distinção entre observador e objecto observado, 
distinção herdeira da pintura de paisagem renascentista.  
Por outro lado, é uma visão integradora ao conceber a Paisagem como uma porção de 
Natureza, algo que provêm da Natureza e que a ela está ligado através de laços invisíveis 
que ligam a parte ao todo. Esta ideia concorre para a reconciliação com a Natureza, numa 
ordem de funcionamento integrado, em que a paisagem constitui uma realidade onde o 
homem encontra a escala adequada para intervir e transformar o meio. 
 
 
27 Georg Simmel (1858-1918). 
22 
 
1.3.2 O campo como reconciliação da Paisagem com o trabalho  
Muniain28, em A Estética da Paisagem Natural, propõe uma noção de campo enquanto 
dimensão da Paisagem que engloba o trabalho e valoriza o labor dos campos e a sua 
influência benéfica na saúde: ao valor humanístico da paisagem chamo «valor humanístico 
do campo» (…) (Muniain, 2011: 79 [1945]). O campo é deste modo integrado num contexto 
de artificialização da Natureza.  
Neste quadro, ainda que a Paisagem em Muniain possa ser entendida como algo que se 
vê ou contempla - ir para o campo é também ir gozar o tempo e a paisagem, como se o 
campo fosse a substância, e o clima e a paisagem os seus acidentes (Muniain, 2011: 79 
[1945]) - é o seu entendimento de campo que se revela particularmente relevante durante 
grande parte do século XX, num quadro de afirmação da mecanização, uma vez que, 
através de contributos-chave, vai introduzindo uma relação de contextualização com o lugar 
que põe em causa a universalidade das intervenções modernistas.  
Enquadra-se também neste âmbito, o alvorecer da escola da Arquitectura Paisagista 
referido por Magalhães (2001) e, a esse propósito, Carapinha (2007) refere que Muniain era 
um autor de referência na bibliografia básica do curso de Arquitectura Paisagista29, em 
Portugal, estruturado por Caldeira Cabral, fundador da Escola de Arquitectura Paisagista em 
Portugal. 
 
1.3.3 Paisagem, ambiente e território: distinção e interacções  
Rosario Assunto30 procede a uma clarificação sobre os termos Paisagem, Ambiente e 
Território, que frequente e indistintamente são usados como sinónimos e estabelece a sua 
interrelação, ao nível dos conceitos. Nesse sentido considera que o conceito de “ambiente” 
inclui em si o de “território” e que o conceito de “paisagem” inclui em si o de “ambiente”. 
Deste modo conclui que a realidade que devemos estudar e sobre a qual, se necessário, 
devemos intervir é sempre a “paisagem”, e não o “ambiente” e muito menos o “território” 
(Assunto, 2011a:129). 
Com efeito, o território para Assunto (2011a) coincide com o território geográfico ou 
político-administrativo, mensurável e passível de ser descrito objectiva e exaustivamente, ou 
seja, detentor de um significado quase exclusivamente espacial e um valor mais extensivo-
quantitativo do que intensivo-qualitativo.   
 
28 José Maria Sanchez de Muniain (1909-1981). 
29 Estética del Paisaje Natural, ed. Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, Madrid, 1945.  
30 Rosario Assunto (1915-1994) filósofo que se dedicou ao estudo da Paisagem, nas suas dimensões 
estética e espácio-temporal. 
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Para Assunto (2011a:128), ambiente, conceito mais lato, encerra um significado 
biológico, que se refere às condições de vida física favorecidas ou contrariadas pelas 
configurações de certas localidades e um significado histórico-cultural, consoante em certas 
localidades predomine a cidade ou o campo, a agricultura ou a indústria, o comércio ou a 
pastorícia e ainda consoante os costumes, a moral corrente e a unidade ou multiplicidade de 
confissões (…) e os testemunhos artísticos (…). Deste modo, para o autor, ambiente é o 
território qualificado biológica, histórica e culturalmente e no ambiente existe o território 
acrescido de vida, da história e da cultura. Por conseguinte, Paisagem é a forma que o 
ambiente (“função” ou “conteúdo”) confere ao território como matéria de que ele se serve.  
E acrescenta: Paisagem é a “forma” na qual se exprime a unidade sintética a priori (no 
sentido Kantiano: não a “unificação” de dados recebidos separadamente, mas a “unidade” 
necessária que condiciona o seu apresentar-se na consciência) da “matéria (território) ” e do 
“conteúdo-ou-função (ambiente) ”. 
Assim sendo “território” e “ambiente” são condições a que podemos aceder apenas com 
um esforço de abstracção do carácter concreto e abrangente da Paisagem que nós 
vivemos, experienciamos e conhecemos, como território e ambiente na sua indissolúvel 
unidade. 
 
1.3.4 As dimensões espaço e tempo na Paisagem  
Prosseguindo, Assunto (2011b: 349) em A Paisagem e a Estética e a propósito de uma 
aproximação até à essência estética da Paisagem, introduz as dimensões espaço e tempo 
na formulação do conceito de Paisagem – formulação impregnada, na sua essência, pela 
dimensão estética.  
O autor estabelece a relação entre espaço e paisagem na medida em que cada 
paisagem - real ou imaginária, espontânea ou artificial – é sempre um espaço. É um espaço 
ou a representação de um espaço, e não ocupa um espaço (nem representa algo que está 
num espaço …). Não obstante, esclarece, nem todo o espaço é paisagem (Assunto, 2011b: 
341 e 344). 
Nesta perspectiva, um espaço interior, ou fechado, não é paisagem. Mas também não o é 
um espaço ilimitado: o céu não é paisagem, mas … com a sua presença define a paisagem 
enquanto espaço aberto (Assunto 2011b: 344-345). 
A paisagem remete então obrigatoriamente para um espaço aberto mas finito:  
Espaço limitado a paisagem, mas aberto, porque, diferentemente dos 
espaços fechados, tem sobre si o céu, isto é, o espaço ilimitado; e não 
representa o infinito (simbólica ou ilusionisticamente), mas abre-se ao infinito, 
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mesmo na finitude do seu ser limitado: constituindo-se como presença, e não 
representação, do infinito no finito (Assunto, 2011b: 345). 
A condição de finitude não é ainda suficiente para definir Paisagem, segundo Assunto. 
Partindo desta consideração – que alarga a reflexão também ao espaço da cidade – o autor 
introduz a dimensão tempo, segundo duas acepções: a temporalidade (qualitativa) e a 
temporaneidade (quantitativa). A Paisagem para Assunto tem uma dimensão de finitude espacial e 
também uma dimensão temporal qualitativa ou temporalidade. Por isso, nesta acepção, o espaço da 
cidade industrializada não é paisagem31. O autor critica asperamente a urbanização extensiva e a 
perda de limites da cidade como produto da industrialização e o corte da relação entre a cidade e o 
território bem como a mecanização da actividade humana. 
A relação espácio-temporal é doravante uma simples relação de medição 
ou de concentração, e o sentimento de infinito tornou-se sofrimento pelo 
indefinido, cujas manifestações extremas são claustrofobia e agorafobia. O 
espaço da cidade já não é imagem do tempo como temporalidade (qualitativa) 
histórica, mas imagem do tempo como temporaneidade (quantitativa) 
mecânica: o espaço em torno da cidade é um território de urbanização 
industrial ou agricolo-industrializada, no qual a paisagem morre porque o seu 
espaço é imagem de temporaneidade serial, e não do tempo como qualidade 
(Assunto, 2011b: 356). 
 
Assunto enfatiza esta ruptura que desfez a complementaridade ancestralmente existente 
entre Campo e Cidade, mas refere-se-lhe como uma dicotomia entre a Paisagem e a 
Cidade, descartando assim a hipótese desta última fazer parte indissociável da Paisagem, 
permanecendo-lhe contígua. 
(…) Megalópole, a insensata cidade industrial [designação empregue por 
Assunto para citar a expressão de Lewis Mumford32] é o fetiche urbano na sua 
unidade de cidade-território, e não já de cidade confinante com a paisagem, 
mediante o corte das muralhas ou a dissolvência cruzada das plantações, dos 
jardins, das villae (Assunto, 2011b: 353). 
 
A Paisagem, segundo Assunto (2011b: 358) remete para os elementos que compõem a 
Natureza, como por exemplo a vegetação: esta imagem do tempo infinito como circularidade 
 
31 De salientar que esta formulação se afasta da Arquitectura Paisagista, que entende a Paisagem 
numa acepção global e a liberta a priori de juízos de valor de índole estética, como abordado no 
subcapítulo 1.4. 
32 Termo usado por Lewis Mumford na sua obra City in History…, onde crítica a expansão urbanística 
desqualificada, ocorrida na época moderna (Mumford, 1961). 
25 
 
das estações, que das folhagens, das ervas, dos rebentos, periodicamente repete o verde e 
o ouro e, ciclicamente renova o perfume das flores, o sabor dos frutos, o que remete para 
uma temporalidade como expressão do tempo cíclico da natureza. Deste modo propõe a 
integração ou unidade Homem - Natureza, através da Paisagem.  
A verdade é que não só não existe diferença alguma entre o ponto de vista 
estético e o ponto de vista a que chamaremos ecológico, como são até duas 
faces da mesma moeda. O ponto de vista estético interessa-se pela paisagem, 
enquanto a paisagem é, podemos já dizê-lo, o ambiente da ecologia 
considerado como objecto de contemplação (…); e o ponto de vista ecológico, 
por seu turno, interessa-se, podemos dizê-lo, pela mesma paisagem de que 
cuida o ambiente estético: sendo que o ambiente da ecologia outra coisa não é 
do que a paisagem de que falamos em estética como um objecto de 
contemplação, mas considerado do ponto de vista da acção que as suas várias 
componentes exercem sobre a formação e conservação da vida. (Assunto, 
2011b: 375) 
 
Ao incluir a temporalidade da Natureza na Cidade (complementar da temporalidade 
histórica) Assunto insere a Paisagem na Cidade e a Cidade na Paisagem, pois praças e 
ruas citadinas não são paisagem (…) no duplo sentido em que ruas citadinas e praças 
podem estar na paisagem, tal como a paisagem pode estar na praça, na rua citadina 
(Assunto, 2011b: 349). Ainda assim, para Assunto, não se poderá falar plenamente da 
Cidade como Paisagem, confinando essa convergência à presença da vegetação, cuja 
dimensão ecológica introduz na Cidade a temporalidade - o tempo qualitativo na confluência 
com a estética da Paisagem. Assunto não considera, portanto, o espaço aberto como 
Paisagem, abordagem distinta da adoptada na presente investigação.  
 
1.3.5 A dimensão mediadora da Paisagem  
Segundo a formulação de vários autores, a ideia de Paisagem na contemporaneidade 
inclui qualidades mediadoras e unificadoras, na medida em que ultrapassa as abordagens 
fragmentadas do conhecimento disciplinar, criando um domínio e uma escala de relação em 
que se manifestam uma ordem global de funcionamento própria da Natureza e as 
dimensões cognitiva e sensorial, artística e funcional de índole cultural.   
Ultrapassando a já referida visão estritamente subjectiva, pictórica, que outrora 
impregnou a Paisagem, D’Angelo (2011) afirma que qualquer paisagem será uma identidade 
plena; não apenas factor identitário das populações, mas a identidade plena do lugar, 
atribuindo ao conceito a abrangência e a capacidade de relacionar o plano subjectivo com 
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dimensões objectivas, incluindo tanto os aspectos físicos e morfológicos, quanto os de 
ordem histórica e cultural.  
Eugenio Turri valoriza a Paisagem pela capacidade de dar nova substância à nossa 
relação com a Natureza, o que implica também ultrapassar as divisões disciplinares, 
geradoras de formulações parciais de paisagem: uma paisagem dos geógrafos, uma dos 
historiadores, uma outra dos urbanistas (…) com todos os danos e confusões que daí 
resultam (Turri, 2011: 169). O autor remete para as sociedades detentoras de concepções 
holísticas de apreensão da Natureza através de mitos fundadores, símbolos ou explicações 
cosmológicas. E prossegue afirmando que, se hoje (…) há uma perda de valor da paisagem 
é porque perdemos toda e qualquer relação com os mitos fundadores da nossa sociedade. 
(Turri, 2011:172).  
Face ao contexto de exploração desenfreada e exaustiva dos recursos naturais em que a 
sociedade moderna se envolveu, Turri observa que cada um está implicado como alguém 
que pertence à comunidade mas que ao mesmo tempo se pode dela distanciar para avaliar 
o efeito das suas acções. Daí a necessidade de devolver a Paisagem à dimensão cultural e, 
por conseguinte, ao universo representativo dos indivíduos e da sociedade, reconhecendo a 
importância e a prioridade do representar sobre o agir (Turri, 2011:169). A concepção da 
paisagem como “teatro” 33  assenta na noção de que o homem e as sociedades se 
comportam em relação ao território em que vivem de um modo duplo: como actores que 
transformam, no sentido ecológico, o ambiente de vida (…), e como espectadores que 
sabem observar e entender o sentido do seu agir sobre o território (Turri, 2011:171). 
A Paisagem para Turri (2011:174) é a interface entre o fazer e ver aquilo que se faz, e 
por isso, facilita uma tomada de consciência ética e cívica do homem enquanto agente 
transformador. Esta noção difere da noção de território - descrição fisiográfica e funcional de 
uma realidade - como objecto do planeamento. 
Realce-se que Assunto difere de Turri – a paisagem como teatro - propondo uma 
acepção de Paisagem que remete para uma unidade mais ampla, que engloba o território. 
Por isso, para Assunto, Paisagem não poderá ser algo vivido, sentido e representado em 
separado. Se, por um lado, se considera relevante a consciência crítica do homem perante 
as suas próprias acções, possível para Turri, por outro, reconhece-se a indivisibilidade da 
Paisagem defendida por Assunto, enquanto objecto de intervenção (em vez do território).  
 
33 Turri considera que a Paisagem é feita de iconemas – ou seja, de interpretações comuns a várias 
disciplinas e, como tal, unificadoras e agregadoras. O autor refere: o iconema, enquanto encarna o 
genius loci, a alma verdadeira e profunda de um território torna-se a referência, o objecto sagrado ao 
qual adequar o planeamento (Turri, 2011:178-180). 
27 
 
Prosseguindo através de outras formulações sobre o carácter mediador da Paisagem, 
recorreu-se novamente a Augustin Berque, que estuda as mediações que as sociedades 
constroem com a Natureza, sendo nesse domínio que insere a Paisagem.   
Berque (2011a: 187-198) propõe o paradigma ecumenal, a partir da ecúmena34, ou seja, 
a relação da humanidade com a extensão terrestre, expressa numa dimensão relacional a 
que chama medida comum e dos conceitos de mediância e trajecção.  
Berque encontra na ecúmena, a densidade relacional capaz de referir a humanidade ao 
planeta e o planeta à humanidade. Se já não faz sentido distinguir entre superfície terrestre 
modificada ou não pelo homem, num contexto em que a humanização se globalizou, 
subsiste, não obstante, a necessidade de relevar do termo as propriedades dessa relação 
fundadora e biunívoca. Esta é a base do paradigma proposto por Berque que versa a 
problemática do mundo ambiente numa dupla dimensão, pois esse mundo não releva 
apenas da humanidade, nem apenas do planeta, mas da sua medida mútua. 
A presente noção de medida tem, implícita, uma lógica relacional. Não se trata de medir o 
mundo objectivo mas antes de o apreender nas suas múltiplas interacções e 
interdependências. 
Este posicionamento constitui uma proposta de superação da visão dualista construída 
pelo homem da Idade Moderna que, como observador externo à realidade, a decompôs 
para a compreender. A evolução do pensamento, com a contribuição da fenomenologia e da 
ecologia, propiciaram o enunciado de uma nova concepção do meio em que vivemos, que 
lhes vai mais além, através de uma visão unitária, polarizada, que substitui a dualidade 
imposta pelo racionalismo. Como refere Berque (2011a: 195) a lógica relacional do mundo 
ambiente combina metáfora e identidade, sendo por isso fundamentalmente contrária às 
formas idênticas do estilo internacional (em que A permanece A, em qualquer lugar que 
estejamos), que se refere utopicamente ao espaço absoluto de Newton, mais do que à Terra 
e à humanidade.  
Como sintetiza Serrão (2011), a Paisagem é, para Berque, o domínio de interacção onde 
se desenrola o paradigma ecumenal – em alternativa ao território, por extravasar a estrita 
abordagem descritiva e mensurável oferecida por este, enquanto campo de estudo 
tradicional da geografia. 
Dimensão dinâmica presente nas noções de medida, de limite e de jogo – os factores 
relacionais de mediação nos meios (millieux) que decorrem e se definem a partir da sua 
 
34 A escolha da palavra ecúmena reporta ao significado da raiz etimológica, do grego oikoumenê, 
habitar, que por sua vez deriva de oikos, a casa – que, na civilização grega, designava a parte da 




expressão mútua, a da habitabilidade da Terra. Deste modo, o planeta deixa de ser um 
receptáculo de acções ou um mero contentor dos recursos que o homem entende explorar. 
É a expressão de uma mediação precisa e específica que se joga e se exprime 
concomitantemente na (e em cada) Paisagem.  
[O individuo moderno] nasceu de um triplo afastamento: perante as coisas 
(pelo dualismo), perante outrem (pelo individualismo) e perante o seu próprio 
corpo, doravante tratado pela ciência e pela medicina nos mesmos termos que 
o mundo objectivo. Para o sujeito cartesiano, o do eco cogito, o corpo não é 
efectivamente senão uma máquina ou um cadáver …  
(Berque, 2011a: 190) 
 
Num contexto em que a própria ciência tem vindo a pôr em causa o paradigma racional 
estritamente baseado na experimentação, quer através das geometrias não-euclidianas, 
quer no domínio da física até ao estudo das partículas subatómicas, Berque (2011a:191) 
refere a realidade inteligível da cosmologia contemporânea colocada na óptica de um 
pensamento relacional e acrescenta: ao nível das realidades acessíveis aos nossos 
sentidos, dos biótopos à biosfera, é o conjunto do nosso ambiente que apreendemos, 
doravante, nos termos relacionais da ecologia.  
Todavia, considera este autor que, apesar da ecologia e da fenomenologia porem em 
causa os postulados racionais em que se funda a modernidade, não constituem ainda 
assim, cada uma por si, uma alternativa por não estabelecerem uma medida comum entre 
si, ou seja, entre a dimensão mensurável, objectiva e a dimensão fenomenológica. Sobre 
isso esclarece que, Gaia – conceito caro ao paradigma ecológico – é estranho ao Homem e 
concebe a Natureza independentemente dele. Os naturalistas quando reduzem a paisagem 
ao ambiente, e por isso consideram que a natureza é bela quando os ecossistemas 
funcionam bem, excluem desta apreciação o simbólico que decorre da apreciação subjetiva, 
tanto individual como de um colectivo, ou seja: (…) a ecologia não é o simbólico, e o 
ambiente não é a paisagem, ainda que a paisagem suponha o ambiente e que os símbolos 
de que é portadora existam não menos nos ecossistemas do que no nosso imaginário 
(Berque, 2011a:192). 
Berque defende então a necessidade de fazer convergir naturalistas e estetas numa 
medida comum entre ambiente e paisagem35, posicionamento comum, aliás, à Arquitectura 
 
35 Realça as tentativas das ciências humanas para conseguir superar estas abordagens duais da 
modernidade: Pierre Bourdieu com o conceito de habitus, James Gigson com affordance. E, do lado 
das ciências da natureza, Aldo Leopold, que propõe a apreciação estética da Paisagem no 
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Paisagista, como se aborda mais adiante. Como já referido, esta medida não remete para 
uma mensurabilidade estrita mas, outrossim, para uma lógica relacional e interpretativa: 
(…) o mundo ambiente integra os sujeitos e os objectos numa mesma 
realidade. Pode assim colocar-se a hipótese de que neste mundo opera uma 
particular lógica de escala que alia a medida objectiva das coisas em si mesmas à 
medida subjectivas dessas mesmas coisas para o Homem que as perceba. (…) O 
princípio da identidade marca o em-si do mundo físico objectivo; e o princípio da 
matáfora, o para-si do mundo fenoménico tal como o sujeito o percebe.  
Berque (2011a: 194) 
A medida comum, se entendida no quadro do funcionamento dos sistemas, conduz, por 
sua vez, à noção de escala e à interacção entre diferentes escalas. Ainda sobre o tema 
da(s) escala(s) – de extrema importância para a Arquitectura e a Arquitectura Paisagista - 
Berque (2011a:194-195) esclarece que não existe um sistema terminal de validade 
universal, mas uma série indefinida de sistemas, cada um dos quais é válido a uma certa 
escala. Os sistemas inferiores não são falsos, mas relativamente verdadeiros, tal como os 
sistemas superiores. Deste modo a medida comum entre o homem e o mundo remete para 
a presença de uma lógica relacional e da noção da coexistência de diferentes escalas, 
sistemicamente articuladas. Esta correlação e a sua interdependência entre o sujeito 
observador e a sua relação com o meio são tratadas pelo autor através dos conceitos de 
mediância e trajecção. 
Berque (2011a:193) propõe o conceito de mediância como o sentido ao mesmo tempo 
subjectivo e objectivo (…) de uma sociedade com a extensão terrestre (relação que é um 
meio).  
A mediância comporta três dimensões: objectiva, no sentido do mundo físico; ecológica 
que insere o homem no seu ambiente; e a dimensão da Paisagem, onde, para além desta, 
se inclui a apreciação subjectiva do natural numa ordem simbólica.  
A trajecção constitui o modo como as três dimensões se põem em relação, no espaço (o 
meio) e no tempo (história):  
[A trajecção é] um movimento no qual o mundo subjectivo e o mundo 
objectivo não cessam de interagir, por assim dizer, em espiral, produzindo 
deste modo uma realidade trajectiva (…) que é a dos nossos meios.  
Do ponto de vista da mediância, a ecúmena é igualmente uma realidade 
trajectiva: a do conjunto dos meios. Não se pode geri-la nos termos únicos, 
objectivos e universais (…) (Berque, 2011a: 194). 
 
 
conhecimento ecológico do ambiente, mas que Berque não considera como solução, uma vez que 
não distingue um modo ou uma medida comum, capaz de integrar as duas apreciações. 
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Esta formulação coloca questões de escala essenciais. Em termos operativos, a 
adequação da escala para que se estabeleçam as mediações entre sujeito e objecto é 
fundamental para a intervenção, integrando a subjectividade, de dimensão simbólica, e 
simultaneamente assegurando o funcionamento, de dimensão objectiva e passível de ser 
descrito pela ciência ou operado pela tecnologia.  
Este raciocínio é também válido para a Cidade numa perspectiva crítica em relação à 
expansão urbanística feita segundo uma matriz racionalista (Movimento Moderno) também 
em contexto especulativo. Berque (2011a: 195) compara o estilo internacional e os estilos 
vernaculares – anteriores à cisão entre sujeito e objecto – já que estes reportam sempre ao 
mundo ambiente por intermédio de múltiplas escalas (técnicas, sociais, económicas, etc.) 
enquanto o primeiro mantem sempre uma desmesura, ao ignorar a correspondência entre o 
Homem e a Terra e dando origem a não-lugares, repetitivos, abstractos e impessoais. As 
leis da ciência são universais mas as leis dos postulados da Carta de Atenas 36 , 
reinterpretadas e veiculadas pelo International Style não o são, pois não estabelecem a 
mediação com os meios onde se aplicam.  
E, neste sentido, a superação da modernidade ocorre quando se valorizam as 
identidades locais, combinando metáfora e identidade, subjectividade e objectividade, na 
justa escala.  
(…) A paisagem não é somente a superfície das coisas; é, pelo contrário, 
essencial à própria existência da sociedade, porque através do sentido das 
coisas motiva os seres humanos a habitarem em conjunto. A “motivação 
paisageira” é uma motivação social tal como é uma motivação cósmica. 
(Berque, 2011a: 198) 
 
Berque encontra no paradigma ecológico o fundamento para estabelecer os limites à 
acção do Homem sobre a Terra e, na Paisagem, a escala adequada à compreensão da 
justa medida das relações humanas. 
Entendida a realidade como um conjunto de sistemas – nos termos da abordagem 
sistémica inerente à ecologia – não existe um único sistema, cujas leis de funcionamento 
possam adquirir uma validade universal, mas uma série indefinida de sistemas e sub-
sistemas, dos quais cada um é válido e funciona à sua escala. 
Paradoxalmente, a consolidação de um pensamento de Paisagem – ou de um 
pensamento paisageiro, para recorrer ao termo de Berque - é contemporâneo aos efeitos 
nefastos da industrialização sobre as paisagens. Desde o despontar da Revolução 
Industrial, a crescente massificação dos sistemas de produção agrícola e industrial vão 
 
36 IV CIAM- Congresso Internacional da Arquitectura Moderna, 1933. 
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alterando profundamente as paisagens levando, já no século XX, no pós-guerra, à sua 
frequente descaracterização e destruição.  
É neste contexto de perda e fragmentação, motivado pela necessidade de reconciliação 
com os ciclos da vida natural, num cenário de Natureza perdida, que o homem 
contemporâneo se vai socorrer do conceito de Paisagem, enriquecido por novas dimensões 
e significados, ao permitir incluir categorias de síntese entre a Natureza primordial, a acção 
transformadora sobre ela exercida e a sua percepção cognitiva e sensorial pelo ser humano. 
Em síntese, a consolidação do conceito de Paisagem reconhece-lhe a sua dimensão 
mediadora, na escala adequada, de valores imanentes da Natureza e da dimensão artificial 
da acção transformadora do Homem - quer funcional quer estética - convergentes nas 
paisagens.  
 
1.4 Paisagem Global na abordagem da Arquitectura Paisagista em Portugal 
Sem pretender historiar a origem e a evolução da Arquitectura Paisagista – temas que 
ultrapassam o âmbito deste trabalho – importa, não obstante, registar o papel que esta 
recente disciplina desempenha quanto ao modo como o homem se reposiciona perante a 
natureza, através da paisagem.  
A Arquitectura Paisagista situa a Paisagem na confluência entre o conceito e a realidade 
operativa, transformadora. É nessa convergência que se acentua o potencial mediador do 
conceito de Paisagem.  
A Paisagem enquanto objecto da Arquitectura Paisagista coloca o homem em relação 
com o meio, seja natural ou antrópico e é desse modo que esta disciplina tem vindo a 
desenvolver, ao longo do século XX, a criação ou transformação da Paisagem de um modo 
integrado.  
Cronologicamente, a Arquitectura Paisagista nasce sob os efeitos da industrialização da 
sociedade. Desse modo acompanha a modernidade, humaniza as criações do Movimento 
Moderno, recusa o formalismo classicista e introduz princípios ecológicos e funcionais. 
Como refere Magalhães (2001:122): (…) O novo conceito [paisagem] constitui uma síntese 
da aplicação dos princípios ecológicos, subordinados a uma composição que continua a 
estética romântica de representação da natureza. Inscreve-se depois, após os anos 
sessenta do século XX, na emergência crítica à matriz de pensamento modernista. É neste 
sentido que introduz uma via alternativa à utopia do Movimento Moderno, que concebe o 
espaço como receptor de formas universais, dando a primazia ao progresso tecnológico, em 
detrimento da compreensão e interpretação do lugar.  
A atitude crítica ao modernismo encontra pontos de convergência noutras áreas do 
pensamento. Daí o realce para contributos como o de Lewis Mumford com a City in History, 
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Kevin Lyinch em The Image of the City ou Norberg Schulz em Genius Loci37 que valorizam a 
relação demonstrada pela história entre o lugar e a arquitectura. 
Norberg-Schulz (1981 [1979]) muito embora circunscreva a Paisagem ao espaço não 
edificado, defende como princípio, que as estruturas do espaço edificado estejam em 
unidade com as estruturas do espaço não edificado: 
Durante il corso della storia il genius loci é rimasto una realtá viva, anche 
quando non é stato expressamente nominato come tale. Artisti e scrittori hanno 
trovato la loro ispirazione nel carattere locale e hanno «spiegato» i fenomeni, 
sai della vita quotidiana che dell’arte, riderendosi al paesagio ed al contesto 
urbano. 
(…) L’uomo moderno ha per lungo tempo creduto che la scienza e la 
tecnologia lo avessero liberato da una dipendenza direta dai luoghi. Questa 
«certezza» si è revelata un’illusione; l’inquinamento ed il caos ambientale sono 
improvvisamente apparsi come una spaventosa nemesi, com il risultato di 
ricondurre alla sua piena importanza il problema del luogo. 
(Norberg Schulz, 1981 [1979]: 18) 
 
Em Portugal, a Arquitectura Paisagista inicia o seu percurso a partir dos anos quarenta 
do século XX, pela mão de Francisco Caldeira Cabral, que parte para a Alemanha para se 
especializar na nova arte, onde contactou com o professor Wiepking, seu mestre na 
Universidade de Berlim. Fundou, em Lisboa em 1942, o primeiro curso no Instituto Superior 
de Agronomia38, que traçou uma nova página no modo como se concebia e tratava os 
espaços verdes no país e em Lisboa em especial. 
(…) em Portugal somente havia jardineiros a ocupar-se dos jardins. 
Estes, preparados segundo os velhos cânones dos ofícios, tinham 
atravessado um período brilhante na última metade do século XIX com os 
centros de irradiação que foram a Pena, Monserrate, o Jardim Botânico da 
Escola Politécnica e a acção de Marques Loureiro, no Porto, a que se 
seguiu a geração dos Moreira da Silva e Jacinto de Matos.  
 
37 Genius loci – espírito do lugar, expressão com origem etimológica romana, foi adoptada pela teoria 
da arquitetura para referir a interação entre lugar e identidade, formulada por Christian Norberg-
Schulz. A expressão foi também retomada por Rossi (1966) in A Arquitectura da Cidade, para 
valorizar a importância da contextualização da arquitectura. 
38 Caldeira Cabral congregava no Centro de Estudos de Arquitectura Paisagista do ISA o ponto de 
encontro dos arquitectos paisagistas que ali encontravam apoio para os seus relatórios finais de 
curso, se iniciavam na prática profissional, discutiam a profissão, conforme reconhece Andressen 
(2003:76). O  ex-CEAP é herdeiro deste núcleo inicial. 
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Em 1935, após todas as transformações políticas, sociais e económicas, 
do após-guerra de 1914-18, apenas restavam os ecos, cada vez mais 
longínquos do século XIX e, por outro lado, pedia-se à profissão de 
Jardineiro novos voos para regiões até aí nem entrevistas39. 
 
Para Caldeira Cabral, Paisagem é a figuração da biosfera e resulta da acção complexa 
do homem e de todos os seres vivos – plantas e animais – em equilíbrio com os factores 
físicos do ambiente e, por conseguinte, a Arquitectura Paisagista é a arte de ordenar o 
espaço exterior em relação ao homem (Cabral,1973)40. 
Caldeira Cabral estuda o jardim português e as quintas de recreio para os compreender e 
fundar na sua compreensão a actualização ou renovação, não só dos jardins, mas dos 
fundamentos do ensino e da prática da Arquitectura Paisagista em Portugal. 
(…) conseguimos nas nossas quintas e cercas antigas a mesma 
vastidão e largueza de vistas e perspectivas que a escola inglesa, chamada 
paisagista, realiza com os seus relvados e os seus grupos de arvoredos 
escalonados em profundidade. E aqui podemos anotar outra característica 
nossa: aproveitamos sempre que possível a encosta, intensamente 
arborizada, construindo pequenos miradoiros nos melhores pontos de vista, 
que são como janelas abertas sobre a paisagem. 
Esses pequenos terraços, debaixo das copadas árvores silvestres, têm 
apenas um simples parapeito com seus bancos abertos no próprio muro, e 
às vezes um lago ou fonte de frescas águas.  
As construções dos nossos jardins e sobretudo das quintas são simples 
e contrastam com a exuberância e riqueza da vegetação. Procura-se neles 
o contraste de sombra e de luz de forma que a sombra se destina a estar e 




39 Texto inserido no Boletim 0 da APAP- Associação dos Arquitectos Paisagistas, apud Do Estádio 
Nacional ao Jardim Gulbenkian. 
40 A arquitectura paisagista em Portugal nasce e evolui sob um sentido prático permanente. Daí que a 
bibliografia que trata e divulga os novos conceitos surja frequentemente com data posterior à sua 
aplicação na prática, mais pioneira. Deste modo, tanto Caldeira Cabral, como outros autores da 
geração seguinte já formada em Portugal no início da década de cinquenta, como Gonçalo Ribeiro 
Telles, é frequente as suas obras expressarem conceitos inovadores que só depois são publicados. É 
o caso dos conceitos continuum naturale e paisagem global, abordados seguidamente. 
41 Texto incluído na lição «Jardins de Portugal» proferida no ISA, em 1943, in Fundamentos da 
Arquitectura Paisagista, p.115-128. 
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A Paisagem para Caldeira Cabral tem implícita a noção de continuum naturale, 
fundamental para uma compreensão que posteriormente sintetiza em «O Continuum 
Naturale e a Conservação da Natureza». Neste artigo, de 1980, a paisagem é explicada 
como uma entidade globalizante e sistémica, a partir do conceito de homeostasia42.  
Gonçalo Ribeiro Telles, pertencente à primeira geração de arquitectos paisagistas 43 
formada em Portugal, é também uma das figuras mais activas no desenvolvimento dos 
conceitos fundamentais da arquitectura paisagista entre nós.  
Para ambos, Caldeira Cabral e Ribeiro Telles, Paisagem é uma criação cultural, um 
conceito amplo, globalizante, nascido do envolvimento do homem com a natureza, cujo 
funcionamento é baseado na continuidade e funcionamento adequado dos sistemas. 
Ribeiro Telles aprofunda o conceito de Paisagem e define paisagem cultural como os 
agro-sistemas e conjuntos urbanos tradicionais. E, perante os efeitos da expansão 
urbanística desenfreada e descaracterizada da segunda metade do século XX, contrapõe a 
noção de cidade-região: realidade regional onde deve existir um continuum naturale44 e o 
continuum aedificandi 45  (Telles et al., 1997), cuja organização formal e estética constitui a 
Paisagem Global. 
A noção de Paisagem Global está assim intimamente relacionada com a atitude do 
homem – ser transformador do meio. É um conceito operativo que responde à necessidade 
de reabilitar a paisagem destruída ou ameaçada pela industrialização e a urbanização 
excessiva do século XX, feitas a par da destruição do mundo rural e da cumplicidade 
cidade-campo. 
 
42 Homeostasia – conceito formulado em 1929 por Walter Cannon, no campo da medicina, como a 
capacidade do corpo humano manter o equilíbrio face às alterações e agressões do meio, desde que 
não se ultrapasse o seu limiar de resiliência. 
43 Pertencem a este grupo seminal para a formação e consolidação da Arquitectura Paisagista em 
Portugal, nomes como Viana Barreto, Ilídio de Araújo, Manuel Cerveira, Sousa da Câmara, Marques 
Moreira, Álvaro Dentinho, entre outros, cujos contributos foram, a vários títulos, de elevada 
importância. 
44  Continuum naturale redefinido por Telles, 1997, como o sistema contínuo que permite o 
funcionamento e desenvolvimento dos ecossistemas naturais e dos agro-sistemas, através de 
estruturas que garantem a presença da natureza e da vida silvestre, a diversidade do potencial 
genético (biodiversidade), a circulação natural da água e do ar, a regulação das brisas, a protecção 
do vento e a estabilidade física do território (Telles, 1997). 
45 Continuum aedificandi – sistema contínuo de espaços edificados, superfícies pavimentadas e de 
equipamentos, privados ou públicos, que no seu conjunto constituem o “habitat” residencial, social e 
íntimo do homem (Telles, 1997). 
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Carapinha (2007: 119) afirma que o conceito operativo de paisagem fundado e 
desenvolvido pela 1ª geração de Arquitectos Paisagistas Portugueses e no qual se alicerça 
a teoria e a praxis da arquitectura paisagista em Portugal, está muito próximo da filosofia 
estética da Natureza apresentada por Martin Seel. 
Paisagem Global constitui uma alternativa ao mundo moderno, em que, tal como Berque 
afirma: as coisas e os lugares são sempre qualificados pela sua relação com o sujeito 
(Berque, 2011a: 189). Esta alternativa reside em saber restabelecer uma unidade perdida 
entre o homem e o meio. Trata-se de reencontrar a medida comum ou, por outras palavras, 
a capacidade de articulação entre as diferentes escalas, entre ciência e tecnologia, entre a 
natureza e a dimensão criativa em todas e em cada acção do homem, respeitando a aptidão 
ecológica e recriando, sob outras formas, a complementaridade entre a cidade e o campo.  
A Paisagem entendida como Paisagem Global contribui para restabelecer a unidade do 
mundo, capaz de, parafraseando Berque (2011a), ultrapassar as divergências entre 
naturalistas e estetas para que não continuem a reivindicar a paisagem apenas nos termos 
que são apenas os seus.   
Curiosamente, a procura desta medida comum – contida na Paisagem Global – comunga 
também da noção de unidade presente em certas visões cosmológicas tradicionais. É disso 
exemplo, no oriente, a arte do feng shui46 – onde a noção de paisagem como se abordou 
anteriormente evoluiu a partir de um quadro de unidade entre o homem e o meio, 
constituindo meios em que, tal como refere Berque (2011a: 189): cada ser e cada lugar são 
animados por uma medida comum, a do mundo ambiente, que os impregna profundamente 
de sentido. 
O conceito de Paisagem Global tem evoluído, segundo Magalhães (2001) e Magalhães et 
al. (2013 e 2016) no sentido de se fundar em critérios de aptidão ecológica aos usos do solo 
através da interpretação do funcionamento dos sistemas e subsistemas que o integram, 
como será abordado em capítulos subsequentes.  
Corolário de uma função mediadora e medida comum entre o homem e o mundo, a 
Paisagem, como sintetiza Magalhães (2001: 53): é um conceito holístico, no qual, sobre um 
substrato físico, actuam de modo complexo os seres vivos, animais e plantas, e o homem, 
detentor de determinada cultura, dando origem a determinada imagem. Esta imagem é, 
portanto, muito mais do que aquilo que se vê, sendo portadora de significados ecológicos e 




46 Arte oriental milenar de ordenar o mundo – habitações, cidades, sepulturas, de acordo com o fluxo 






Capítulo 2 A PAISAGEM DA CIDADE  
2.1 A cidade e a génese do conceito de Paisagem 
Durante muitos séculos, a Cidade manteve com a Natureza envolvente uma 
relação explícita de proximidade e complementaridade (estética/poética e 
funcional), através do Campo. A paisagem, em especial a paisagem rural, 
inventada pelo génio de gerações sucessivas e construída pelo trabalho das 
comunidades rurais, ia caminhar para a morte, com prejuízo para a cidade que 
nunca poderá constituir uma realidade geográfica completa e autónoma.  
Telles (1994: 8) 
Com a industrialização quebra-se a unidade entre o homem e a natureza e, por extensão, 
entre a cidade e o campo. A transformação rápida da cidade e o seu crescimento 
exponencial levou a que em pouco mais de um século se tenham superado os núcleos 
urbanos fundadores cuja génese vinha a sedimentar-se lentamente, séculos a fio.  
A ruptura provocada pela industrialização desumanizou e degradou o meio, nos vários 
níveis de intervenção humana. O desrespeito pelos princípios de funcionamento e 
regeneração da componente natural, através da alteração dos usos do solo e sobretudo 
pela escala massiva das urbanizações, foi comprometendo o adequado funcionamento 
ecológico que assegura o equilíbrio dos sistemas que garantem a vida e as condições de 
amenidade e conforto.  
Paradoxalmente, o impasse a que se chegou devido à degradação da Paisagem e sem 
qua a cultura ocidental a nomeie enquanto tal, acabou por conduzir e precipitar a unificação 
do conceito na acepção de Paisagem Global e como fenómeno de génese cultural. O 
conceito de Paisagem evolui assim e complexifica-se no sentido de integrar e expressar as 
múltiplas interacções do homem em unidade com o meio.  
Retrospectivamente, o conceito de Paisagem nasce separado da cidade. Berque (2011b: 
205) refere que a paisagem nasceu (…) sob o signo do otium: o ócio daqueles que não 
trabalham a terra, ou seja, que não transformam a natureza pelas suas próprias mãos. É 
pela mesma razão que a cidade, lugar de negotium - a negação do ócio – permaneceu, por 
muito tempo, estranha à paisagem. Todavia, a evolução do conceito de Paisagem, como 
fenómeno cultural (Serrão, 2013), coloca a cidade na Paisagem. Neste enquadramento, a 
cidade fará sempre parte da Paisagem.  
Simultaneamente, a dimensão ecológica inerente à Paisagem estará sempre presente na 
cidade, quer através da recriação simbólica da natureza, quer através das características do 
sítio, à abertura de vistas panorâmicas sobre o horizonte e pela presença do céu visível.  
Sob o ponto de vista operativo, o desafio colocado à sociedade industrializada consiste 
em (re)unificar a Paisagem da Cidade, ou seja, assegurar os respectivos níveis de equilíbrio 
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funcional e ecológico e capacidade simbólica de referenciação, através de uma ética da 
Paisagem expressa através de uma cidadania esclarecida, de políticas de ordenamento 
adequadas e intervenções urbanísticas e arquitectónicas qualificadas. 
No âmbito do estudo em curso, entender a cidade na Paisagem, implicou a identificação 
de factores dissociativos relacionados com os desequilíbrios da cidade pós-industrialização, 
tais como: a quebra de limites; a falta de salubridade ou a fraca capacidade de 
referenciação imagética. Estes factores motivaram o pensamento sobre cidade, primeiro 
segundo o paradigma moderno vigente, depois no âmbito da emergência crítica que 
caracteriza o pensamento pós-moderno, segundo uma pluralidade de caminhos. Deste 
vasto universo, que não cabe aqui desenvolver e explicitar, importa reter dois aspectos que 
convergem com o âmbito deste estudo: a compreensão da complexidade das estruturas que 
conferem identidade ao lugar e a premência de um reposicionamento face à natureza. 
 
2.2 Factores dissociativos na transformação da cidade industrializada  
2.2.1 A diluição dos limites da cidade e a quebra da relação com o campo 
Foi já antes referido que a modernidade pôs em causa a relação de complementaridade 
entre a cidade e o campo. A dissolução dos limites ancestrais da cidade, contida por 
muralhas ou fronteiras naturais – é um dos sinais dessa cisão.  
Quando a diplomacia tornou as muralhas defensivas obsoletas, a noção de limite da 
cidade é destituída de funcionalidade. Esta circunstância cultural1 fez com que o 
pensamento sobre a Cidade se tenha frequentemente interrogado acerca da questão dos 
limites, mas sem chegar a modelos consensuais. Rosenau (1988 [1983]) relembra a reflexão 
sobre os limitas urbanos, na obra de Boullée2 e Ledoux3. 
No planeamento urbanístico de finais do século XVIII tornam-se aparentes duas 
tendências contraditórias. Boullée concebeu unidades claramente contidas: a enceinte é 
sublinhada nos seus textos, bem como nos seus desenhos. (Rosenau (1988:116 [1983]). 
(…) a importância dada às muralhas por Boullée testemunhava a 
importância da «enceinte», a circunvalação. Esta noção foi expressa 
sucintamente por Sobry, no seu tratado sobre a arquitectura (…): «une ville 
sans mur n’est pas une ville»  (Rosenau, 1988:119 [1983]). 
 
1 A alteração das políticas e das técnicas de defesa e o progresso da diplomacia internacional, 
proporciona uma certa estabilidade que viabiliza o crescimento da cidade liberal sob a acção 
empreendedora da burguesia. 
2 Etienne-Louis Boullée (1728-1799), professor da École Nationale des Ponts et Chaussées, Paris. 
3 Claude Nicolas Ledoux (1736-1806). Projectou, ainda no Antigo Regime, as «Barriéres de Paris» - 
portas alfandegárias, então na origem de grande controvérsia. 
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E, por outro lado: 
(…) É difícil conceber maior contraste que o oferecido pelo segundo plano 
de Ledoux para Chaux, uma cidade-jardim4 aberta. Aqui observa-se a 
dispersão dos edifícios na oval exterior, enquanto na obra de Boullée os 
principais assentos se reúnem no centro (Rosenau, 1988:119 [1983]).  
A abolição dos limites da cidade é uma questão não apenas do foro funcional sendo 
indissociável do ideal de libertação social que decorre do Século das Luzes e dos 
acontecimentos revolucionários subsequentes vividos pelo mundo ocidental nessa época.  
A partir do final do seculo XIX e já em pleno século XX, quando a actividade fundiária 
ganhou protagonismo, o furor da expansão urbanística ultrapassa os green belts - ou nem 
sequer os chega a construir - as cidades vão crescendo, libertas dos seus limites e longe de 
avaliar as consequências futuras dessa opção.  
Da oval de Ledoux em volta de Chaux às Ringstrassen, como as que 
encontramos na Viena do século XIX, é a expansão para além dos limites, mais 
que os próprios limites, que influencia o traçado da cidade. O «anel» actual não 
como uma vedação, mas como um estímulo para a expansão (…).  
(Rosenau, 1988:120 [1983]). 
O contexto social e económico favorece esta atitude através da emancipação da 
burguesia que lidera o mundo do trabalho trazido pela industrialização e se começa a 
interessar também pelo valor fundiário do solo urbano, como bem transacionável. Por outro 
lado, a presença crescente de uma nova classe urbana - o operariado - que sonha libertar-
se do jugo da terra e de todas as antigas formas tutelares, reforça a aspiração pela 
liberdade. 
Em Poetique des Arts, publicada em 1810, Sobry foi mais longe: viu o 
significado simbólico das muralhas e portas: «En passant par les linteaux de la 
porte d’une ville, ont sent qu’on se soumet à ses lois». 
Sobry estava avançado em relação ao seu tempo ao reconhecer a 
importância e a adaptabilidade de uma tradição antiga. Porém, o sentimento 
popular ia no sentido contrário: quando as portagens de Paris, completadas 
havia pouco por Ledoux, foram suprimidas, a 1 de Maio de 1791, houve grande 
regozijo. Este facto foi comemorado com uma gravura anónima, uma alegoria 
do «Le Mai des Français, ou Les Entrées Libres», que representava a 
Liberdade a destruir as barreiras e Mercúrio, o deus do comércio, apoderando-
se do centro.  
(Rosenau, 1988:120 [1983]). 
 
4 Modelo anterior à formulação da Cidade-Jardim por Ebenezer Howard, entre os séculos XIX e XX. 
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A construção da cidade burguesa, industrializada, altera a relação do homem com a terra. 
O solo urbano adquire um valor até então nunca alcançado. A construção civil protagoniza a 
sociedade burguesa, a par da industrialização. As grandes obras de infra-estruturas e 
transformação urbana requerem o parcelamento, ou reemparcelamento, sistemático da 
propriedade, colocada no mercado, com um valor muito mais elevado do que possuía 
anteriormente.  
A propriedade agrícola contígua à cidade é absorvida pela urbanização. O solo 
urbanizado adquire um valor fundiário consideravelmente mais elevado, graças à 
necessidade gerada pela industrialização de construir mais. É o início da urbanização em 
extensão que por sua vez leva à construção em série. 
(…) na arquitectura, o desenvolvimento dos domínios Hosten por Ledoux, 
em 1792, tornou-se o protótipo do desenvolvimento fundiário capitalista, 
acabando por dar origem aos Boulevards de Haussman. A nobreza foi 
esmagada e o poderio do capital financeiro aumentou, como o demonstra a 
actuação especulativa dos construtores civis (…)  
(Rosenau, 1988:120-121 [1983]). 
Piccinato (1993:20) refere, a este propósito, que a cidade passa a ser entendida 
sobretudo como um conjunto de áreas edificáveis. Refere ainda o mesmo autor que a 
formação da cidade moderna pós-industrialização assume dois aspectos fundamentais: por 
um lado a suburbanização da propriedade agrícola, com a consequente valorização 
fundiária graças à necessidade de construir mais; por outro lado, as grandes obras de 
infraestruturas e de transformação urbanas, do século XIX, viabilizadas numa lógica de 
privatização do solo urbano. Este contexto coloca a propriedade construída e imobiliária no 
centro do processo geral de formação da sociedade burguesa capitalista.   
Este processo facilmente sujeito aos efeitos da especulação imobiliária gerou a 
necessidade do crescente desenvolvimento de políticas fundiárias e da regulação dos 
processos de expropriação, (re)emparcelamento, cedências e compensações e da 
respectiva normativa. 
Entre finais do século XIX e o primeiro quartel do século XX, o pensamento sobre 
reformas sociais e sobre a cidade é prolixo e diversificado. A necessidade de repensar a 
cidade, na sequência da industrialização, induz a formulação de modelos que reflectem, de 
diferentes maneiras, os temas da delimitação da cidade e da relação Cidade-Natureza. 
Posteriormente à II Grande Guerra Mundial, a grande escala da expansão urbanística vai 
exacerbar estas tensões já que pela primeira vez na história do mundo ocidental a 




2.2.2 Desenraizamento social e insalubridade na origem dos espaços verdes 
Da Paisagem enquanto representação, passou-se à recriação de paisagens que 
constituíam um cenário de estética naturalista, no qual os artefactos humanos se 
localizavam sob a forma de evocações dos mundos redescobertos nessa época. Elementos 
da Antiguidade Clássica ou dos jardins orientais marcaram a construção romântica de 
Paisagens, com jardins e parques. 
O desenraizamento e a falta de salubridade estão também na origem dos espaços verdes 
públicos. O jardim deixa a esfera privada para integrar o espaço público. Os primeiros 
jardins públicos têm funções sociais de fruição e de evocação nostálgica da natureza, 
segundo os ideais do romantismo. A hostilidade de alguns ambientes transformados pela 
industrialização provoca a nostalgia da Natureza e é nesta altura que surgem os primeiros 
espaços verdes planeados com objectivos higienistas e de recreio social.  
Os espaços verdes constituem assim um tema fulcral no desenho das expansões 
urbanas oitocentistas, no contexto da industrialização ocidental. A novidade do tema suscita 
a reflexão teórica e a publicação dos primeiros manuais de projecto da cidade, que dão 
ampla atenção ao tema, nomeadamente Der Statdbau. Handbush der Architektur (1890), de 
Hermann Joseph Stüben que considera dois tipos de verde urbano: o ornamental, 
constituído por enfiamentos arborizados, e o sanitário, representado pelos jardins públicos e 
pelos parques urbanos (Tostões, 2008). 
Cronologicamente, o jardim cedeu protagonismo, primeiro, ao parque urbano ou pulmão 
da cidade, depois, já em finais do século, aos sistemas de parques – que assegurem a 
continuidade do funcionamento ecológico - às cinturas verdes, ou greenbelts, e aos 
corredores verdes.  
O parque urbano nasce no século XIX envolvido por preocupações sociais, ultrapassando 
o carácter pontual dos jardins românticos e passeios arborizados como lugares de 
ostentação social burguesa, para suprir carências sociais da população operária. De uma 
forma geral, entendia-se a Natureza ao serviço do ser humano, numa perspectiva de cariz 
social, mais funcional e higienista. 
Segundo Kostof (1992:169), a origem do parque urbano subsequente à industrialização é 
simultaneamente atribuída a algumas das mais emblemáticas e pioneiras realizações da 
época. É exemplo do que foi dito, o Englischer Garten de Munique, realizado na transição do 
século XVIII para o XIX, de acordo com o Volksgarten alemão que atribuía ao parque urbano 
uma função educativa do público, bem como integradora de diferentes classes sociais.  
A profunda clivagem social vivida nas sociedades onde a industrialização foi mais intensa 
tornava mais premente tomar medidas que a atenuassem, mormente através da mistura 
social ensaiada nos novos espaços verdes urbanos de lazer. Por isso, Birkenhead Park, em 
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Liverpool, desenhado por Joseph Paxton em 1843, é considerado por vários autores como o 
primeiro parque urbano genuíno. Kostof (1992) afirma que a separação dos diferentes tipos 
de tráfego aqui introduzida terá influenciado anos mais tarde o projecto de Olmsted para o 
Central Park, em Nova Iorque. 
É neste contexto que surgem, em Londres, St James Park (sul) Regent´s Park (norte) 
proposto no Plano de Nash para West London, de 1813, segundo a Escola Pictoresca 
Inglesa. Victoria Park, em East London (1842) vocacionado para as classes trabalhadoras, 
numa zona congestionada, tendo também por isso sido inovador, ao contrastar com as 
anteriores realizações de parques situados em West London, área mais favorecida da 
cidade – como é o caso de Hide Park, St. James Park, Kensington Park ou Regent´s Park   
Jellicoe (2006 [1975]) realça o papel pioneiro de Olmsted nos Estados Unidos que, em 
parceria com Vaux, desenvolveu vários projectos através dos quais fez evoluir o conceito de 
parque isolado – o pulmão verde - para o sistema de parques (park system), nomeadamente 
em Central Park, em Nova Iorque (1869), Prospect Park, em Brooklyn (1866), Riverside 
Estate, em Chicago (1869); até The Parkway, em Boston (1880) cintura verde formada por 
um sistema de parques que propunha uma continuidade natural, apelidada por colar de 
esmeraldas. Do parque – o pulmão verde que se pensava ser suficiente para combater a 
poluição da cidade - evoluiu-se para o sistema de parques – que tem já subjacente uma 
dimensão ecológica de continuidade. 
Tem origem neste contexto, segundo Jellicoe (2006 [1975]) o landscape design, 
designação lata dada a um conjunto de tendências e práticas de origem anglo-saxónica, 
amplamente disseminadas e influenciadoras da Paisagem, através da criação ou 
remodelação dos espaços verdes na Europa e nos Estados Unidos.  
Em França, onde os traçados Barrocos haviam transformado a arte dos Jardins através 
do discurso grandiloquente da geometria perspéctica, passou-se, no contexto da 
industrialização, às reformas urbanas de Haussman onde os espaços verdes têm um papel 
importante na formulação de uma nova imagem de Paris. A este propósito, Alphand, 
engenheiro da École des Ponts et Chaussées, responsável pela transformação urbana de 
Paris (1854-70) enuncia em Les Promenades de Paris a trilogia élégance, santé, richesse, 
como princípios basilares do sistema dos jardins públicos de Paris (Tostões, 2008). 
Não obstante, também em França se dará uma alteração de gosto na construção da 
Paisagem, suscitada pela criação de ambientes, de feição mais naturalista, alinhados com a 
orientação da escola anglo-saxónica, no projecto dos novos espaços verdes: jardins e 
parques passam a ser desenhados citando as formas curvilíneas observadas na Natureza. 
É deste modo que a tradição geométrica francesa acaba por ceder terreno ao desenho 
orgânico e aos motivos da escola inglesa. Lembre-se a propósito, um trecho do Bois de 
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Boulogne em Paris: construído primeiro segundo uma disciplina geométrica é transformado 
em 1852, aquando da construção do sistema romântico de parques – implantado em 
meados do século XIX, segundo uma estética naturalista. 
Em síntese, a cidade moderna distancia-se do campo envolvente ao mesmo tempo que 
começa a evocar e convocar a “Natureza perdida”, quando os designados espaços verdes 
de acesso público passam a integrar as teorias do planeamento e o desenho urbano, como 
resposta aos efeitos da mecanização da sociedade e ao atropelamento dos valores do lugar. 
 
2.2.3 A cidade no tempo e ao ritmo da máquina  
É sobretudo no II pós-guerra que tem lugar a expansão urbanística em larga escala. 
Surgem áreas urbanizadas, monofuncionais, mais ou menos planeadas. Com a 
mecanização, a cidade deixa de ser alimentada pelo campo que lhe está próximo, para 
passar a ser abastecida por géneros transportados de longas distâncias, em meios de 
transporte céleres. Quebra-se de forma sistemática a relação ancestral cidade-campo, uma 
aliança tecida de tensões e complementaridades. 
A artificialização extensiva do território, gerada pela matriz modernista (Carta de Atenas, 
1933) e viabilizada pelo progresso tecnológico, está na origem da construção de paisagens 
profunda e extensamente antropizadas.  
O enunciado a casa é uma máquina formulado por Le Corbusier, evolui para a escala 
urbana, como demonstram as suas afirmações em 1926 incluídas na Advertência que 
introduz Urbanismo:  
A cidade é um instrumento de trabalho.  
Uma cidade! É o domínio do homem sobre a natureza. É uma acção 
humana contra a natureza, um organismo humano de protecção e de trabalho. 
(…) 
Le Corbusier (1992 [1926]) 
 
A cidade tem de funcionar com a eficácia da máquina. O zonamento funcional decompõe 
a cidade em partes monofuncionais ligadas por vias de circulação, à semelhança de uma 
cadeia produtiva de fabrico em série. 
A abstracçao nas paisagens do II pós-guerra conduz até à perda da figuração. Na 
Holanda, por exemplo, esta postura foi levada ao limite, ao longo do século XX, através da 
conquista ao mar de território com a construção do sistema de diques e polders5, 
 
5 Zuider Zee - construção do dique Oosterpolder. Construção de um dique, bombagem de água 
salgada, dessalinização e nivelamento do solo, construção de vias, primeiros cultivos (colza, trigo, 
etc.) seguido pela instalação de quintas e aldeias segundo uma regra geométrica abstracta. 
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redesenhando a “Natureza” com o rigor da engenharia. Estas intervenções são 
consentâneas com o pensamento da época e são interpretadas também por expressões 
artísticas como as criações abstracionistas e geometrizadas de Piet Mondrian e a corrente 
artística construtivista, confiantes no progresso da técnica. 
A máquina introduz ainda a alteração na vivência do tempo. Instala-se um novo ritmo na 
vida quotidiana. Por isso é comum afirmar que o homem moderno transformou um tempo 
circular num tempo linear. Altera-se a vivência do tempo, próxima ou em consonância com a 
temporalidade cíclica da natureza, para se passar a viver o tempo da máquina – a 
temporaneidade é substituída pela temporalidade, como refere Assunto (capítulo 1). 
Esse tempo – o tempo linear - tornou-se também o tempo da cidade e dos territórios 
urbanizados: a urbe do desperdício que a partir dos anos sessenta começa a despertar para 
a consciência da escassez dos recursos naturais e a ameaça da crise ambiental e da 
poluição.  
Diluindo-se em franjas de subúrbios, dando origem a situações amiúde descaracterizadas 
- tanto em termos visuais, formais, como funcionais – a urbe metamorfoseia-se 
sucessivamente em megalópoles, metrópoles ou metápoles (Asher, 1998), desafiando com 
o seu ritmo voraz e maquinal, as tentativas de caracterização pelos teóricos da cidade. 
 
2.3 Identidade e o retorno à cultura do lugar   
2.3.1 Memória e lugar  
Choay (1965) reconheceu que na passagem do século XIX para o século XX se 
delinearam duas grandes tendências ou atitudes fundamentais face ao pensamento da 
cidade. Uma atitude mais progressista, confiante na resolução de todos os problemas 
através da ciência e da tecnologia, como a demonstrada em La Ville Radieuse, de Le 
Corbusier, e outra atitude de índole culturalista, que continua a valorizar os contextos e a 
relação com a natureza, na qual se insere o modelo da Cidade-jardim de Ebenezer Howard 
ou a obra de Alvar Aalto, por exemplo.  
É, no entanto, a tendência mais racionalista, ao corporizar o corte com o passado, ao 
rejeitar os arquétipos apoiando-se na abstração, que é aproveitada pela expansão urbana 
em massa e pela valorização fundiária do solo urbano e pelo intenso fenómeno de 
especulação imobiliária da segunda metade do século XX, na sociedade ocidental.  
A consequente perda de referências e memórias acabará por induzir, a partir 
sensivelmente dos anos sessenta, uma inflexão do pensamento no sentido de recuperar a 
história e uma cultura do lugar. E, neste âmbito, é valorizada a identidade do lugar e o valor 
das memórias para a sedimentação de uma cultura.  
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A recuperação da ideia de lugar também constitui uma crítica à maneira como foi 
pensada e concretizada a cidade contemporânea. E a revalorização da ideia de lugar estaria 
estreitamente relacionada com o início da recuperação da história e da memória, valores 
que o estilo internacional – ou anti-espaço – rejeitava (Montaner, 2012: 37). 
Neste campo, a leitura da cidade oferecida por Lewis Mumford (1961), em The City in 
History, é crucial para uma releitura da cidade enquanto sedimento cultural. 
Norberg-Schulz, teórico do lugar e da sua relação substantiva com a arquitectura, define 
em Genius Loci que o lugar é dotado de um carácter que lhe advém da sua constituição 
material e formal. Acrescenta também que o carácter do lugar muda com as estações do 
ano, ao longo do dia, em função das condições meteorológicas sobretudo com as condições 
de luminosidade (Norberg-Schulz, 1981:14). Para este autor, o genius loci é função de um 
sistema de relações baseado dos conceitos de significado e estrutura:  
O significado de um objecto consiste na relação que estabelece com outros 
objectos (…) a estrutura por sua vez indica as propriedades formais de um 
sistema de relações. Estrutura e significado são portanto aspectos de um todo. 
Norberg-Schulz (1981: 14, tradução livre) 
A propósito da identidade de um lugar, Norberg-Schulz (1981:170) considera que os 
elementos naturais e artificiais formam uma síntese, colocando a seguinte questão: de que 
modo a natureza forma os lugares que “convidam” o homem a fixar-se? Realçando a esse 
propósito as condições que relevam da geomorfologia e a simbiose que a intervenção 
humana deve estabelecer com estas:  
(…) Se as condições forem efectivamente favoráveis, a visualização torna-
se o instrumento mais importante para a concretização do lugar, enquanto que, 
se a natureza for menos generosa, deve ser “melhorada” através da 
intervenção e simbolização (Norberg-Schulz, 1981:170-171, tradução livre). 
O pensamento deste autor reconhece a importância da síntese do homem com o meio, 
através da construção da identidade do lugar. Sem que seja feita a referência à Paisagem, 
esta aparece implícita pela nomeação de atributos que lhe são próprios. O contributo de 
Norberg-Schulz é por isso fulcral no processo de superação do ideário universalista e 
abstracto, introduzido pelo Movimento Moderno.  
A superação do modernismo valoriza a importância do contexto, quer se trate de 
preexistências naturais ou antrópicas. Montaner (2012) refere que a ideia de lugar se 
relaciona com o processo fenomenológico da percepção e da experiência do mundo pelo 
corpo humano. Acrescenta ainda que, o conceito de lugar pode remeter para escalas 
diferenciadas. Assim sendo, na pequena escala, o lugar é entendido como uma qualidade 
do espaço interior que se materializa na forma, textura, cor, luz natural, objectos e valores 
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simbólicos. Por outro lado, afirma, a abordagem do lugar em grande escala aproxima-se da 
noção de genius loci como capacidade de fazer aflorar as pré-existências ambientais, como 
objectos reunidos no lugar, como articulação das diversas peças urbanas (praça, rua, 
avenida), e conclui (…) em suma, o lugar interpretado como paisagem característica 
(Montaner, 2012: 38). Esta última noção encerra uma complexificação do conceito de lugar, 
aflorando uma possível convergência com a Paisagem entendida como criação cultural.  
 
2.3.2 A forma urbana como objecto de investigação  
Em finais da década de sessenta do século XX, amplia-se o interesse pelo estudo da 
cidade enquanto sedimento cultural no tempo – objecto rico em atributos essenciais para 
referenciar a identidade do lugar. Neste enquadramento, a cultura do lugar induz o estudo 
da tradição tipológica e formal das cidades, que se torna uma vertente profícua da 
investigação.  
Abandonada a visão modernista de construção da cidade de raiz, defendida em 1931 
pela Ville Radieuse de Le Corbusier, passa a valorizar-se a imagem e a complexidade 
funcional e relacional da cidade tradicional, dando lugar a uma fase de valorização e 
investimento na reabilitação da cidade ora herdada.  
O desafio então colocado consistia em construir uma nova matriz conceptual que 
retomasse a ideia da identidade do lugar e da cidade morfológica, em oposição ao modelo 
de carácter universal postulado pelo Modernismo. 
Depois da II Guerra Mundial os estudos morfológicos passaram a ser uma preocupação 
decorrente da necessidade de reconstrução e do planeamento regional e, a partir dos anos 
60, a disciplina da Arquitectura abriu novas perspectivas neste domínio.   
Este percurso de investigação desenha-se quando os temas objecto dos Prix de Rome 
evoluem ao longo do século XX, sucessivamente de monumentos isolados para conjuntos 
monumentais e depois para cidades no seu todo. 
Nesta altura, a discussão acerca da identidade do lugar centra-se na ideia de património 
– não já monumental mas na vertente de conjunto, culturalmente valorizado. É introduzida a 
escala urbana e o conceito de conjunto de valor patrimonial que sucede à valorização única 
do monumento histórico, objecto isolado. 
O conceito de património arquitectónico e urbano é alterado bem como as políticas de 
intervenção na cidade ao valorizar-se a imagem da cidade anterior à industrialização e do 
edifício de acompanhamento como reconhecido em documentos de princípios como a Carta 
de Veneza (1964) que, além de rever o conceito de património arquitectónico, define 
critérios de intervenção e valorização.  
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Releem-se nessa altura os contributos de autores ora recuperados como Camillo Sitte ou 
Joseph Stübben. Panerai et al. (1999: 28) afirma a este propósito que herdeiros de Ruskin e 
Pugin, uma vertente entre os arquitectos, vê na fealdade e na uniformização das paisagens 
urbanas, o sintoma de um mal social que é preciso corrigir. É deste modo que se faz a 
introdução do pictoresco no projecto. Esta linha foi muito explorada na formalização das 
cidades-jardim e até por alguns modernistas como Bruno Taut ou Ernst May ao apoiar-se no 
desenho dos jardins para a composição das siedlungen. Em Lisboa, estes ecos também se 
fizeram sentir, nomeadamente na concepção de Alvalade ou da Encosta do Restelo, pela 
mão de Faria da Costa, que Lamas (1993) apelidou de “Urbanismo Formal”. De realçar 
também as experiencias inovadoras como o Bairro das Estacas, de Ribeiro Telles, por 
exemplo.  
A Arquitectura e o Urbanismo procuram identificar as estruturas subjacentes à cidade que 
lhe conferem uma identidade única. Cite-se, a propósito dessa época de viragem, ocorrida 
entre finais de sessenta e os anos setenta, alguns contributos como: The Image of the City 
(Lynch, 1960), A city is not a tree (Alexander, 1965), L'architettura della città (Rossi, 1966), 
Complexity and Contradition in Architecture, (Venturi, 1966), Learning from Las Vegas 
(Venturi et al., 1972).  
Lynch relança em novos moldes a análise da percepção visual – ao interrogar-se sobre a 
identidade de três cidades americanas - Boston, Jersey City e Los Angeles. Lynch procura 
identificar os elementos que se combinam para formar a imagem global da cidade e 
interroga-se acerca das qualidades de lisibilidade, identidade e memória dessa imagem 
pelos cidadãos. Esta análise tinha ainda como ambição contribuir para uma metalinguagem 
de referência para o desenho da cidade. Entre nós, a título de exemplo, esta influência está 
patente na concepção do Plano de Telheiras, em Lisboa, por Pedro Vieira de Almeida 
(Lourenço, 2000). 
Neste contexto de aprofundamento dos estudos da morfologia urbana, destaca-se a 
escola dos arquitectos italianos fundada nos trabalhos de Ludovico Quaroni e Saverio 
Muratori e enriquecida pela obra de Aldo Rossi e Carlo Aymonino. Estes estudos são 
normalmente designados por morfo-tipológicos, por aprofundarem as noções de morfologia 
urbana e tipo e das relações sistémicas que estabelecem entre si (Rossi, 1966 [2006]).  
A evolução teórica e a definição de princípios e metodologias de análise e interpretação 
das cidades são fundadas na observação analítica da cidade tradicional, tal como Rossi a 
define, ou seja, toda a sedimentação urbana ocidental, anterior à Revolução Industrial. 
L’Architettura della Cittá de Rossi (1966 [2006]) investiga os factores que asseguram uma 
continuidade com a cidade anterior à industrialização e procura novas metodologias de 
abordagem projectual e de análise. 
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Em França destacam-se duas vertentes de desenvolvimento da abordagem da cidade 
segundo a sua evolução no tempo, concretamente, a desenvolvida pela Ecole d’Architecture 
de Paris-Belleville, orientada por Bernard Huet e enriquecida pela abordagem sociológica de 
autores como Lefebvre ou Henri Raymond; e uma outra vertente, desenvolvida na École 
d’Architecture de Versailles, em torno de Jean Castex, Philipe Panerai e do antropólogo 
Jean-Charles Depaule, que se debruçam sobre a dissolução do quarteirão e do espaço 
urbano definido pela arquitectura, propostos pelo modernismo.   
Em Analyse Urbaine de Phlippe Panerai, Jean-Charles Depaule e Marcelle Demorgon 
(1999) entram já em consideração com os contributos da escola morfo-tipológica italiana e 
identificam os elementos de base que dão forma à cidade e que constituem as suas 
variáveis operativas a ter consideração na reabilitação urbana e na gestão urbanística.  
Este contexto de investigação pluridisciplinar, em grande parte paralelo e independente, 
evidencia uma tendência geral de inversão de prioridades, ou seja, a passagem da 
expansão urbanística à reabilitação urbana, e a subsequente necessidade de definir critérios 
conceptuais adequados ao projecto e à gestão urbanística. 
Kostof aborda os modelos urbanos em The city Shaped (1991) e os elementos 
estruturantes da forma urbana ao longo da história em The City Assembled (1992), 
evidenciando a complementaridade entre ambas as leituras. 
Em síntese, a morfologia urbana introduz perpectivas de leitura da cidade e respectivas 
metodologias de abordagem interrelacionando as matriz(es) de desenvolvimento da cidade 
na história – abordagem diacrónica - com as morfo-tipologias e elementos estruturantes 
sejam de caracter pontual ou seriados – abordagem sincrónica.  
 
2.4 A imprescindibilidade da Natureza 
2.4.1 Os estudos sobre conforto bioclimático  
A hostilidade do meio urbano industrializado levou a ciência a procurar respostas para 
criar condições satisfatórias de conforto biofísico. Estes estudos, desenvolvidos ao longo do 
século XX, estabeleceram critérios e parâmetros fundamentais para o ordenamento do 
território e da cidade. 
Em 1927 Geiger publica Manual de Microclimatologia. O clima da camada de ar junto ao 
solo, obra fundamental para a compreensão das variáveis e funcionamento do clima urbano. 
Design with climate. Bioclimatic approach to architectural regionalism de Olgyay (1963) 
defende não haver uma noção universal de conforto, encontrando no entanto um intervalo 
de valores em que as condições de temperatura e humidade relativa sejam as mais 
propícias ao conforto e amenidade do ser humano. Propõe uma metodologia para a 
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interpretação das condições bioclimáticas e a sua relação com princípios arquitectónicos 
fundamentais. 
Os estudos sobre o clima urbano vão sendo desenvolvidos dando origem a manuais para 
o planeamento e desenho urbano, como por exemplo o Climate Booklet for Urban 
Development. References for Zoning and Planning. 
Contrastando com o campo aberto, o equilíbrio da energia – que é em 
grande parte determinado pela onda curta da radiação solar e pela onda mais 
larga emanada pelo calor – é substancialmente alterado no contexto da cidade. 
Numa cidade, a radiação solar (dispersão e absorção) é reduzida devido a 
situações específicas (tais como gases poluentes e aerossóis). No espectro 
ultravioleta, a redução ronda desde os 5% no Verão até aos 30% no Inverno. A 
radiação global (tanto radiação solar directa como radiação difusa) pode chegar 
a ser inferior em 20% nas cidades. A duração da luz do dia pode ser diminuída 
em 15%.  
Impermeabilização do solo e a correspondente diminuição em proporção de 
espaços verdes diminui a evapotranspiração, contribuindo para o aumento das 
temperaturas na cidade. A massa construída em contexto urbano acumula 
calor da radiação solar, o que indica que as temperaturas máximas se verificam 
mais tarde ao longo do dia e que as variações médias da temperatura são 
menores na cidade do que no campo envolvente. Os edifícios libertam o calor 
armazenado lentamente durante a noite e estão ainda relativamente aquecidos 
pela manhã. A transferência de energia numa cidade ocorre em grande parte, 
não ao nível térreo, mas ao nível das coberturas e últimos pisos. A dispersão 
efectiva da radiação é reduzida pela proporção relativa de gases poluentes (ex. 
dióxido de carbono), capazes de absorver as ondas largas da radiação do 
calor, conduzindo assim ao aquecimento da atmosfera urbana – o efeito de 
estufa.  
Climate Booklet for Urban Development (tradução livre) 
 
A valiosa herança dos estudos sistemáticos sobre o clima da camada de ar junto ao solo, de 
Geiger e sobre o conforto bioclimático de Olgyay antecederam abordagens como as de 
Stewart e Oke que exploram a inter-relação entre as morfologias urbanas e o revestimento 
do solo com a ocorrência de fenómenos como a “ilha de calor urbano”. 
Stewart e Oke (2012) demonstram a existência de Local Climate Zones (LCZ) - áreas 
homogéneas quanto ao clima da camada de ar junto ao solo, em função das caracteristicas 
da morfologia urbana e das consequências da acção antrópica6. Estes estudos prosseguem 
 
6 São consideradas como variáveis determinantes das LCZ - Local Climate Zones os factores: sky 
view factor ou porção de céu visível;  aspect ratio - razão entre a altura do edificado e a largura das 
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actualmente com recurso a modelos sofisticados de interpretação da morfologia urbana 
complementados com modelos de observação via satélite de imagens termográficas, 
constituindo instrumentos de grande utilidade no apoio à decisão e gestão urbanística. 
 
2.4.2 Escassez dos recursos naturais e a procura de sustentabilidade na cidade  
 
Nós abusamos da terra porque a vemos como um bem que nos pertence. 
Quando vemos a terra como uma comunidade à qual pertencemos, podemos 
começar a usá-la com mais amor e respeito. Não há outro caminho para que a 
terra sobreviva ao impacto do homem mecanizado, e para que nós dela 
possamos retirar a colheita estética com que pode contribuir para a cultura, ao 
abrigo da ciência”. 
Sand County Almanac, Leopold (1949) 
 
Toda a narrativa de Aldo Leopold é plena de detalhes, fundados na compreensão dos 
mecanismos ecológicos subjacentes. Esta obra pioneira aflora e integra um novo olhar 
sobre a natureza, desperto para o seu funcionamento ecológico, a sua apreciação estética e 
ética.  
Apesar da emergência de uma consciência ecológica, não se conseguiu travar a 
degradação das paisagens do mundo industrializado bem como os crescentes efeitos da 
poluição, tardando a ser estabelecida a relação directa entre o modelo de crescimento 
económico, predador dos recursos naturais e a noção de que esses recursos são limitados.  
O despertar mais alargado para a necessidade da sociedade respeitar e viver de acordo 
com a natureza é simbolizada pelo lançamento de Silent Spring, em que Rachel Carson 
(1964) chama a atenção para a importância da vida animal e para o perigo para a 
sobrevivência humana do envenenamento dos habitat de aves e insectos. 
 
ruas; building surface fraction - razão entre a área ocupada com construção e a área total 
considerada; impervious surface fraction - razão entre a área impermeável e a área total considerada; 
pervious surface fraction - razão entre a área permeável e a área total considerada; height of 
roughness elements - média geométrica da altura dos elementos de rugosidade; terrain roughness 
class - classificação da rugosidade do terreno e das superfícies; surface admittance - capacidade da 
superfície para aceitar ou libertar calor e o albedo - razão entre a quantidade de radiação 
solar recebida por uma superfície e a quantidade reflectida, variável em função da cor, humidade, 




Em 1972, a Conferência das Nações Unidas, em Estocolmo, introduziu o ambiente como 
vertente condicionadora e limitadora do modelo tradicional de crescimento económico, ideia 
percursora do conceito de ecodesenvolvimento.  
Em 1987, o Relatório Our Common Future, conhecido por Relatório Brundtland, publicado 
pela World Commission on Environment and Development, introduz desenvolvimento 
sustentável como o que permite satisfazer as necessidades do presente sem sacrificar as 
possibilidades das gerações futuras virem a satisfazer as suas próprias.  
A transposição do paradigma de desenvolvimento sustentável para o contexto urbano, 
introduz a noção de cidade como um sistema de sistemas, cujo metabolismo linear, da 
cidade do desperdício gerada pela industrialização, deve tender no futuro, para um 
desempenho circular (Rogers, 1997; Girardet, 1999), mais condizente com os ciclos 
naturais, em que se reduza efectivamente a importação e consumo de recursos e energias 
esgotáveis. 
Estes enunciados quão abrangentes quanto vagos, alcançaram uma enorme aceitação 
entre os meios políticos e desencadearam uma onda de sensibilização da opinião pública 
para o tema da sustentabilidade, acabando, por ser frequentemente banalizada em 
avaliações pouco rigorosas da interdependência entre crescimento económico e destruição 
do ambiente, a sua base de suporte, tal como, entre nós, Domingos (1998) fez notar, no 
Seminário sobre Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, apelando para a necessária 
clarificação e interiorização de um conceito de Desenvolvimento Sustentável que seja 
cientificamente admissível e uniformemente entendido por planeadores e decisores 
políticos.  
 
2.4.3 Equívocos e mal-entendidos em torno da Paisagem da Cidade  
Bourdin (2010) fala do triunfo dos conceitos vagos, uma característica do mundo actual, 
um mundo de informação e desinformação. Entre esses equívocos ou mal-entendidos 
evidencia-se o debate que opõe categoricamente cidade compacta e cidade dispersa.  
O Livro Verde do Ambiente Urbano (CCE, 1990) defende as vantagens da Cidade 
Compacta e divulga amplamente o modelo, com base na correlação entre dispersão urbana 
e maior dependência do automóvel, na origem de um maior consumo de combustível per 
capita e de um maior efeito poluidor.  
Por outro lado, a densificação da ocupação urbana, com a impermeabilização sistemática 
dos solos e a construção em altura têm vindo, conjugadamente, a ampliar os efeitos 
nefastos da Ilha de calor urbano, a intensificação de inundações urbanas ou a degradação 
da qualidade do ar. Com efeito, as duas situações extremas – a cidade dispersa e a cidade 
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muito densa, construída em altura, têm-se revelado geradoras de ineficiência energética e 
desconforto bioclimático.  
A cidade tradicional, claramente delimitada e densamente construída, constitui agora o 
centro, envolvido por cinturas urbanas e suburbanas que a separam do território com que 
outrora estabelecia interacções múltiplas de âmbito ecológico e funcional.  
Este controverso quadro da realidade urbana actual suscita o debate em torno da relação 
cidade-campo colocando a tónica na saúde e no bom desenho urbano, numa acepção eco-
sistémica. Concretamente, urge conhecer melhor a relação efectiva entre a materialização 
da cidade e o funcionamento ecológico da Paisagem, no seu todo, como vertente 
fundamental da sustentabilidade e do conforto bioclimático do espaço urbano. 
Como defende Bourdin (2010: 24):  
Seria preciso construir uma verdadeira problemática da densidade e da 
dispersão diferenciando o que respeita à análise dos comportamentos 
(nomeadamente da mobilidade), da eficácia funcional e económica de um 
conjunto urbano, de questões de equipamento (nomeadamente das redes 
viária e de saneamento), da utilização do solo e do ambiente, ou ainda das 
modalidades de construção ou do seu impacto sobre o consumo de energia. 
 
Por conseguinte, o debate sobre a cidade compacta abre novas perspectivas, 
nomeadamente, sobre a necessidade de avaliar com rigor as correlações entre densidade, 
proporção do espaço urbano e espaço edificado, impermeabilização do solo e 
funcionamento ecológico da Paisagem, padrões de vida e consumos energéticos – 
enquanto variáveis determinantes para a sustentabilidade e conforto em meio urbano.  
 
2.5 A dimensão ecológica inerente à Paisagem 
O planeamento e o desenho de base ecológica têm vindo a desenvolver metodologias 
fundamentais para intervenções a vários níveis mais integradas, quer à escala regional, quer 
à escala local. 
Nos anos sessenta, é adoptada a figura de plano negativo, por Lewis, como instrumento 
de planeamento para introduzir critérios de não adaptabilidade aos usos, procurando uma 
evolução em relação ao zonamento funcional modernista. 
A publicação de Design with Nature (McHarg,1969) viria a constituir uma referência para 
as metodologias de ordenamento do território. Baseia-se na sobreposição sequencial de 
análises temáticas sobre os vários factores ambientais e os factores da humanização da 
Paisagem. Enquanto método fornece informação espacial sobre a aptidão ecológica para o 
uso do solo. A evolução consistia em considerar mais do que um uso possível, em 
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alternativa, desde que de acordo com a sensibilidade ecológica e bioclimática do território. 
Esta metodologia foi evoluindo e está na base dos modelos de processamento e análise de 
dados, potenciados actualmente pelas tecnologias dos Sistemas de Informação Geográfica. 
Em Portugal, Magalhães (2001) e Magalhães et al. (2016) realçam que a Arquitectura 
Paisagista sempre aplicou o conceito de aptidão ecológica, sobretudo nos estudos à escala 
do ordenamento do território, salientado como contributos pioneiros o estudo de 1969, para 
a Direcção Geral dos Serviços de Urbanização, sobre o Ordenamento do Algarve, da autoria 
de António Viana Barreto, Albano Castello-Branco e Alvaro Dentinho. 
Nesta linha de pensamento, a metodologia Sistema-Paisagem, segundo Magalhães 
(1994a; 1994b; 2001; 2013) e Magalhães et al. (2007, 2013 e 2016) é herdeira do conceito 
de aptidão ecológica ao uso (McHarg, 1969) que aprofunda e desenvolve, alicerçada no 
conhecimento dos ecossistemas que compõem a Paisagem e na sua operacionalidade 
potenciada pelos Sistemas de Informação Geográfica. Como refere Magalhães (2001: 264-
5) os pressupostos desta abordagem ecossistémica são:  
- o reforço da perspectiva ecológica, sobrepondo-a à económica;  
- a percepção do ecossistema como algo que se auto-regula, mas é limitado na sua 
capacidade de regeneração;  
- o reconhecimento da falta de resposta da maior parte dos ecossistemas às 
actividades humanas;  
- a capacidade de combinar o standard científico das técnicas analíticas com a nova 
percepção holística, numa avaliação flexível dos sistemas ambientais. 
Assim, a dimensão ecológica inerente à Paisagem, entendida como um sistema e 
simultaneamente como um processo cultural pressupõe que qualquer intervenção deve ser 
considerada de um modo dinâmico e integrado.  
 
2.6 Novos paradigmas urbanos sintetizados na Paisagem 
Partindo da necessidade de reconciliação com os ciclos da vida natural, num cenário de 
natureza perdida, o homem contemporâneo socorreu-se do conceito de Paisagem, 
enriquecido por novas dimensões e significados, ao permitir incluir categorias de síntese 
entre a natureza primordial, a acção transformadora sobre ela exercida e a sua percepção 
cognitiva e sensorial pelo ser humano. Parafraseando o arquitecto paisagista Michel 
Corajoud paisagem é o lugar onde o céu e a terra se tocam (2011: 215 [1982]). O homem 
procurou essa síntese na Paisagem, objecto de intervenção da Arquitectura Paisagista. 
Promissoriamente, a cidade do século XXI encontra no conceito de Paisagem a essência 
temporal da natureza, a escala humana na finitude do espaço e a dimensão poética para se 
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recuperar das cisões do passado recente e prosseguir fundada em novos valores 
identitários e operativos.  
É com uma atitude conciliadora com a natureza que se forja a dimensão operativa da 
Arquitectura Paisagista e esse início processa-se em íntima relação com a cidade 
procurando religá-la à “natureza perdida”, através do conceito de Paisagem. 
Generaliza-se o sentimento e a constatação de que a(s) paisagem(ens) estão 
degradadas e de que é necessário agir para a sua reabilitação de modo integrado e global. 
Esta será a deriva iniciada pelo pós-modernismo é um desafio ainda actual. 
É neste contexto que, ao longo do século XX, a Arquitectura Paisagista se afirma e 
desenvolve na procura de valores identitários, através da introdução de novas categorias de 
pensamento e de realizações materiais que procuram restabelecer níveis de relação – 
ecológica, funcional, formal e poética - entre o homem e a natureza e, por inerência, entre a 
cidade e a natureza.  
Trata-se de ultrapassar a alternativa modernista e as suas consequências. Como refere 
Berque (2011a) é necessário saber apreender as entidades relacionais impregnadas de 
valores humanos: recursos, constrangimentos, atractivos, riscos, implicando sempre uma 
dupla referência ao em-si da natureza e ao para si da humanidade. E prossegue o mesmo 
autor: 
(…) não é apenas como seres vivos que temos necessidade de uma certa 
qualidade ambiental (a da água que bebemos, a do ar que respiramos, etc) é 
também como seres sociais, pois o laço social desfaz-se quando o ambiente 
perde o seu sentido.  
Berque, (2011a:198) 
 
A Convenção Europeia da Paisagem (CEP), assinada em Florença em 2000, no âmbito 
do Conselho da Europa, é um instrumento orientador da ação humana centrado em 
operacionalizar de modo integrado a proteção, gestão e planeamento das paisagens 
europeias. 
Berque (2011a) afirma que falta ao homem contemporâneo recosmicizar-se e realça a 
urgência com que nos deparamos de reencontrar a medida do mundo ambiente que confere 
um valor epistémico e prático sem precedentes à «paisagem». (…) A paisagem não é 
somente a superfície das coisas; é, pelo contrário, essencial à própria existência da 
sociedade, porque através do sentido das coisas motiva os seres humanos a habitarem em 
conjunto – e esta ideia é, afinal, o fundamento da existência da Cidade. 
Trata-se de encontrar respostas para repor os equilíbrios que nas sociedades pré-
industriais se construíam com base num conhecimento empírico do funcionamento 
ecológico da Paisagem. Este entendimento implica tratar as variáveis operativas da 
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Paisagem da Cidade, nomeadamente: a) conservação dos recursos naturais (água, solo, ar, 
radiação solar, vegetação); b) consumos energéticos e energia “limpa”; c) mobilidade e 
acessibilidade - modos de circulação; d) conforto bioclimático; f) tratamento de resíduos, na 
escala de intervenção adequada. 
Trata-se ainda de tecer equilíbrios em torno da materialização da cidade como 
expressões culturais da Paisagem, ou seja, a identificação das convergências entre 




Capítulo 3 CONVERGÊNCIA ENTRE ECOLOGIA E MORFOLOGIA URBANA 
3.1 Condição Ecológica da Paisagem 
 Sobre a paisagem natural, caracterizada por determinado funcionamento 
ecológico, instalaram-se comunidades que aprenderam a utilizá-la, 
assegurando (em princípio) a sua perenidade, e, ao fazê-lo, desenvolveram 
determinada cultura que deixaram inscrita na paisagem, dando origem à 
paisagem cultural. Ecologia e cultura são portanto as duas vertentes que 
constituem os primeiros pressupostos da forma da paisagem. 
Magalhães (2001: 338)  
 
Os anteriores capítulos focaram, respectivamente, o conceito de Paisagem e a 
identificação de questões inerentes ao estado actual da Paisagem da Cidade, passando-se 
neste capítulo à fundamentação teórica directamente aplicada no desenvolvimento do 
estudo de caso.  
No pressuposto de que a Paisagem tem implícita uma condição ecológica que resulta da 
interpretação pela acção transformadora do homem, consciente ou inconscientemente, este 
enquadramento teórico baseia-se nos seguintes princípios: 
- A Paisagem é entendida como um sistema, ou conjunto de sistemas, dotados de um 
dado desempenho ecológico, resultante de mecanismos visíveis e invisíveis; 
- A Forma da Paisagem tem, como primeira camada visível, a Forma do Terreno de onde 
decorrem situações ecológicas diferenciadas - cabeços, vertentes e áreas adjacentes às 
linhas de água - onde o escoamento do ar e da água se processam de modo diferenciado; 
- A Forma do Terreno deriva do relevo e o seu estudo, a morfologia1 do terreno, constitui 
a base para uma abordagem operativa da Paisagem, que na Arquitectura Paisagista se 
opera através das correlações entre os elementos de um sistema: linhas, pontos e polígonos 
(áreas). Estes elementos, por sua vez, estabelecem a complexidade do sistema através das 
interações entre as dimensões visível e invisível (solo e subsolo) do funcionamento 
ecológico da Paisagem (Magalhães 2001); 
 
1 O Dicionário Aberto da Língua Portuguesa [em linha: https://dicionario-aberto.net/morfologia, 
consultado em 06-10-2017] considera morfologia como o tratado das formas que a matéria pode 
assumir. Parte da Gramática, que se ocupa da forma e transformação das palavras. 
A linguística considera a morfologia o estudo da estrutura e formação das palavras. Na Biologia é o 
estudo científico da estrutura e da forma dos organismos, além do seu modo de vida. Na Geologia 




- A Forma Urbana - entendida como um dos (sub)sistemas da Paisagem - assenta sobre 
a Forma do Terreno e por isso ao interpretar o desempenho ecológico onde está implantada 
vai determinar uma nova condição ecológica. 
A consciência do papel determinante que a acção do homem tem na condição ecológica 
da Paisagem torna-se fundamental para a definição de critérios e metodologias a adoptar 
para a sua gestão sustentável. 
Motivada por estes pressupostos, esta investigação adopta a metodologia Sistema-
Paisagem, com o objetivo de a robustecer através da construção de um Modelo de 
Interpretação da Paisagem que integre o (sub)sistema da Forma Urbana.  
 
 
3.2 Metodologia Sistema-Paisagem 
Para os Arquitectos Paisagistas e todas as formações que dispõem de 
formação ecológica, a Paisagem é uma entidade “horizontal” que se situa entre 
o subsolo e a atmosfera. A dicotomia que esta concepção pode encerrar é 
entre “Natureza” e Cultura, representando esta última as maneiras de fazer 
pelas diferentes comunidades humanas, incluindo as representações 
simbólicas. A harmonia ou a ruptura entre os dois polos desta dicotomia 
depende da qualidade da intervenção humana:… Aquilo que Caldeira Cabral 
classificava de «trabalhar com a Natureza, ou contra ela». 
Magalhães et al. (2007) 
 
A metodologia Sistema-Paisagem, segundo Magalhães (2001) e Magalhães et al. (2007), 
tem subjacente o conceito de paisagem global e o conceito de Paisagem enquanto sistema 
de sistemas, materializados em estruturas de suporte (linhas, pontos e áreas). Deste modo, 
enquanto abordagem sistémica, o Sistema-Paisagem aplica o conceito de continuum 
naturale, conforme Cabral (1980), no pressuposto de que a sobreposição e interacção das 
várias estruturas presentes introduzem a complexidade e permitem a diversidade. Do ponto 
de vista operativo, trata-se de salvaguardar a continuidade nos processos de funcionamento 
(que garantem o equilíbrio das interacções estabelecidas), através das estruturas que os 
suportam. 
Este pressuposto está na origem da Paisagem Global (Telles, 1994), que defende a 
conectividade entre os espaços urbano e rural, como garante de um maior equilíbrio 
ecológico e de uma maior segurança e diversidade económica. 
O Sistema-Paisagem considera, portanto, a Paisagem como um sistema - constituído por 
outros sistemas e sub-sistemas – que, numa abordagem morfológica, é suportado por 
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estruturas, que têm implícito um funcionamento ecológico resultante da interação complexa 
entre as suas componentes.  
Esta concepção da Paisagem como um sistema dotado de complexidade, como definido 
por Morin (1995 [1990]), comporta a noção de sistema-aberto, o que, para além da 
autorregulação dentro do próprio sistema, permite que este integre e se adapte mediante a 
presença de novos dados. A complexidade dos sistemas permite a abertura das estruturas e 
a sua inter-relação, por sobreposição, com outras estruturas (Magalhães, 2001) como 
fundamento para enriquecer a forma da Paisagem. 
Por conseguinte, a Paisagem é uma entidade dinâmica, que se materializa através de 
diferentes estruturas físicas existentes no território e que, de acordo com o princípio da 
capacidade de auto-eco-regulação, devem manter-se em equilíbrio, segundo o princípio de 
homeostasia – homeostasis - formulado por Walter Cannon, em 1929. Segundo este 
princípio, para manter os vários sistemas em equilíbrio, existem elementos - linhas e áreas 
ligadas através de nós ou pontos, apresentadas nos referidos estudos sob a forma de 
estruturas, e pontuações ou elementos singulares com origem no cruzamento dessas 
estruturas - que garantem o resultado global numa estrutura flexível, de maior complexidade 
habitualmente designada por Estrutura Ecológica (Magalhães et al., 2007). A forma da 
Paisagem é pois resultante da conjugação e interligação dessas estruturas, muito embora 
não seja igual à sua simples adição ou justaposição. Para além desta resultante, o sistema 
deve ser capaz de receber nova informação externa e estabelecer o contacto com os 
constituintes internos, garantindo igualmente a sua autorregulação (Magalhães, 2001 e 
Magalhães et al., 2007). 
Estes princípios de fundo constituem a base da condição ecológica da Paisagem, mesmo 
em contextos muito artificializados como a cidade e onde nem sempre é claramente 
perceptível. Daí a importância de uma metodologia que coloque em evidência a condição 
ecológica de uma paisagem como informação fundamental para o ordenamento em 
diferentes várias escalas de intervenção. De acordo com a condição ecológica, podem ser 
identificados os usos mais adequados, tais como os graus de edificabilidade e medidas de 
gestão adequadas, sem comprometer o equilíbrio dos processos de funcionamento dos 
sistemas presentes e sem introduzir uma agressão que ultrapasse o limiar de resiliência das 
paisagens. A escolha da escala adequada a cada intervenção humana na Paisagem decorre 
directamente da aplicação da metodologia, na medida em que compreende e integra as 
estruturas e componentes em presença. A singularidade das paisagens decorre do modo 
como essas componentes se combinam em síntese, numa dada escala e num dado 
contexto espacial e temporal. 
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Esta metodologia dinâmica e também interdisciplinar e transdisciplinar do funcionamento 
da Paisagem é portanto um contributo útil às decisões e políticas de ordenamento do 
território, se transposta para os instrumentos de gestão territorial.  
Acresce que a compreensão das dinâmicas dos ecossistemas da Paisagem, ou seja, da 
sua condição ecológica, permite estabelecer a interligação entre as várias escalas de 
intervenção, sustentadas, quer técnica quer cientificamente.  
 
 
3.3 Princípios de interpretação ecológica da Paisagem  
3.3.1 Relevo e Forma do Terreno 
A interpretação da condição ecológica da Paisagem pressupõe o estudo da interacção e 
funcionamento dos ecossistemas que a integram, na sua expressão nem sempre aparente 
mas subjacente à conservação dos recursos naturais - água, solo, ar, fauna e flora – que lhe 
conferem características visíveis.  
O relevo dá forma ao terreno, sendo a camada primordial que começa por ser 
considerada, ao definir três situações com desempenho ecológico diferenciado: cabeços, 
vertentes e áreas aplanadas adjacentes às linhas de água. O modo como se comporta a 
água e a drenagem atmosférica em função destas três situações dá origem a diferentes 
condições de conforto bioclimático, condicionando o balanço térmico e a humidade relativa, 
influenciando o microclima (Geiger, 1980 [1927] e caracterizando a aptidão ecológica ao uso 
do solo (Magalhães, 2001).  
A metodologia Sistema-Paisagem começa pela interpretação da forma do terreno em 
função do seu funcionamento ecológico, ou seja, analisando a morfologia do terreno através 
da sobreposição sucessiva das Cartas Altimétrica, Hipsométrica e de Declives. Este 
exercício constitui a base que permite ir sucessivamente integrando outras componentes da 
Paisagem.  
Dada a sua relevância para o estudo de caso, realçam-se sucintamente as principais 
características dos cabeços, vertentes e áreas aplanadas adjacentes às linhas de água, 
quanto ao conforto bioclimático e aptidão ecológica ao uso, conforme Magalhães (2001). 
Os cabeços são constituídos pelas linhas de festo ou cumeada e pelas zonas mais ou 
menos aplanadas que lhe são contíguas. Principalmente os cabeços estreitos constituem a 
situação ecológica mais exposta à erosão, aos ventos dominantes e à irradiação nocturna. 
Apresentam um microclima mais seco à noite, em comparação com o vale, com mais 
humidade durante o dia. Isto deve-se à possibilidade de grande irradiação nocturna que 
origina ar frio que se escoa durante a noite, ao longo da vertente até ao vale, onde se 
acumula. Em termos genéricos, os cabeços apresentam aptidão para a instalação de mata, 
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agricultura de sequeiro ou edificação e implantação de vias, desde que sejam asseguradas 
faixas de mata, no rebordo ou no seu interior para efeitos de compartimentação a fim de 
proteger dos ventos dominantes, reduzir a irradiação nocturna e garantir que se processa a 
devida infiltração das águas. Deste modo, a vegetação dos cabeços funciona como um 
corredor ecológico. Os cabeços largos apresentam boas condições de drenagem para as 
fundações das edificações, desde que acautelada a protecção contra a erosão.  
As vertentes são delimitadas a partir do ponto em que as águas começam a drenar para 
o vale. Nas vertentes, de um modo geral, o clima é mais temperado, devido à circulação das 
brisas de encosta. No entanto, esses microclimas variam consoante as exposições, 
podendo haver encostas de clima mais avesseiro ou soalheiro, factor a ter em conta na 
escolha da actividade a instalar. As vertentes apresentam, de um modo geral, e se o declive 
não for excessivamente acentuado, uma elevada aptidão à edificação, devido à permanente 
lavagem pelas águas da chuva e a consequente eluviação do solo. Contudo, há que avaliar 
o risco de erosão decorrente de declives acentuados associados à constituição do solo. O 
risco de erosão é também agravado por práticas incorrectas do uso e ocupação do solo que 
podem levar à sua destruição acelerada e por conseguinte à perda das suas capacidades 
ecológicas. Por isso, é de evitar a ocupação (agrícola ou com edificação) em áreas com 
declives acentuados – áreas declivosas - tendo ainda em consideração a constituição do 
solo e o coberto vegetal existente. Assim sendo, quando for inevitável a sua ocupação, o 
efeito de erosão pode ser minimizado através de técnicas que evitem o escoamento 
superficial, tais como o terraceamento, o enriquecimento do solo em húmus, a manutenção 
da camada de solo orgânico, o aumento da permeabilidade e a redução do declive. 
As áreas aplanadas adjacentes às linhas de água são as zonas mais ou menos 
aplanadas, adjacentes às linhas de água, quer se situem a jusante da bacia hidrográfica – a 
zona mais sujeita a cheias – quer na zona a montante da bacia hidrográfica - onde a 
humidade do solo decorre da escorrência das encostas. Nestas zonas existe uma elevada 
aptidão para a produção de biomassa, dada a elevada quantidade de depósitos de aluvião. 
Dependendo da natureza do solo e litologia, é contudo muito frequente nestas zonas a 
elevada permeabilidade dependendo, nestes casos, a infiltração e recarga dos aquíferos 
subterrâneos da profundidade a que o lençol freático está da superfície. O microclima destas 
áreas caracteriza-se por grandes amplitudes térmicas diurnas (provocadas pela acumulação 
de ar frio durante a noite, que escorre dos cabeços) e elevados níveis de humidade pelo que 
o conforto bioclimático é adverso. São além disso áreas muito desfavoráveis à edificação 
pela instabilidade para as fundações, elevado risco de cheia e a existência normalmente de 
solos de valor ecológico elevado, o que recomenda a sua utilização por usos “verdes”. 
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A classificação entre sistema húmido e sistema seco é uma outra maneira de interpretar 
e representar a morfologia do terreno, evidenciando o escoamento hídrico e atmosférico, ou 
seja, distinguindo entre superfícies côncavas (onde a água e o ar frio se acumulam) ou 
convexas (onde a água e o ar frio têm tendência para escorrer superficialmente e onde se 
concentra o ar quente).  
A representação espacial daquelas três situações morfológicas/ecológicas permite 
visualizar os processos de funcionamento dos sistemas, dando de imediato informação 
quanto ao ciclo da água e a caracterização do clima da camada de ar junto ao solo, bem 
como quanto ao tipo de solo (camada superficial), a vegetação e a fauna que poderão 
frequentemente ocorrer nessas situações e, por conseguinte, sobre a aptidão ao uso 
segundo princípios ecológicos.  
Estas situações ecológicas constituíram a base para a formulação do Modelo 
Interpretativo da Paisagem, desenvolvido no âmbito do estudo de caso, explanado na 
segunda parte deste trabalho.  
 
3.3.2 Estrutura Ecológica  
A concepção da Paisagem como um sistema, ou um conjunto de sistemas e sub-
sistemas, assentes no seu funcionamento ecológico, é operacionalizada na metodologia 
Sistema-Paisagem através da Estrutura Ecológica. 
A Estrutura Ecológica, como refere Magalhães (2001), é a expressão espacial resultante 
da interacção entre os factores de ambiente visíveis – relevo, solo, água e vegetação – com 
os que, apesar de não terem uma expressão espacial visível - subsolo, fauna e clima - 
influenciam os primeiros. Assim sendo, é delimitada a partir da morfologia do terreno, 
enquanto interpretação conjunta das componentes constituintes dos sistemas de natureza 
física da Paisagem, mas comporta também componentes constituintes dos sistemas de 
natureza biológica. 
A Estrutura Ecológica é composta por componentes ecologicamente sensíveis cujo 
desempenho é determinante para favorecer o conforto bioclimático e a diversidade biológica 
da Paisagem. A identificação e caracterização destas componentes contribuem para a 
identificação de parâmetros para avaliação do estado de conservação da Paisagem e a 
adopção de medidas de intervenção para uma gestão sustentável. Neste sentido, é 
relevante o papel do desenho da Paisagem como síntese cultural que considera a aptidão 
ecológica ao uso.  
O conceito de Estrutura Ecológica, assim designado em Portugal, está na base da 
delimitação das designadas Infraestruturas Verdes. Constitui uma evolução e 
complexificação do parque urbano e do corredor verde que evoluem para espaços verdes 
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contínuos em contexto urbano como uma infraestrutura de base do território, que é 
delimitada por critérios de aptidão ecológica. A Estrutura Ecológica foi aplicada pela primeira 
vez no Plano Verde de Lisboa (Magalhães, 1993). 
A transposição do conceito para contexto urbano – numa perspectiva de Paisagem 
Global – toma a designação de Estrutura Ecológica Urbana, conforme detalhado por 
Magalhães et al. (2007). 
A metodologia de delimitação da Estrutura Ecológica à escala local e da Estrutura 
Ecológica Urbana insere-se nos critérios de delimitação da Estrutura Ecológica Nacional 
que, segundo Magalhães et al. (2013:9), tem em consideração dois sistemas principais: um 
sistema físico – componentes geologia/litologia, solo, água e clima e as suas interacções – e 
um sistema biológico - constituído pelos habitats, flora e vegetação e as suas interacções 
com as componentes do sistema físico. 
. 
 
3.3.3 Condição ecológica e aptidão ecológica ao uso do solo 
A identificação da aptidão ecológica da Paisagem consiste no processo através do qual é 
reconhecida a sua adequação para determinadas actividades humanas, tendo em 
consideração o desempenho dos sistemas da Paisagem (Magalhães 2001, Magalhães et 
al., 2007, 2016). 
A noção de aptidão ecológica à edificação é fundamental no ordenamento da Paisagem 
da Cidade e corresponde às áreas em que não existem contra-indicações de natureza 
ecológica à edificação e que simultaneamente são mais adequadas à edificação, do ponto 
de vista bioclimático, geotécnico, da salvaguarda de riscos naturais e custos de construção 
(Magalhães et al., 2016: 148). A identificação do uso potencial não se resume, contudo, à 
vertente da edificação, aplicando-se a todos os usos inerentes à transformação da 
Paisagem pelo homem, tendo sempre como premissa “trabalhar com a Natureza”, ou seja 
de acordo com a sua condição ecológica sem provocar a disrupção no equilíbrio dos 
processos de funcionamento dos sub-sistemas que constituem a Paisagem. 
A determinação dos usos potenciais é uma ferramenta de reconhecida utilidade para a 
gestão sustentável da Paisagem ao permitir concretizar estratégias de ordenamento 
espacializadas de acordo com a sua aptidão ecológica.  
Este quadro conceptual e metodológico é o suporte da 2ª parte deste trabalho, dedicada 
ao estudo de caso - a investigação sobre a condição ecológica da Paisagem da Cidade de 
Lisboa.  
Assim, a investigação sobre a cidade de Lisboa, em ambiente SIG, aprofunda o aspecto 
cultural da Paisagem da Cidade à luz de critérios ecológicos, na sequência de anteriores 
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trabalhos de investigação desenvolvidos, nomeadamente: i) Ribeiro et al. (2013) sobre a 
Estrutura Ecológica de Lisboa; ii) Lopes et al., (2015) e Lopes & Rosa (2016) sobre a 
evolução cultural da Paisagem; iii) Müller et al. (2016) relacionado com a avaliação da 
aptidão ecológica aos usos.  
 
3.4 Forma Urbana como sistema cultural da Paisagem  
3.4.1 O factor tempo na Paisagem da Cidade 
Tracés et parcelles ne doivent pas seulement être regardés, saisis, analysés 
dans leur seule dimension morphologique. Ils forment avec ceux qui les 
empruntent, y construisent, utilisent les bâtiments, une trame vivante. C’est 
pourquoi nous préférons, à une démarche ordonnée et classificatrice, les 
incertitudes et les perturbations d’un flot d’informations contradictoires, les 
émotions mal analysées ou difficiles à analyser, les interstices de clarté, à trop 
d’aveuglantes certitudes. Laissons-nous emporter, être malmenés par ces 
courants créateurs. Sachons trouver du plaisir à être ignorants.  
Panerai et al. (1999: 21) 
 
O tempo longo de uma cidade escapa à tentativa de o capturar através de uma 
sistematização analítica. Em rigor, a interpretação da Forma Urbana é um exercício 
complexo e à partida redutor que, por isso, deve ser orientado sem perder de vista o 
carácter único e excepcional que cada cidade encerra, face à necessidade de conhecer 
melhor uma dada faceta dessa identidade ou dos pressupostos da sua materialização.  
Justificada essa simplificação, acresce que o estudo da Forma Urbana compreende a 
conjugação de duas abordagens temporais – a evolução histórica e a interpretação das 
componentes morfológicas num ou mais momentos selecionados. É uma interpretação que 
compreende, portanto, duas ordens de abstracção: a escolha dos intervalos temporais 




3.4.2 Forma urbana e tecido urbano  
Tecido urbano é uma expressão que encerra um duplo sentido metafórico ao comparar a 
cidade a um organismo vivo que cresce e se transforma e a um material têxtil com frente e 
verso.  
Merlin & Choay (1988) definem tecido urbano como a expressão material da forma 
urbana, constituída por elementos físicos, tais como o sítio, a rede viária, a divisão cadastral. 
A partir destes elementos é possível identificar a relação entre espaço edificado e espaço 
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livre e ainda as características, dimensionais, métricas, formais e estilísticas das 
construções e a relação entre todos estes elementos.  
Para Panerai et al. (1999:75) tecido urbano é o conjunto resultante da sobreposição ou 
imbricação de três estruturas: a constituída pelos arruamentos e outros espaços públicos, a 
do cadastro da propriedade do solo e a do edificado. Realça que esta definição evidencia as 
componentes que permitem às diferentes partes de uma cidade evoluir mantendo a coesão 
do conjunto e a clareza da estrutura.  
Por conseguinte, a análise do tecido urbano faz-se pela identificação de cada um dos 
conjuntos que o integram, o estudo das suas lógicas e das suas relações. O quadro de 
relações entre estes três conjuntos de elementos constitui um sistema assaz complexo, à 
imagem da complexidade da cidade em si. Segundo estas considerações, forma urbana 
pode entender-se como sinónimo de tecido urbano. 
 
3.4.3 A tessitura entre cidade pública e cidade privada  
Uma primeira distinção entre cidade pública e cidade privada, segundo Coelho (2013), 
coloca em evidência dois registos morfologicamente interligados. A cidade pública remete 
para o tecido urbano através dos traçados e do espaço público, nos seus variados 
elementos - praças, ruas, etc. A cidade privada remete para a compreensão das unidades 
básicas do edificado – quarteirão, banda, etc. – e, desse modo, é função da divisão da 
propriedade fundiária – conjunto de parcelas ou parcelário – onde se implantam os edifícios 
e eventualmente se rasga o espaço aberto de natureza privada – logradouros, quintais, etc. 
De realçar que o espaço aberto de uma cidade pode ser público ou privado, constituindo 
no seu conjunto uma rede fundamental onde se desenrola a vida urbana – circulação e 
permanência - nas suas várias expressões. Dentro desta categoria inserem-se os espaços 
permeáveis, sejam ou não espaços cobertos por vegetação. No seu todo, esta rede garante 
que se processem os fluxos energéticos vitais para a vida urbana: a circulação do ar, o ciclo 
da água, a abertura do horizonte e a presença do céu visível na cidade.  
 
 
3.4.4 Identificação de conjuntos de traçado homogéneo e elementos singulares no 
tecido urbano 
Foi já referido que a complexidade de uma cidade requer a simplificação ou abstracção 
para efeitos da interpretação da sua forma, procedimento definido por Coelho (2013) com 
recurso às noções de segmentação e decomposição.   
A segmentação consiste na delimitação de áreas de tecido urbano com características 
homogéneas, a saber, um bairro com um traçado específico ou uma área seleccionada 
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como amostragem, com dimensão suficiente para que contenha os elementos ou situações 
compositivas representativos do conjunto. Coelho (2013) refere que o critério de 
segmentação deve garantir na mais pequena parcela a manutenção das suas 
características e da natureza do objecto material. Isto é, pode selecionar-se um tecido que 
corresponda a uma fase de desenvolvimento da cidade, uma operação concreta ou um 
determinado suporte natural da cidade.  
A decomposição de um tecido urbano facilita a compreensão das suas qualidades 
através da identificação dos sub-sistemas, através dos quais se organizam os seus 
elementos de base dos tecidos urbanos ou, detalhando ainda mais, através da 
desagregação desses mesmos elementos, o que Coelho (2013) designa, respectivamente, 
por decomposição sistémica e decomposição dos elementos urbanos. A decomposição do 
tecido urbano tem implícita a noção de traçado, que, conforme este autor2 tem um carácter 
abstracto, bidimensional, obtido por um processo redutor ao retirar ao tecido urbano uma 
das suas três dimensões [a altura]. A identificação do traçado permite desagregar e 
representar bidimensionalmente para efeitos de estudo dois sistemas que se encontram 
estruturalmente interligados: o espaço público ou espaço aberto público (traçado urbano) e a 
estrutura cadastral ou parcelar (parcelário3). Este recurso permite explorar relações 
qualitativas e sobretudo quantitativas de natureza métrica, entre os elementos que 
compõem os sistemas, uma vez que os torna mensuráveis. Permite ainda distinguir entre 
unidades homogéneas ou conjuntos homogéneos e elementos de carácter singular 
presentes na forma urbana. 
O entendimento do traçado tem na base a noção de malha que segue um dado modelo, 
sendo este último um conceito intelectual cujo esquematismo o torna universal, infinito e não 
necessariamente dimensionável, (Coelho 2013).  
Amplamente teorizados e escrutinados, consideram-se como modelos de “malhas” - 
inspiradores dos traçados – os comummente designados por: orgânicos, quadrículas, 
 
2 A propósito da definição de traçado, Coelho (2013) faz menção à definição no Dicionário da Língua 
Portuguesa (5º ed.) Porto Editora s.d como acto ou efeito de traçar; plano; projecto; forma dada ao 
que se traça. Traçado é uma noção não completamente estabilizada [por isso se optou neste trabalho 
por não considerar “traçado” como um conceito] se se compararem vários autores. A esse propósito, 
refere, pode designar tanto uma abstracção dos componentes do tecido (Panerai, 1999), como os 
próprios modelos de composição urbana (Solà-Morales, 1993).  
3 Parcelário – conjunto de unidades cadastrais, elementares. Esclarece-se que, segundo a definição 
adoptada pela publicação da DGOTDU (2000), estas tanto podem ser parcelas ou lotes – se 
resultarem da divisão de uma parcela através de uma operação de loteamento. Pese embora este 
detalhe, manteve-se a designação pela sua abrangência. 
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modernistas (Carta de Atenas, 1933) ou as múltiplas experiências de desenho urbano, 
ocorridas entre o final do século XIX e o início do século XX, que entre nós Lamas apelidou 
como urbanismo formal. Todavia, é o contexto em que se concretizam, através de tecidos 
urbanos suportados por um traçado específico preenchido (edificado) de uma dada maneira 
que confere aos conjuntos autenticidade e identidade única. Assim sendo, estas 
designações foram adoptadas na investigação, em função da realidade da cidade de Lisboa, 
tal como será descrito aquando da identificação de critérios metodológicos aplicados ao 
estudo de caso (capítulo 4).   
Na interpretação da forma urbana há também a considerar as noções de complexidade, 
diversidade e identidade que Coelho (2013) identifica como as três qualidades mais 
significativas do tecido urbano, entre outras de ordem estética e vivencial.   
A complexidade resulta da dinâmica de todos os intervenientes no espaço urbano, ao 
longo do tempo, tanto na esfera pública como privada. Esta circunstância faz com que o 
tecido urbano esteja constantemente sujeito a alterações, mutações que se processam a 
velocidades e ritmos distintos. Neste processo contínuo há lugar para renovações mais ou 
menos drásticas ou, noutros casos, evoluções lentas onde certas persistências, cuja 
memória se vai afundando no tempo, vão ganhando nova vida útil. Por isso, até mesmo uma 
operação urbanística projectada e executada de um só folego irá desde logo sujeitar-se a 
esta voracidade do tempo e da acção humana, ainda que no imediato possa parecer uma 
obra acabada e estabilizada. 
A diversidade decorre da multiplicidade de soluções formais que podem ter origem na 
combinação de idênticos elementos urbanos de base. Coelho (2013) dá como exemplo a 
variedade de expressão do elemento praça na cidade portuguesa.  
Intimamente correlacionada com a diversidade, a identidade de um tecido urbano 
depende das características dos elementos e sobretudo das inter-relações métricas, de 
escala e proporção que existem entre estes.  
  
3.4.5 A cidade ao longo do tempo: modos de crescimento urbano  
A imagem da cidade sedimentada ao longo do tempo exibe relações entre as linhas de 
força do território geográfico, os grandes traçados e os elementos singulares que a 
compõem. A compreensão desta síntese carece também da contextualização do 
desenvolvimento urbano nas fases mais decisivas de crescimento.  
Na interpretação de Panerai et al. (1999:51)4, crescimento5 é sinónimo quer de expansão 
quer de densificação do território, numa perspectiva morfológica. 
 
4 Esta abordagem, como assumem os autores, é herdeira em grande medida dos estudos italianos de 
Saverio Muratori e Caniggia, em que a noção de tecido renova a tradição de uma leitura orgânica ou 
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O crescimento da cidade é interpretado tendo em consideração a continuidade e a 
descontinuidade espacial - ferramentas que os autores reconhecem aplicáveis a qualquer 
cidade, independentemente da sua história única. 
Crescimento contínuo caracteriza-se pelo facto de, em cada estádio do desenvolvimento, 
as extensões se fazerem no prolongamento directo das partes construídas. Habitualmente, 
o aglomerado apresenta-se como um todo em que o centro fundador constitui o polo 
principal, a mais das vezes contido durante muito tempo por muralhas, que contêm e 
condensam a dinâmica urbana. 
Crescimento descontínuo consiste numa ocupação mais aberta do território e 
desarticulada, em que não existe continuidade entre as zonas mais antigas e as as 
expansões, por exemplo. 
Panerai et al. (1999) consideram a densificação como uma forma de crescimento. 
Normalmente, na cidade tradicional, a estrutura edificada é organizada de tal modo que esta 
densificação se faz geralmente sem alteração significativa da imagem de conjunto. É o caso 
das vilas operárias em Lisboa e também das ocupações de logradouros, construção no 
interior do quarteirão, proliferação de anexos, etc. 
Outra forma de densificação consiste na substituição global de unidades. Pode até dar-se 
o caso de se anexarem várias unidades cadastrais, como sucedeu nas Avenidas Novas, em 
Lisboa, aquando do processo de terciarização na segunda metade do século XX.  
 
3.4.6 Elementos condutores ou limitadores do crescimento urbano 
Algumas cidades parecem ter crescido em função de determinadas situações físicas que 
aparentam guiá-las ou limitá-las, a partir de certos elementos reguladores do crescimento. 
Os elementos reguladores do crescimento urbano são de dois tipos: os que o conduzem 
(linhas e polos) e os que o contêm (barreiras e limites), conforme Panerai et al. (1999). 
As linhas de crescimento são o suporte do crescimento segundo uma direcção e podem 
ser naturais ou artificiais. O exemplo mais comum é o da estrada ou caminho ao longo do 
qual o aglomerado vai crescendo e que depois é incorporado na urbe como uma rua ou uma 
avenida. Esse papel pode também ser desempenhado por outros elementos como uma 
frente de água, uma frente ribeirinha, por exemplo.  
As linhas de crescimento podem constituir uma rede e o seu desenvolvimento não 
depende unicamente do aglomerado, mas das tensões que têm lugar no conjunto de 
 
biológica da cidade tal como encontramos já em Marcel Poete ou Gaston Bardet, ou em Patrick. 
Gueddes ou Raymond Unwin. 
5 Panerai et al. (1999) distinguem entre crescimento – que reporta à forma urbana e desenvolvimento 
que reporta ao aumento do potencial económico ou do papel institucional de um aglomerado. 
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aglomerados à escala local ou regional que constituem a rede. Estas linhas vão sendo 
moldadas através de ocupações antigas, tais como a implantação de uma casa religiosa ou 
senhorial. Por exemplo, em Lisboa, essa rede foi corporizada pelas ligações entre a capital e 
as aldeias em redor, hoje incorporadas na cidade, as Quintas de Recreio e as Casas 
Religiosas ou ainda as estradas de ligação com outros aglomerados mais distantes. Os 
pontos nodais da rede vão variando ao longo do tempo, em função das dinâmicas territoriais 
que se estabelecem. Depois da industrialização, as linhas, caminhos ancestrais de 
crescimento, são substituídas, por exemplo, pelas estações ferroviárias e depois pelo 
aeroporto ou pelos acessos a uma via-rápida. 
Na rede assim constituída, estas linhas têm também o papel não só de conduzir a 
expansão mas também de ordenar o preenchimento desse território, através de expansões 
secundárias/sucessivas e por densificação intersticial.  
Os pólos de crescimento são pontos de referência ou nós do sistema que induzem o 
crescimento, ou seja, que suscitam o aparecimento das linhas de crescimento. São pontos 
de concentração, que indicam acumulação de história, de valor comercial ou simbólico, e 
frequentemente podem corresponder a elementos de natureza singular, em relação ao 
contexto que os envolve.  
Exemplificando, nas cidades medievais é frequente o crescimento organizar-se mediante 
uma estrutura bipolar, por exemplo, entre o castelo e um edifício religioso, ou entre dois 
centros de poder que unem uma rua que se torna uma rua de comércio. Pode haver outras 
situações: palácios, pontos de passagem obrigatórios, pontos de controlo, cruzamentos na 
confluência de vias. Mais recentemente, estações de serviço, estacionamentos, etc., podem 
também assumir esse papel.  
Os pólos de crescimento podem situar-se tanto dentro de um aglomerado como na rede 
de relações que este estabelece com a envolvente. Concretizando, na génese de Lisboa, 
podem-se considerar as dinâmicas mais contidas, como entre o castelo e a frente ribeirinha 
e depois a uma escala mais ampla, a tensão entre a colina e a frente ribeirinha ou entre o 
núcleo fundador – Colina do Castelo – e os caminhos rurais envolventes. E, em fases 
posteriores, entre a cidade e a sua área metropolitana. 
A comparação da cartografia histórica – complementada por outras fontes – é 
fundamental para a compreensão destes processos ao permitir identificar os pontos de 
cristalização da cidade: abadias com as suas cercas, igrejas, palácios, etc. (Panerai et al., 
1999:15). 
Linhas e pólos são úteis para compreender as dinâmicas de crescimento, muito embora 
Panerai et al. (1999) afirmem também que se tornou mais confuso reconhecer os pólos de 
crescimento e o seu papel após a Revolução Industrial, em que estes elementos passaram 
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a ser protagonizados por hipermercados, pontos de articulação modal de transportes, 
aeroportos, etc. Esta dificuldade advém de duas situações. Primeiramente pelo facto das 
cidades deixarem de ter uma única centralidade – o seu núcleo fundador – para se 
articularem em várias centralidades com vocações diferenciadas. Depois, pelo facto dos 
elementos que se assumem hoje como pólos não serem lugares morfologicamente 
identificáveis facilmente como tal e poderem até ser não-lugares, na acepção de Augé 
(1995).  
Os limites e barreiras ao crescimento podem ser naturais ou não. São elementos que 
podem contrariar ou conter o crescimento. Deste modo, evocam um obstáculo, que pode 
ser, por exemplo, um desnível topográfico, curso de água, mancha de vegetação, alteração 
da constituição do solo, etc. Estas barreiras fornecem por vezes os limites mais 
consistentes, duradouros e portadores de identidade. Pode também ser um obstáculo 
construído - muralha, fosso, canal, estrada, via-férrea, linha de alta tensão, um enclave 
devido à existência de uma grande propriedade, etc. 
De uma maneira geral, é comum que a transposição de uma barreira de crescimento 
corresponda a uma mudança no modo de crescimento. Por esse motivo, Panerai et al. 
(1999) reconhecem a equivalência de um pólo e do ponto de origem de uma linha de 
crescimento, de um limite e do ponto de ultrapassagem de uma barreira. Com o tempo pode 
suceder que certas condicionantes se tornem pólos de crescimento. Por exemplo uma 
grande quinta pode ser um obstáculo à expansão mas pode vir a ser urbanizada, passando 
a integrar o tecido urbano. A transposição das muralhas, por exemplo, permite identificar 
o(s) núcleos fundadores da cidade e a(s) sua(s) expansões. Em Lisboa, quer a muralha 
subsista ou não, quer o antigo limite seja ou não visível, o momento em que foi franqueado 
marca uma etapa importante para o aglomerado. 
A observação destes fenómenos ajuda a perceber o estado do território antes do 
obstáculo ser transposto, através da observação do traçado das estradas e caminhos, da 
propriedade rural, das construções pré-existentes, tais como antigas quintas e antigas casas 
religiosas, ou outras mais recentes como fábricas, gares etc., porque, como referem Panerai 
et al. (1999), essas situações contêm a génese de estruturação de um futuro tecido. 
 
3.5 Notas para a interpretação da condição ecológica pela forma urbana  
3.5.1 O sítio como primeira camada da forma urbana 
A variedade do relevo, como a alternância entre colinas e vales contrastando com 
situações de planalto, potencia formas variadas de geração dos tecidos urbanos e a 
transformação ou adaptação dos traçados conferindo-lhes situações de carácter único, 
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através da sequência de espaços livres que vão articulando os diferentes traçados. Tal é a 
situação de Lisboa. 
Como refere Fernandes (2013: 39) a identidade dos traçados urbanos reside numa lógica 
de adaptação à natureza dos sítios e, principalmente, na resolução da tensão entre a ideia e 
superfície física do relevo. O autor afirma ainda que a observação do sítio enquanto suporte 
para a implantação de cidades permite definir um primeiro ponto de situação sobre a 
produção do traçado urbano no contexto português, demonstrando a valorização do relevo 
como pré-existência e a sua confirmação como algo permanente e eterno na forma urbana 
Fernandes (2013: 56).  
 
3.5.2 O relevo e a plasticidade dos traçados  
O relevo é a camada onde se funda a cidade e é um dos factores primordiais a 
condicionar o desenvolvimento e a forma dos traçados. É sobre o relevo que a cidade se 
ergue e é em consequência do relevo que as malhas se transformam numa multiplicidade 
de traçados únicos, adaptados à forma do terreno. 
Esta interacção entre a cidade e o seu sítio de implantação é ditada segundo princípios 
primordiais, de absoluta economia de meios e recursos, aliada a um sentido de utilidade e 
comodidade.  
Não só o relevo mas também as pré-existências têm um efeito modelador das malhas, 
seja pelo esforço de adaptação a acidentes topográficos, de elementos construídos de valor 
patrimonial ou por condicionantes da propriedade fundiária. Esse efeito, mais facilmente 
detectável em malhas de matriz ortogonal, é designado por vários autores por deformação 
(Fernandes, 2013: 39) e pode dar-se segundo três processos de relação com o sítio: a) por 
torção, quando decorre da tensão criada entre duas direcções distintas que se pretende 
articular; b) por ruptura, quando existam diferenças de nível ou obstáculos intransponíveis 
que obrigam à interrupção da malha e, c) por convergência, quando, devido à existência de 
um ponto fulcral que é valorizado, como o topo de uma colina por exemplo, que é tomado 
como pólo gerador da malha, para onde ou de onde esta converge, conferindo-lhe um 
carácter radial e, simultaneamente, um efeito de aderência a situações de encosta.  
O mesmo autor refere diversas situações em Lisboa que ilustram os vários processos de 
deformação da malha de matriz geométrica ortogonal, em função do sítio ou das pré-
existências. A título de exemplo, o efeito de torção nas Avenidas Novas (em que devido ao 
relevo se desviou o eixo na rotunda do Marquês de Pombal ou se alterou a direcção do 
traçado pela pré-existência de um caminho que deu origem à Avenida Duque d’Ávila) e na 
Urbanização do Parque das Nações (pelo facto do traçado valorizar com igual importância a 
frente de água e a pendente suave da encosta). Como efeito de ruptura, a situação da 
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Penha de França para a integração do Convento de Nossa Senhora da Penha de França ou 
entre o bairro da Rua da Glória e o Príncipe Real, para se implantar uma praça ajardinada. 
Como efeito de convergência, são citados os Bairros de Casas Económicas da Encosta do 
Restelo ou da Madre de Deus.  
 
3.5.3 Geração e sedimentação de caminhos 
Os caminhos são elementos fundamentais para a compreensão do estudo da evolução 
urbana. Os percursos possíveis através dos caminhos podem não ser necessariamente 
contínuos – já que é frequente a existência de rupturas no processo histórico-evolutivo da 
cidade, contudo, devem ter uma expressão de continuidade numa distância considerável 
Lynch (1981 [1960]) e Panerai et al. (1999). 
Os caminhos asseguram preferencialmente a comunicação da cidade com o exterior – o 
campo que alimenta a cidade e o território que se estende para lá no desconhecido. Podem 
por isso constituir a matriz que vai acolhendo uma ocupação esparsa, descontínua, que só o 
crescimento urbano acaba por absorver com o passar dos séculos. Em Lisboa, as linhas de 
vale assumiram esse papel entabulando a ligação entre a dinâmica zona ribeirinha e o 
campo envolvente. 
De acordo com vários autores, as linhas de festo ou cumeada constituem frequentemente 
a base geradora de um percurso sinuoso - acompanhando a plasticidade da matriz - que 
compreende uma sequência de espaços com carácter representativo, compondo um 
percurso estratégico, dominante e de controlo do território envolvente (Fernandes, 2013:52).  
Estas configurações, para lá do seu âmbito estritamente formal, estão por sua vez 
intimamente relacionadas com uma economia de meios e por isso com a condição ecológica 
da Paisagem, de onde resulta a mais das vezes e de modo não (totalmente) programado, a 
criação de ambientes únicos e privilegiados – condições de luz e abertura de vistas, por 
exemplo - e situações de conforto bioclimático e amenidade. 
 
3.5.4 A dimensão vertical do tecido urbano ou a cidade que se olha a si própria 
Le plane en ce qu’il représente la forme da la ville est essentiel, mais la 
fascination qu’il exerce peut reléguer voire estomper la prise en compte de la 
dimension verticale. Celle-ci se manifeste de deux manières, dans le site et 
dans les bâtiments. 
Panerai et al. (1999: 90) 
 
A representação bidimensional da cidade – em planta – é uma abstração útil ao permitir 
compreender inúmeras relações entre os elementos que configuram a cidade pública e 
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privada. Contudo é através da dimensão vertical que se adquire a percepção tridimensional 
do tecido urbano. A altura dos edifícios é por isso um dado importante na imagem urbana, 
podendo até ter um efeito ampliado quando combinado com as condições naturais do 
relevo. Nessas circunstâncias, a dimensão vertical intrínseca ao tecido urbano encontra-se 
primeiramente relacionada com a morfologia do terreno. Daí decorre o interesse em pôr em 
evidência a relação da altura dos edifícios, quer sejam elementos singulares, quer inseridos 
num dado traçado com situações de cabeços e linhas de festo, talvegues, desníveis 
significativos, pendentes acentuadas, alterações da natureza geológica, zonas inundáveis, 
etc.. A leitura destas linhas e destes pontos singulares permite compreender a relação da 
cidade com o seu sítio (Panerai et al., 1999: 92).  
Por outro lado, o modo como a construção em altura por vezes se afirma em processos 
de renovação urbana - como foi o caso das Avenidas Novas em Lisboa a partir dos anos 
setenta – introduz factores de heterogeneidade em conjuntos anteriormente de significativa 
homogeneidade. 
A dimensão vertical revela-se de especial interesse na interpretação da Paisagem 
atendendo à natureza marcante da forma do terreno em Lisboa, comummente reconhecida 
como uma cidade que se olha a si própria, a partir da rede de miradouros e pontos 
privilegiados conforme identificado pelo sistema de vistas do Plano Director Municipal (PDM) 
de 1994 e que foi retomado pelo de 2012. 
 
 
3.6 Nota final sobre uma convergência disciplinar em torno da Paisagem 
Por último, uma breve nota síntese deste capítulo de convergência disciplinar em torno 
da Paisagem. 
A reinterpretação dos processos de ocupação da cidade, à luz da metodologia Sistema-
Paisagem, tem implícita a noção de economia de meios, que se estabelece de modo 
dinâmico ao longo do tempo histórico, através dos processos naturais e antrópicos de 
transformação da Paisagem, materializando a(s) forma(s) urbana(s).  
O objectivo de uma leitura da Paisagem através da transformação das formas ao longo 
da história leva ao reconhecimento das acções com que as comunidades vão transformando 
o meio e vão subsistindo em função da sua capacidade de adaptação e adequação às 
solicitações de ordem natural e antrópica. A identificação e o conhecimento das 
persistências daí resultantes contribuem, não só para a compreensão da identidade das 
paisagens, como também dos factores determinantes para a sua resiliência. 
  





























Capítulo 4 METODOLOGIA APLICADA AO ESTUDO DE CASO 
4.1 Enquadramento     
De acordo com o objectivo principal da investigação, enunciado na Introdução, a 
investigação foi orientada para a formulação de um Modelo Metodológico de Interpretação 
da Paisagem Urbana, adiante designado por Modelo de Interpretação da Paisagem (MIP). 
Para tal, procedeu-se ao estudo da Forma Urbana da Cidade de Lisboa, tendo em vista 
aprofundar a sua influência nas dinâmicas dos ecossistemas da Paisagem urbana. Estas 
dinâmicas, resultantes da interacção de variáveis naturais e antrópicas, determinam uma 
dada condição ecológica. O conhecimento da condição ecológica da Paisagem permite 
estabelecer as interdependências entre as variáveis que influenciam o desempenho dos 
sistemas e identificar escalas de intervenção adequadas a uma intervenção específica.  
A investigação foi conceptualmente enquadrada como descrito na 1ª parte e 
operacionalizada através do presente estudo de caso, desenvolvido segundo a metodologia 
Sistema-Paisagem (capítulo 3), como se passa a descrever.  
A preparação do estudo de caso contemplou três fases, nomeadamente:  
a. Recolha e selecção da informação e dos recursos disponíveis;  
b. Sistematização e tratamento da informação executável em ambiente SIG e concepção 
do modelo de interpretação da paisagem;  
c. Aplicação do modelo de interpretação para a produção de informação escrita e 
cartográfica.  
 
4.2 Informação e recursos disponíveis  
Nesta fase procedeu-se à revisão da informação bibliográfica disponível incluindo 
olissipografia, estudos de interpretação da morfologia urbana de Lisboa e a recolha de 
estudos e planos nos arquivos da CML significativos para o estudo.  
Da recolha de estudos e planos, enquanto instrumentos de planeamento e desenho da 
cidade de Lisboa, destaca-se: 
- Plano Geral de Melhoramentos de Ressano Garcia – excertos (CML/Arquivo Municipal 
do Arco Cego); 
- Estudos de caracterização de 1938, plano De Gröer (1948), (CML/Arquivo Municipal 
do Arco Cego); 
- Estudos de caracterização da década de 50 do século XX, no âmbito do Plano Geral 
de Urbanização 1955-58 - excertos (CML/ Gabinete de Estudos Urbanísticos (GEU), 
coordenação de Guimarães Lobato / Arquivo Municipal do Arco Cego); 
- Plano Geral de Urbanização (CML,1976); 
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- Plano Director Municipal (CML, 1994); 
- Plano Verde do Concelho de Lisboa (1997); 
- Plano Director Municipal (CML, 2012) e respectivos estudos sectoriais. 
 
A informação compilada permitiu uma visão de conjunto sobre a evolução da morfologia 
urbana – enquanto interpretação da forma do terreno e da forma urbana sua resultante - 
desenvolvida no capítulo 5, o que, por sua vez, contextualizou e forneceu a informação para 
desenvolver a abordagem espacial com o processamento e a interpretação de dados em 
ambiente SIG (capítulos 6, 7 e 8). 
 
4.3 Selecção e preparação da informação a processar em ambiente SIG  
A cartografia gerada ao longo da investigação foi produzida em ambiente SIG – Sistema 
de Informação Geográfica, programa ArcGIS®, versões 10.1 e 10.2 e 10.3.1 patenteado 
pelo Environmental Systems Research Institute (ESRI), com recurso a informação nos 
formatos vectorial e raster. 
Foi adoptado o perímetro urbano da Carta Administrativa Oficial de Portugal da Direcção 
Geral do Território (CAOP) de 2010 por ter sido o usado na produção de informação de base 
da investigação, nomeadamente a Morfologia do Terreno (CEAP, 2010), sendo também o 
correspondente à base da Carta de Ocupação do Solo (PDM, 2012). Este perímetro não 
inclui ainda a área total do Parque das Nações. Foi adoptado este perímetro para efeitos do 
estudo, não se justificando a sua actualização dado o horizonte temporal analisado se 
estender até 2012, altura em que essa área estava ainda sob a jurisdição do município de 
Loures.  
A selecção da informação a processar foi efectuada a partir da recolha de:  
- Cartografia em formato vectorial executável em ambiente SIG, como suporte para a 
produção de temas finais; 
- Cartografia em formato de imagem (raster) usada para sobreposição visual. 
Seguidamente, seleccionou-se a cartografia de base e a cartografia temática da cidade, 
disponíveis em formato vectorial, a saber:  
- Levantamento cartográfico da cidade de Lisboa (CML, 1998, com actualizações 
sucessivas), Sistema de Projecção de Coordenadas Hayford-Gauss (IPCC), 
referenciado ao Datum 73, Greenwich; 
- Carta de Classificação do Espaço Urbano da Planta de Ordenamento do PDM (linhas 
e polígonos) (CML/PDM, 2012); 
- Levantamento dos espaços verdes (polígonos) (CML/Lxi-Lisboa interactiva, 2012); 
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- Morfologia do terreno (polígonos) (ISA/CEAP, 2010); 
- Estrutura Ecológica (EE) Urbana (polígonos) (ISA/CEAP, 2010); 
- Declives (polígonos) (ISA/CEAP, 2010); 
Quanto à informação em formato de imagem (raster), selecionou-se: 
- Ortofotomapas (CML/Lxi, 2001 e 2011); 
- Cartografia histórica (CML/Lxi e Biblioteca Nacional) 
- Classificação da Paisagem segundo o Plano Verde do Concelho de Lisboa (Telles et 
al. 1997). 
Recorreu-se também a estudos temáticos de carácter monográfico acerca de elementos 
singulares do tecido urbano: 
- Mapeamento georreferenciado das Casas Religiosas (formato vectorial) (Projecto Lx 
Conventos – Da cidade sacra à cidade laica, disponível em http://lxconventos.cm-
lisboa.pt/) 
- Mapeamento das Quintas de Recreio (formato raster) (Ribeiro, 1992). 
 
Esta tarefa incluiu o tratamento prévio de informação em formato de imagem, de modo a 
ser processada, nomeadamente: 
-  Digitalização e georreferenciação de peças desenhadas do Inventário das Quintas de 
Recreio e redesenho da sua localização em formato vectorial (pontos), 
respectivamente; 
- Digitalização e georreferenciação de peças desenhadas do Plano Verde do Concelho 
de Lisboa (1997) e redesenho da delimitação dos Sistemas Naturais da Paisagem em 
formato vectorial (polígonos).  
 
4.4 Modelo de Interpretação da Paisagem em ambiente SIG  
Nos termos do objectivo do estudo e considerando a informação e os recursos 
disponíveis procedeu-se à construção do Modelo de Interpretação da Paisagem para o 
estudo de caso em ambiente SIG (figura 4.1), esquematizado sucintamente em três etapas 
metodológicas:  
1) Caracterização ecológica da Forma do Terreno;  
2) Caracterização da evolução da Forma Urbana;  
3) Interpretação da Condição Ecológica da Paisagem pela Morfologia Urbana. 
 
Antes de passar à descrição mais detalhada das tarefas que integram cada etapa, 
destaca-se o significado da terminologia adoptada no âmbito deste estudo, conforme 
fundamentado no capítulo 3, em que: 
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- A Forma do Terreno designa a camada primordial do sítio dotada de características 
ecológicas específicas, sobre a qual se processou a ocupação humana; 
- A Forma Urbana compreende a ocupação humana constituída pelos tecidos urbanos 
lidos a partir da configuração dos seus traçados homogéneos, sejam de génese espontânea 
ou programada, e de elementos singulares.   
- A Morfologia Urbana é entendida como uma síntese interpretativa entre a Forma Urbana 
e a Forma do Terreno, enquanto materialização das estruturas que suportam os sistemas da 
Paisagem. Esta asserção pressupõe uma interpretação evolutiva do funcionamento 
ecológico presente na génese da cidade, quer isso se processe ou não de modo planeado e 




Figura 4.1 Síntese do modelo metodológico para o 
estudo de caso em ambiente SIG  
 
4.5 Etapa 1 | Caracterização ecológica da Forma do Terreno  
4.5.1 Situações ecológicas decorrentes da Forma do Terreno 
A caracterização da Forma do Terreno resulta do relevo e das situações ecológicas daí 
decorrentes. No contexto da cidade de Lisboa considerou-se relevante, para a compreensão 
do funcionamento ecológico da Paisagem, a sobreposição sequencial dos seguintes 
factores (quadro 4.1):  
- Morfologia do Terreno (CEAP, 2010) – estudo da hidrografia, através da sobreposição e 




- Sistema Húmido, constituído pelas linhas de água e zonas contiguas às linhas de 
água em áreas em declives inferiores a 5%, considerando a orografia da cidade, 
conforme Plano Verde do Concelho de Lisboa (1997: 45) e Ribeiro (2010); 
- Áreas sujeitas a efeito de maré directo, até à cota altimétrica dos 5 metros 
conforme Caracterização Biofísica (2010) elaborada para o PDM (2012), adoptada 
na Estrutura Ecológica Lisboa (Magalhães et al., 2013: 201); 
- Sistema Seco, constituído por: 
-  Cabeços definidos pelas áreas aplanadas adjacentes à linha de festo em 
situação de declive inferior a 5% (cabeços largos), conforme Plano Verde 
do Concelho de Lisboa (1997:45) e Ribeiro (2010); 
- Vertentes com declives nas classes 8-12%, 12-16%, 16-25% e os declives 
superiores a 25% que constituem as Áreas Declivosas da Estrutura 
Ecológica de Lisboa (CEAP, 2010). As Áreas Declivosas são 
ecologicamente sensíveis pela sua vulnerabilidade aos riscos de erosão e 
movimentação de vertentes, conforme Magalhães et al. (2013: 203). 
Consideram-se as classes de declives de 5-8%, 8-12%, 12-25%, pese 
embora não constituírem risco sob ponto de vista ecológico, são sensíveis 
quanto ao tipo de uso que comportam, conforme Magalhães (2011). 
 
Estes factores determinam a Forma do Terreno e constituem a base para a identificação 
das suas situações ecológicas, espacializadas na carta Caracterização ecológica da Forma 
do Terreno. Situações ecológicas decorrentes da Forma do Terreno (Apêndice I).  
Teve-se em consideração as áreas não impermeabilizadas correspondentes às 
superfícies revestidas com vegetação, constantes do levantamento de espaços verdes 
(CML), que potenciem a permeabilidade superficial. Estas áreas foram consideradas como 
elementos de carácter cultural da Forma Urbana, atendendo a que resultam da ação 
humana que as configurou e lhes atribuiu um uso. Para as análises espaciais, não foram 
considerados os factores solo e subsolo, atendendo: i) à elevada superfície de terreno 
impermeabilizado por acção antrópica; ii) ao desconhecimento das características 
hidrogeológicas (natureza e capacidade de infiltração e retenção de água).  
Foi, no entanto, sobreposta apenas para visualização a informação sobre a constituição 
geológica/litológica que fornece indicações relevantes sobre a Forma do Terreno e o seu 
comportamento ecológico.  
Por último, convém esclarecer que este exercício de identificação da Forma do Terreno 
reporta ao presente, pela impossibilidade (técnica e científica) de o fazer em relação a um 
passado mais distante. O reconhecimento da persistência do relevo na configuração da 
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Forma do Terreno da cidade, de um modo global, corroborada pelas descrições e 
iconografia, justificou-o. Apesar deste reconhecimento a uma escala de conjunto, 
reconhece-se à partida situações em que possa ter havido alterações pontuais a esta 
configuração, devidas a: i) causas naturais em que os episódios sísmicos terão alterado 
pontualmente a morfologia; ii) e, sobretudo, por causas antrópicas, com destaque para a 
transformação sistemática da frente ribeirinha com os aterros, conforme ilustrado pela 
cartografia. 
 
Quadro 4.1 Componentes da Forma do Terreno da cidade de Lisboa 
Componentes ecológicas Classes consideradas Fundamentação/Referências 
Sistema Húmido 
Linhas de água e zonas contiguas 
às linhas de água em declives <5% 
Consideraram-se declives <5% em 
função da configuração da 
orografia (Plano Verde, 2007:45, 
Ribeiro, 2010) 
Áreas sujeitas a efeito de maré 
directo 
Cota altimétrica dos 5m 
Cota adoptada na EELisboa 
(Magalhães et al., 2013:201), sg. 
Caracterização Biofísica para o 
PDM (2010) 
Sistema Seco Cabeços  
Áreas aplanadas adjacentes à linha 
de festo em declive <5% (cabeços 
largos) 
 
Vertentes com declives >25% 
(Áreas Declivosas da EE)  
Áreas mais vulneráveis ao risco de 
erosão e movimentação de 
vertentes (Vales de Alcântara, 
Chelas, Monsanto e área a Norte 
do município (Magalhães et al., 
2013:203) 
 Vertentes com declives 
Declive até 7% - circulação de 
peões sem recurso a escadas; até 
12% - é possível edificar sem 





4.5.2 Sistemas Naturais da Paisagem 
A interpretação ecológica da Forma do Terreno foi desenvolvida a partir do primeiro nível 
de sistematização da Paisagem do Plano Verde do Concelho de Lisboa (1997:78-79), 
constituído por cinco Sistemas Naturais da Paisagem: 
- Frente Ribeirinha; 
- Colinar voltado ao Tejo (sobranceiro à Frente Ribeirinha); 
- Planáltico Interior; 
- Serra de Monsanto; 
- Frente Periférica. 
A sobreposição da delimitação dos Sistemas Naturais da Paisagem, adiante designados 
por Sistemas Naturais (SN), à Forma do Terreno evidenciou um primeiro nível de 
interpretação com base no funcionamento ecológico da Paisagem, espacializado na carta 
Síntese da Interpretação ecológica da Forma do Terreno (Apêndice I). 
A sequência metodológica das tarefas da etapa 1, acima descrita, está sintetizada na 







Figura 4.2 Modelo de Interpretação da Paisagem para o estudo de caso em ambiente SIG | etapa 1 
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4.6 Etapa 2 | Caracterização da evolução da Forma Urbana 
Nesta etapa metodológica procedeu-se a uma primeira caracterização da Forma Urbana 
no tempo presente, quanto aos conjuntos de traçado homogéneo e aos elementos 
singulares. 
4.6.1 Conjuntos de traçado homogéneo  
Para caracterizar a Forma Urbana actual recorreu-se à classificação adoptada pelo PDM 
(2012) para a Qualificação do Espaço Urbano da Planta de Ordenamento e que constituiu a 
base para a edição da cartografia produzida nesta etapa do trabalho. 
A referida Qualificação do Espaço Urbano contém uma primeira classificação da Forma 
Urbana, fundamentada pelo estado de consolidação dos traçados urbanos distinguindo 
entre espaços consolidados e espaços não consolidados, com base na sua consistência e 
preenchimento do traçado urbano pelo edificado. Esta distinção foi adoptada pelo que se 
optou por: i) caracterizar a Forma Urbana dos espaços consolidados e ii) manter a 
delimitação dos espaços não consolidados, dado o seu interesse como futuras áreas a 
requalificar de acordo com a sua aptidão ecológica.  
De entre os espaços consolidados distinguem-se quatro tipos de traçados - A, B, C e D, 
como se passa a citar: 
Traçados urbanos A – correspondem a traçados orgânicos ou regulares que abrangem 
essencialmente o centro da formação da cidade, as frentes ribeirinhas e os antigos 
núcleos rurais. (…); 
Traçados urbanos B – correspondem aos traçados planeados, organizados em 
quarteirão que abrangem partes da cidade edificada em várias épocas (…). 
Caracterizam-se maioritariamente pela aplicação de planos ortogonais perfeitos (…). 
Traçados urbanos C – correspondem aos traçados de implantação livre que abrangem 
tecidos urbanos edificados desde a segunda metade do século XX. Caracterizam-se 
essencialmente pela implantação de edifícios isolados, em forma de banda ou torre, e de 
grandes áreas livres que circundam as edificações. (…). 
Traçados urbanos D – correspondem aos traçados de moradias que abrangem tecidos 
urbanos essencialmente construídos na primeira metade do século XX.  
In Artº 40º do Regulamento PDM de Lisboa (2012) 
 
Estes traçados, delimitados em ambiente SIG, foram sobrepostos à imagem de satélite 
(ESRI/Basemaps/World Imagery, 2012) e ao ortofotomapa (CML, 2011) para observação e 
aferição, complementadas por trabalho de campo.  
Tomando em consideração as características conceptuais da malha urbana na origem da 
forma dos traçados, os conjuntos identificados no PDM (2012) foram seguidamente 
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reclassificados, conforme explicado no enquadramento teórico (capítulo 3), de acordo com a 
seguinte sistematização, ilustrada através dos exemplos constantes do quadro 4.2: 
- Orgânicos, com espaço público irregular, definido pelo edificado, mas com configuração 
diversa, podendo organizar-se segundo aglomerados (estruturas nucleares) ou caminhos 
(estruturas lineares); 
- Quadrículas, com espaço público regular, constituído por espaços-canal que definem o 
plano marginal da rua (frente-rua) e módulo de base (quarteirão) quadrado, rectangular 
ou trapezoidal; 
- Influência da Carta de Atenas, que compreendem conjuntos com edificado implantado 
pontualmente, sem definir a frente da rua ou que não lhe é complanar; 
- Urbanismo Formal, designação adoptada em Lamas (1993: 231), em que se agruparam 
traçados que apresentam regra urbanística clara, com influências conceptuais 
correspondentes às experiências de desenho urbano entre os finais do século XIX e 
inícios do século XX, segundo Lamas (1993: 231). Estão inseridos nesta categoria as 
experiências de desenho urbano com variantes ao quarteirão com ocupação periférica 
em “coroa fechada” – quarteirão que se vai abrindo parcialmente ou quarteirão segundo o 
princípio de Radburn - ou em alusão à Cidade (bairro) - Jardim; 
- Híbridos, que incluem duas situações distintas, ou seja: i) urbanizações sem uma regra 
clara em que frequentemente são visíveis citações a uma gramática “modernista” e ii) 
traçados que apresentam regras urbanísticas claras e com influências conceptuais 
diversas posteriores ao Movimento Moderno e que procuram matrizes conceptuais 
distintas, quanto à definição espacial e critérios de integração na Paisagem. Estes casos 
englobam soluções em que o espaço público aberto volta a ser definido pelo edificado ou 
em que o desenho urbano denota preocupações de relação com o sítio, como refere 
Frampton (1995).  
Em desenvolvimentos subsequentes deste estudo será conveniente aprofundar esta 
última categoria e refinar eventuais subclassificações e proceder ainda ao seu 
cruzamento sistemático com outras variáveis, tais como: o tipo de promoção (pública ou 
privada) ou o seu enquadramento (plano, loteamento enquadrado em plano, etc.). o que 
irá decerto desvendar aspectos interessantes do desenvolvimento urbano e do modo 
como se interpreta a condição ecológica da Paisagem. 
 
4.6.2 Elementos Singulares 
Foram seguidamente também reclassificados como Elementos Singulares, os espaços 
classificados quanto ao uso na planta de Qualificação do Espaço Urbano do PDM (2012) 
mas que não configuram um traçado. Se bem que esta classificação do PDM esteja, em 
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geral, mais direcionada para a gestão urbanística, contem uma actualidade e um olhar sobre 
a configuração e delimitação dos espaços que se considerou útil e que justificou a sua 
adopção no estudo. Os Elementos Singulares foram sintetizados a partir de: 
- Reclassificação dos conjuntos edificados que constituem os Espaços de Atividades 
Económicas, Espaços de Uso Especial de Equipamentos, Espaços de Uso Especial de 
Infraestruturas e Espaços de Uso Especial Ribeirinho do PDM (2012).  
- Reclassificação dos espaços abertos: Logradouros Verdes Permeáveis a Preservar, 
Espaços Verdes de Recreio e Produção, Espaços Verdes de Proteção e Conservação, 
Espaços Verdes de Enquadramento a Infraestruturas, Espaços Verdes Ribeirinhos e 
Espaços de Uso Especial de Equipamentos com Área Verde Associada. De salientar que se 
incluem neste grupo as áreas de espaço aberto em aterro da margem ribeirinha. 
Nesta categoria foram identificadas duas situações: i) Elementos Singulares quando se 
distinguem claramente dos traçados envolventes e ii) Elementos Singulares quando não 
introduzem uma ruptura nos traçados onde se situam, mas que de algum modo os pontuam. 
De realçar que a sub-categorização destes Elementos Singulares deverá ser 
aprofundada, em futuros desenvolvimentos deste trabalho, já que a sua extensão não 
permitiu ter sido efectuada neste contexto.  
No conjunto, os exercícios referentes à etapa 2 permitiram reclassificar os conjuntos 
homogéneos quanto ao traçado e os elementos de excepção - Elementos Singulares. 
Seguidamente foram sobrepostas as seguintes camadas de informação: 
- Espaços da Infraestrutura Verde (polígonos) (CML, Lxi, 2012), para validação; 
- Arruamentos e vias – 1º, 2º e 3º nível da hierarquia viária (linhas) (CML, 2012), para 
visualização. 
Esta primeira síntese permitiu caracterizar a Forma da Cidade no tempo presente, quanto 
aos traçados e elementos singulares, espacializada na carta Forma Urbana actual. Traçados 
homogéneos e elementos singulares (Apêndice I).  






Descrição e exemplos 
Orgânicos  A  
Concêntrico ou nuclear  
 
Linear 
 Colina do Castelo e Alfama; núcleos periféricos rurais 
(Carnide, Olivais-Velho, etc.) 
Antigos caminhos de saída da cidade; caminhos da frente-rio 
Quadrículas    
Quarteirão regular  B Quarteirão quadrado ou rectangular, c/ ocupação em coroa 
fechada 
Quarteirão trapezoidal A 
 
Quarteirão adaptado à topografia ou a traçados adjacentes 
ou a pré-existências 
Movimento Moderno / 
Carta de Atenas  
C Urbanizações e conjuntos urbanos com imóveis sobre pilotis, 
não alinhados com o plano da rua 
Híbridos C Sem regra urbanística clara; inclui situações com e sem 
definição do plano da rua; influência pontual Carta Atenas 
Discurso urbano com afirmação do plano da rua; espaço 
público definido pela arquitectura; contextualização. EPUL 
Telheiras e Restelo; Parque das Nações, etc. 
 
Urbanísmo Formal  
 Apresentam regra urbanística clara combinando influências 
conceptuais diversas 
Estrutura “neoclássica” em 
quadricula e/ou 
B e C Alvalade (1945-48) e Areeiro (1940 e 1948) 
Variantes do quarteirão 
(close, Radburn) etc.  
D Bairros da I República e Casas Económicas Estado Novo 
(criação de ambientes pictorescos) 
Cidade (bairro)-Jardim D Outros bairros de moradias isoladas ou geminadas (Restelo 
etc.) 




Elementos com carácter individualizado que podem ou não 
estar inseridos num traçado (ex.: polos de equipamentos, 
áreas de aterro, etc.) 






4.6.3 Períodos de evolução da Forma Urbana  
Nesta fase, procedeu-se à identificação dos períodos de evolução urbana relevantes no 
âmbito da investigação, a partir da datação dos traçados homogéneos e dos elementos 
singulares. 
A base deste exercício consistiu na interpretação comparativa entre a forma da cidade no 
tempo presente e a cartografia histórica. Esta tarefa foi executada através da visualização 
da cartografia em formato de imagem georreferenciada, aferida pontualmente pela 
bibliografia e iconografia disponíveis e por reconhecimento de campo (quadro 4.3).  
Quanto à cartografia histórica, as primeiras representações fidedignas conhecidas da 
Cidade de Lisboa reportam ao século XVI – Panorâmica de Lisboa no século XVI Gravura 
de G. Braunio – e XVII - Planta da Cidade de Lisboa (…), 1650, assinada João Nunes 
Tinoco – correspondendo à evolução das técnicas de representação cartográfica, o que 
colocou alguma dificuldade na interpretação de épocas anteriores, não se podendo fazer a 
georreferenciação e sobreposição na totalidade do perímetro da cidade, por haver 
distorções significativas.   
Somente a partir do século XIX, com o levantamento orientado por Filipe Folque, se 
dispõe de cartografia que permite acompanhar com mais rigor as alterações do tecido 
urbano de toda a cidade. Até então, as descrições, de cronistas ou relatos de viagens, ou as 
representações iconográficas nem sempre são coincidentes e são até, por vezes, 
contraditórias, expressando emotivamente sensações e descrições mais ou menos 
apaixonadas da cidade.  
A partir deste exercício comparativo, datou-se os traçados e elementos singulares 
identificados no estudo da Forma da Cidade no tempo presente. Estes conjuntos foram 
classificados conforme a sua época de formação e compreendem: i) áreas que tiveram 
origem num plano urbanístico (génese ou origem seja programada) e ii) áreas que 
obedecem a uma coerência de composição muito embora a sua origem seja de carácter 
espontâneo. 
Quanto aos princípios adoptados para a datação optou-se, em regra, por registar a época 
de concepção quando conhecida ou as primeiras aberturas de vias registadas na 
cartografia, que correspondem (ou estão mais próximas) da época em que foram 
concebidos os traçados urbanos. Esta regra aplica-se especialmente às opções previstas 
nos Planos Directores Municipais que se materializam muitas vezes já fora da época de 
vigência do plano que as previu. Com efeito, a datação revestiu-se de alguma delicadeza, 
dada a dinâmica urbana em que o tempo que medeia um projecto de urbanização ou as 
disposições de um plano e a sua concretização. Por isso, entendeu-se proceder deste 
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modo, apesar de se correr o risco de eventual interpretação mais grosseira no detalhe, em 
favor da compreensão das dinâmicas urbanas de conjunto, entendidas a partir do seu tempo 
de génese.  
Esses períodos de crescimento permanecem legíveis no presente, donde se delimitou 
cada intervalo de tempo a partir da sua persistência na cidade actual. No final deste 
exercício foi possível identificar os intervalos temporais mais significativos da evolução da 
cidade, a saber: 
- Medieval e Pré-Moderno;  
- Pombalino;  
- Romântico e Liberal;  
- I República e Estado – Novo (1º fase);  
- Estado-Novo (2ª fase) até 25 Abril de 1974;  
- Pós 25 de Abril de 1974 até 1994 (revisão do PDM);  
- Desde 1994 até 2012 (revisão do PDM). 
Numa fase inicial do estudo, considerou-se um intervalo intermédio, referente às 
experiências urbanísticas regulares do século XVI. Correspondia às transformações no 
âmbito dos Descobrimentos, contemporâneas do reinado de D. Manuel I e ao início do 
Estado Moderno compreendendo as primeiras planificações - Bairro Alto, por exemplo. 
Todavia, o facto de nesse período haver outras realizações paralelas – de génese orgânica 
e intuitiva - que não estão documentadas, por inexistência ou desconhecimento de fontes, 
levou a que se abandonasse essa divisão temporal por precaução, evitando assim erros 
grosseiros. Deste modo, considera-se um primeiro período até ao pombalino, após o que já 
existem elementos (cartografia sobretudo) que documenta o crescimento e desenvolvimento 
urbano numa perspectiva de conjunto. Não obstante, a identificação informação relativa a 
essas primeiras planificações foi salvaguardada através dos dados alfanuméricos 
associados à tabela de atributos da cartografia SIG. 
Esta tarefa foi sendo aferida pela bibliografia e outras fontes documentais nomeadamente 
estudos e planos. Da informação disponível para análise dos traçados e elementos 
singulares na evolução urbana, procedeu-se à sobreposição dos seguintes elementos:  
- Cadastro da propriedade fundiária (domínio e propriedade) (CML); 
- Levantamento das Casas Religiosas (Projecto Lx Conventos); 
- Levantamento da localização de Quintas de Recreio (Ribeiro, 1992);  
- Memória toponímica (persistência na toponímia da cidade da alusão a ocupações de 










Fontes documentais mais 
relevantes 
 
Até 1750  
 
1as. Ocupações até Período Pombalino  
 
Cartografia, gravuras e descrições 
 




Cartografia, Gravuras e descrições 
 
1778 -1910  
Final sec. XVIII 
/séc. XIX / 
início sec. XX  
 
Industrialização 1ª fase / cidade 
romântica / cidade liberal até 
implantação 1ª Republica  
1as. regularizações da margem do rio – 
porto industrial 
 
Plano de Melhoramentos R. Garcia 
Cartografia Filipe Folque (1856) 




I Republica e Estado Novo 
(1ª fase) 
 
Plano de Gröer, 1948 
Cartografia 1950 
 
1950 até 1974  
 
Estado Novo (2ª fase) 
 
Plano GEU (anos 50) / Plano Meyer 





Pós 25 Abril até 94 (novo PDM) 
 





Desde 1994 até 2012 (novo PDM) 
 
PDM 1994; Nova cartografia (anos 90) / 




Esta interpetação fornece informação quanto aos factores que são tidos em consideração 
e valorizados em cada periodo de crescimento urbano e, por conseguinte, sobre a sua 
influência na configuração da forma urbana. Permitiu ainda uma aproximação à identificação 
dos processos de densificação e substituição / renovação do edificado, tais como, a título de 
exemplo: 
- Construção em áreas “escondidas da rua”, através da edificação de Pátios e Vilas 
Operárias, com recurso à memória toponímica (leitura da toponímia a partir da cartografia de 
base da cidade); 




- Urbanização de cercas de casas religiosas, com recurso ao mapeamento em formato 
vectorial (Projecto LxConventos); 
- Substituição do edificado e reconfiguração do lote através do processo de terciarização 
das Avenidas Novas na segunda metade do século XX. 
Estas tarefas possibilitaram proceder automaticamente a uma série de análises 
quantitativas ao nível da cidade, expressas em gráficos, quanto à relação entre implantação 
do edificado e área de espaço aberto na cidade e em cada período de tempo considerado 
(capítulo 7).   
O mapeamento das persistências na cidade actual do crescimento urbano, em função 
dos intervalos de tempo, estão mapeadas na carta Evolução da Forma Urbana. 
Persistências na cidade actual (Apêndice I), o que permitiu, subsequentemente, a 
identificação de Conjuntos Urbanos homogéneos quanto aos traçados e elementos 
singulares, delimitados na carta Síntese da Interpretação da evolução da Forma Urbana. 
(Apêndice I). 
A sequência metodológica das tarefas da etapa 2 está sintetizada na figura 4.3 e os seus 




Figura 4.3 Modelo de Interpretação da Paisagem para o estudo de caso em ambiente SIG | etapa 2   
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4.7 Etapa 3 | Interpretação da condição ecológica da Paisagem pela Morfologia 
Urbana  
O propósito desta etapa consiste em compreender o modo como a condição ecológica 
decorre da interpretação da forma do terreno pela morfologia urbana ao longo do tempo. 
Inclui um conjunto de tarefas desenvolvidas na sequência das anteriores por sobrepor e 
cruzar informação obtida nessas etapas precedentes. 
Para tal foi observada a relação entre a Forma do Terreno e a Forma Urbana, cuja 
interpretação evolutiva tem o propósito de identificar padrões de organização dos traçados 
urbanos quanto às diferentes situações de desempenho ecológico. 
Descrevendo com mais detalhe, procedeu-se à sobreposição da Síntese de Interpretação 
Ecológica da Forma do Terreno (etapa 1) com a Síntese da Evolução da Forma Urbana 
(etapa 2). Desta resultou a identificação da confluência entre o processo de 
desenvolvimento urbano e as características ecológicas, nomeadamente a identificação de 
Conjuntos Urbanos – definidos através de traçados homogéneos e elementos singulares -  
que de algum modo condicionaram o funcionamento ecológico da Forma do Terreno donde 
resulta uma nova condição ecológica da Paisagem. Deste modo, explorou-se a relação e 
inserção desses elementos nos Sistemas Naturais da Paisagem tendo em consideração o 
modo como se processou no tempo o crescimento urbano. 
Esta sequência de tarefas está sintetizada na figura 4.4 e o seu produto final constitui a 
carta Síntese da Interpretação da Condição Ecológica pela Morfologia Urbana (Apêndice I). 
A síntese obtida permitiu esboçar uma proposta de delimitação de Sistemas Culturais da 
Paisagem (SC) onde por sua vez se inserem Subsistemas Culturais (SubSC), delineados a 
partir dos Sistemas Naturais. O estudo evolutivo da Forma Urbana, isto é, o conhecimento 
das suas épocas de construção e as características principais dos Conjuntos Urbanos – 
sejam traçados homogéneos ou elementos singulares - definiu os termos para essa 
proposta de delimitação. Inseridos nos SN de base e delimitados em função do tempo e da 
forma urbana, os SC são dotados de uma identidade própria intrinsecamente associada à 
sua condição ecológica.  
Os resultados da aplicação da etapa 3 do Modelo de Interpretação da Paisagem 












Capítulo 5 A SEDIMENTAÇÃO DA PAISAGEM DE LISBOA NUMA ABORDAGEM 
EVOLUTIVA  
(…) The more we know about cultures, about the structure of society in various 
periods of history in different parts of the world, the better we are able to read their 
built environment. 
Kostof (1991: 10) 
O presente capítulo sobre a sedimentação da Paisagem de Lisboa reporta ao processo 
contínuo e integrado de formação e transformação da Cidade, identificando os momentos 
considerados marcantes para a presente investigação. 
Tendo por base a revisão bibliográfica e iconográfica sobre o desenvolvimento da cidade 
de Lisboa, este capítulo relaciona a evolução da forma urbana com os seus contextos. 
O capítulo organiza-se cronologicamente pondo sucessivamente em evidência as ideias 
e os factos relevantes na sedimentação da Paisagem da Cidade assumindo a forma urbana 
como um dos sistemas que constituem a Paisagem entendida como processo cultural. 
Deste modo, são sucessivamente abordadas ao longo dos subcapítulos, a cidade 
medieval e pré-moderna (subcapítulos 5.1 a 5.3), a cidade pombalina (subcapítulo 5.4), a 
cidade romântica e liberal (subcapítulo 5.5) e as transformações do século XX (subcapítulo 
5.6), nomeadamente, o período entre 1ª Republica e a 1ª fase do Estado Novo (subcapítulo 
5.6.1), a 2ª fase do Estado-Novo e, o pós 25 de Abril até ao PDM de 1994 (subcapítulos 
5.6.5 e 5.6.6) e o período subsequente correspondente à vigência desse PDM até a sua 
revisão em 2012 (subcapítulo 5.6.7). 
Esta abordagem, ao contribuir para a caracterização actual da Forma Urbana, que será 
objecto dos capítulos seguintes, forneceu o enquadramento e a contextualização que 
robusteceram a aplicação do Modelo de Interpretação da Paisagem proposto. 
 
5.1. O sítio de Lisboa como camada primordial da paisagem  
(…) 
E o sol estende, pelas frontarias, 
Seus raios de laranja destilada. 
Cesário Verde, Num Bairro Moderno 
 
Os raios de laranja destilada cantados por Cesário Verde, os gradientes de luz reflectidos 
pela azulejaria, a Cidade Branca de Alain Tanner ou a cidade das sete colinas contam-se 
entre as muitas imagens sugestivas fruto da expressão artística e do imaginário colectivo 
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que corroboram a importância do sítio como matriz fundadora da Paisagem na sua 
dimensão cultural. 
O relevo e a constituição do solo, o posicionamento face ao estuário do Tejo, a vegetação 
e o clima, são componentes biofísicos da Paisagem que detêm um papel relevante em cada 
ciclo de desenvolvimento da cidade. 
Numa abordagem evolutiva, este capítulo aprofunda o desenvolvimento urbano à luz dos 
factores que estão subjacentes à relação da cidade com a condição ecológica do sítio em 
que se inscreve. Esta perspectiva é pois suportada pela identificação dos modelos urbanos 
subjacentes ao desenvolvimento da cidade, quer no modo como interpretam a componente 
natural e a materializam ao nível dos traçados e da definição do espaço aberto da cidade, 
quer no modo como as características do sítio foram tomadas como matéria-prima de 
transformação e sedimentação da Paisagem da cidade como entidade única e irrepetível. 
Em Lisboa o relevo é preponderante na definição identitária à medida que vai 
transformando os modelos urbanos, empíricos ou programados, dando forma à cidade. A 
diversidade do relevo é por isso, neste caso, um factor preponderante para a diferenciação 
da Paisagem urbana.  
As diferentes situações geomorfológicas - como as colinas, os planaltos, as encostas, os 
vales e a frente ribeirinha – criam situações ecológicas distintas e configuram o suporte na 
origem de diferentes tecidos urbanos. Por isso, são frequentemente referidas como o chão 
da cidade. 
Esta configuração do relevo é explicada pela dinâmica das camadas tectónicas que 
deram origem a uma grande heterogeneidade de formações geológicas. Os episódios de 
formação geológica podem ser actualmente testemunhados pelos geomonumentos - 
monumentos naturais de origem geológica – quais museus vivos da dinâmica da formação 
geológica da cidade, classificados como património natural do concelho.   
De acordo com a caracterização e interpretação do Relatório da Componente Geológica, 
para o PDM (2012), a cidade apresenta a poente uma concentração de formações mais 
antigas1 - Caneças e Bica - com intrusões vulcânicas2 na zona da Serra de Monsanto (figura 
5.1).  
 
1 Segundo o Relatório da Componente Geológica (PDM, 2012), a formação de Caneças deu-se no 
Cretácico superior (≈ 97 M.a.) Sobrejacente a esta unidade depositaram-se espessas séries de 
calcários compactos de cor branca, por vezes apinhoados - Formação de Bica (….).Estas duas 
unidades podem ser observadas em conjunto nos Geomonumentos da Av. Calouste Gulbenkian, Av. 
Duarte Pacheco e Parque da Pedra. Nos Geomonumentos do Rio Seco e da Av. Infante Santo 
podem ser observados os calcários da Formação de Bica. 
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[Estas] rochas mais antigas têm sido exploradas ao longo dos tempos como 
materiais de construção e são conhecidas antigas pedreiras na região do 
Monsanto, Ajuda e Vale de Alcântara. Também se podem observar nas fachadas 
de alguns edifícios e monumentos de Lisboa, assim como no empedramento dos 
passeios da cidade (…) De igual modo, as lavas basálticas foram exploradas para 
britas e usadas no empedramento de vias e passeios, existindo algumas pedreiras 
em Lisboa. 
in Relatório da Componente Geológica 
 
A Nascente regista-se, com maior expressão, uma cobertura de formações do 
Miocénico3, constituída por calcários, argilas, areias e areolas.  
Estas rochas foram exploradas para diversos fins: os calcários como alvenaria 
e para a construção de edifícios, como por exemplo o Castelo de S. Jorge e a Sé 
de Lisboa; as argilas usadas na indústria da cerâmica e as areias, já no séc. XX, 
usadas no fabrico de betão. (…) Subjacente a este nível existe uma camada de 
natureza argilosa que terá sido explorada como barreiro pela antiga Cerâmica 
Lisbonense.  
in Relatório da Componente Geológica 
 
 
2 Citando o mesmo estudo: a fase que se seguiu (Cretácico superior ≈ 75 M.a.) correspondeu a um 
evento de vulcanismo na região de Lisboa. A intensa fracturação gerada pela movimentação das 
placas permitiu a instalação de diversas condutas, chaminés e filões, que proporcionaram a subida de 
magma para a superfície. Esses magmas depositaram-se sobre as formações mais antigas, 
originando o Complexo Vulcânico de Lisboa (CVL). O Geomonumento da Rua Aliança Operária 
representa o CVL e situa-se na frente de exploração de uma antiga pedreira - actualmente Complexo 
Desportivo do Boa Hora Futebol Clube. 
3 No Período Miocénico (≈ 24 M.a.) (…) inicia-se a reinstalação do regime marinho (…), permitindo a 
instalação da zona vestibular da Bacia do Tejo. (…) Lisboa, ainda sem o Tejo a delimitá-la a Sul, 
exibia uma paisagem continental, sub-árida, onde os fenómenos erosivos actuavam de forma intensa. 
(…). Os materiais daí resultantes foram transportados das zonas mais altas até às bacias de 
deposição. Essas bacias (…) de carácter conglomerático (…) constituem o Complexo de Benfica. (…) 
Estes sedimentos podem ser observados no Geomonumento da Calçada de Carriche (in Relatório da 




Figura 5.1 Carta Geológica de Lisboa, in Relatório da Componente Geológica, Estudos de 
Caracterização para o PDM (2012)  
 
Orlando Ribeiro refere o modo como o relevo e a constituição geológica de Lisboa 
influenciaram a dimensão humana de construção e transformação da cidade, ainda hoje 
perceptíveis, por exemplo, na cor da pedra dos edifícios históricos: 
O Miocénico predomina entre o vale de Alcântara e o da Baixa - Avenida da 
Liberdade (…). A cor amarelada das suas rochas, a disposição em camadas, 
perfeitamente visível, as argilas boas para a cultura, os calcários cobertos de 
olival, são um traço inconfundível da paisagem de Lisboa. (…). 
Os calcários molássicos, principalmente os da bancada conhecida por «banco 
real», serviram largamente à edificação da Lisboa primitiva e só no fim da Idade 
Média foram suplantados pelos calcários brancos do Cretácico. A pedra amarela 
do Castelo, das duas cercas (velha e nova), do corpo e do claustro da Sé, 
contrastam à vista com a pedra branca da charola da mesma Sé, do Convento do 
Carmo, da Torre de Belém e dos Jerónimos, do Aqueduto das Águas Livres, do 
Terreiro do Paço. São duas fases da vida da cidade marcadas pela geologia dos 
materiais de construção. 
 (Ribeiro, 1947) 
 
O Levantamento Cartográfico de Locais de Pedreiras no Concelho de Lisboa (Pinto, 
2005) evidencia a profusão de pedreiras e areeiros na área da cidade e explica como essa 
abundância e proximidade de alguns materiais, sobretudo os calcários, cujas propriedades 
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mecânicas condicionaram as técnicas construtivas, bem como a imagem resultante, através 





Figura 5.2 Levantamento do historial de explorações de materiais litológicos em Lisboa de 1927 a 
1977 (Pinto, 2005) 
 
 
5.2 A transformação da Paisagem pelas culturas fundadoras da cidade  
A passagem do tempo destruiu ou escondeu muitas das evidências das primeiras 
ocupações. A historiografia e a arqueologia revelam a riqueza desse passado e a 
complexidade na sedimentação dos estratos culturais presentes na cidade, sem esquecer 
os acidentes naturais - os sismos - que dificultam ainda mais a leitura clara de todo esse 
processo pela interrupção abrupta dos processos e pela reinterpretação e reutilização de 
estruturas e materiais recuperados dos escombros, segundo novas formas ou citando 
formas antigas. A Paisagem da Cidade vai tomando forma no espaço de mediação 
constante entre as condições ecológicas intrínsecas ao sítio e a acção humana sobre elas, 
patente nas morfologias urbanas que assim se vão configurando.  
Há notícia de ocupações de toda a área onde hoje se inscreve a cidade desde o 
Paleolítico. Achados arqueológicos do Paleolítico e do Neolítico testemunham formas de 
povoamento disperso, mais frequentes na zona ocidental. Ilídio de Araújo sustenta ser 
provável que essa ocupação humana tivesse incidido nas zonas da Serra de Monsanto, 
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Ameixoeira, Castelo de S. Jorge e de toda a zona planáltica entre as actuais zonas de 
Benfica e Charneca do Lumiar, enquanto as zonas depressionárias que se desenvolvem do 
Campo Grande à Praça de Espanha e de Sete Rios até Alcântara, assim como os vales - 
Valverde, Vale de Arroios, Vale de Chelas e Vale dos Olivais - estariam ocupados por 
extensas zonas de mata (Araújo, 1962). 
Diversos núcleos museológicos documentam in situ mais de dois milénios das ocupações 
e aterros no esteiro da Baixa, na confluência com o rio Tejo da Ribeira de Valverde – leito da 
futura Avenida da Liberdade - e da Ribeira de Arroios tais como o Núcleo Arqueológico da 
Rua dos Correeiros (Sede do Banco BCP), as exposições da Casa dos Bicos (Fundação 
José Saramago) e do Museu do Dinheiro (Banco de Portugal) 4.  
A transformação pelo homem da linha da margem constitui também a expressão mais 
eloquente desse processo iniciado há cerca de dois milénios. Durão (2012) distingue três 
momentos históricos na transformação da margem ribeirinha: este primeiro período de 
transformação da margem iniciado pelas culturas fundadoras; um segundo período iniciado 
no século XIV – com os Descobrimentos e um terceiro iniciado com os grandes aterros na 
passagem do século XIX para o XX, como se dará conta ao longo do capítulo.  
 
5.2.1 A romanização e a estrutura fundiária do território  
(…) Escreve Varrão: «Na Lusitânia, onde está a cidade Olissipo, No Monte 
Tagro, as éguas ficam prenhes só pelo vento». Plínio e Solino admitem o facto. 
Contudo, como disse, Justino afirma categoricamente que tal opinião é errónea. 
Eis as suas palavras «Muitos autores narraram que na Lusitânia, junto ao rio Tejo, 
as éguas concebem só pelo vento. Tais lendas derivam da grande fecundidade 
das águas e da quantidade das manadas: estas são tão numerosas na Galiza e na 
Lusitânia, e correm tão velozes, que parecem de facto terem sido concebidas pelo 
próprio vento».         
Damião de Gois, Descrição da Cidade de Lisboa 
 
A colonização romana encontrou povos do Neolítico organizados em aglomerados 
populacionais situados nos pontos mais elevados, existindo um grande contraste entre estas 
zonas altas e aplanadas e cultivadas, e os vales cobertos de vegetação espontânea, ainda 
sem intervenção humana (Ribeiro,1992). 
 
4 De salientar que desde o PDM de 1994, que definiu as áreas de potencial valor arqueológico níveis I 
e II, a investigação arqueológica passou a integrar os trabalhos preparatórios de operações 
urbanísticas e obras, nessas áreas. Esta disposição ao tornar a investigação arqueológica mais 
sistemática veio enriquecer indirectamente a perspectiva obtida a partir da historiografia, da 
iconografia e da cartografia.   
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A construção da Paisagem cultural no nosso país, refere Telles (1994), deve-se aos 
povos pastores pré-romanos que desmataram pelo fogo os topos das colinas, abrindo 
clareiras.  
Foram estas características que a ocupação romana terá encontrado em Lisboa e 
transformado5 profundamente.  
Nesta época podiam-se distinguir duas fases: uma que correspondia à 
ecúmena constituída pelas povoações, estradas, campos agricultados (ager) e 
pelos matos e prados permanentes onde as árvores dispersas atestavam a antiga 
ocupação pela floresta (saltus), e a outra, a silva, ainda revestida pela mata 
natural.  
A primeira era a fase dispersa que correspondia às áreas humanizadas da 
paisagem, humanização essa realizada a partir dos grandes pólos de instalação 
das comunidades humanas. 
A segunda era a fase contínua que permitia a presença significativa da 
natureza selvagem no todo geográfico.  
Telles (1994: 5) 
 
Em Lisboa, as condições propícias às actividades ribeirinhas - como a pesca, 
transformação do pescado e a sua comercialização - convieram aos romanos, que 
exploraram e intensificaram dinâmicas já presentes na economia dos povos anteriores. 
Foram encontrados no antigo esteiro do rio, vestígios de diversos edifícios que deveriam ser 
armazéns de uma importante indústria de conserva de peixe (Núcleo Museológico da Rua 
dos Cordoeiros).  
A Lisboa Romana (Olisipo) acompanha a estrutura adoptada pela romanização da faixa 
ocidental da Península Ibérica, a partir do século II a.C. e, segundo Calado (1993), 
organizava-se em três núcleos: o oppidum ou sítio fortificado do castelo no alto da colina, o 
forum ou centro cívico a meio da encosta, com o teatro, o templo e o mercado, e o conjunto 
ribeirinho com equipamentos portuários e sistemas produtivos.  
De acordo com Araújo (1962), a romanização determinou a segunda grande alteração da 
Paisagem, através da expansão dos polos urbanos existentes e da introdução de um regime 
privado de posse da terra nos campos envolventes à urbe, na origem das vilas romanas, as 
 
5 Há a salientar a presença anterior do povo Fenício, no sul da Península desde início do século VIII 
a.C., onde fundaram a actual Cádis, por exemplo, região onde exploravam metais como a prata. A 
expansão das suas rotas comerciais do Mediterrâneo para o Atlântico tê-los-á atraído até ao estuário 
do Tejo, nomeadamente às margens que hoje banham a cidade de Lisboa (in catálogo do «Núcleo 
Arqueológico da Rua dos Correeiros», s.d.).  
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villae6. A ocupação das vilas transformou o coberto vegetal de extensas áreas, por 
desmatação e abertura de clareiras e drenando as zonas mais baixas, de modo a permitir o 
desenvolvimento agrícola.  
Calado (1993) refere também a edificação das vilas nos arredores, sobretudo na zona 
oriental do vale de Chelas e Olivais na base da economia local e como fonte de 
abastecimento. 
Segundo Ribeiro (1992), as vilas romanas constituem as unidades de estruturação do 
território mais antigas de que há testemunho e estão na génese da organização cadastral 
agrária das futuras quintas de recreio portuguesas, muito embora se desenvolvessem em 
áreas mais extensas. O mesmo autor refere a probabilidade de as vilas romanas da região 
de Lisboa possuírem áreas de cultura de cereais, culturas arbóreas e zonas de regadio, 
onde se cultivavam os legumes, hortaliças e árvores de fruto, para o abastecimento da 
cidade.  
Já no século V, após a queda do Império Romano, a cidade terá sido protegida por uma 
cintura de muralhas para fazer face às invasões dos povos provenientes do Norte da 
Europa, desconhecendo-se no entanto os detalhes destas ocupações. Segundo Ribeiro 
(1992), muito se terá perdido nesta fase relativamente à arte paisagista desenvolvida pelos 
romanos, a topiária. Não obstante, Ilídio de Araújo (1962) afirma que estes povos, de 
hábitos essencialmente rurais, mantiveram a estrutura agrária desenvolvida pelos romanos.  
5.2.2 A cultura da terra e da água na cidade muçulmana  
E o termo de Lisboa é cumprido de muitos dons, 
Cá há aí mui saborosos frutos. 
E ajuntou em si, as bondades do mar e da terra 
Ahmede Arrazi, séc. X  
 
A prosperidade da Lisboa muçulmana (Ulixbona) é testemunhada por achados 
arqueológicos, persistências no traçado e na arquitectura - na tradição das cisternas, por 
exemplo - ou na toponímia. 
No período muçulmano (719-1147) na transição entre a Alta e a Baixa Idade Média, a 
antiga muralha foi consolidada e ampliada – Cerca Velha ou Cerca Moura. A cidade 
muçulmana incluía, intramuros, a alcáçova – zona palaciana e defensiva – e a medina – 
área residencial e comercial – que se espraiava pela encosta. A partir do século X, segundo 
Calado (1993), começaram a surgir pequenos arrabaldes, no exterior, junto às principais 
 
6 As vilas romanas são propriedades onde residia o proprietário romano, no dominus, e, nos anexos, 
os trabalhadores da terra, de origem local, que terão deste modo provocado o despovoamento dos 
antigos castros para trabalhar no cultivo da terra (Araújo, 1962). 
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portas da cidade respectivamente a nascente e a poente: o arrabalde residencial de Alfama, 
ocupado pela aristocracia muçulmana, junto às Portas do Sol, e a extensão do arrabalde da 
porta da Alfofa, a ocidente, mais ligado ao comércio e às actividades ribeirinhas.  
As características hidrogeológicas foram bastante exploradas neste período. A 
designação de Alfama por exemplo tem uma etimologia de origem muçulmana - Al-hama - 
sinónimo de fonte de água quente ou nascente termal, pela existência de ocorrências 
hidrominerais (Ramalho & Lourenço, 2005). 
 
As nascentes de água com características hidrominerais, por vezes 
hidrotermais, encontram-se associadas a um sistema de falhas geológicas 
localizadas na zona de Alfama. Foram utilizadas ao longo dos tempos para 
abastecimento das populações e como balneários públicos sendo descritos, na 
bibliografia, os efeitos minero-medicinais de algumas dessas ocorrências 
hidrominerais, frequentemente ligadas à edificação de chafarizes ou bicas. 
Ramalho & Lourenço (2005) 
 
A Carta Geológica do Concelho de Lisboa, referida nos Estudos de Caracterização para a 
Revisão do PDM de Lisboa (2012) ilustra a localização das ocorrências hidrominerais de 
Alfama (figuras 5.3 e 5.4). 
 
Figura 5.3 – Extracto da Carta Geológica do Concelho de Lisboa in Relatório da Componente 





Figura 5.4 Ocorrências hidrominerais de Alfama, in Estudos de Caracterização para a Revisão do 
PDM (2012). 
 
A classe dominante viveria em luxuosos palácios, em torno de pátios interiores, 
provavelmente situados em locais ricos em água e associados à prática agrícola, 
aproveitando as antigas unidades de exploração agrárias - as vilas romanas – conforme 
conclui Ribeiro (1992).  
Os arredores seriam ocupados por hortas, pomares e pastagens – almuinhas7 e 
almargens – como, por exemplo no sítio da Almofala, à Graça (Calado, 1993). Junto ao 
porto, situavam-se vários cais dedicados à actividades marítimas – pesca e comércio.  
Ribeiro (1992) afirma que a cultura muçulmana introduziu técnicas de agricultura de 
regadio e de defesa contra a aridez do solo. Essas práticas enraizaram-se durante séculos 
como testemunharam até muito recentemente as noras, os canais de rega ou as práticas de 
cultivo em talhões de legumes ou de pomares.  
 
 
7 Almuinha, do árabe al-munia - herdade, casal; horta murada ou pequena propriedade suburbana, in 
Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2013, 
http://www.priberam.pt/dlpo/almuinha [consultado em 11-12-2015]. 
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5.3 A Paisagem da Cidade medieval cristã e pré-moderna 
5.3.1 Contexto de desenvolvimento e os elementos essenciais da Paisagem  
 
Os seus terrenos, bem como os campos adjacentes, podem comparar-se aos 
melhores, e a nenhuns são inferiores, pela abundância de solo fértil, quer se 
atenda à produtividade das árvores, quer à das vinhas. É abundante de todas as 
mercadorias, ou sejam de elevado preço ou sejam de uso corrente; tem ouro e 
prata. Não faltam ferreiros. (…) Prospera ali a oliveira. Não há nela inculto ou 
estéril; antes os seus campos são bons para toda a cultura. Não fabricam o sal: 
escavam-no. É de tal modo abundante de figos, que nós a custo pudemos 
consumir uma parte deles. Até nas praças vicejam os pastos. É notável por muitos 
géneros de caça: não têm lebres, mas têm aves de várias espécies. Os seus ares 
são saudáveis e há na cidade banhos quentes. (…) Também têm limões. 
A Conquista de Lisboa aos mouros em 1147. Carta de um cruzado inglês 
 
A ocupação cristã8 no século XII reorganizou a cidade, assimilando os traços do passado. 
O desenvolvimento urbano processou-se pela justaposição gradual de elementos, 
organizados segundo traçados orgânicos, em correlação estreita com o relevo, optimizando 
o aproveitamento dos recursos disponíveis, assegurando os caminhos de ligação com o 
campo e as ligações ao mar, através do estuário do Tejo. 
A Colina do Castelo foi o núcleo escolhido para fixação da Lisboa cristã, compreendendo 
o espaço envolvido pela Cerca Velha9 e arrabaldes – como o bairro de Alfama e alguma 
ocupação menos consistente junto à frente ribeirinha, que se espraiava, sensivelmente, pela 
actual área do Rossio.  
A partir do século XIII, a corte fixou-se em Lisboa, o que conferiu maior importância à 
cidade no contexto nacional, quer como capital, quer como pólo dinamizador do comércio 
externo. A construção de novas muralhas entre 1373-1375 – Cerca Nova ou Fernandina10 - 
e a consolidação de Alfama acolheram o crescimento demográfico e o incremento das 
actividades portuárias.  
 
8 A tomada de Lisboa aos mouros deu-se em 1147. D. Afonso Henriques doou em 1170 o Foral aos 
Mouros forros ou livres e, em 1179, o Foral da Cidade definiu o novo quadro económico e 
administrativo. 
9 Cerca Moura ou Cerca Velha, reconstruída pelos cristãos, cuja origem é reportada frequentemente a 
épocas anteriores à ocupação Muçulmana – origem Visigótica ou Romana. 
10 Erigida no reinado de D. Fernando. 
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A estabilidade política e a dinâmica económica nos séculos XV e XVI induzida pelos 
Descobrimentos, deram origem à expansão territorial além da Cerca Fernandina. Verificou-
se um aumento demográfico e o crescimento de uma burguesia mercantil (Calado, 1993). 
A Vista Panorâmica de Lisboa no século XVI (figura 5.5) mostra a estrutura medieval no 
interior da Cerca Fernandina e a malha regular quinhentista do Bairro Alto. As numerosas 
embarcações representadas testemunham a dinâmica da zona ribeirinha. 
A carta datada de 1650 (assinada João Nunes Tinoco) representa a cidade medieval e 
inclui já alguma ocupação ribeirinha e as alterações decorrentes da dinâmica dos 
Descobrimentos (figura 5.6). 
 
 
Figura 5.5 Lisbona. Excerto da Vista de Lisboa no século XVI, Civitates orbis terrarum, I, Georg Braun 





Figura 5.6 Representação da cidade medieval. Planta da Cidade de Lisboa (…) 1650, assinada: João 
Nunes Tinoco. Cópia de Carvalho Júnior, em 1884 
 
Somente a partir do século XVIII vão surgindo outros levantamentos cartográficos da 
cidade – com Carlos Mardel e Manuel da Maia – consentâneos com os progressos do 
conhecimento próprios da Idade Moderna, concretamente na técnica de representação 
cartográfica.  
A cartografia produzida posteriormente à época medieval constitui um elemento 
fundamental para a caracterização dessa época. É disso exemplo, a carta de 1761 (figura 
5.7) que representa a cidade medieval, com realce para a localização da Cerca Velha e da 
Cerca Nova com a localização das principais portas. Destaque ainda para a morfologia 
orgânica onde se assinalam os edifícios religiosos em torno dos quais se verifica a 





Figura 5.7 - Planta com Configuração de partes das fortificações antiguas da Cidade de Lisboa, 1761” 
(assinada Guilherme Paes Menezes e Elias Sebastião Poppe) A. Vieira da Silva (CML) 
 
5.3.2 O papel das casas religiosas na formação e consolidação da cidade  
 
Manchas isoladas e hospitaleiras, gerindo a fartura das cercas e quintas, 
atraindo dádivas e fugas do século, ou interrupções prestigiadas do casario e das 
ruas, nos múltiplos centros em que a cidade se ia desdobrando, funcionando como 
escolas, hospitais, lugares de culto ou peregrinação, catalisando e gerando a 
intriga política e a intervenção senhorial, os conventos foram História activa, no 
sentido estrutural mas também na breve conjuntura, dando nome a lugares depois 
urbanos que à sua volta proliferavam pelo hábito antigo de aforar ou aprazar 




As casas religiosas11 constituíam unidades funcionais dinamizadoras da sociedade, 
fundamentais para a consolidação da ocupação cristã (figura 5.8). Paroquiais, conventos e 
mosteiros, são conjuntos singulares, que incluíam o núcleo edificado - igreja e instalações 
associadas - amiúde envolvido por terrenos agrícolas limitados por uma cerca.  
Quais bastiões de apoio à cidade pela sua situação no território envolvente, há notícia da 
existência no século XII, dos Mosteiros de São Vicente de Fora e Santa Maria de Chelas, 
fora de portas a oriente da cidade, e do Convento das Comendadeiras de Santos, situado 
junto à zona ribeirinha ocidental. 
No seculo XIII surgem outras unidades mais próximas da cidade, pontuando as 
elevações em redor da Colina do Castelo, como os Conventos de São Francisco da Cidade 
e da Santíssima Trindade de Lisboa e de Nossa Senhora da Graça de Lisboa. Situado no 
vale a nascente da Colina do Castelo, o Convento de São Domingos de Lisboa e, mais 
afastado, ergue-se Santa Clara de Lisboa, a oriente, junto à zona ribeirinha que, como refere 
Damião de Góis (1551:48): um pouco além do limite da cidade muralhada (…) o vastíssimo 
e nobilíssimo Mosteiro das Freiras de Santa Clara quase alcança a margem do rio. 
Enquadram o crescimento urbano, como demonstra o traçado da muralha Fernandina 
(1373-75) que as engloba ou se estende até às imediações. 
Seguiram-se-lhes, no século XIV, o Convento do Santíssimo Rei Salvador de Lisboa e 
Santa Maria do Carmo de Lisboa - respectivamente, em locais proeminentes das vertentes a 
nascente e poente dentro da Cerca Fernandina - e o Convento de São Domingos de 
Benfica, o primeiro a implantar-se na zona fértil de Benfica.  
Estas casas religiosas estão todas implantadas na vertente à excepção de São Domingos 
– que se situa no vale. 
As casas religiosas tiveram um papel fundamental como elementos que precederam e 
prepararam a urbanização. Segundo Silva (1996) os Conventos da Trindade, S. Francisco e 
Carmo orientaram o avanço para ocidente ou para oriente com S. Vicente e a Graça fora da 
muralha fernandina. A sua implantação precede o crescimento da cidade cristã e contribui 
para a sua estabilização e consolidação. São, simultaneamente, núcleos indutores para a 
fixação de população pela protecção e pelas actividades que desenvolvem e também 
porque a necessidade de disporem de terras de cultivo – adentro das cercas - os afasta do 
núcleo mais densamente ocupado.  
 
 





Figura 5.8 Muralhas da cidade e casas religiosas fundadas nos séculos XII, XIII e XIV. Fonte: Projecto 
Lx Conventos, tendo por fundo, o sistema húmido (CEAP, 2010)  
 
Pese embora não se tenha um conhecimento rigoroso dos limites das propriedades 
adstritas aos núcleos edificados das Casas Religiosas nestas épocas fundadoras, 
depreende-se a sua relevância, pela grande extensão que exibiam em 183412. De salientar a 
esse respeito, os Mosteiros de São Vicente de Fora e Santa Maria de Chelas e São 
Domingos de Benfica, implantados em duas áreas envolventes à cidade. 
Na época dos Descobrimentos, a implantação das casas religiosas mantem a tendência 
para se distanciar da cidade, antecedendo o crescimento urbano (figura 5.9). Raquel 
Henriques da Silva refere que a partir do século XVI, a presença dos Jesuítas em S. Roque 
está profundamente relacionada com a fundação do Bairro Alto, o primeiro bairro moderno 
de Lisboa, e com a continuidade do tecido urbano para norte no sentido do Alto da Cotovia, 
ou do Moinho de Vento (Silva, 1996). 
Concentram-se junto à zona Ribeirinha, sobretudo a oriente, as Casas de Santa Maria do 
Paraíso nos Barbadinhos; os Conventos de Santa Maria/São Francisco de Xabregas; São 
João Evangelista de Xabregas e Convento da Madre de Deus, ajudando também à 
consolidação desta ocupação. Também a ocidente surgem na zona ribeirinha o Convento de 
 
12 De acordo com o levantamento reportado à data da extinção das Casas Religiosas. 
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Nossa Sra. da Piedade da Esperança e o Mosteiro de Santa Maria de Belém, este último 
intimamente ligado aos Descobrimentos e à consolidação do núcleo de Belém.  
Os Conventos de Santa Ana de Lisboa, Santo Antão-o-Novo e Nossa Senhora da 
Anunciada, preanunciam o desenvolvimento da Colina de Sant’Ana. O Mosteiro de Nossa 
Senhora da Estrela foi também um polo indutor do crescimento e, mais distante, na 
envolvente rural, o Convento de Nossa Senhora da Luz de Carnide.  
 
 
Figura 5.9 Muralhas da cidade e casas religiosas fundadas nos séculos XV e XVI, até 1580. Fonte: 
Projecto Lx Conventos, tendo por fundo, o sistema húmido (CEAP, 2010)  
 
Durante a ocupação filipina a cidade não se expandiu significativamente. No entanto, a 
proliferação de mais de vinte casas religiosas com fundação ou intenção de fundação13 
durante este período merece destaque (figura 5.10). São implantações sobretudo da zona 
ocidental estendendo-se até Belém (Convento de Nossa Sra. do Bom Sucesso) incluindo o 
Convento do Santíssimo Sacramento de Alcântara, Mosteiro de São Bento da Saúde de 
Lisboa, Convento do Calvário ou São João de Deus de Lisboa. A Oriente, Santos-o-Novo. 
Na cidade consolidada ou enquadrando-lhe o crescimento na envolvente mais próxima: 
Santo Antão-o-Velho, Nossa Sra. da Encarnação, Santa Marta, Nossa Sra. do Desterro, 
 
13 Por vezes a conclusão da obra ultrapassa este período. No entanto privilegiou-se a intenção de 
fundação ou arranque das obras para efeitos de cartografia. 
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Nossa Sra. da Penha de França, Santa Mónica, Nossa Senhora dos Remédios de Lisboa e 
Nossa Senhora dos Remédios de Campolide. E, mais distante em plena zona rural, o 
Convento de Nossa Senhora das Portas do Céu (núcleo antigo de Telheiras). 
 
Figura 5.10 Muralhas medievais e casas religiosas fundadas durante a ocupação Filipina. Fonte: 
Projecto Lx Conventos, tendo por fundo o sistema húmido (CEAP, 2010)  
 
Após a restauração da independência, em 1640, continua-se a assistir ao surgimento ou 
remodelação de um conjunto significativo de casas religiosas de Ordens distintas, cuja 
localização incide especialmente na continuidade do território já urbanizado na zona 
Ocidental (Mosteiro do Santíssimo Sacramento, Conventos São Pedro de Alcântara de 
Lisboa, Nª Sra. da Divina Providência, Santo Crucifixo, Nª Sra. das Necessidades; 
Livramento, São Francisco de Paula, Nª Sra. da Soledade, Nª. Sra. da Nazaré, Corpo Santo, 
São Camilo de Lellis, Nª Sra. da Boa-Hora de Lisboa, Corpus Christi) estando os últimos três 
abrangidos pela zona ocidental da cerca nova; junto da Colina de Santa Ana (Casa da 
Congregação da Missão de Rilhafoles, Conventos de Santa Rita de Cássia e Santa Joana 
de Lisboa); também na zona de Carnide Luz (Conventos de São João da Cruz de Carnide, 
Santa Teresa de Jesus de Carnide e Nª Sra. da Conceição da Luz); com menor incidência 
na zona oriental mas ainda assim com ocupações expressivas sobretudo na proximidade da 
zona ribeirinha (Conventos de Nª Senhora do Livramento de Lisboa, Nª Sra. da Porciúncula 
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de Lisboa, Santa Apolónia, Nª Sra. da Conceição do Monte Olivete, Santo Agostinho de 
Lisboa) e na zona mais consolidada (Convento do Menino Deus). 
De um modo geral, o movimento da Contra-Reforma multiplicou o número de conventos 
existentes, que se fixaram ao longo do rio, adensando-se também no centro da cidade e 
enquadrando o seu crescimento desde o Quelhas até S. Bento subindo à Estrela, 
incorporando o sítio de Santos, e depois prosseguindo por Alcântara, pela Rua da Junqueira 
até Belém, onde os Jerónimos pontuavam desde os Descobrimentos. 
Em síntese, desde a Idade Média até ao século XVII, as casas religiosas foram 
estruturantes para o crescimento urbano, pelo modo como iam antecipando ou 
preanunciando as dinâmicas de crescimento. Não se verifica um padrão claro em termos 
geomorfológicos para a sua localização, apesar da preferência por locais salubres, estando 
provavelmente dependente das terras doadas às ordens eclesiásticas para a implantação 
das suas instalações (Projecto Lx Conventos). Contudo, a sobreposição da localização 
destes complexos com a geomorfologia do terreno ajudou a compreender melhor a relação 
com as situações ecológicas do território14. Constata-se que se privilegiava as localizações a 
meia-encosta, com exposição dos quadrantes sul-nascente ou sul. Esta preferência 
territorial é depois secundada, numa fase posterior à fundação da cidade cristã e já sob a 
influência da cidade dos Descobrimentos, pelas áreas ribeirinhas, destacando-se 
Alcântara/Belém e Santos-o-Novo/Poço do Bispo. As localizações nos arredores são mais 
pontuais, destacando-se uma concentração significativa nas zonas de terras férteis como na 
zona de Benfica / Carnide e nos vales de Alcântara e de Chelas.  
 
5.3.3 Os caminhos da cidade entre a frente ribeirinha e o campo 
 
(…) com as suas cinco colinas e outros tantos vales  extremamente férteis e 
muito aprazíveis, a cidade abarca um espaço tal que todo o seu perímetro se pode 
calcular em sete mil passos. Não me parece fácil, porém, desenhar a forma exacta 
e a descrição de Lisboa, visto assentar em terreno montanhoso e acidentado. 
Todavia, se alguém observar de frente a situação e o aspecto da cidade, numa 
panorâmica global, a partir do Castelo de Almada (…) verificará, decerto, que ela 
apresenta a configuração de uma bexiga de peixe. Se o solo fosse inteiramente 
plano, apresentaria do lado da terra a forma de um arco. 
Damião de Gois, Descrição da Cidade de Lisboa, 1551 
 
 
14 Modelo Digital do Terreno (CEAP, 2010). Salvaguarda-se por isso algumas eventuais discrepâncias 




A configuração do relevo da cidade – o conjunto de colinas encadeadas em anfiteatro 
aberto sobre a frente ribeirinha - corporiza uma alternância entre linhas de vale e de 
cumeada, geradora de enfiamentos visuais panorâmicos da cidade sobre si própria, que a 
cidade oferece.  
A orografia está também na origem de um sistema de complementaridades (ecológica, 
funcional e visual) entre a linha de margem e os vales que aí afluem. Ao longo da frente 
ribeirinha foi-se sedimentando uma sequência de caminhos marginais, aproveitando a 
planura que facilitava a circulação de pessoas e bens. Por isso, este percurso foi 
estruturante da formação urbana e ao longo dele foram-se estabelecendo núcleos que 
sucessivamente foram incorporados pela cidade. Foi sobretudo com o desenvolvimento 
trazido pelos Descobrimentos e pela dinâmica ribeirinha inerente, que esses caminhos 
foram ganhando mais consistência – a ocidente e a oriente – e que os núcleos ribeirinhos de 
Santos, Madragoa, Junqueira e Belém foram ganhando expressão (figura 5.11). 
 
 
Figura 5.11 Vista da cidade e frente ribeirinha pré-terramoto de 1755, segundo maqueta patente no 
Museu da Cidade 
 
Lisboa reforça, entre os séculos XV e XVI, a relação com o rio, que a consolidação da 
Lisboa cristã não tinha incrementado. A expressão deste desenvolvimento corresponde, 
segundo (Durão, 2012), a um segundo período ou atitude da intervenção do homem sobre a 
linha da margem, caracterizada por uma maior profundidade e artificialização. 
 
Nesse tempo Descobrimentos foi criado, por novos aterros, um amplo espaço 
ribeirinho entre o Terreiro do Paço e o Postigo de Alfama (…), onde foi reformado 
e dignificado o chafariz d’El-Rei, o qual permitia usos diversificados desde vendas 
de peixe a estaleiros de materiais ligados ao comércio marítimo. Criaram-se novos 
espaços planos ribeirinhos, como em Cata-que-Farás (local do actual Cais-do-
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Sodré) e Santos, através do aterro de praias, onde se construíram armazéns para 
as actividades comerciais e portuárias, assim como se definiram sítios de 
desembarque de mercadorias dos barcos de pequeno calado que faziam a 
trasfega de mercadorias dos de grande calado que ancoravam no meio do rio por 
não se poderem aproximar das suas margens. 
Durão (2012) 
 
Na frente ribeirinha, os novos programas funcionais15, ao longo dos ancoradouros e os 
esteiros ao longo da margem, pontuada pela Ribeira Nova e pela Ribeira Velha, passaram a 
ser polos agregadores das principais actividades económicas e da vida urbana. Deste modo 
se começou a regrar e a transformar artificialmente a linha de margem, processo que muito 
embora mais contido era ensaiado desde as ocupações fundadoras da cidade dada a 
relação funcional intensa com o estuário. Os núcleos ribeirinhos de Santos, Madragoa, 
Junqueira e Belém vão-se consolidando acessíveis pelo caminho junto à frente ribeirinha.  
A norte, fora das portas das muralhas, a estrutura de caminhos prolonga-se de forma 
tentacular, delineada ao longo das linhas de vale, cruzando o território rural. Aos poucos, o 
tecido urbano vai absorvendo estes eixos com a lentidão com que a cidade vai crescendo.  
No Valverde - a linha de vale a poente em relação ao Rossio - desenhava-se o eixo 
sequencial com inicio na Rua das Portas de Santo Antão (que liga ao Rossio através de 
uma “antecâmara”, o Largo de São Domingos, onde se cruza(vam) as linhas de água e o 
vale se alargava até ao rio), prosseguindo pelo Largo da Anunciada, Rua de S. José, Santa 
Marta rumo ao (ainda hoje) Largo de São Sebastião.  
No Vale de Arroios - a nascente do Rossio - abre-se uma outra linha de vale que confina 
com o sopé da Colina do Castelo, onde se fundou um caminho através da Rua da Palma, 
Regueirão dos Anjos e pela Rua de Arroios que, aproveitando aqui e além algum desafogo 
de espaço, foi dando lugar a largos: o Largo do Intendente, o Largo de Santa Bárbara e o 
Largo de Arroios. Este eixo prolongava-se depois para Norte, pelo Campo de Alvalade e 
pelos caminhos de ligação aos arrabaldes de Loures e Sacavém.  
Os caminhos de fundo do vale, delineados na continuidade das colinas fronteiras ao rio, 
asseguravam a ligação com o campo. Esse território, essencialmente agrícola, era por sua 
 
15 Entre os séculos XV e XVI, Lisboa passa a ser o entreposto do comércio europeu, por excelência. 
Este papel vai fazer com que se incremente e estruture a ocupação ribeirinha.  
D. Manuel I constrói o Paço da Ribeira (1500), o novo Palácio Real junto dos armazéns portuários – 
os armazéns régios da Casa da India, Casa da Mina e o Terreiro do Trigo, com o seu Largo fronteiro 
e o Terreiro do Paço. Pela primeira vez, a sede do poder e a administração central deslocaram-se da 




vez cruzado por uma teia de estradas e azinhagas e pontuado por pequenos aglomerados 
rurais.  
 
5.3.4 A complementaridade cidade-campo 
A par do desenvolvimento da cidade, o labor humano foi modelando e transformando o 
campo envolvente, onde persistia uma estrutura agrária herdeira sobretudo das ocupações 
romana e depois muçulmana, como já referido anteriormente. 
 
As parcelas de terra cultivadas por rendeiros ou pequenos proprietários 
constituíam pequenas unidades de exploração, sendo conhecidas por cortinhas, 
quintais, várzeas, integrados nas quintas (quintanas, quintãs). Estas abrangiam 
por continuidade as diferentes glebas, terras de pão, vinhas, soutos, pomares e 
hortas. Podiam ainda estar integradas nos antigos casais. Os casais seriam 
parcelas de terreno destinados a sustentar uma família em regime de 
autossuficiência e teriam tido origem na desintegração do grande domínio da 
“villa” romana. 
 Introdução à História Agrícola em Portugal (Marques,1978). 
 
O cronista Damião de Gois descreve uma ambiência de abundância e fertilidade e a 
relação de interpenetração entre a cidade e o Campo, mencionando as casas religiosas 
como pontos de referência:  
 
[De São Roque à Senhora do Monte] desce-se a um vale muito ameno, 
contíguo às muralhas da cidade, cheio de pomares e hortas: o qual antigamente 
tomou o nome de uma Capela de eremitas consagrada a Santo Antão. Agora (…) 
tem o nome da Anunciação do Anjo à Virgem Mãe de Deus [Anunciada] (…). 
Daqui, em declive paralelo, nasce uma colina coberta de um tão denso olival 
que é difícil a vista penetrar lá dentro. É aberta, todavia, na parte mais alta e foi 
embelezada recentemente com uma Capela dedicada a Sant’Ana (…). 
Através dum campo de pastagem, ficando de permeio a leprosaria e a feira de 
gado, daqui se chega a outro vale não menos aprazível. Chama-se Mouraria (…). 
A Capela dos Anjos divide a parte esquerda do vale, para o norte, onde começam 
os campos de Santa Bárbara. Acima deste vale, para nascente, ergue-se um alto 
monte, de ladeira ingreme e difícil de subir, que deu nome ao templo de Nossa 
Senhora do Monte, situado no cimo. 




A área rural em torno de Lisboa vai-se transformando e adquirindo ao longo dos séculos 
uma estrutura cadastral que nos períodos medieval cristão e pré-moderno vai sendo 
sucessivamente objecto de reemparcelamento.  
À época, a estrutura agrária era constituída por casais, quintas e terras de cultivo 
organizadas em unidades cadastrais rústicas e, segundo Ribeiro (1992), na região de Lisboa 
(termo) a cultura de hortaliças e leguminosas devia assumir elevada importância, na 
sequência da tradição e técnicas de regadio que os árabes desenvolveram e melhoraram.  
Estas propriedades – antecessoras da quinta de recreio que posteriormente iria ganhar 
forma como tipologia de organização cadastral – relacionam-se com a vida urbana 
assegurando-lhe o alimento e colhendo na urbe serviços mais sofisticados.  
A origem do termo quinta não se encontra completamente esclarecida. Existe um registo 
da sua utilização nas Cartas de Quitação de D. Manuel I16, referido por José Pedro Machado 
Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa. A Grande Enciclopédia Portuguesa e 
Brasileira (vol.4) refere também, cruzando várias fontes bibliográficas e documentais, que a 
palavra terá começado a ser usada correntemente no século XVI e que a sua génese se 
encontrará associada à evolução (e subdivisão) da estrutura cadastral romana. Refere a 
mesma fonte que a palavra quinta resulta da evolução do português arcaico quintã ou 
quintãa – uma grande quinta – como sub-divisão de uma villa que por sua vez terá a sua 
origem nas villae romanas. O termo quintã estaria directamente associado à parcela de 
terreno onde se situava a morada do senhor e os terrenos que eram cultivados sob a sua 
orientação directa, podendo eventualmente ter também a valência de recreio. Terá então 
sido esta a origem das primeiras quintas de recreio após a reconquista cristã.  
A presença significativa destas unidades cadastrais no campo em redor a Lisboa, a par 
dos núcleos ou aldeias rurais é corroborada pelas descrições coevas. Conta Damião de 
Gois na sua Descrição da cidade de Lisboa, em 1551: 
O território da cidade, para qualquer direcção que se deite a vista, está 
polvilhado por toda a parte de casas de recreio suburbanas e de quintas rústicas, 
com edifícios magníficos, devido à fecundidade dos campos e à grande densidade 
de habitantes. E até há muitas pessoas que desejam morar no campo (…). 
É um regalo contemplar os campos, não apenas densamente povoados de 
casas de campo e de aldeias, mas também salpicados de igrejas e conventos tão 
numerosos e tão bem dotados. As quintas rústicas e as casas de campo, nas 
redondezas, ultrapassam o número de seiscentas. 
Damião de Gois, Descrição da Cidade de Lisboa, 1551 
 
16 Cartas de quitação de D. Manuel, nº7 no Arquivo Histórico Português, apud Dicionário Etimológico 





E prossegue o mesmo autor na descrição do território entre Belém e Lisboa:  
Daqui até à primeira extremidade da urbe medeia uma distância de três mil 
passos. Por todo este percurso podem observar-se múltiplos edifícios de quintas 
suburbanas, construídas com admirável elegância e aprazimento; vêem-se 
também campos e terrenos de pastagem, além de extraordinária abundância de 
todo o género de fruta, que ao simples olhar revela grande beleza e provoca o 
apetite. 
Damião de Gois, Descrição da Cidade de Lisboa, 1551 
 
Ou, como também refere em 1552 João Brandão (de Buarcos) na Grandeza e Abastança 
de Lisboa em 1552, sobre a Lisboa quinhentista e arredores:  
Quero dizer que tem de redondo, na cidade e arrabalde, uma légua, pela muita 
povoação que dentro desta légua tem, por onde se pode crer que tudo são ruas da 
cidade, pelas muitas quintas, e hortas, e casas, e pomares que tem dentro dela, o 
que não deixa de ser maior grandeza de todas as que tenho dito.  
João Brandão (de Buarcos), Grandeza e Abastança de Lisboa em 1552 
 
O crescimento económico e a dinâmica dos Descobrimentos favorecem a remodelação e 
o aparecimento de mais quintas, dentro e nos arredores da cidade. Segundo Carapinha 
(2009) a quinta de recreio surge no século XVI, no contexto do Renascimento encorajada 
pela releitura dos textos clássicos. Esta tipologia cadastral é seminal para o entendimento, 
no espaço e no tempo, da relação da cidade de Lisboa com o contexto ecológico. 
Já em meados do século XVII, a área rural próxima do núcleo urbano de ocupação mais 
consistente é envolvida por uma moderna linha de fortificações, em 1652.  
 
5.3.5 Cidade pré-moderna: o surgimento de um novo paradigma urbano  
A dinâmica dos Descobrimentos - início da cidade pré-moderna - favorece uma mudança 
de paradigma da ocupação urbana, através da adopção de um modelo indutor de diferentes 
tipologias de edificado, organização cadastral e espaço aberto. 
Essa alteração conceptual é acompanhada, com D. Manuel I, por uma administração 
mais racional, assente na aplicação de princípios normativos das intervenções urbanas17.  
 
17 Refere Carita (1994), que numa primeira fase (1496-1499) as medidas de D. Manual dizem 
respeito, por exemplo, ao alargamento e calcetamento das ruas, a construção de novos chafarizes, a 
abertura de novas portas nas entradas da cidade e a demolição de edifícios que impediam a 
circulação. Entre os finais de 1499 e o ano de 1500 D. Manuel, na sequência da abertura do comércio 
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O novo modelo urbano começou a ser experimentado no interior da muralha medieval - a 
Vila Nova do Olival ao Carmo, no início do século XVI - entre 1502 e 1518 - em terras 
aforadas aos frades Trinos e do Carmo conforme Ferrão (1994) e Carita (1994), como se lê 
no seguinte trecho deste último: 
Em 26 de Dezembro de 1500, como medida geral para toda a cidade de 
Lisboa, D. Manuel manda «que se deribem os olivais de muros adentro…» sejam 
de igreja, mosteiro, morgado ou grande senhor. Tentava-se, energicamente, 
encontrar terrenos no interior da cidade para a falta de habitação. Todas as 
propriedades eram devidamente avaliadas e os seus proprietários indemnizados. 
(Carita, 1994)  
 
É contudo fora das muralhas que têm maior expressão as urbanizações assentes num 
modelo urbano de base geométrica e regular, apoiados por normas urbanísticas: as 
indicações das Cartas de D. Manuel quanto ao alinhamento e regularidade de ruas e 
conjuntos arquitectónicos assumirão grande importância nas zonas de expansão da cidade, 
que se desenvolvem a ocidente durante o século XVI (Carita, 1994). 
Neste processo, os caminhos delineados pelas linhas de festo detêm um papel 
estruturante, agregadores de núcleos de expansão urbana. Concretamente, com o Bairro 
Alto - iniciado com o loteamento de Vila Nova de Andrade (1513) e concluído com a abertura 
do Bairro Alto de S. Roque em meados do seculo XVI, na sequência de um conjunto de 
medidas tomadas pelo rei D. Manuel e pelo senado da Câmara de Lisboa conforme Carita 
(1994) e Ferrão (1994): 
O castiço bairro Cata-que-Farás, construído num pedaço de praia em terras 
doadas pelo rei D. Manuel a um fidalgo da sua casa real, Diogo Fernandes 
Correia, alcaide–mor de Cochim, foi uma operação igualmente no inicio do séc. 
XVI (…). Porém, o mais famoso dos bairros quinhentistas, conhecido por Vila 
Nova de Andrade, situado entre Cata-que-Farás e as Portas de Sta. Catarina junto 
à muralha fernandina, resultou de um loteamento iniciado por volta de 1513. (…) 
Da sua expansão para norte e poente resultou aquele que se viria a denominar o 
Bairro Alto de São Roque, nas proximidades da Casa Professa dos Padres da 
Companhia de Jesus (…). Encerramos já esta listagem com o bairro do Mocambo 
(designação alterada para Madragoa a partir de 1833, mas extravasando já os 
seus limites quinhentistas. 
Ferrão (1994) 
 
com a India adquire uma disponibilidade monetária que viabiliza a aplicação de medidas mais 
profundas e a urbanização dos novos bairros (Carita, 1994). 
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Como referido no texto supra, estes foram os primeiros planos segundo um modelo de 
malha em quadrícula que, ao ajustar-se à morfologia do terreno, gera a singularidade dos 
novos traçados. Rectilíneos e ortogonais, baseados no quarteirão com ocupação em coroa 
fechada, estes novos traçados aliam a racionalidade moderna à ocupação tradicional 
empírica, pelo modo como acompanham o relevo ou incorporam as pré-existências rurais na 
cidade consolidada.  
As novas urbanizações estão em geral relacionadas com a ocupação dos cabeços e das 
linhas de cumeada. Fernandes (2013: 53) constata que também em Lisboa se cumpre a 
regra e as cumeeiras estão intimamente associadas à ocupação de lugares marcantes, … 
como o Alto da Cotovia, a Calçada de Santana na Colina de Santana ou a Rua da Graça 
que sedimentou um dos principais percursos de acesso ao Castelo de São Jorge.  
É particularmente importante – para os desenvolvimentos futuros da cidade - o eixo da 
cumeada da Colina de São Roque ao estabelecer a ligação entre a frente ribeirinha, do Cais 
do Sodré, ao Alto da Cotovia e que no futuro se prolongaria segundo a Rua D. Pedro V e a 
Rua da Escola Politécnica. Na figura 5.12, observa-se a coincidência da linha de festo com o 
traçado do eixo estruturante - S. Roque, actualmente Rua D. Pedro V e Rua da Escola 
Politécnica e, por outro lado, a Rua de São José e a Rua de São Bento traçadas sobre 
caminhos de fundo de vale. 
Refere Fernandes:  
(…) a ligação da frente ribeirinha ao Alto da Cotovia (…) particularmente o 
segmento constituído pela rua D. Pedro V / rua da Escola Politécnica configura um 
eixo matricial que se desenvolve ao longo dos pontos de maior altitude de uma 
topografia elevada e constitui o suporte para a adição sucessiva de malhas 
parcelares. E acrescenta: o eixo da cumeeira da Colina de São Roque 
sedimentou-se sobretudo como um espaço linear e estruturador de uma 
diversidade de traçados parcelares. Ao longo deste particular canal de circulação 
unem-se os traçados que se sedimentaram dentro da cerca Fernandina com 
aqueles que vieram a sedimentar as primeiras expansões fora de portas.  
Fernandes (2013:54-55) 
 
Em contraste com os percursos fundados nas linhas de fundo de vale que se mantêm 
como caminhos de acesso até ao século XIX, as linhas de festo ou de cumeada constituem 





Figura 5.12 Urbanizações pré-modernas sobre sistema húmido. Fonte: Carta de 1807 (Duarte 
Fava) e Sistema Húmido (CEAP, 2010)  
 
Carita (1994) refere que o Livro de lançamento da Cidade (…), de 1565, um notável 
documento para a análise da evolução urbana da cidade, comprova que a zona da Bica 
estava já constituída, bem como a zona do Poço dos Negros, junto do actual Largo do 
Conde Barão. Acrescenta ainda o mesmo autor que são construídas outras zonas da cidade 
segundo idênticos pressupostos urbanísticos aos usados nas anteriores operações e que 
exibem características idênticas à morfologia e traçado do Bairro Alto e Bica. É o caso da 
Madragoa, da Encosta de S. José, Santa Catarina - desenvolvidos durante a segunda 
metade dos seculos XVI e XVII - com afinidades, tanto ao nível arquitectónico, como urbano, 
o que sugere uma continuidade de modos arquitectónicos e urbanísticos intimamente 
ligados, fruto da permanência da legislação manuelina. 
Os novos bairros trazem o gradual desaparecimento de tipos de construções anteriores, 
em que as habitações comunicavam directamente com uma área exterior complementar e 
frequentemente de uso agrícola (Carita, 1994). 
Esta evolução foi estudada no caso do Bairro Alto onde o quarteirão é a unidade de base 
da estrutura urbana (figura 5.13). Deste modo abandonou-se um tecido urbano baseado na 
agregação de tipologias medievais e de índole rural. As construções passaram a ocupar a 
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grande parte da profundidade do lote (estreito), ou «chão», nas traseiras do qual existiria um 
logradouro exíguo para ventilação, iluminação e apoio à habitação (Cabrita et al. 1992). 
De realçar também a quase inexistência de espaço aberto naturalizado nestas novas 
urbanizações, se não considerarmos os pavimentos, em terra batida ou os primeiros 
calcetados. E, nalgumas situações, visíveis sobretudo no Bairro Alto explora-se a orientação 
ao rio – numa procura de salubridade. 
 
 
Figura 5.13 Hipótese de possíveis parcelamentos do quarteirão-tipo usado no Bairro Alto 
(Cabrita et al. 1993) 
 
A geometrização e a regularidade são um denominador comum destas intervenções, bem 
como a repetição de módulos – quarteirões, unidades cadastrais e edificado. Existe uma 
grande regularidade no módulo base do Bairro Alto, conforme Cabrita et al. (1992:40) que 
afirmam: Esta constância parece confirmar a antiga prática de traçar talhões, medidos em 
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«varas» ou em «palmos», em que o lote padrão tem 30 metros de frente por 60 de fundo. E 
acrescentam ainda que estas proporções coincidem também com a composição da frente 
estreita das fachadas. 
 
5.3.6 Os elementos de água como motivo estruturante do espaço público  
Além da já mencionada presença constante do estuário do Tejo como motivo fundador e 
impulsionador do desenvolvimento da cidade, merece também destaque o papel das águas 
subterrâneas.  
Damião de Gois refere a abundância de água na cidade do século XVI onde, para além 
dos grandes chafarizes, existem numerosas fontes e poços de diversas águas, para 
comodidade dos cidadãos. As nascentes com propriedades hidrominerais da Alfama e da 
zona ribeirinha proporcionaram a construção desses chafarizes (figura 5.14). 
[Fontes ou Chafarizes] A uma delas chamam Chafariz d’El-Rei: construção 
notável, com colunas e arcarias de mármore. Deita tal abundância de água, 
através de seis bicas, que bastaria ela para dar de beber a toda a gente. (…) A 
água brota morna; mas, depois de repousar durante um breve espaço de tempo, 
fica pura e fresquíssima que é um prazer de bebê-la. 
Perto daqui, mais duas fontes [ou chafarizes] jorram água em grandes 
borbotões, que vão correndo para o mar como um regato. (…)  
A uma distância relativamente pequena, para os lados da porta da Cruz, 
emerge uma outra fonte, ou para melhor dizer, um tanque chamado [chafariz] dos 
Cavalos (…). 
Damião de Gois, Descrição da Cidade de Lisboa, 1551 
 
João Brandão (de Buarcos) menciona também a profusão de nascentes alinhadas na 
parte baixa da cidade: (…) nela há 10 casas de água, em as quais nasce tanta, que estando 
em terra alta de queda poderiam moer oito azenhas roqueiras, e mais de admiração disto é 
estarem todas [a] um tiro de besta.  
Contraditoriamente, Francisco de Holanda, também no século XVI (embora 
posteriormente), fala da escassez de água potável em Lisboa relembrando a memória do 
aqueduto construído pelos romanos (na altura desaparecido), para abastecimento de água. 
Aconselhava o rei à construção de uma tal estrutura para condução das águas livres à 
semelhança do que acontecia com outras grandes cidades. Felicidade Alves (1984) em 
notas à obra de Holanda (1984 [1571-1576]:88) coloca em paralelo esta contradição, 
considerando o eventual efeito propositado de Damião de Gois para enobrecer a cidade à 
vista dos estrangeiros mas coloca uma questão: A obra romana de abastecimento de água a 
Lisboa foi destruída certamente no tempo das invasões godas; os mouros, como terão 
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resolvido o problema? Lisboa ficou reduzida a servir-se do recurso precário das águas dos 
poços, cisternas, ribeiras, bicas e chafarizes mas as carências fazem-se sentir.  
 
 
Figura 5.14 Detalhe da carta de 1761 [assinada Guilherme Paes Menezes e Elias Sebastião Poppe], 
com o Chafariz de El-Rey, Chafariz da Praia e Porta do Chafariz de Dentro 
 
Nas opiniões contrárias dos dois autores muito próximos no tempo parece também estar 
implícita a influência de duas atitudes de exploração e condução da água como recurso. De 
um lado, as grandes obras romanas (aqueduto) a que a cultura renascentista era 
particularmente sensível e, por outro, a influência da cultura de aproveitamento local dos 
recursos através da construção de cisternas herdada pela cultura cristã medieval, a avaliar 
pela profusão de cisternas ou dos seus vestígios ainda existentes na Colina do Castelo.  
Nos Séculos XVII e inícios de XVIII não houve expansão urbanística considerável18. 
Calado (1993) refere que Lisboa foi cenografada ao gosto barroco, quer dizer, através do 
reforço da imagem de alguns dos espaços abertos e, nesse aspecto, é de salientar o papel 
da água. 
Com D. João V edifica-se o Aqueduto das Aguas Livres com os seus reservatórios, 
chafarizes monumentais e obras de hidráulica, como galerias subterrâneas para condução 
da água, geradores no seu conjunto de espaços urbanos singulares segundo a estética 
 
18 Parte da época barroca é passada sob o domínio dos Filipes (1580-1640). 
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barroca e posteriormente de influência clássica, pois muitas destas obras no espaço urbano 
se prolongaram sob a influência posterior. 
 
5.3.7 A reformulação das quintas de recreio e o seu papel na Paisagem  
 
No interior da urbe, as hortas ocupavam os terrenos férteis, as terras baixas, o 
Vale Verde, hoje Av. da Liberdade, a Ribeira de Alcântara, o Vale Fundão, as 
Ribeiras da Montanha e de Chelas. Ocupavam não só grandes eixos de circulação 
de água e ar que descem da zona planáltica (que se estende desde o Campo 
Grande, Avenidas Novas, Saldanha) e que desaguam no Tejo, como se estendiam 
pelas dobras das colinas que moldam Lisboa. Pintavam Lisboa de verde, enchiam-
na de interstícios plenos de (…) vida que enraizavam numa visão da natureza 




Na segunda metade do século XVII19 a corte e a aristocracia investem nas suas 
propriedades na cidade e nos arredores. Constroem-se palácios reais que, como refere 
Calado (1993) vão articulando cada vez mais a cidade com a envolvente onde surgiram 
tapadas, quintas e casas nobres, dando também nova configuração às antigas 
propriedades. O interesse da corte pelas propriedades de recreio deu o exemplo: D. João 
IV, em 1645, cria a Tapada de Alcântara a norte do Paço de Alcântara (depois Tapada da 
Ajuda). Segundo o Guia dos Parques, Jardins e Geomonumentos de Lisboa (CML:60-61), a 
propriedade foi usada no tempo de D. João V para caça entre espessas matas de 
zambujeiros e carrasqueiras, testemunhando a flora local na época.      
Também Matos (1994) refere que a construção ou remodelação das quintas, nem sempre 
se destina a residências principais, mas pavilhões de lazer ou de caça, como o dos 
Marqueses de Fronteira, a São Domingos de Benfica, o dos Condes de Sarzedas a Palhavã, 
o dos Marqueses de Távora ao Campo Pequeno ou ainda o dos Condes de Aveiras, em 
Belém (…). 
Na primeira metade do século XVIII, durante o longo reinado de D. João V (1706-1750), 
afortunado pelo ouro do Brasil, introduziram-se edifícios majestosos como a Patriarcal, o 
Teatro da Ópera, o Convento de São Francisco reconstruído e a Igreja de Sta. Engrácia. 
Mas a sua grande maioria não resistiria ao terramoto de 1755.  
 
19 Período áureo do poder aristocrático consubstancia-se após o golpe de Estado de 1667 que 
afastou D. João VI e o Conde de Castelo Melhor. 
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É contudo nesta época que os palácios se relacionam e transformam o espaço urbano 
em que se inserem. Passam a ter fachada directa para a urbe – como cenário da nova 
estética barroca - e, neste sentido, (Matos, 1994) realça o papel dos palácios – e da quinta 
em que normalmente se inserem - como elemento(s) construtor(es) da Paisagem:   
Por vezes [os palácios] funcionam até como indutores do crescimento da 
cidade, ao serem constituídos em terrenos despovoados, mantendo mesmo uma 
certa indefinição entre residência urbana e quinta, como é o caso do seiscentista 
Palácio dos Condes do Redondo, junto a Santa Marta que, com o vizinho 
convento desta invocação, representa uma viragem no desenvolvimento urbano 
dessa zona. (…) 
Estes solenes e hirtos edifícios definem-se em torno de um pátio …. É nele que 
a vida diária se desenrola, constituindo-se à margem da cidade uma auto-
suficiência … Tudo se faz no interior dessas paredes distantes. O que não se gera 
no seu seio chega das várias quintas nos arredores (…). 
Tanto estas quintas e seus jardins, como os palácios urbanos então 
construídos deixam transparecer algumas recentes preocupações barrocas. … O 
palácio insere-se pouco a pouco na vida da cidade, até pelo facto de a pompa 
barroca necessitar de espectáculo e este naturalmente de público. (Matos, 1994). 
 
A título de exemplo, o Palácio dos Condes do Redondo (onde está actualmente instalada 
a Universidade Autónoma de Lisboa), junto ao Convento de Santa Marta, constitui uma das 
situações reveladoras da presença significativa das propriedades de quintas com palácios 




Figura 5.15 - Palácio dos Condes do Redondo e Convento de Santa Marta representado no 
levantamento cartográfico de Filipe Folque (1856-58).  
 
Figura 5.16 Palácio dos Condes do Redondo e Convento de Santa Marta na Carta Topográphica da 
Cidade de Lisboa e seus suburbios… Assinada Duarte José Fava (1807) 
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Em síntese, as fontes iconográficas e a informação a que se acedeu permitem algumas 
conclusões-chave acerca da cidade medieval e pré-moderna. 
O espaço intramuros é constituído por sequências orgânicas de espaços lineares – ruas - 
que se abrem em largos ou se estreitam em becos e travessas, acompanhando o relevo e 
reflectindo também uma ordem hierárquica de importância na estrutura urbana. Os largos, 
frequentemente de enquadramento às igrejas assumem por isso um carácter singular no 
conjunto.  
Os espaços de horto e jardim inserem-se nas cercas conventuais, quintais e hortas ou na 
intimidade dos lares mais abastados onde se desenvolvem os jardins murados. Verifica-se a 
tendência do espaço aberto permeável se situar fundamentalmente na esfera privada nas 
quintas e ao abrigo das casas religiosas, onde se incluía o Jardim – memória da cultura 
árabe e o meio mais antigo de recriação simbólica da natureza na cidade. O jardim é 
sempre um elemento de carácter privado (murado). De assinalar ainda os quintais onde se 
fazia alguma agricultura – mantendo a tradição das hortas e almuinhas muçulmanas e que 
as tipologias urbanas pré-modernas tendem a reduzir ou abandonar. 
Fora das muralhas a cidade foi crescendo ao longo de caminhos de ligação com os 
aglomerados rurais e as terras de cultivo envolventes, seguindo frequentemente a 
implantação das Casas Religiosas com suas cercas. Lisboa, como cidade ocidental, 
desenvolve-se e complexifica-se sobretudo a partir do Renascimento, isto é, quando se põe 
em marcha o primado da razão como motor da acção humana no desenvolvimento da 
matéria e da transformação do mundo.  
As primeiras urbanizações regulares pré-modernas, contemporâneas dos 
Descobrimentos são estruturadas a partir de eixos, frequentemente traçados sobre as linhas 
de cumeada. Os recursos disponíveis são variados e abundantes, como a existência de 
pedreiras e areeiros, fornecendo materiais de construção.  
O contexto ecológico está sempre presente no espaço da cidade – funcional e 
visualmente - seja através do Campo envolvente, das quintas e das hortas, seja através do 
estuário do Tejo. 
Muitas das criações do período barroco não chegaram até nós em virtude do terramoto 
de 1755, que arrasou muitas das obras emblemáticas desta época. Subsistiram memórias 
em algumas quintas e na grandiosa obra do aqueduto, com os reservatórios e as galerias 
para condução da água e os chafarizes monumentais, cuja construção teve continuidade 




5.4. O espaço aberto da Reconstrução Pombalina 
5.4.1. A razão e o risco em diálogo com a Natureza 
 
Neste jogo geométrico subtilmente distinto nos seus elementos, reside, ao 
mesmo tempo, a definição do projecto racionalista e a qualidade sensível da sua 
solução. Depois são as duas praças, com a serena monumentalidade da que, 
virada ao Tejo, é, provavelmente, a mais bela praça do mundo, assim iluminada 
pelos reflexos das águas do estuário, cambiantes de luz sob o céu azul, e com a 
regularidade dinâmica das fachadas do Rossio (…). 
França (1994) 
 
O período Pombalino constitui uma época charneira para a modernidade, precipitada pelo 
trágico terramoto de 1755, seguido por um maremoto e por um incêndio de grandes 
proporções. A relação cidade-natureza é então revista e recolocada segundo novos 
pressupostos de índole racionalista, num tempo de acção que a torna pioneira no contexto 
cultural europeu. 
A resposta a esta conjuntura de crise dada pelo Plano para a Reconstrução da Baixa 
pauta-se por uma racionalidade e um despojamento formal visíveis na economia da solução 
urbana e arquitectónica. Esta atitude enquadrava-se no Século das Luzes, em que o 
conhecimento – a ilustração – procura entender e explicar racionalmente as leis e os 
fenómenos da natureza, mas revela-se, ainda assim, muito inovadora no modo como 
operacionaliza os novos conceitos.  
A solução urbana e arquitectónica para a reconstrução da Baixa é, a vários níveis, 
tipificada. A arquitectura é modulada através de tipos repetidos em unidades de agregação – 
quarteirões também tipificados. O traçado ortogonal é constituído por espaços-canal – ruas - 
hierarquizados segundo a importância e o modo como articulam os dois espaços públicos 
singulares – a Praça do Comércio e o Rossio – duas grandes praças, de configuração 
regular, geometrizada, que pontuam o conjunto conferindo-lhe a orientação Norte-Sul (figura 
5.17).  
A premência de reconstruir em larga escala e no menor tempo possível requereram 
pragmatismo e a invenção de soluções técnicas e processuais, desde a programação à 
execução de toda a operação.  
(…) Os estaleiros que encheram a cidade, em que muita ruína era ainda visível 
nos princípios de oitocentos (…), eram alimentados por dezenas de improvisados 
pontos de fabrico, talhe de pedra, forja de colunelos ou de barrinhas, ou de 
pregos, e corte da madeira e seu afeiçoamento a espeques, gaiolas, vigas e 
solhos, enquanto telhas e azulejos competiam a indústrias verosivelmente mais 
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instaladas. E pode imaginar-se o lento transporte de peças em carros de bois, ou 
por via braçal, conforme pesos e distâncias, por caminhos que se abriam de novo, 
ou se atalhavam ainda pelos antigos (…). 
França (1994) 
 
A adopção de soluções arquitectónicas tipificadas adequava-se a uma gestão económica 
de meios e recursos em detrimento de quaisquer iniciativas de afirmação individual. A 
singularidade da arquitectura de excepção também não tem aqui lugar. A arquitectura é 
submetida a esta lógica e quer os programas residenciais quer os programas 
tradicionalmente de carácter excepcional no espaço urbano seguem a regra. A título de 
exemplo, as igrejas paroquiais inseridas no plano são completamente submetidas ao 
traçado, deixando de se assumir como conjuntos singulares para se inserirem nos 
quarteirões. Tão-pouco incluem terrenos envolventes, ficando as suas instalações 
confinadas ao modelo do quarteirão fechado.  
A maior parte das paroquiais, então construídas em novas localizações, 
conforme os imperativos da planta aprovada, dispensaram as torres; e os seus 
frontispícios foram sobrepujados por frontões de linhas direitas (Encarnação, 
Sacramento, Mártires, S. Nicolau), ou sinuosas (Socorro, S. Julião).  
(França, 1981) 
O dramatismo destas catástrofes introduziu também, para o futuro, a preocupação com a 
vulnerabilidade sísmica e o risco de incêndio. É a primeira vez que, à escala urbana, as 
políticas incorporam o risco perante a imponderabilidade das catástrofes naturais e se 
adoptam modelos e soluções construtivas para a sua prevenção. 
A ocupação do vale em terrenos de aluvião é equacionada através de um sistema 
construtivo adaptado – a gaiola pombalina em madeira com comportamento anti-sísmico, 
fundada em estacaria de pinho verde cravada na camada freática.  
A frente ribeirinha é redesenhada não apenas no troço da Reconstrução da Baixa mas 
também a propósito do edifício do Terreiro do Trigo dedicado ao comércio portuário, no pós-
terramoto de 1755. É uma obra que também anuncia a grande viragem nas intervenções 






Figura 5.17 Lisboa reconstrução pombalina (1756) - Planta Topográphica da Cidade de Lisboa (…)  
dos architétos Eugénio dos Santos, e Carvalho, e Carlos Mardel 
 
São também introduzidas de modo sistemático preocupações com a salubridade. A 
malha urbana é organizada em quarteirões dotados no interior de uma abertura de 
ventilação vertical – o saguão – para arejamento e recolha de esgotos domésticos. Pela 
primeira vez, é construída uma rede de esgotos encaminhados para um colector sob a via 
pública (figura 5.18). 
O risco de incêndio é também ponderado pela introdução de medidas que permitam o 
retardamento de propagação, como a parede corta-fogo entre os módulos dos edifícios e a 
descontinuidade da edificação proporcionada pelo saguão. 
Simultaneamente, tal pragmatismo não dá lugar ao espaço aberto privado complementar 
da habitação, enquanto espaço onde está presente a vegetação. Os quintais das 
urbanizações pré-modernas (coevas aos Descobrimentos) ainda que exíguos, tinham uma 
função de ligação com a terra e a ruralidade. O quarteirão da reconstrução da Baixa 
Pombalina é denso e o seu saguão descarta qualquer possibilidade de existir espaço de 




Figura 5.18 Espacato que atraveça huma das ruas pricipaes (Eugénio dos Santos). Corte-tipo 
esquemático do saguão e do sistema de recolha e condução de esgotos domésticos. Fonte: Arquivo 
Histórico de Economia 
 
5.4.2 O Passeio Público ou um novo olhar sobre a Natureza  
A reconstrução da Baixa prossegue a direcção Norte-Sul ditada pela sequência Praça do 
Comércio-Rossio que, após uma torção para encontrar o Valverde, se prolonga pelo 
Passeio Público – o primeiro espaço verde público planeado da cidade.  
Esta sequência de espaços singulares, tanto pela escala como por uma maior 
adjectivação formal num contexto de grande rigor e sobriedade, define um eixo 
preponderante, que irá induzir a direcção do futuro crescimento da cidade.  
O Passeio Público desenhado no Valverde desenvolvia-se sensivelmente em parte da 
área da actual Avenida Liberdade, desde o Palácio Foz até ao quarteirão limitado pela Rua 
da Alegria e pela Rua das Pretas. O antigo caminho que partia das Portas de Santo Antão 
persistirá, escondido e encaixado entre os edifícios, memória de épocas antigas.   
Logo que as cinturas muralhadas se tornaram obsoletas, adveio a necessidade de dar 
forma ao limite da cidade, através da nova relação que o Homem do Século das Luzes 
procura estabelecer com a natureza.  
Também em Lisboa, o Passeio Público limita e remata a cidade reconstruida - mais 
segura - e introduz uma outra dimensão da relação cidade-natureza e daí o seu carácter 
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pioneiro. Trata-se de um espaço de representação social sob a forma de um jardim público 
murado – o primeiro na cidade.  
O Passeio introduz uma nova tipologia de espaço público urbano e um novo termo no 
léxico da toponímia e da tipologia de espaços, preanunciando um novo paradigma de 
espaço aberto da cidade: o espaço verde de acesso público. 
A cultura iluminista de meados de Setecentos define de modo articulado o 
termo passeio como «passeio a pé, exercício moderado, constituído pelo 
movimento alternado das pernas e dos pés através do qual nos deslocamos 
docemente e por recreação de um lugar a outro» (Encyclopédie Methódique, 
1780). Entre Setecentos e Oitocentos, os teóricos da arte dos jardins codificam a 
entidade tipológica do “passeio” público.  
Tostões (2008) 
 
Contudo, o pioneirismo do passeio não foi bem aceite em Lisboa e somente mais tarde 
com o Romantismo iria cumprir as funções sociais e de representação que esta época não 
lhe reconheceu.  
Com o Passeio Público, afirma Carapinha (2009): fundava-se a ideia de espaço aberto de 
recreio público onde a espacialidade era determinada por uma predominância de elementos 
vegetais, pela teatralização do uso da água e cuja função era exclusivamente de recreio, de 
palco de representação da sociedade lisboeta. Não obstante, e como Carapinha refere, 
também, a dimensão cultural identitária que hortas e quinta de recreio apresentavam (…), 
levou à não aceitação imediata do novo modelo de espaço aberto (…) o Passeio Público 
(1764).  
Esta faceta do urbanismo pombalino é contudo muito inovadora pois o jardim deixa de 
estar unicamente na esfera privada e adquire uma dimensão urbana. Todavia esta nova 
tipologia de espaço público ainda não representava uma aspiração da sociedade, daí a sua 
fraca aceitação. Com efeito, nessa época a cidade de Lisboa não comungava ainda da 
necessidade enunciada por (Hirschfeld20, 1780, apud Tostões, 1992) em «usufruir em paz e 
conforto de todas as vantagens da vida no campo e do prazer das estações» Também por 
isso, somente mais tarde o Passeio Público irá assumir formas mais complexas segundo 
ideias Românticas ou quando as transformações urbanas trazidas pela industrialização 
requerem espaços verdes públicos salubres com caracter lúdico e recreativo para a 
população.  
Reporta ainda a esta época o primeiro jardim botânico, construído na Quinta Real de 
Cima, por iniciativa do rei D. José I – o Real Jardim Botânico da Ajuda (1768) – programa 
 
20 Christian Cay Hirschfeld (1742-1792).Teórico defensor da ideia de parque público - Volksgarten, 
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que evidenciava o interesse da Ilustração pelo conhecimento científico da natureza. Para a 
sua concretização o Marquês de Pombal chamou o naturalista Domenico Vendelli que 
pioneiramente introduziu o sistema de classificação criado por Lineu, como referido no Guia 
dos Parques e Jardins e Geomonumentos de Lisboa (CML). Este documento menciona 
também que o jardim incluía um museu para a conservação de amostras provenientes dos 
territórios além-mar, um laboratório de história natural e uma casa do risco para o desenho 
científico das espécies.  
 
5.4.3 A dinâmica para “além da Baixa”21 
 
(…) E podemos definir uma série de focos de urbanização fora da zona estrita 
da Baixa, quer defronte do Arsenal e pela zona ribeirinha, em volta do Cais do 
Sodré, quer em S. Paulo, quer a Nascente, nas imediações da Sé. Nas alturas de 
S. Francisco e em toda a zona que subia para as Portas de Santa Catarina e para 
o Loreto, tal como na subida do Alecrim, construiu-se abundantemente. Outra 
zona é marcável no Bairro Alto e na Cotovia, e na encosta que desce deste sítio 
para S. Bento, onde, nas imediações do convento se desenhou também um foco 
de urbanização. Outros ainda foram comandados pelo Passeio Público, no sítio da 
Alegria, ou pela indústria das sedas, nas Amoreiras. Diferente mas efectiva razão 
tiveram as construções nas colinas da Estrela e de Buenos Aires, que o terramoto 
pouco sacudira e que tiveram a preferência dos estrangeiros.  
França (1981) 
 
Para além do Plano de Reconstrução da Baixa, a dinâmica de Pombal deu origem a 
outras iniciativas de planeamento urbano, caracterizadas igualmente pela regularidade dos 
traçados e pela modulação tipificada dos quarteirões e das morfologias de lote e do 
edificado. A legenda da Planta Topográphica da Cidade de Lisboa (…) refere que o banho 
vermelho corresponde ao que se conserva, estando as igrejas assinaladas a vermelho mais 
vivo, enquanto o banho amarelo corresponde ao novo plano, estando as igrejas novas 
também assinaladas a amarelo mais vivo (figura 5.19).  
Houve diversos planos - concretizados ou não - desenvolvidos pelos engenheiros 
militares, para a urbanização de novas áreas muito embora nenhum tenha levado estas 
características tão a rigor como na Baixa. França (1981) afirma que estes planos traduzem 
um pensamento urbanístico dinâmico que não teve igual no século XVIII europeu. 
 
 
21 Referência à expressão usada por Walter Rossa, a propósito dos seus trabalhos sobre o tema, 





Figura 5.19 Planta Topográphica da Cidade de Lisboa (…) Esc. 1:5000. [3º quartel do século XVIII] A. 
Vieira da Silva – Plantas Topográficas de Lisboa  
 
Alguns casos mostram-nos a variedade dos empreendimentos, desde a 
prioridade determinada por Pombal para a construção de sessenta moradias nas 
Amoreiras, em 1759, até à iniciativa dos Beneditinos de construírem junto ao seu 
convento de São Bento, após 1760, quatro grandes prédios uniformes, numa 
fachada continua de cento e doze vãos, em andares, ou até à constituição, cerca 
dessa data, de uma Companhia Reedificadora, formada por dois mestres-de-obras 
que tomaram à sua conta a urbanização de parte da encosta que desce da 
Cotovia para São Bento.  
França (1981) 
 
As intervenções para “além da Baixa” estruturaram o espaço intersticial entre caminhos 
anteriormente delineados, integrando algumas pré-existências22. É o caso da zona do Rato / 
Amoreiras, onde estavam sediadas as unidades de produção pombalinas – sedas e 
cerâmicas - e onde se implantou o bairro regular, ortogonal, das Amoreiras, à “sombra” do 
aqueduto das Águas Livres, que assegurava o aprovisionamento de água. No Plano das 
 
22 Uma análise mais minuciosa da evolução cadastral, - que não se justifica neste estudo - suportada 
pela pesquisa de registos notariais (da população ou de eventuais transações de propriedade) 
permitirá decerto localizar de forma consistente estas pré-existências.  
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Amoreiras existe um interessante diálogo com as pré-existências, tais como a presença do 
aqueduto e da igreja, e o desenho regular da Praça das Amoreiras (figura 5.20).  
 
 
Figura 5.20 - Bairro das Águas Livres – Planta Topográphica da Cidade de Lisboa (excerto) 
 
(…) a partir de 1859 foi-se concretizando uma pequena parte do bairro 
industrial das Águas Livres, reflexo urbanístico da estatização da Fábrica das 
Sedas do Rato. Foi de todos os planos além da Baixa o único com um programa 
urbano prévio, para além da simples ocupação racional do terreno …. Foi também 
dos poucos a valorizar a produção qualificada do espaço público, o que é 
particularmente evidente na actual Praça das Águas Livres  
Rossa (2008)  
Deu-se continuidade à ocupação conduzida pelo eixo (desenhado na linha de festo), 
delineado pela Rua Nova da Cotovia (actual Rua da Escola Politécnica), através da 
urbanização de ambas as vertentes (figura 5.21).  
Assim, cerca de 1760, procedeu-se à urbanização do antigo sítio da Cotovia até São 
Bento que, como refere França, partiu da iniciativa de privados - a Companhia 
Reedificadora, formada por dois mestres-de–obras (França, 1981:53). 
Na outra vertente, de declive mais acentuado, estabeleceu-se toda a ocupação de vertente 
que liga à Baixa, ou seja, o tecido urbano compreendendo a urbanização dos terrenos da 
encosta do Valverde entre o Rato e São Pedro de Alcântara e o recém-criado Passeio 
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Publico no vale (figura 5.22). A articulação no sopé da vertente foi feita pela criação da 
Praça do Suplício - hoje Praça da Alegria. 
 
 
Figura 5.21 Terreno do noviciado da Cotovia, então reconvertido no Colégio dos Nobres. Futuro 






Figura 5.22 Passeio público e arruamentos da nova ocupação da vertente até São Pedro de 
Alcântara - ligação Baixa / Rato in catálogo da exposição Para Além da Baixa  
 
Fora do limite urbano, de referir ainda a urbanização da Ajuda, junto à Calçada do 
mesmo nome, de características também regulares.  
Para lá das intervenções gizadas pela Casa do Risco sob a orientação política de Pombal 
desencadeou-se uma iniciativa paralela referida por Rossa (2008) como uma primeira 
iniciativa meramente especulativa das freiras do Convento das Trinas do Mocambo que, 
logo a seguir ao terramoto, lançaram o loteamento particular de parte considerável do que 
hoje é a Lapa, empreendimento que atraiu muitos nobres e alta burguesia em ascensão. 
Esta situação constituiu uma excepção num contexto de intervenção muito centralizado e 
conduzido tecnicamente pela Casa do Risco. A morfologia urbana e arquitectónica destas 
realizações seguem padrões mais conservadores: malha recticulada mas sem a 




(…) a imensa área da freguesia de Sta. Isabel (que se estendia do Rato a 
Campo de Ourique e confinava com a freguesia da Lapa) afirmou-se como 
importante território de expansão da cidade na primeira metade do século XVIII. 
Tal é testemunhado por Manuel da Maia que no ponto 8 da segunda parte das 
suas Dissertações sobre a reconstrução de Lisboa após o terramoto, refere a 
necessidade, a par da renovação da cidade baixa, de lançar mão do sítio de S. 
João dos Bem-Casados e o Convento de Nª. Sra. da Estrela [actual Hospital 
Militar], onde se vai edificando sem ordem nem simetria o que já no tempo do 
Senhor D. João V se havia principiado a fazer. 
(Rossa, 2008) 
 
As casas religiosas que se construíram nesta época fora das áreas sujeitas aos cânones 
da reconstrução, situam-se nas áreas objecto de crescimento urbano, sendo os mais 
significativos, os Conventos de Nª Sra. da Boa-Hora, São Filipe Nery, Santíssimo Coração 
de Jesus à Estrela, Nª Sra. das Dores e Corpus Christi (figura 5.23). 
 
Figura 5.23 – Casas Religiosas construídas ou reconstruidas entre 1756 e 1789, sobrepostas ao 




Em síntese, esta época caracteriza-se pela introdução de novos pressupostos (higienistas e 
de segurança), através da incorporação do risco no desenho da cidade, o recurso a uma 
gramática urbana fundada em tipologias (quer no parcelário, quer na tipificação do 
edificado), a introdução de novas tipologias de espaço (passeio público com funções 
sociais). Este quadro coloca a reconstrução da Baixa na vanguarda do seu tempo, pela 
experimentação de soluções programáticas e técnicas. 
Deste período ficaria uma outra semente na construção da Paisagem da Cidade: o modo 
como abandona decisivamente o crescimento ao longo do rio ao induzir o crescimento para 
norte, pela zona planáltica e como anuncia uma relação com o rio quase estritamente 
funcional, à excepção da abertura ao estuário do Tejo da icónica Praça do Comércio, que 
abandonaria a antiga designação de Terreiro do Paço. 
 
5.5 Transformações do espaço aberto na modernização da cidade 
5.5.1 Artificialização da margem ribeirinha, novos programas de salubridade e 
transportes 
 
Carlos saltou para dentro, furioso:  
— Dá uma volta pelo Aterro — gritou ao cocheiro — Devagar! 
(…)  
Depois do jantar Carlos percorreu o Figaro, folheou um volume de Byron, 
bateu carambolas solitárias no bilhar, assobiou malaguenhas no terraço — 
e terminou por sair, sem destino, para os lados do Aterro. 
Excertos de Os Maias, Eça de Queiroz 
 
Lentamente, a cidade preparava-se para grandes alterações, como Eça de Queiroz 
retratou vivamente na sua escrita, com menções constantes aos episódios de 
modernização.   
Todavia, entre o final do século XVIII e a primeira metade do XIX, o crescimento urbano 
registou um relativo impasse em Lisboa, após o período pombalino, transformador da cidade 
preparando-a para as solicitações das épocas seguintes. Acresce a extinção das ordens 
religiosas23 que, em 1834, disponibilizou um significativo acervo de propriedades para a 
instalação de novos programas funcionais e que, como refere (Silva, 1996), acabaram por 
ser travões involuntários do desejável desenvolvimento arquitectónico. A figura 5.24 é 
 
23 Extintas por decreto (28 de Maio de 1834) de Joaquim António de Aguiar e assinado por D. Pedro 
IV, que ordenava a imediata extinção dos conventos masculinos, e expulsão dos frades e a venda em 




ilustrativa da quantidade significativa dessas instituições e a dimensão generosa de muitos 
dos espaços das suas instalações - edificações e terrenos - que nesta data mudaram de uso 
ou foram urbanizados.  
 
 
Figura 5.24 Casas religiosas em 1834, data da sua extinção, sobrepostas ao sistema húmido. Fonte: 
Projecto Lx Conventos e CEAP (2010)  
 
As antigas instalações de mosteiros e conventos acolheram equipamentos como escolas, 
hospitais, quarteis e armazéns, ou seja, os novos programas da cidade moderna. Por sua 
vez, as generosas áreas de cultivo agregadas às Casas Religiosas constituiriam no futuro 
uma reserva territorial valiosa que o desenvolvimento urbano aproveitou após a sua 
extinção. Os antigos ícones urbanos são substituídos pelos novos programas de 
equipamentos sociais, acompanhando o processo de laicização da sociedade e a atitude 
reformista da época. 
(…) que as Cortes se instalaram em S. Bento, que o Carmo serviu para 
tribunal, asilo de meninos e quartel, a Graça teve idêntico destino, como os 
Paulistas e o Santíssimo Sacramento, os Capuchos, Rilhafoles e o Desterro 
integraram a rede de hospitais públicos, enquanto o Hospital Militar se instalou na 
Estrela, o Tribunal Criminal veio para a Boa-Hora, os Jerónimos converteram-se 
em Casa Pia, S. Francisco em Academia de Belas Artes e Biblioteca Pública, os 
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Caetanos em Conservatório Nacional, o de Jesus em Academia das Ciências, S. 
Pedro de Alcântara, o Desagravo ou S. João Nepumoceno em asilo e escolas.  
Silva (1996) 
Este processo foi acompanhado pela desactivação total ou parcial das propriedades 
associadas às Casas Religiosas, que passaram amiúde a ser alienadas e posteriormente 
urbanizadas, excepção feita às que deram origem a espaços verdes públicos. 
(…) o que mais longamente ocupava os inventariantes, através dos mestres 
pedreiros convocados para o efeito, era a descrição minuciosa dos bens imóveis, 
a começar pelos próprios edifícios e cercas conventuais, continuando-se pelas 
casas, prédios e quintas, com o objectivo de elaborar listas rápidas, que eram 




Assim, apesar da passagem do Antigo Regime ao Liberalismo ter introduzido novos 
ideais sob influência do Século das Luzes e da Revolução Francesa, o clima interno de 
instabilidade não favoreceu o crescimento nem a expressão material das novas ideias. Foi já 
na segunda metade do século XIX que Lisboa registou múltiplas iniciativas de modernização 
refletindo o progresso tecnológico e a influência da mecanização dos processos de 
produção. Estes eventos ocorreram já sob a Regeneração24 (1851), cuja estabilidade 
propiciou o desenvolvimento económico e urbano, impulsionados pela influência crescente 
da burguesia. Esta conjuntura permitiu a expansão da cidade e viabilizou a industrialização, 
ainda que menos profunda se comparada com os processos ocorridos noutras cidades 
ocidentais25.  
Lisboa inaugurou a Iluminação pública alimentada a azeite em 178026, que passaria em 
1846 a ser alimentada a gaz, com a instalação da fábrica no aterro recente da Boavista. 
A cidade construída à escala do peão cresce acompanhando o desenvolvimento dos 
transportes urbanos. Iniciam-se as primeiras carreiras de transporte público e constroem-se 
 
24 Pese embora o Liberalismo tenha reforçado o poder local foi já durante a Regeneração que se 
concretizaram as grandes obras. A partir de 1852, com Fontes Pereira de Melo, registou-se uma 
vasta campanha de obras públicas - estradas, portos, caminho-de-ferro - e um novo impulso na 
industrialização. Esta dinâmica deu origem ou agravou deficiências não só ao nível da instalação das 
unidades produtivas (frequentemente poluidoras) mas também ao nível das condições da 
habitabilidade que no caso de Lisboa se ressentia do afluxo mão-de-obra vinda de contexto rural. 
25 O início da Revolução Industrial é simbolicamente associado à data de 1769, quando James Watt 
registou a patente da máquina a vapor. 
26 Reinado de D. Maria, sob a iniciativa do Intendente Pina Manique. 
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os elevadores mecânicos com os diversos sistemas em rampa ou na vertical, cuja inovação 
técnica permite vencer os desníveis da cidade das colinas.  
Em 1862 é inaugurado o caminho-de-ferro que estabelece a ligação Lisboa-Paris, a partir 
de Sta. Apolónia. Implantado paralelamente à margem ribeirinha, aproveitando a planura do 
terreno e a proximidade ao porto industrial, constitui a primeira grande barreira física entre a 
cidade e a frente ribeirinha.  
A disponibilidade de água oferecida pelo estuário, aliada à possibilidade de transporte, 
induz a fixação dos primeiros núcleos industriais na proximidade da zona ribeirinha – 
Alcântara e Braço de Prata. Daí, as obras de aterro e a regularização progressiva e 
sistemática da linha da margem, para a construção de um grande porto. Esta fase da 
construção dos grandes e complexos aterros na passagem do século XIX para o século XX, 
marcam um novo momento na relação da cidade com a frente ribeirinha, ao artificializar 
definitivamente os limites anteriores da margem num porto industrial. A figura 5.25 mostra as 
áreas construídas em aterro e a artificialização da frente ribeirinha entre 1871 e 1911, 
representadas a vermelho. 
 
 
Figura 5.25 – Extracto da Carta Topográfica de Lisboa 1911. A. Vieira da Silva  
 
Estas iniciativas são demonstrativas da vontade e capacidade de controlo da natureza, 
viabilizadas pelas novas tecnologias de construção e transporte, que assim levavam a 
melhor aos factores de fixação urbana de índole geomorfológica ancestralmente 
preponderantes na formação da Paisagem.   
As obras públicas e o fomento industrial atraíram a população que, dos 197.000 
habitantes registados em 1864, passou aos 243 000 habitantes, em 1886 (Calado, 1993). 
Daí a redefinição do perímetro urbano em 1852 com a Estrada de Circunvalação27, ampliada 
novamente em 1895 para um limite muito próximo do limite administrativo actual.  
 
27 Traçados da Estrada de Circunvalação: 1º traçado (1852) ruas de Alcântara (Triste-Feia); Maria 
Pia; Arco do Carvalhão; São Sebastião da Pedreira na zona da rua Marquês de Fronteira; zona das 
Avenidas Novas (troço destruído para a construção das Avenidas); troço da Avenida Duque 
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O alargamento do perímetro urbano vai absorver o campo ao redor e integrar os núcleos 
rurais que ainda hoje subsistem, tais como Calhariz de Benfica, Benfica, Carnide, Paço do 
Lumiar, Lumiar, Ameixoeira, Charneca, Palma de Baixo, Palma de Cima, Telheiras, Pote 
d’Água, Portela, Olivais, Chelas, Marvila e Beato.  
As alterações a partir da segunda metade de 800 e a actualização do limite administrativo 
da cidade prepararam a expansão urbana desencadeada no final do século. 
 
 
Figura 5.26 Planta da Cidade de Lisboa com a nova linha de circunvalação e com todos os 
melhoramentos concluídos e projectados segundo documentos officiaes. 1898 
 
Este contexto, salvo as diferenças de escala, alinhava com a industrialização do mundo 
ocidental e por conseguinte dava uma crescente importância à defesa da salubridade, a dois 
níveis: laboral e habitacional, conforme Cosme (2006). 
A expansão da cidade de Lisboa e o seu apetrechamento em equipamentos e 
infraestruturas insere-se neste contexto geral. Acompanhando as necessidades de 
 
d’Ávila/Saldanha; Visconde de Santarém, Morais Soares e Afonso III. 2º traçado (1886) desde as 
Portas de Algés, ao longo de Monsanto; Portas de Benfica; Camarate até ao Tejo. Englobava o lanço 




crescimento e alinhados com os princípios higienistas do mundo ocidental que se 
industrializava, prosseguiram os programas de equipamento da cidade com a construção de 
cemitérios públicos, mercados abastecedores e um matadouro. 
O afluxo populacional exigiu também soluções para a procura de alojamentos e 
proporcionou a oportunidade para a expansão urbanística patrocinada fundamentalmente 
pela burguesia, que encontrou nessa actividade uma fonte de rendimento.  
Paralelamente à modernização e à preparação da expansão urbana registou-se, contudo, 
um outro tipo de oferta mais escondida dos olhares e vocacionada às classes operárias – as 
vilas operárias.  
Nos anos de 1900 e até à I Guerra Mundial, construir-se-ão muitas vezes por 
iniciativa do próprio patronato, vilas de raiz, pequenos bairros de duas ou três ruas 
perfiladas, nos casos mais modelares fechadas sobre o exterior através de 
portões de acesso privado. No interior, em modestos prédios plurifamiliares, 
sempre de dimensões insuficientes, e com escassos meios higiénicos e 
funcionais, o operariado vivia de facto fora da cidade, mantendo formas de 
organização material muito próximas de anteriores vivências campesinas, 
nomeadamente pela apropriação de pequenos quintais ou hortas (…) 
Silva (1994) 
 
As vilas operárias têm géneses diversas. Algumas são construídas de raiz e de iniciativa 
filantrópica, outras ocupam estruturas singulares obsoletas – antigos palácios ou conventos 
– ou são construídas no interior de quarteirões. Esta última opção contribuiu para o 
adensamento da ocupação do tecido urbano, sobretudo nas imediações dos dois núcleos 
industriais – Alcântara e Braço de Prata – bem como à volta do Centro Histórico. Alguns 
desses exemplares chegaram até hoje ou estão ainda presentes na toponímia da cidade. 
 
5.5.2 Romantismo e cosmopolitismo nos primeiros jardins públicos  
 
(…) Mas o Ega resistia. O campo, dizia ele, era bom para os selvagens. 
O homem, à maneira que se civiliza, afasta-se da Natureza; e a realização 
do progresso, o Paraíso na Terra, que pressagiam os Idealistas, concebia-o 
ele como uma vasta cidade ocupando totalmente o globo, toda de casas, 
toda de pedra, e tendo apenas aqui e além um bosquezinho sagrado de 
roseiras, onde se fossem colher os ramalhetes para perfumar o altar da 
Justiça... 
(…) 
— O campo — disse então D. Diogo, passando gravemente os dedos 
pelos bigodes — tem certa vantagem para a sociedade, para se fazer um 
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bonito piquenique, para uma burricada, para uma partida de croquet... Sem 
campo não há sociedade. — Sim — rosnou Ega — como uma sala em que 
também há árvores ainda se admite... 
Excertos de Os Maias, Eça de Queiroz 
 
A modernização de Lisboa a partir de meados de oitocentos foi precedida por uma 
mudança de mentalidades sob a influência do Romantismo, transformadora da vida social 
lisboeta - tradicionalmente fechada e conservadora.  
Acompanhando a evolução do gosto, o Passeio Público pombalino foi remodelado (figura 
5.27), com nova gramática compositiva, a introdução de elementos de água, estatuária, 
mobiliário urbano e um muro mais baixo com transparências em ferro forjado favorecendo 
uma maior interacção com a envolvente28. Este gesto é prova de uma alteração cultural e de 
costumes na vida urbana. Carapinha (2009) afirma que somente na Lisboa romântica, a 
população, sobretudo a nova burguesia, aceita o modelo do passeio público que até então 
não tinha cumprido a função de espaço de sociabilidade que é intrínseco a um espaço 
aberto ao público. 
Estas alterações são coetâneas na Europa do incremento dos primeiros espaços verdes 
públicos, concebidos segundo os princípios de recriação ou mimetismo da Natureza em 
contexto urbano, influenciados, sobretudo pelo jardim inglês, de traçado sinuoso, simulando 
a organicidade da natureza, segundo o conceito de pictoresco. 
A idealização romântica do jardim urbano corresponde à criação de Paisagem, como um 
espaço de fruição e representação social para a burguesia em ascensão. Representa 
também, um retorno à pureza inicial - preconizada pelo “Bom Selvagem” de Rousseau -, 
num espaço que, apesar de público, era predisposto ao intimismo num cenário “naturalista”, 
onde, em segurança, se evoca a Natureza.  
 
28 A partir dos anos 20 do século XIX dão-se várias intervenções no Passeio Público. A remodelação 
mais profunda deu-se entre 1834 e 1838, que incluiu o redesenho do jardim, com um grande lago, 




Figura 5.27 – Passeio Público, Jardim-miradouro de S. Pedro de Alcântara e Praça do Príncipe 
Real- excerto da Carta (levantamento cartográfico de Filipe Folque (1856-58)  
 
A construção de muitos dos jardins públicos de inspiração romântica prolongar-se-ia por 
todo o século XIX (figura 5.28). Alguns deles pontuam tecidos já existentes, como os 
concebidos ainda durante a época pombalina, ou inserem-se já nos novos bairros em 
quadrícula. É neste contexto de modernização que surgem os Jardins da Estrela (1852)29, 
Príncipe Real (1870)30, São Pedro de Alcântara (1840)31, Praça da Alegria (1882)32, Santos 
(1873), Sá da Bandeira/Praça D. Luís I (1865), os Jardins-miradouro de Santa Catarina 
(1883) ou da Rocha Conde de Óbidos, Santa Clara (1862) e Campo Pequeno (1892), entre 
outros. 
 
29 Jardim da Estrela, inaugurado em Abril de 1852, autoria: Jean Bonard e João Francisco. 
30 Inserido numa área com urbanização muito marcada pelo período pombalino, o Jardim da Praça do 
Príncipe Real foi plantado em 1870. 
31 Jardim panorâmico construído sobre uma muralha que vence o desnível entre a Rua de São Pedro 
de Alcântara e a Rua das Taipas, no interior da qual se construiu um reservatório de água destinado 
ao abastecimento do Bairro Alto.  




Figura 5.28 Localização, assinalada a cor verde, dos jardins românticos e dos jardins temáticos sobre 
o levantamento cartográfico da cidade de Silva Pinto (1904-11)  
 
Formalmente, o desenho e organização interna destes jardins reflecte amiúde a influência 
inglesa, com a criação de ambientes pictorescos:  
 
(…) a geometria regular que controlava o desenho do jardim até então vai-se 
desvanecendo. E dá lugar a uma geometria irregular, rugosa, que cria com a 
vegetação exótica (…) com os quiosques, com o perímetro irregular dos lagos, 
uma espacialidade mais pitoresca do que naturalista, que se oferece à fruição da 
sociedade lisboeta. Novos hábitos sociais determinam novos espaços de recreio, 





O Arquivo Pittoresco refere em 1858 que o Jardim da Estrela (figura 5.29) se afasta do 
método seguido no passeio mandado plantar pelo Marquês de Pombal aproveitando 
habilmente os acidentes de terreno, num traçado (…) que não apresenta a monotonia dos 
antigos jardins e matas de recreio (apud Silva, 2002). Este jardim exprime uma época de 
transição sob a égide do Romantismo, caracterizada por Silva (2002) como esse tempo 
impreciso que se anuncia, no reinado de D. Maria I33, com as alterações e as fugas aos 
projectos pombalinos de reconstrução da cidade e se prolonga sem conceptualização 
programática até Ressano Garcia.  
O Jardim da Estrela é um exemplo da adaptação de uma antiga propriedade religiosa a 
um programa urbano, mantendo os limites da antiga cerca conventual, motivo de destaque 
ao permitir um corte mais expressivo em relação aos ritmos do quotidiano urbano, 
possibilitando a vivência lúdica de uma natureza que, com ingenuísmo, ali era proposta 
como microcosmos de beleza, exotismo e frescura (…). É ainda expressão dos progressos 
entretanto realizados na arte da jardinagem, entendida como arte prioritária dos novos 
valores higienistas e de aformoseamento (Silva, 2002). 
 
 
33 No reinado de D. Maria, é de realçar a influência e acção do rei consorte – D. Fernando – pela 
actualização de conceitos e pela obra realizada não apenas em Lisboa, como disso é exemplo Sintra 




Figura 5.29 Traçado do Jardim da Estrela - levantamento de Filipe Folque (1856-58) 
 
Os jardins são inseridos no tecido urbano como nota de expressão naturalista, como 
pontuações por entre a geometria regular do traçado urbano em quadrícula. Silva (2002) 
refere essa característica dos novos bairros que se iam desenhando desde a Lapa, até à 
Estrela ou à Junqueira, do Príncipe Real, descendo até S. Bento, que recebem notas desse 
notável culto dos jardins, públicos e também privados, que propõem sempre uma paragem 
sentimental do tempo e do espaço, denegação romântica da sua historicidade mas, 
simultaneamente, por ela determinada. Dá-se também a remodelação e actualização ao 
gosto da época de jardins como o Aqueduto ou Jardim das Amoreiras (1856), no bairro 
pombalino. 
Muitos jardins são desenhados como miradouros, aproveitando os enfiamentos 
perspécticos, da cidade sobre o rio e sobre si própria – uma das características da 
geomorfologia mais determinantes da imagem e identidade de Lisboa. O jardim-miradouro 
explora a gramática do jardim português – com elementos como as latadas por exemplo - e 




Entretanto, a nostalgia de Lisboa, que definitivamente morria, inspirava um 
culto passivo de contemplação. Será esse o sentido da criação do belo jardim de 
S. Pedro de Alcântara, logo em 1836, de onde as velhas colinas orgânicas da 
Graça, de Sant’Ana e do Castelo se davam a ver como objecto de memória e 
aquietação.                                                                                       
 Silva (1996) 
 
Estes ambientes eram enriquecidos pela introdução de espécies de vegetação exótica. É 
o caso do Jardim da Estrela, onde se combinam habilmente espécies dos bosques de 
caducifólias do norte da Europa e de Portugal, dos Himalaias, da América do Sul ou da 
Austrália, como salientado no Guia dos Parques e Jardins de Lisboa (CML).  
 
(…) o Jardim da Estrela foi pensado em consonância com as práticas correntes 
noutras cidades europeias, como um jardim à inglesa, sob o conceito epocal de 
pictoresco nas suas duas vertentes fundamentais: a diversificação das espécies 
plantadas, do arvoredo exótico (oriundo da Madeira, de África e do Brasil) à 
selecção das plantas para canteiro, em função das possibilidades decorativas da 
sua floração, uns e outros dispostos com artificiosa naturalidade, iludindo 
esquadrias simples, valorizando a topografia, sob a figura predominante de uma 
ondulação suave, e propondo recantos mais ou menos autónomos; a utilização e 
um conjunto também diversificado, de equipamentos lúdicos, que compreendiam 




O gosto e o interesse pelo conhecimento da fauna e da flora exóticas estavam em 
consonância com o interesse da Ilustração pela ciência e pela sistematização do 
conhecimento e, ao mesmo tempo, por tornar o conhecimento acessível ao público. Neste 
domínio, é de salientar o papel de D. Fernando, rei consorte, que remodela a Tapada das 
Necessidades (figura 5.30) segundo a influência inglesa, pela mão do mestre Jean Bonard, 
nomeado director dos jardins Reais34.  
Entre finais do século XIX e inícios do século XX, surgem os jardins botânicos, como o 
Jardim Botânico da Escola Politécnica35 - instalado na cerca anexa ao ex-Colégio dos 
Nobres e extensão do mais antigo e pioneiro Jardim Botânico da Ajuda; o Jardim Colonial 
(1907) na Quinta das Laranjeiras e o Museu Agrícola Colonial na Quinta da Calheta, ambos 
 
34 Esta remodelação é feita sobre a antiga propriedade - cerca do Convento das Necessidades - que 
D. João V atribuiu à Congregação do Oratório de São Filipe Nery. (Guia dos Parques e Jardins de 
Lisboa). 
35 Instituída em 1837 e onde se ensinava Botânica. 
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instalados depois em Belém na antiga cerca do Palácio de Belém (1912); ou o Jardim 
Zoológico36. Alguns destes jardins temáticos são concebidos no século XIX e por isso 
referenciados neste capítulo, apesar de alguns só no inicio do século XX estabilizarem a sua 
localização. 
Jardim Botânico, Escola Politécnica (…) Estando já em curso as 
transplantações das plantas do Jardim Botânico da Ajuda, selecionadas segundo 
as indicações do Conde de Ficalho, viriam ainda a concorrer para o seu 
enriquecimento as valiosas contribuições do Jardin des Plantes de Paris, dos 
Jardins dos Duques de Palmela, do Choupal e do Jardim do Dr. José do Canto 
(Ilha de São Miguel).  
(Guia dos Parques e Jardins de Lisboa) 
 
Este jardim Jardim Botânico, Escola Politécnica é, sem contestação, uma das 
maravilhas do sul da Europa. Os jardins da Provença, da Ligúria e mesmo de 
Málaga não passam de charnecas ao lado desta vegetação sub-tropical 
exuberante (…). Todas estas palmeiras, estas grandes bananeiras, estas 
coníferas, cicadáceas e dicotiledóneas arborescentes formam um arburetum 
incomparável (…). 
(Robert Chodat37 apud Guia dos Parques e Jardins de Lisboa) 
 
Também a Tapada da Ajuda, com origem na Tapada de Alcântara, terreno de caça do 
monarca D. João IV e que teve ao longo dos séculos várias remodelações, adquiriu no 
reinado de D. Luís um caracter de uso publico (1862) e já com D. Pedro V foi inaugurado no 
seu recinto o Real Observatório Astronómico de Lisboa. 
 
36 Em 1883 um grupo de notáveis portugueses reuniu-se para a apresentação do projecto e com o 
incentivo do rei D. Luís foi elaborada uma escritura (5 de Setembro de 1883), após os necessários 
estudos e levamento de capital. Em seguida iniciaram-se as obras nos terrenos escolhidos, em São 
Sebastião da Pedreira, com a construção de pavilhões, viveiros e gaiolas, para manter os primeiros 
animais em exposição. Desse modo, a 28 de Maio de 1884 foi inaugurado solenemente o Jardim 
Zoológico de Lisboa. 
Em 1894, o jardim zoológico foi obrigado a contentar-se apenas com os terrenos a Palhavã (onde 
hoje se situa Fundação Calouste Gulbenkian), contíguos a Norte aos de São Sebastião da Pedreira.  
Em 28 de Maio de 1905 ocorreu a inauguração do novo parque na Quinta das Laranjeiras. Estes 
terrenos já se encontravam bastante arborizados, e a área oferecia maior espaço para as instalações 
dos animais (cerca de 94 000 m²). Em 1907 foram assinadas as escrituras com as cláusulas para o 
estabelecimento definitivo do Jardim Zoológico no Parque das Laranjeiras. (wikipedia). 
37 Excerto de Excursions en Espagne et en Portugal, de Robert Chodat (1865-1934), botânico suíço 
(Guia dos Parques e Jardins de Lisboa). 
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Estes jardins temáticos, de dimensões generosas à escala urbana, são frequentemente 
herdeiros de propriedades afectas a casas religiosas ou antigas quintas de recreio que a seu 
tempo se abrem ao público para dar a conhecer a sua especialização. Distinguem-se do 
parque urbano – programa funcional com preocupações sociais e urbanísticas - muito 
embora se lhe assemelhem na escala e na complexidade, mas com um carácter 




Figura 5. 30 Tapada das Necessidades remodelada pelo mestre Jean Bonard. Levantamento 




5.5.3. O novo discurso do crescimento urbano: a avenida–boulevard e a 
programação dos bairros de quadrícula 
 
Em 1860, as avenidas entravam no léxico e na vida da cidade com a abertura da Avenida 
24 de Julho (figura 5.31). 
 
 
Figura 5.31 Avenida boulevard 24 de Julho – postal ilustrado de 1910  
 
Em 1879 o Passeio Público dá lugar à Avenida da Liberdade38, na continuidade do eixo 
sugerido pela Reconstrução Pombalina (figura 5.32). De início, esta avenida não estava 
associada a um projecto de desenvolvimento e expansão, mas antes a uma aspiração de 
mudança de costumes e de referências culturais, materializada num elemento de 
vocabulário urbano inovador – a avenida, inspirada no boulevard parisiense. Era um espaço 
de fruição social, objectivo patente no cuidado e detalhe do projecto - mobiliário urbano 




38 Idealizada em 1859 e concluída em 1886. 
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A Avenida da Liberdade que assim se desejava não correspondia, portanto, a 
nenhuma decisão desenvolvimentista fundamentada: era tão só um espaço de 
passeio, arborizado e aberto, uma espécie de parque onde, ao fim da tarde, os 
Lisboetas podiam exibir-se, vendo e dando-se a ver, numa estratégia que 
ultrapassava definitivamente hábitos antigos, muito mouriscos, em qua as 





Figura 5.32 Avenida da Liberdade. Gravura, estúdio Mário Novais, Arquivo Municipal de Lisboa 
 
Em finais de oitocentos, Lisboa cresce definitivamente para Norte através da 
regularização de dois vales, como eixos geradores da urbanização: o Valverde onde se 
inscreveu a Avenida da Liberdade (a que o Plano Geral de Melhoramentos deu sequência 
através do eixo Picoas / Avenida da República / Campo Grande) e o Vale de Arroios onde 
se rasgou a Avenida dos Anjos e depois a Avenida Rainha D. Amélia - actual Avenida 
Almirante Reis. Os dois antigos caminhos fundados no vale e de traçado sinuoso persistiram 
lado a lado ou entrecruzando as avenidas-boulevards - os novos gestos da urbanística 
reguladora. 
A ocupação do fundo do vale processa-se a partir de agora a uma escala maior e de 




O solo urbano começa a ser um bem com valor fundiário e transacionável, o que confere 
uma dinâmica nova à economia. Por um lado, as preocupações sociais e higienistas 
pretendem introduzir os novos programas de espaços verdes, enquanto por outro, o 
consumo cada vez maior de solo para urbanizar, vai gerando mais-valias crescentes em 
terrenos que durante séculos a fio se tinham mantido como quintas e terras de cultivo. Em 
Lisboa também se reflectiu este fenómeno, à escala e de acordo com a dimensão e 
dinâmica da sociedade portuguesa (figura 5.33).  
 
 
Figura 5.33 Registo das grandes urbanizações traçadas em finais do século XIX e dos aterros da 
frente ribeirinha até 1911. Carta Topográfica de Lisboa (…) [1871, com as alterações até 1911, a tinta 
encarnada] A. Vieira da Silva  
 
As alterações urbanísticas decorrentes da industrialização no mundo ocidental 
justificaram a autonomização da Urbanística39 - disciplina dedicada à teorização sobre a 
cidade e à sua concretização. Deste modo, começa a ser necessário programar as 
 
39 São desta época as primeiras referências ao urbanismo, como disciplina (Choay, 1965). 
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intervenções urbanísticas através de planos e dão-se os primeiros passos para a definição 
de normativa sobre a salubridade das edificações e da sua implantação40. 
Em Portugal, os instrumentos de política urbanística foram legalmente instituídos em 
1864, por decreto de 31 de Dezembro, com a criação dos planos de melhoramento urbanos 
obrigatórios para Lisboa e Porto. Sobre Lisboa o documento referia (apud Rodrigues, 1978):  
O Governo mandará imediatamente proceder a um plano geral de 
melhoramentos da capital, atendendo nele ao das ruas, praças, jardins e 
edificações existentes e à construção e abertura de novas ruas, praças e jardins 
e edificações, com as condições de higiene, decoração, como de alojamento e 
livre-trânsito de público. 
 
O Plano Geral de Melhoramentos da Capital, da responsabilidade de Ressano Garcia41, 
aprovado pela CML em 1904, contemplando toda a cidade construída e projectada, 
retomava a Avenida da Liberdade agora como eixo estruturante. Deste modo, a cidade 
abandona o desenvolvimento colinar, à beira-rio, e começa a expandir-se, primeiro, pelo 
Valverde, avançando para Norte para a zona planáltica, sob os traçados de Ressano Garcia.  
A abertura da Avenida gerou uma dinâmica que estimulou a urbanização de terrenos 
adjacentes onde nasceram novos bairros: Barata Salgueiro e Camões. Estas experiências 
antecederam a grande operação urbanística de iniciativa pública do município - as Avenidas 
Novas - na sequência da Avenida da Liberdade e com ela articulada a partir duma rotunda - 
Praça Marques de Pombal. Dessa rotunda lançaram-se as Avenidas Fontes Pereira de 
Melo, António Augusto de Aguiar e Joaquim António de Aguiar, prolongando-se as duas 
primeiras, na direcção, respectivamente, de São Sebastião da Pedreira e do Campo 
Grande. 
O modelo conceptual na base das Avenidas Novas assenta na malha em quadrícula 
recticulada e articulada através de rotundas organizadas segundo eixos estruturantes. É 
 
40 No início do século XX publicou-se o Regulamento de Salubridade das Edificações Urbanas, cujo 
capítulo I é dedicado à salubridade, Segundo Cosme (2006) o regulamento visava garantir que as 
habitações fossem edificadas em terrenos salubres, proibindo a construção em zonas onde os lençóis 
freáticos fossem contaminados pelas instalações de animais ou nos cemitérios. O regulamento tem 
também a preocupação em estabelecer regras para que os sistemas de abastecimento de água 
existentes nas habitações, ou das fontes utilizadas pela população não fossem um foco causador de 
doenças. 
41 Coordenados por Frederico Ressano Garcia, formado na École des Ponts et Chaussées de Paris. 




nítida a influência do discurso que Haussman explorara em Paris. De realçar que foi o 
desenho sob a lógica dos traçados em tridente, experimentado nos jardins do barroco 
francês, na origem destes traçados (Rosenau, (1988 [1983]). Com Le Nôtre, o desenho de 
jardins de traçado em tridente viria a influenciar o desenho de cidade através dos planos de 
traçado radiocentrífugo que as cidades oitocentistas vão reproduzindo e recriando, numa 
logica funcional.  
A toponímia adquire novo léxico que reflecte os novos conceitos urbanísticos: 
abandonam-se os topónimos de inspiração rural - estradas, caminhos e azinhagas - ou a 
alusão à geomorfologia para dar lugar às ruas e avenidas dedicadas a figuras ilustres, 
solução evidente na urbanização das Avenidas Novas. 
A normalização do espaço público é também uma regra nestas iniciativas. O Plano Geral 
de Melhoramentos e os projectos que nele tiveram origem são normalizadores do espaço 
público e da estrutura urbana indo até a definição do quarteirão, deixando a concepção do 
edificado e o tratamento do espaço aberto privado à consideração da iniciativa privada.  
O espaço público das Avenidas Novas é cuidadosamente desenhado, com alinhamentos 
de árvores nos passeios, mobiliário urbano, definindo também uma clara hierarquia, através 
do detalhe e da generosidade da largura e do tipo de perfil da avenida ou da rua. Silva 
(1994) corrobora que a presença dos jardins inseridos na malha e as árvores de 
alinhamento significavam um culto recente da Natureza que se propunha enriquece 
imageticamente a regularidade dos traçados. Este tratamento do espaço público vai reflectir-
se no prestígio e consequente valor imobiliário da cidade burguesa liberal, adjectivando a 
regularidade repetitiva dos espaços públicos, valorizando assim o edificado. 
Neste contexto de crescimento, desencadeia-se um conjunto de operações de expansão 
urbana, de iniciativa pública. Prolonga-se a Avenida 24 de Julho, desde Santos até 
Alcântara e constrói-se o mercado da Ribeira Nova. Ao nível dos transportes, é construída a 
Linha de Cintura e a Linha de Sintra.  
A dinâmica da iniciativa privada acompanhava as grandes realizações promovidas pela 
Câmara Municipal, através da proliferação de urbanizações de terrenos agrícolas e antigas 
quintas de recreio, segundo traçados geométricos, em quadrícula. Constroem-se os bairros 
de Campo de Ourique, Estefânia e Calvário.  
Na maioria destas iniciativas – de investimento mais modesto, destinadas à pequena 
burguesia - se bem que a racionalidade e a geometria estejam presentes, a generosidade 
não é tão patente no traçado dos espaços públicos: nem na largueza das ruas - que nem 
sequer chegam a tomar a designação de avenidas e que nem sempre são arborizadas - 
nem na inclusão de jardins. Todavia, estas realizações acabam por consubstanciar a 
imagem da Lisboa oitocentista através da reinterpretação do traçado em quadrícula 
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adaptado a diferentes níveis sociais e capacidade financeira do público a que se 
destinavam. Rodrigues (1978:38) refere a propósito que se a cidade programada é o 
símbolo, mais ou menos explícito, de uma cultura determinada, certas partes, 
aparentemente secundárias e de caso, revelam-se a uma análise mais demorada, com 
cargas sinaléticas extremamente densas que, com certa rapidez, as fazem evoluir para a 
sua caracterização como tipo.  
A regularização do Vale de Arroios com o Anteprojecto da Avenida dos Anjos e Ruas 
Adjacentes42 foi traçado no âmbito do Plano Geral de Melhoramentos. Esta operação 
garantiu a acessibilidade à urbanização em quadrícula dos terrenos de vertente, alguns com 
declives bastante acentuados. A adaptação forçada da quadrícula a uma topografia mais 
caprichosa, deu origem a quarteirões trapezoidais e ruas de pendente acentuada. Algumas 
destas intervenções são intersticiais, ocupando malhas já fundadas anteriormente, donde 
resulta alguma sinuosidade a que os traçados foram sujeitos.  
Fernandes (2013) comenta que onde foi rasgada a Avenida dos Anjos, apesar do 
semelhante contexto topográfico [em comparação com o Valverde], o traçado urbano não se 
sedimentou por adição cumulativa de elementos no espaço (…) mas por sobreposição de 
estratos morfológicos que possuem individualmente lógicas de organização diferentes, mas 
que revelam também a persistência do caminho de fundo do vale na estruturação da 
ocupação humana. A este facto não será estranha a própria configuração do vale e da sua 
relação com a encosta das colinas do Castelo e Graça. Vale mais estreito e encaixado por 
entre encostas de pendente mais acentuada, a poente, e um tecido denso de malha 
orgânica no sopé da Colina do Castelo. Estas condicionantes não permitiram a expansão de 
nível, adstrita ao novo eixo gerador.   
De tudo isto resulta uma maior diversidade de traçados, imposta em primeira mão pelas 
condições fisiográficas associada ao facto de um planeamento mais frágil - se comparado 
com o Plano das Avenidas e bairros adjacentes – pois neste eixo a ocupação foi 
acontecendo pelas encostas de declives acentuados, contornando pré-existências, onde, 
sem intervenção da administração pública, urbanizadores privados construíram bairros com 
prédios de rendimento - Bairro Andrade, por exemplo mais modestos na sua ambição 
urbana. 
Tanto nas operações de iniciativa da Câmara Municipal como privada, o modelo urbano 
na base dos novos traçados é a quadrícula bidimensional, regular e ortogonal, delineando 
quarteirões com ocupação periférica e ao longo da frente-rua - ocupação em coroa fechada. 
 
42 O projecto definitivo de melhoramento da Avenida e ruas adjacentes concluído em 1896 e iniciados 
os trabalhos em 1903. 
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Surgem novas tipologias arquitectónicas: prédio de rendimento com logradouro privado nas 
traseiras e onde se vão também experimentar as novas correntes estilísticas formais.  
Generaliza-se o quarteirão preenchido por edifícios em banda, com logradouro no piso 
térreo e por moradias para a classe burguesa, com pequenos jardins entrincheirados pelos 
limites do parcelário. A moradia e o prédio de rendimento, reflectem, respectivamente, a 
imagem e a nova fonte de rendimento - o aluguer de fogos - da burguesia lisboeta da época.  
A morfologia urbana destas realizações caracteriza-se pelos traçados de geometria 
ortogonal definidores de quarteirões. A ocupação periférica do quarteirão configura espaços-
canal, de acesso público – a rua ou a avenida – em que a presença dos alinhamentos 
arbóreos aparece associada à maior importância hierárquica da rua ou avenida, registando-
se a sua maior ausência nos investimentos mais modestos. O interior do quarteirão – o 
“miolo” ou negativo da ocupação em coroa fechada - resulta num espaço dividido em 
logradouros privados pertencentes a cada imóvel. Estes interiores de quarteirão são 
espaços escondidos, contidos pelas fachadas de tardoz, menos adjectivadas, pontuadas, 
por vezes, pelas escadas de incêndio – primeiro em ferro e depois em betão. 
 
5.5.4 O parque urbano como recriação da Natureza  
Logo que o desenvolvimento da cidade ocidental começou a pulsar ao ritmo e à escala 
da industrialização, os efeitos da poluição e do afastamento em relação ao campo não 
tardaram a reclamar novas soluções que devolvessem à cidade os benefícios da Natureza. 
A marcha crescente da industrialização acentua as preocupações higienistas e esta 
evolução conjuntural faz com se ultrapasse a dimensão da fruição individualista e de 
representação social e assim os passeios e jardins românticos deem lugar aos parques 
urbanos – passando-se do domínio estrito da arte dos jardins para a urbanística.  
É neste contexto de mudança conceptual que, em Lisboa, o passeio público romântico é 
substituído pela Avenida da Liberdade com perfil de boulevard – espaço de circulação e 
passeio. O desenho da Avenida previa já um parque como remate no topo norte – o Parque 
da Liberdade no sítio do actual Parque Eduardo VII – que, Ressano Garcia em 1903, 
classificou de «por assim dizer, um amplo jardim fechado» (apud Silva, 1989) e para cujo 
projecto lançou um concurso internacional, facto ilustrativo da importância que atribuía ao 
tema do parque urbano. 
(…) No caso concreto, se os pequenos jardins românticos da cidade 
constituíam uma obra notável, devida sobretudo ao jardineiro João Francisco da 
Silva, faltava um suporte técnico para uma realização de maior qualidade. Lisboa 
abria-se à intervenção internacional, precisamente num dos sectores inovadores 
da urbanística oitocentista que aliava o recente saber florístico, promovido pelos 
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jardins botânicos, com um sentimento revivalista de fruição de uma natureza 
romanticamente organizada  
Silva (1989) 
 
O concurso internacional foi ganho por Henri Lusseau, com traçado orgânico, ao gosto 
romântico, com um lago e alamedas de árvores e ainda um miradouro aproveitando a 
situação privilegiada sobre o vale. Não foi concretizado dado o elevado montante da obra, 
tendo posteriormente sido readaptado numa versão economicamente mais comedida. A 
obra só viria a ser relançada em 1908, com Ventura Terra. 
O desenho da expansão da cidade, gizado no Plano Geral de Melhoramentos (figura 
5.34), consagrou um importante papel aos espaços verdes – jardins, parques e avenidas 
arborizadas. A presença de avenidas ladeadas por renques de árvores acabaria por 
constituir um dos elementos mais prestigiantes do léxico urbano na expansão de Lisboa 
entre o final do século XIX e o início do século XX, motivo de mais-valias e de valorização 
imobiliária.  
A generalização do prédio de rendimento implantado em quarteirões organizados em 
ruas e avenidas é acompanhada pelos espaços verdes públicos que começam a fazer parte 
do novo vocabulário urbano: passeios, jardins de bairro, avenidas arborizadas ou até 
projectos de parques urbanos que ficaram no papel ou cuja concretização frequentemente 
se atrasava após a implantação do edificado.   
O Plano Geral de Melhoramentos previa um parque urbano e um sistema de boulevards 
para suportar a futura expansão da cidade (figura 5.35). Previa também um corredor verde 
em torno da área urbanizada a desenvolver do Campo Grande a Monsanto. Estas iniciativas 
não foram concretizadas. Do grande parque urbano a rematar a operação subsistiu o Jardim 






Figura 5.34 Plano Geral de Melhoramentos in Catálogo da exposição Além da baixa 
 
Figura 5.35 Planta parcial da cidade entre a Praça do Commércio e o Campo Grande com todos os 
melhoramentos aprovados e em vias de execução (…) (CML, 1903) 
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5.5.5 A Quinta ou o refúgio em espaço naturalizado  
 
Que de fruta! E que fresca e temporã, 
Nas duas boas quintas bem muradas, 
Em que o sol, nos talhões e nas latadas,  
Bate de chapa, logo de manhã! (…) 
Entretanto não há maior prazer  
Do que, na placidez das duas horas,  
Ouvir e ver, entre o chiar das noras, 
No largo tanque as bicas a correr! (…)  
Comtudo, nós não temos na fazenda  
Nem uma planta só de mero ornato!  
Cada pé mostra-se útil, é sensato,  
Por mais finos aromas que rescenda! 
 
Cesário Verde, Nós (excerto) 
 
Paralelamente às alterações no discurso urbano, pela adopção do espaço verde público, 
não é de desprezar, em Lisboa, a presença dos espaços abertos privados. Na tradição do 
jardim português, os espaços murados, que Carita (1998) adjectiva de secretos e mágicos, 
são herdeiros de tradições multiplamente acumuladas e refrescados pelo impulso dos 
Descobrimentos à Quinta de Recreio. Os jardins privados, outrora aristocráticos, vão 
enriquecer as moradias burguesas do século XIX ou simplesmente proporcionar o desafogo 
dos prédios de rendimento, sob a forma de quintais, os logradouros privados. 
Também nesta época se renova o interesse pela quinta: Ribeiro (1992) e Carapinha 
(2009) corroboram que a partir dos finais do século XVIII e durante o século XIX, a 
burguesia em ascensão irá adquirir propriedades agrícolas e muitas das quintas de recreio 
que se vinham a estabelecer desde o século XVI, agora remodeladas em profundidade. A 
alteração do limite administrativo de Lisboa (1895) englobou muitas destas propriedades, 
que constituem um anel em torno da cidade urbanizada ou a pontuavam nos seus 
interstícios, estabelecendo uma nota de ambiguidade entre a cidade e o campo. Tinham 
também uma importância funcional de relevo já que as Quintas de Recreio da cidade e 
arredores abasteciam diariamente a urbe de frescos. 
Carapinha (2009) chama a atenção até para algumas situações demonstrativas da fase 
de mutação dos conceitos, quando se assiste à renovação e criação de novas quintas de 
recreio na proximidade da cidade que, não deixando de ser quintas de recreio pela sua 
organização, surgem com a denominação de parque, como o Parque de Santa Gertrudes, 
em Palhavã (actuais instalações da Fundação Calouste Gulbenkian). 
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Por seu turno, Cabral & Telles (1999:133) afirma, a propósito que, muito embora a 
designação de parque tenha surgido no século XIX, a sua origem em Portugal sobrepõe-se 
em parte à noção de Quinta e em parte à de Tapada de Caça. É o caso do Parque Silva 
Porto em Benfica, cuja origem remonta a uma mata de uma quinta que em 1911 é doada à 
Câmara Municipal sob a condição de ser aberta ao público (Guia dos Parques e Jardins de 
Lisboa).  
A designação de Quinta de Recreio deve-se à organização da quinta associando a produção 
agrícola e espaços de lazer e fruição e que, parafraseando Carapinha (2009), se oferecem, 
juntamente com as hortas, como o paradigma de espaço de recreio no seio da Natureza na 
cultura portuguesa, já presentes na cidade medieval, segundo a mesma autora, e cujas 
raízes remontam a ocupações anteriores e a sucessivas formas de assimilação cultural e de 
ordenamento do espaço natural e construção da ruralidade. Na figura 5.36, está já 
assinalado o novo limite da Estrada de Circunvalação, sendo ainda visíveis os caminhos 
rurais e a ocupação em volta do núcleo mais denso da cidade  
 
 
Figura 5.36 Planta da Cidade de Lisboa e seus arredores [1885(?)] Lith. Malta, Biblioteca Nacional 
 
Ainda segundo Carapinha (2009), a organização da Quinta de Recreio portuguesa inclui 
várias áreas diferenciadas com funções e características ecológicas e formais igualmente 
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distintas: o jardim formal na proximidade do edifício ou residência principal, a horta e pomar 
e a zona de mata. A importância da valência de produção agrícola das Quintas de Recreio 
da cidade e arredores é relevante pois abasteciam diariamente a urbe de frescos. As 
diversas áreas funcionais dispõem-se de acordo com a morfologia do terreno e a sua 
aptidão ecológica. Assim sendo:  
(…) as cotas mais elevadas são ocupadas pela mata que num primeiro 
momento é constituída essencialmente por árvores e arbustos autóctones. Com a 
passagem do tempo a mata deixa-se invadir parcimoniosamente, por espécies 
exóticas que dos novos mundos explorados nos chegavam; nas cotas intermédias 
implantava-se o edifício e o jardim formal - era por excelência o espaço de 
representação do proprietário, mais intimista e onde se verifica uma maior 
adjectivação plástica do conjunto; nas cotas imediatas, o laranjal, fugindo dos 
terrenos húmidos; nas cotas mais baixas, a horta. 
Carapinha (2009) 
 
Formalmente, a mata apresenta uma organização mais livre enquanto o jardim, o pomar 
e a horta são mais desenhados, procurando ao mesmo tempo, o melhor aproveitamento da 
água: 
Tanques e caleiras pontuavam e percorriam o espaço, armazenando e 
transportando humidade, frescura, reflexo, que animavam o espaço. A vegetação, 
a água, a compartimentação gerada pela organização da quinta, a escolha 
criteriosa do sítio onde se construía a quinta são os componentes a partir dos 
quais um espaço marcadamente de produção se transforma num espaço de estar, 
espaço de amenidade, espaço de jardim. 
Carapinha (2009) 
 
Durante a segunda metade do século XIX, Lisboa abandonou o sistema de colinas junto 
ao Tejo e foi-se adensando e expandindo para norte, absorvendo os núcleos rurais e as 
quintas envolventes. A figura 5.37, que resulta da sobreposição do sistema húmido à 
cartografia de Silva Pinto (1904-11), é reveladora da alteração da cidade que abandona as 





Figura 5.37 Exercício de sobreposição da cartografia de Silva Pinto (1904-11) sobre o sistema 
húmido (CEAP, 2010).   
 
Ribeiro (2009) redesenha as linhas de compartimentação da Paisagem rural envolvente 
ao território urbanizado consistente na primeira década do século XX (Figura 5.38). Esta 
estrutura cadastral começa a ser transformada no processo de urbanização, para norte, que 





Figura 5.38 Linhas de compartimentação da Paisagem envolvente do centro urbano de ocupação 
urbana, segundo Ribeiro (1992), a partir do levantamento cartográfico de Silva Pinto (1904-11) 
 
Contudo, Portugal não sofreu os efeitos de uma industrialização acelerada e generalizada 
e, no espaço da cidade, a relação cidade-campo está ainda bem definida no início do século 
XX, a par das iniciativas de modernização.  
São introduzidos novos conceitos, nomeadamente, o de espaço verde público, desde os 
primeiros jardins públicos, ao gosto Romântico, ao parque urbano, que o Plano Geral de 
Melhoramentos prevê, numa óptica de apetrechamento da cidade com os novos 
equipamentos colectivos e programas funcionais, orientados por preocupações higienistas. 
Neste quadro, o urbanismo afirma-se através da primeira normativa e da figura de plano – 
com o Plano Geral de Melhoramentos. O léxico urbano é alargado através das avenidas 
boulevard – Avenida da Liberdade e Avenidas Novas – e da inclusão dos espaços verdes de 
acesso público.  
Junto ao rio prosseguia o processo de artificialização das margens correspondendo às 
solicitações crescentes do transporte marítimo de longa distância. A frente ribeirinha é 
transformada numa área portuária, através de obras de aterro e artificialização profundas 
segundo uma atitude de controlo da Natureza.  
Da fruição da natureza (Romantismo) à acepção da natureza ao serviço do homem 
(higienismo e salubridade) consubstancia um novo comportamento na relação homem-




5.6 Século XX: consolidação do crescimento urbano para lá das colinas 
5.6.1 Novos pressupostos urbanos: higiene, funcionalidade e embelezamento  
No primeiro quarto de século, o crescimento da cidade prosseguiu segundo o modelo 
oitocentista da quadrícula. As Avenidas Novas foram acolhendo edifícios com as linguagens 
arquitectónicas em voga: do eclectismo, aos apontamentos art deco, até às primeiras 
fachadas modernistas em betão. Prosseguia um idêntico processo nas urbanizações de 
iniciativa privada, tais como Campo de Ourique ou os bairros Andrade e das Colónias43, 
adjacentes à Av. Almirante Reis. 
Os novos modelos urbanísticos e as soluções práticas de desenho urbano chegam a 
Lisboa entre os anos trinta e quarenta do século XX. Aprofundam-se então duas abordagens 
face aos espaços verdes: à escala do planeamento, assumindo um cariz funcional e 
higienista e na escala do bairro ou do conjunto urbano.  
Em 1927, a CML convida Nicolas Forrestier - autor de Grandes villes et systemes de 
parcs, inspirado pelo park system – com o propósito de definir os princípios para a 
concepção dos espaços verdes em Lisboa. Forrestier propôs um grande parque envolvente 
da cidade, não concretizado.  
Seguiu-se um período de grande dinâmica e criatividade, impulsionado pelas políticas 
introduzidas por Duarte Pacheco44 que, em 1938, assume a presidência da câmara 
municipal e lança o Plano Director de Urbanização de Lisboa (PDUL), também designado 
Plano de De Gröer, o consultor convidado para o coordenar.  
Pela primeira vez, é desenvolvido um plano geral para a cidade – com um perímetro 
semelhante ao actual - muito embora, naquela época, a mancha construída mais 
consistente se circunscrevesse à via de cintura não ultrapassando, a norte, as Avenidas 
Novas e a Praça do Chile.  
O PDUL valoriza princípios higienistas e de funcionalidade. É um plano vocacionado para 
o crescimento urbano e para acolher o automóvel, apetrechar o porto para apoio à indústria 
e resolver as carências de alojamento através da introdução de políticas fundiárias para 
aquisição de solos municipais. Prosseguindo esta lógica, a planta síntese representa e 
destaca na legenda: as avenidas (vias estruturantes), as saídas (acessibilidades à 
envolvente), os bairros municipais e económicos, o caminho-de-ferro, o aeroporto e o 
Parque Florestal de Monsanto. Esta seleção de temas da legenda sintetiza os princípios e 
os objectivos das propostas do PDUL (figura 5.39). 
 
43 Actualmente designado Bairro das Novas Nações. 
44 Duarte Pacheco, enquanto Ministro das Obras Públicas e Comunicações do Estado Novo, 
começou em 1932, a definir uma estratégia para a preparar a capital para acolher, em 1940, as 
comemorações dos centenários da nacionalidade. 
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Destaca-se a prioridade em dotar a cidade de uma estrutura viária hierarquizada, 
introduzindo as vias de circulação rodoviária estruturantes completando a estrutura radial 
existente, ao dar sequência aos eixos das Avenidas Novas e da Avenida Almirante Reis. 
Sobre esta malha radial cruza um sistema de circulares, situadas na coroa periférica, à 
excepção de uma primeira circular que se sobrepõe às malhas já existentes. 
Quanto aos espaços verdes, a mesma planta destaca unicamente o Parque Florestal de 
Monsanto. Todavia, se se tiver em consideração outras peças de apresentação e divulgação 
do plano a que se teve acesso, constata-se que a proposta de espaços verdes era mais 
ambiciosa apesar de algo vaga na sua formulação.  
 
 
Figura 5.39 Plano Director de Urbanização de Lisboa (1948) 
 
Na figura 5.40 dedicada à estrutura viária, estão claramente reservados espaços livres de 
enquadramento às vias principais, sob a forma de corredores. Ao observar a planta da figura 
5.41 vêm-se representadas novas zonas de expansão; parques e jardins; industrias e 
espaços livres. Na categoria Parques e Jardins incluem-se basicamente o Parque Florestal 
de Monsanto e o Parque Eduardo VII. A classificação como espaços livres designa nesta 
planta os corredores laterais às vias e a área reservada ao futuro aeroporto. Na figura 5.42 
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os espaços verdes incluem Monsanto, os corredores das infraestruturas viárias, o Parque 
Eduardo VII, a cintura envolvente ao novo Bairro da Encarnação e reservas não 
discriminadas para eventuais futuros parques nas zonas de expansão. Por outro lado, os 
espaços de construções dispersas incluem a envolvente ao futuro aeroporto e a coroa norte 
periférica, de declives acentuados, que tamponava o crescimento urbano para lá do limite da 
cidade - um greenbelt de protecção e limite da cidade em relação aos subúrbios.  
Comparando a terminologia usada nas diferentes peças gráficas, nota-se uma certa 
ambiguidade quanto à classificação das áreas verdes, o que terá contribuído para que 
fossem esquecidas, ou negligenciadas, ficando a sua concretização dependente do tipo de 
uso de que eram subsidiárias. Deu-se a prioridade à plantação do Parque Florestal de 
Monsanto - o “pulmão verde” da cidade, com cerca de 1000 hectares expropriados para 
regime florestal, com projecto de Keil do Amaral, incluindo áreas de recreio com 
apontamentos de grande cuidado formal. O conjunto do Parque Eduardo VII e Estufa-Fria foi 
também construído, bem como o Jardim do Campo Grande – ambos projecto de Keil do 
Amaral - como intervenções de remate da urbanização oitocentista das Avenidas Novas. 
Tanto a área verde de ocupação dispersa a norte, como a lógica de corredores verdes não 
foram entendidas como prioritárias, pelo que a sua concretização, por vezes comprometida 




Figura 5.40 Grandes Linhas de Circulação Urbanas. in «O Plano Director de Urbanização de Lisboa. 




Figura 5.41 Divisão da cidade em zonas, in «O Plano Director de Urbanização de Lisboa. 15 Anos de 







Figura 5.42 Esquema do Plano Director de Urbanização de Lisboa, in «O Plano Director de 
Urbanização de Lisboa. 15 Anos de Obras Públicas 1932-1947», (CML,1948). 
 
 As propostas do PDUL estruturam e enquadram os programas de construção de 
habitação a custos controlados já em marcha45 e remete o desenho urbano de outras áreas 
de expansão para planos com mais detalhe. A ocidente, é prevista a urbanização da 
Encosta do Restelo46 (Faria da Costa). No prolongamento da zona central, o PDUL 
incorpora o plano de urbanização de Alvalade47, já em projecto (Faria da Costa), no âmbito 
 
45 Conjunto dos Bairros Municipais e Bairros de Casas Económicos, conforme as políticas 
protecionistas do Estado-Novo (Lourenço, 2000).  
46 Urbanização da Encosta do Restelo (Plano do Alto da Ajuda, 1940). 
47 Desenhado em 1945, área de 230 hectares. 
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do programa dos Bairros de Casas Económicas em curso desde a década de 30. A oriente, 
é previsto o aeroporto e as alterações à antiga Estrada de Sacavém até à rotunda do 
aeroporto, ponto de articulação entre a saída da cidade, a circular e o eixo constituído pela 
Avenida Gago Coutinho, a Praça do Areeiro e a Avenida Almirante Reis.   
Nesta época, prossegue ainda a artificialização da frente ribeirinha redesenhada para se 
transformar numa área portuária moderna. Os caminhos marginais ao rio são reperfilados 
para se rasgarem vias mais amplas, facilitadoras do tráfego automóvel e do acesso ao 
porto. Nesta época, agrava-se a cisão entre a cidade e o rio através das barreiras 
introduzidas pelas linhas de caminho-de-ferro - Lisboa-Cascais, linha do Norte e pelo ramal 
da Matinha, de apoio à indústria. O porto é interrompido apenas pela Praça do Comércio e 
pela zona de Belém remodelada por Cottinelli Telmo como a área emblemática para acolher 
a Exposição do Mundo Português, nos anos 40.  
 
5.6.2 Valorização do solo urbano  
Enquanto, longe das cidades, na vastidão tranquila dos campos, na encosta 
ravinada das serras, ou na placidez dos vales, o trigo doira as espigas ou a árvore 
transmuda em frutos a promessa risonha da flor, é justamente junto dos grandes 
centros, imiscuindo-se neles, aproveitando as últimas nesgas de terra poupadas 
pelo casario, que a cultura hortícola comercial tem encontrado o «habitat» mais 
favorável ao seu desenvolvimento”  
Pereira (1949: 17) 
Na década de 40 do século XX havia ainda um território rural, cruzado por azinhagas e 
pontuado por pequenos aglomerados. Segundo Pereira (1949), as quintas e hortas 
produtoras de frescos mais importantes ainda em 1946 situavam-se na Ajuda, Alto de S. 
João, Alto do Pina, Areeiro, Beato, Beirolas, Benfica, Braço de Prata, Campo Grande, 
Campolide; Carnide; Chelas, Lumiar, Luz, Marvila, Olivais, Palhavã, Penha de França, 
Pedrouços, Picheleira, Poço do Bispo, Prazeres, Sete Rios e Telheiras (Figura 5.43).  
A fragilidade dos produtos hortícolas tinha requerido até então que a sua produção 
estivesse próxima dos mercados. O progresso dos transportes, sobretudo rodoviário, 
permitiu que os “frescos” passassem a ser cultivados mais longe dos meios urbanos. A 




Figura 5.43 Abastecimento de Produtos Hortícolas a Lisboa em 1946 com origem na região de 
Lisboa, incluindo as quintas dentro do perímetro urbano (adaptado de Pereira, 1949) 
 
Figura 5.44 Alterações ocorridas entre 1911 e 1948 [assinaladas a vermelho], sobre a planta de 
Lisboa, assinada Alberto de Sá Correia, 1899. A. Vieira da Silva 
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Garantido o abastecimento da cidade a partir de mais longe, a modernização da cidade 
viu estas quintas como espaços que a voragem da construção iria absorver ao longo do 
século.  
Primeiramente, a política fundiária de Duarte Pacheco levou à aquisição e expropriação 
de quintas e outros terrenos na coroa periférica da cidade para a constituição de uma 
reserva de solos onde se construiriam os bairros de iniciativa pública. Ainda nos anos 30, os 
bairros económicos e os bairros municipais e, nessa sequência, Alvalade (anos 40/50), 
Olivais (anos 60) e parte da futura urbanização de Chelas (iniciada nos anos 70) também 
para construção de habitação de rendas a custos controlados. É também nestes solos 
municipais que se construiu o aeroporto e se plantou o Parque Florestal de Monsanto. 
Uma outra vertente do processo de urbanização das quintas de recreio deu-se sobretudo 
a partir dos anos 70, através de loteamentos sucessivos de quintas sob iniciativa privada, 
incindindo na zona de Benfica e Carnide. Os povoados rurais persistiram em parte 
significativa envolvidos pelas urbanizações, sem se articularem, permanecendo esquecidos 
até que a partir dos anos oitenta começaram a ser redescobertos como valor de memória e 
património cultural de valor.     
 
5.6.3 Monumentalidade e saneamento  
Na primeira metade do século XX, o conceito de valor patrimonial é em grande medida 
sinónimo de monumentalidade. Após as primeiras classificações como Monumento 
Nacional, no primeiro quarto de século, o Estado Novo vai enaltecer o período da fundação 
da nacionalidade e as glórias dos Descobrimentos na Exposição do Mundo Português de 
1940, com programas de restauro e a valorização da zona monumental de Belém através da 
geometria e dos jogos de água da fonte luminosa da Praça do Império (Cottinelli Telmo) 
criando o enquadramento monumental ao Mosteiro dos Jerónimos. 
O entendimento do património, muito próximo do restauro integral, foi também reforçado 
pelos princípios modernistas (Carta de Atenas, 1933) ao defender a demolição de 
construções insalubres para criar espaços verdes que enquadram e valorizam os 
monumentos. O Estado Novo valoriza sobretudo os monumentos relacionados com os 
primórdios da nacionalidade. 
Quanto ao espaço urbano, as alamedas monumentais constituíram outro elemento de um 
novo léxico que remata e liga malhas e introduz uma escala monumental com recurso a um 
discurso grandiloquente próximo do usado pelo Movimento City Beautifull (Lobo, 1995). É o 
caso da alameda entre a Fonte Luminosa e o Instituto Superior Técnico, entre os anos 30 e 
40, e da Alameda da Cidade Universitária nos anos 60, conjuntos urbanos que evidenciam 
grandes equipamentos públicos do Estado Novo.  
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A cidade pré-moderna, construída antes da reconstrução pombalina, não reunia as 
condições de salubridade adequadas aos padrões da vida moderna nem proporcionava uma 
circulação rodoviária funcional. Assim, as malhas orgânicas da cidade das colinas vão ser 
objecto de planos que, em nome do progresso, projectam a demolição de áreas 
consideradas insalubres ou obstrutivas da circulação rodoviária. O Plano de Remodelação 
da Baixa (Faria da Costa) desenvolvido entre 1946 e 1949 reformulava o eixo Rua da Palma 
– Rossio, conferindo-lhe maior acessibilidade rodoviária (figuras 5.45 e 5.46). O relevo não 
constituía um entrave à solução. O Plano assentava no traçado de uma circular que, dada a 
topografia das colinas, era desenhada com 3 troços em túnel: Martim Moniz – Campo das 
Cebolas, Martim Moniz – Restauradores – Corpo Santo. Desta proposta apenas se 
concretizaram as demolições no local onde hoje se inscreve a Praça de Martim Moniz.  
A confiança no progresso das engenharias justificava obras de vulto em que se domava a 
natureza para sanear a cidade. Um desses exemplos consistiu na drenagem artificial de 
muitas linhas de água, canalizando-as para o sistema unitário de drenagem da cidade, 
sendo a maior destas obras a da Ribeira de Alcântara. 
 
 








Figura 5.46 Plano de Remodelação da Baixa, Perfil transversal (Catálogo Exposição Além da Baixa)  
 
5.6.4 Inovação formal nos bairros planeados   
Entre os anos 30 e 40, foram construídos os Bairros de Casas Económicas, salpicando a 
coroa periférica, para corresponder a uma população urbana em crescimento, que passara 
de 591 930 habitantes em 1930 para 783 226 habitantes em 1950 (Calado, 1993).  
Nestes bairros, o módulo de base é a moradia unifamiliar isolada, geminada ou em 
banda, com um pequeno jardim. O desenho urbano remete para as realizações das cidade-
jardim inglesas - sob a forma mais contida de bairro jardim. São quase sempre envolvidos 
por uma cintura verde que os individualiza no território e apresentam novas gramáticas de 
organização do espaço urbano, como os Bairros da Encarnação, Alvito, Caselas, Alvalade e 
Encosta do Restelo. As praças e as avenidas são os elementos estruturantes do desenho. 
Alvalade articula-se com a cidade através de um sistema de avenidas ortogonais. 
Abandona-se o quarteirão fechado sobre si próprio – deixando assim de gerar logradouros 
privados, os quintais. Daqui resulta que o espaço aberto é público, desenhado de modo a 
estabelecer relações visuais e funcionais entre os caminhos de peões e as áreas de estadia 
ajardinadas.  
A urbanização dos terrenos envolventes ao Areeiro tem uma linguagem de compromisso 
entre a rua definida pela arquitectura e as novas sintaxes: quarteirão em coroa fechada com 
alguma organicidade nos traçados, pontuados por pracetas, impasses etc. e por vezes 
logradouros de acesso e uso comum no interior dos quarteirões. 
A urbanização da Encosta do Restelo explora o enfiamento perspéctico sobre o rio, a 
partir do alinhamento entre a Torre de Belém e a Capela de São Jerónimo, formalizado 
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através de uma avenida panorâmica arborizada, de dimensões generosas, geradora de um 
traçado em “leque” suavemente adossado à encosta.  
O I Congresso Nacional de Arquitectura (1948) é comummente assinalado como o 
momento em que se começa a defender as soluções preconizadas pelo Movimento 
Moderno (Carta de Atenas, 1933) em nome do progresso e da reforma social. A resolução 
dos problemas de habitação passaria pela construção modulada, em altura, com uma 
concepção espacial organizada de acordo com os princípios modernistas.  
Depois de algumas experiências pontuais48, são sobretudo as realizações planeadas no 
Gabinete de Estudos Urbanísticos (GEU)49, já na década de 50, sob a coordenação de 
Guimarães Lobato, que exploram sistematicamente esses princípios. 
Na urbanização dos Olivais procede-se à dissolução da rua e do quarteirão através da 
construção em altura de corpos isolados implantados no espaço fluido. Não há logradouros 
e o espaço aberto é inteiramente público, cruzado por caminhos pedonais, com formas 
orgânicas. Um parque urbano - Parque do Vale do Silêncio – foi projectado como 
equipamento da zona urbanizada (Arqº Paisagista Manuel Sousa da Câmara). 
Conforme abordado por Lourenço (2001), em Olivais Norte, a colagem ao Movimento 
Moderno é mais explícita, pelo modo como a arquitetura deixa de definir o espaço urbano. 
Em Olivais Sul procurou-se já um afastamento crítico em relação à carta de Atenas. 
Todavia, são ainda ignoradas as pré-existências e não se estabelece qualquer articulação 
ou continuidade com o núcleo rural de Olivais-Velho que é envolvido pela estrutura viária 
para a circulação automóvel, como se fosse um organismo estranho que era preciso isolar. 
Coube ao redesenho do espaço aberto, através da estrutura de caminhos de peões e da 
modelação da vegetação, dar forma ao espaço numa narrativa de contrastes cheio-vazio, 
claro-escuro, aberturas visuais e enfiamentos perspécticos que o tempo e o cuidado têm 
vindo a enfatizar e fortalecer.  
Nas experiências de desenho urbano dos novos bairros planeados, a concepção do 
espaço aberto conta com a intervenção da recente profissão de arquitecto paisagista. 
Caldeira Cabral refere que a colaboração da primeira geração de arquitectos paisagistas 
formada em Portugal, na Repartição de Arborização e Jardinagem na Câmara Municipal de 
Lisboa, constituiu o início de uma nova forma de conceber os espaços verdes. 
 
48 Em Alvalade, os edifícios da Avenida D. Rodrigo da Cunha (projecto de Joaquim Ferreira) 
implantados sem definir o plano marginal da rua. Nas franjas da urbanização, o Bairro das Estacas e 
no conjunto da Avenida do Brasil, os edifícios abandonam a frente-rua e implantam-se 
perpendicularmente, sobre pilotis. 
49 O GEU foi criado na CML em 1954 com o objectivo principal de rever o PDUL. 
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O papel de Caldeira Cabral é fundamental neste contexto, na definição de princípios e na 
constituição de uma escola “de saber fazer”, fundada no conhecimento das soluções 
tradicionais do jardim português, que estudou e renovou de acordo com a sua época:  
Ao estudar os nossos jardins não nos devemos preocupar apenas em 
encontrar elementos originais, diferentes de tudo o que possa haver noutros 
países, mas também notas cuidadosamente as características comuns que 
permanentemente ou numa dada época nos ligam a outros povos. Sem este 
trabalho corremos facilmente o risco de fazer uma caricatura em vez de 
estabelecer o quadro exacto que procuramos. (…) Mais do que todos os 
pormenores é, no entanto, o seu ambiente especial que lhe dá caracter, 
ambiente de luz e de sombra, de contraste entre a frescura e o jardim e o sol 
abrasador da paisagem, atmosfera de quietação e de paz no meio da 
vegetação exuberante e variada, onde a par das nossas plantas bravas como o 
buxo, a murta, o alecrim e a alfazema, se encontram representantes de todos 
os continentes, como os aloés e as piteiras da América, a cameleira da Ásia e 
as palmeiras africanas. 
 (…) 
A sombra da latada impede a evaporação da água e conserva uma 
humidade e frescura de que a planta e o homem beneficiam. Nunca 
encontraremos tal motivo no norte da Europa – é que nós gozamos a sombra e 
eles o sol.  
Cabral (1943) 
 
Caldeira Cabral introduziu princípios de modernidade que a geração que seguinte 
reforçou e levou mais longe através de uma estética naturalista e um maior recurso à 
vegetação autóctone, abandonando então a tradição do jardim português, segundo uma 
estética neo-clássica.  
Em finais da década de 40, formou-se o primeiro arquitecto paisagista da escola 
portuguesa – Azevedo Coutinho50 que em 1949 entrou para a CML. Concluíram de seguida 
 
50 Azevedo Coutinho integra a 3ª Repartição de Arborização e Jardinagem e os seus primeiros 
projectos nesse âmbito datam de 1950 a 1952. Em 1950: Praça Pasteur, Avenida Guerra Junqueiro, 
Largo da Rua do Século, jardim fronteiro ao Museu da Cidade, jardim junto ao Centro Escolar da 
Célula 2 em Alvalade, arborização do Centro Escolar da Célula 3 em Alvalade; em 1951: placas 
centrais da Avenida do Aeroporto, Jardim da Praça de Londres, jardim do Largo Frei Heitor Pinto, 
arborização da Avenida João XXI; 1952: preparou a renovação do Jardim da Estrela para a 
celebração do seu centenário. 
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a formação Ribeiro Telles51 e Edgar Fontes52 que também ingressaram na CML, 
respectivamente, em 1950 e 1953. E assim sucedem ao arquitecto Keil do Amaral que tinha 
deixado a CML em 194753. 
Neste percurso é de salientar a fase de colaboração dos primeiros arquitectos paisagistas 
com o GEU, sob a coordenação do engenheiro Guimarães Lobato nos anos 50 e, a partir de 
61, no entretanto criado GTH- Gabinete Técnico de Habitação. 
Das variadas intervenções, é de salientar a colaboração de Caldeira Cabral e Ribeiro 
Telles no Plano Director de Urbanização e, em planos de escala mais pormenorizada, a 
colaboração por exemplo de Azevedo Coutinho e Ribeiro Telles na segunda fase da 
Urbanização da Encosta do Restelo54, em 1954. Este estudo já refectia a experiência 
colhida em Alvalade:  
 “ (…) a solução do logradouro comum pertencente a vários proprietários, 
sem qualquer resultado satisfatório, prevalecendo em maior escala os 
inconvenientes dos logradouros privativos dos lotes. Tenta-se introduzir o 
conceito de espaço livre comum, e propriedade municipal e utilizável por toda a 
população em condições salutares para a sua vida diária (…)  
Os espaços livres assim conseguidos carecem de arranjo vegetal 
adequado. Neste caso ainda com maior desenvolvimento por se tratar de zona 
privilegiada da Cidade e imediatamente confinante com o Parque Florestal de 
Monsanto de que poderá vir a constituir um natural prolongamento urbano. 
Solicitou-se por isso estreita colaboração dos arquitectos paisagistas” texto in 
2º fase da Urbanização da Encosta do Restelo (apud Andresen, 2003: 76). 
 
Nos anos 60, Ribeiro Telles saiu da CML, tendo Manuel de Sousa da Câmara 
assegurado uma colaboração até 1971. Desde 1957, a CML contou ainda com Álvaro 
 
51 Ribeiro Telles ingressou para a CML em 1950 e trabalhou sobretudo nestes bairros recentemente 
construídos: no Bairro da Encarnação já em construção e também no Bairro de Alvalade, no Restelo 
e na Avenida Infante Santo, recentemente aberta. Datam destes primórdios o desenho para várias 
praças como a Penha de França e a Praça Afrânio Peixoto e ainda as arborizações de arruamentos 
como a Avenida de Roma, D. Rodrigo da Cunha ou a Columbano Bordalo Pinheiro. 
52 Em 1953, Edgar Fontes entrou para a CML e começou a desenvolver trabalho na cintura do bairro 
da Encarnação, em Alvalade e na Parada dos Prazeres.  
53 Formaram-se também nesta época Viana Barreto (foi para a Direcção de Serviços de 
Urbanização), Fernando Vaz Pinto e António Campello (este ultimo foi para a Junta de Colonização 
Interna). 
54 Segunda fase da Urbanização da Encosta do Restelo, 1954, da autoria de engenheiro Marques 
Leite, J. Miguel Pinto de Faria e pelo arquitecto. Falcão e Cunha, sob a coordenação de G. Lobato. 
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Dentinho, que participou no Plano Director Municipal, na 2ª fase da urbanização da Encosta 
do Restelo e em vários trabalhos no âmbito do Plano de Olivais Sul e do Plano de Chelas.  
Nas urbanizações de Olivais, desde os primeiros estudos55, cultiva-se uma maior fluidez 
no espaço aberto mas em que a envergadura da operação nem sempre permitiu uma 
realização sistemática do tratamento dos espaços verdes.  
O papel do espaço aberto nestas intervenções em que se experimentam linguagens 
modernistas é fundamental pelo modo como lhe introduzem uma escala humana e criam 
ambientes propícios à vivência, apropriação, dos espaços de estadia com conforto 
adequado - modulando a luz, criando o claro-escuro com zonas de sombra e clareiras mais 
expostas ao sol. Construiu-se assim uma complementaridade entre os arquitectos 
modernistas, mais abstractos, e os valores da arquitectura paisagista, pela integração de 
princípios, cumplicidade que valorizou em muito estas urbanizações e ainda hoje lhes 
conferem uma escala humanizada e uma identidade próprias.  
Nesta fase, afirmam-se duas escalas distintas de intervenção dos arquitectos paisagistas: 
a escala urbana, em que intervém na concepção dos estudos de urbanização e a escala 
local, do projecto detalhado do espaço público. Neste último conjunto inserem-se os jardins 
que integram todas as novas áreas que vinham a ser construídas desde as décadas 
precedentes de 30 e 40. No Bairro das Estacas por exemplo é pioneiramente assumido o 
discurso modernista e o desenho de Ribeiro Telles interpreta o espaço, pontuado pelos 
pilotis que suportam os edifícios e pelos núcleos de acesso vertical e explora a continuidade 
entre espaço interior e exterior através da vegetação para criar espaços de estadia e 
caminhos de peões. É de salientar entre as intervenções de Ribeiro Telles, o projecto para a 
Capela São Jerónimo – Alto do Restelo – dialogando com o projecto de Viana Barreto para 
a Torre de Belém, no seu enfiamento, à beira rio. Cite-se também parques urbanos, como a 
Mata de Alvalade ou o Vale do Silêncio (Olivais) ou o tratamento das grandes avenidas 
arborizadas (Avenida dos Estados Unidos da América, por exemplo).  
Estas intervenções da responsabilidade dos primeiros arquitectos paisagistas 
conferem unidade e carácter ao lugar, integrando a escala do homem numa composição 
abstracta, dando assim corpo à Paisagem da Cidade como um todo mais integrado. Têm 
implícita a tradição da arte do jardim, sem prejuízo de uma renovação formal pois, como 
defende Carapinha (2009) o espaço verde correspondeu só a uma mutação terminológica –
na medida em que não se perdeu a significação cultural e ecológica que o conceito de 
“jardim” transporta, como o demonstram os projectos de espaços abertos para o Bairro das 
 
55 Estudo-base de Urbanização dos Olivais, 1955, (CML – Arquivo Arco Cego) da autoria do 
engenheiro V Marques Leite, J. Miguel Pinto de Faria e J Vaz Raposo e pelos arquitectos. P. Falcão e 
Cunha e J. França Ribeiro, sob a coordenação de G. Lobato.  
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Estacas, para a avenida dos Estados Unidos da América, para o Plano de Alvalade, para o 
Plano do Restelo ou para o Plano dos Olivais. Num compromisso entre princípios de 
modernidade e valores de contextualização, Carapinha (2009) realça que estes projectos 
operaram uma revolução ao nível do desenho do espaço aberto, através da continuidade 
entre interior e exterior, a ruptura com as axialidades impositivas, a predominância do 
desenho do espaço sobre o desenho das formas, dimensão social do jardim, presença das 
questões ecológicas e regionais. 
 
5.6.5 Da inovação no discurso urbano à banalização do ideário modernista 
Ao longo dos anos 70 e 80 do século XX, infelizmente, esta noção de espaço aberto 
como realidade cultural, ecológica e social, foi-se perdendo. Foi surgindo a noção de 
espaço verde que se tornou, isso mesmo, um espaço verde reduzido à sua expressão 
mais vazia de significados, como separadores de tráfego, rotundas, negando todo um 
peso com a significação cultural, social de civitas e de polis que o conceito de jardim nas 
suas mais diversas expressões formais – cercas, tapadas, jardins, parques continha e 
contém. 
Carapinha (2009) 
A bolsa de solos municipais constituída através das políticas fundiárias de Duarte 
Pacheco marcou profundamente o desenvolvimento planeado da cidade nas décadas 
seguintes, visível na dicotomia entre os bairros planeados de iniciativa pública (Alvalade, 
Olivais, parcialmente Chelas) e o crescimento não planeado que ocorreu maioritariamente 
em Benfica e Carnide, de iniciativa privada, num processo que registou uma maior dinâmica 
a partir dos anos sessenta e setenta. A partir de então, os princípios que nas décadas 
anteriores tinham norteado as intervenções no espaço público aberto, vão sendo 
esquecidos, numa prática que se vai esgotando e estiolando. 
A partir dos anos sessenta, vai-se acentuando a fragilidade da administração pública 
perante uma maior dinâmica da iniciativa privada sem grandes sujeições aos instrumentos 
de planeamento que não são capazes de a enquadrar e regular. Neste contexto, é claro o 
enviesamento do pressuposto social modernista perante a afirmação da especulação 
imobiliária. O processo de crescimento de iniciativa privada foi-se fazendo através de 
loteamentos avulsos de quintas, sem uma estrutura urbana ou um propósito de equipar a 
cidade. É visível a banalização dos pressupostos da utopia modernista, a primazia ao 
automóvel.  
Cabe aqui uma referência à ausência de legislação sobre as operações de loteamento. A 
primeira lei é de 1966 mas não define regras claras quanto às obrigações do loteador, 
nomeadamente quanto ao regime de cedências de terrenos para o domínio público.  
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Por outro lado, os instrumentos de planeamento municipais não estavam preparados 
para a gestão urbanística. Inscritos numa lógica racionalista baseada em análises 
detalhadas mas que, como é comum na época, não desenvolvem os mecanismos de gestão 
capazes de enquadrar o incremento crescente da iniciativa privada no sector da construção 
civil.  
O Plano Director de Urbanização de Lisboa elaborado durante a década de 50, é um 
plano que tem na base estudos de caracterização exaustivos e rigorosos, geomorfológicos e 
biofísicos, demográficos e da morfologia urbana. É um plano que ambiciona modernizar e 
racionalizar a cidade, com a inclusão da primeira linha de metropolitano cujo traçado 
incentiva a terciarização da cidade a partir da Baixa Pombalina, ao longo do eixo mais 
prestigiado da cidade - Av da Liberdade, Marquês de Pombal, Saldanha, Avenida da 
República até Entrecampos. A terciarização da malha pombalina e oitocentista ocorre em 
simultâneo ao processo de decadência dos núcleos de malha medieval orgânica das colinas 
fronteiras ao rio. 
O Plano Director de Urbanização de Lisboa de 1967 - coordenado pelo consultor convidado 
Meyer Heine - assenta numa matriz de zonamento funcional, imbuída ainda dos princípios 
da Carta de Atenas de 1933 (figura 5.47). Para além da sua desadequação em relação ao 
modelo de planeamento perante uma realidade cada vez mais dinâmica em termos 
económicos, aguardou quase uma década para ser aprovado, tendo entretanto ocorrido a 
Revolução de Abril de 74, que alterou profundamente o contexto nacional aos níveis político, 






Figura 5.47 Plano Director de 1967/1976, planta síntese (CML) 
 
Deste modo, acentuou-se drasticamente a desadequação do plano, agravada pelo hiato 
entre a sua elaboração e a aprovação que o torna obsoleto à partida. Instalou-se então um 
vazio regulamentar e uma profunda distância entre os pressupostos do plano que não 
chegaram a ser concretizados e a dinâmica em curso que carecia de instrumentos legais 
que a enquadrassem e dirigissem. 
Não foi possível inverter o declínio da Baixa Pombalina desencadeado por um 
crescimento económico baseado no automóvel e agravado pelo plano Meyer Heine que 
retira à Baixa o papel real e simbólico de centro, transferindo para Palhavã o CBD – central 
business district - da cidade. Esta proposta não chegou e ser verdadeiramente 
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implementada, mas foi responsável por uma ambiguidade instalada, o que não só introduziu 
uma ruptura de fundo no desenvolvimento de Lisboa, através da perda de centralidade da 
baixa com graves consequências funcionais e simbólicas, como não impediu a terciarização 
descaracterizadora dos seus eixos estruturantes - Avenida da Liberdade e Avenidas Novas 
e, por outro lado, Avenida Almirante Reis, Areeiro.  
Nos anos 70 a terciarização excessiva do eixo Baixa - Avenidas Novas levaria ao 
esvaziamento de habitação e a uma vivência monofuncional. Acentua-se então um processo 
de renovação urbana em que estas malhas recticuladas, com boa acessibilidade rodoviária 
e servidas pelo metropolitano, acolhem as sedes de grandes empresas e edifícios de 
serviços, que substituem os edifícios de origem. 
Formalmente, o processo de renovação urbana levou a que frequente e aleatoriamente 
se agrupassem dois ou mais lotes contíguos e as tipologias de origem fossem substituídas 
por um edifício de maior altura, com métricas diferentes, resultando a frente rua numa 
desarmonia de dissonâncias. Para além do prejuízo da imagem do conjunto edificado, estas 
intervenções aumentaram a impermeabilização de logradouros e edificaram pisos de caves 
para estacionamento, implantadas em sistema húmido, sem atender às características 
hidrogeológicas do terreno. 
Todavia, o processo foi ainda mais profundo. A premência de valorizar o tráfego 
automóvel e as necessidades de estacionamento à superfície, justificaram a 
descaracterização dos perfis das avenidas boulevard com a alteração dos perfis viários 
suprimindo passeios e áreas ajardinadas. Assim, os perfis de avenidas oitocentistas – como 
a Avenida da República – vão ser adulterados através da subtracção de faixas de passeios 
em favor do aumento de faixas de rodagem – transformando uma avenida numa via de 
atravessamento rápido. 
Neste contexto, a habitação é “empurrada” para a periferia – periferia urbana e 
metropolitana. Como foi já referido, relativamente à construção de habitação depara-se um 
contraste flagrante entre o crescimento planeado e a iniciativa privada (Lourenço, 2001). Por 
um lado, temos os bairros planeados com um conceito subjacente – matriz modernista - 
como Olivais Norte e Sul, espaço aberto indiferenciado equipado com áreas verdes e 
parques urbanos e espaço previsto para a edificação de equipamentos colectivos. Em 
contraste, a urbanização aleatória das quintas de recreio a começar pela Estrada de Benfica 
e pela Estrada das Laranjeiras, sem uma estrutura de base, nem infraestruturas e 
equipamentos necessários.  
Aqui o ideário moderno é destituído dessas preocupações e remetido a uma mera 
questão de forma ou de procura de maior edificabilidade em altura e sem espaços abertos 
generosos no tecido urbano. 
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Por outro lado, o Plano de Chelas cuja concretização foi interrompida por vicissitudes de 
vária ordem foi a última grande intervenção de construção de habitação de custos 
controlados, de carácter protecionista lançada ainda pelo Estado Novo. Comprometido ainda 
com o discurso modernista, o plano procurava contudo outras influências e demonstrava 
sobretudo um reconhecimento da importância da interpretação da morfologia do terreno na 
definição dos princípios de edificabilidade. 
A partir de finais dos anos 70 e nos anos 80 regista-se um abrandamento das 
urbanizações da iniciativa da administração pública, apesar da criação da Empresa Pública 
de Urbanização de Lisboa (EPUL) com o objectivo de regular o mercado fundiário. Neste 
âmbito, é de realçar a Urbanização de Telheiras – onde há uma consciência critica em 
relação ao ideário modernista e a clara tentativa de encontrar novos referenciais 
urbanísticos ao nível da forma urbana (Lourenço, 2000).  
 
5.6.6 Jardim Gulbenkian: uma nova compreensão da Paisagem da Cidade 
 
A luz mediterrânica, acutilante e brilhante, que nada esconde e tudo expõe 
determinou que o jardim se desenhasse a partir de um jogo de claro-escuro, o 
que proporciona ao espaço uma profundidade que a luz forte e metálica, de 
Lisboa, não permite e que o espaço onde se inscreve o jardim, na realidade, 
não tem.                                          
Carapinha (2007) 
 
O Jardim da Fundação Calouste Gulbenkian (1969) é um espaço icónico pelo modo 
como dá continuidade à tradição, interpreta o seu tempo e introduz valores novos na 
Paisagem da Cidade. 
Carapinha (2009) reconhece uma continuidade de génese e uma raiz cultural de trabalho 
com a natureza, entre os princípios que desenham o Jardim da Fundação Calouste 
Gulbenkian e as intervenções pioneiras da primeira geração de arquitectos paisagistas 
formada em Portugal como o Jardim da Ermida de São Jerónimo (Jardim Ducla Soares), o 
Jardim da Torre de Belém ou do Parque do Vale do Silêncio, nos Olivais. 
O projecto para a edificação da Fundação e Museu Calouste Gulbenkian em Lisboa foi 
objecto de concurso cuja equipa vencedora era constituída pelos arquitectos Alberto 
Pessoa, Pedro Cid e Rui d’Athouguia, que contaram desde o início com a colaboração de 
Ribeiro Telles e Viana Barreto para a concepção do parque. 
O programa constante do convite endereçado às 3 equipas de projectistas: 
«O convite dirigido aos arquitectos era antes dirigido à sua imaginação 
criadora, ao seu poder de estruturação, esperando-se sugestões de concepção 
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do conjunto sede e museu integrados no Parque e no local da cidade, 
determinantes de uma lógica de organização dos espaços, correcto esquema 
funcional e digna e agradável expressão plástica»  
(apud Andressen, 2003:91). 
O local de intervenção - o antigo Parque de Santa Gertrudes com 7,5 hectares onde 
chegou a funcionar a Feira Popular – continha já elementos arbóreos notáveis e de grande 
porte tendo Caldeira Cabral procedido à inventariação da vegetação existente.  
O anteprojecto do parque (1961) define as bases fundamentais do resultado final, como 
revela o seguinte excerto da Memória Descritiva:  
A solução arquitectónica adoptada e a própria localização e funcionamento 
dos edifícios encontram-se de tal forma ligados à mancha verde envolvente 
que é da mais perfeita continuidade entre espaços interiores e exteriores, do 
seu equilíbrio e harmonia, que surgirá, em última análise, a solução geral do 
conjunto. Não se trata pois de integrar apenas uma edificação num parque, 
nem de construir um jardim para servir um edifício. Há que encontrar de facto 
uma relação total, de tal forma íntima entre ambos os elementos que compõem 
o todo, que a composição abranja a área inteira, que a própria vida dos 
edifícios se prolongue naturalmente para as “salas de ar livre” e destas para as 
interiores.  
Memória descritiva do anteprojecto (apud Andresen, 2003: 91) 
 
O projecto do jardim configura uma concepção da Paisagem fundada no respeito pelo 
natural, pela aderência às características do lugar, como descreve Carapinha (2007): 
(…) Cada prega do topus reinventou-se a partir da sua topologia determinada 
tanto pelas características biofísica e culturais, que o Tempo Evolutivo e o 
Tempo Linear (cronológico) haviam imprimido, e com ela se definiu o locus, a 
expressão de cada opção tomada no projecto. E, com este se fundou o futuro 
devir onde o visitante não é contemplador mas construtor do espaço. Pois é 
nele e com ele que o jardim se realiza como espaço de experiência estética 
vital. 
A compreensão e exploração de princípios ecológicos, a integração e reinvenção 
integrando pré-existências (espécies da flora). A construção de Paisagem em que se 
vivencia uma temporalidade – no sentido qualitativo de Rosario Assunto – impregnada ou 
regida pela temporalidade da natureza, na qual, pois, recorrendo de novo às descrição de 
Carapinha (2007):  
A temporalidade evolutiva é o tempo biológico. (…). É a infinita e a 
constante construção evolutiva que a Natureza, pelo seu devir, cria. O Jardim 
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reescreve-se, reinventa-se em cada tempo do tempo, no tempo biológico e no 
tempo do Jardim, a partir de uma estrutura matricial. 
[No jardim Gulbenkian] a paisagem é compreendida como um sistema 
natural, vivo, em perpétua transformação. E, essa evolução, não é só gerada 
pelos atributos do sistema natural que a paisagem é, decorre também da acção 
que o homem exerce sobre ela, de forma a obter rendimentos que melhorem 
as condições de vida de uma sociedade.  
(…) Cada espécie, arbórea, arbustiva e herbácea plantada, corresponde a 
uma realidade ecológica precisa, determinada pela morfologia do terreno, cada 
espécie pertence à nossa flora silvestre, ou pelo carácter universalista da 
nossa cultura, pertence à flora que o nosso devir cultural tomou como nossa, 
todas elas se encontram no devido lugar. Nada é gratuito ou supérfluo. Tudo é 
tudo. Tudo é ser e estar.  
Carapinha (2007) 
 
5.6.7 Da reabilitação urbana à Paisagem Global: o contributo do Plano Verde de 
Lisboa  
Na década de oitenta, Lisboa apresentava sinais evidentes de degradação da Paisagem. 
A terciarização intensa ao longo do eixo Baixa / Avenida da Liberdade / Avenidas Novas 
acontecia a par do esvaziamento e envelhecimento populacional56 e de um parque 
habitacional obsoleto. Era visível o desinvestimento no espaço público e entre a cidade e o 
rio erguiam-se barreiras físicas e funcionais.  
Perante este quadro, foi reconhecida a falência dos modelos tradicionais de planeamento 
e a obsolescência do plano director municipal ainda em vigor – conhecido como Plano 
Meyer Heine – cuja normativa estava já tão distante da realidade que nem se conseguia 
aplicar à maioria das solicitações da realidade de então.  
Voltou-se a olhar para as colinas perante o estado obsoleto da cidade construída até ao 
século XVIII – as colinas e os núcleos rurais absorvidos pela cidade57 - acompanhando 
também as tendências internacionais de valorização dos sítios e conjuntos históricos – Carta 
de Veneza (1966) - numa perspectiva integrada, desde a população à dinâmica funcional 
apoiada numa reabilitação do edificado.  
Aos poucos, o discurso da reabilitação urbana começou a integrar a gestão municipal. 
Foram dados os primeiros passos para a reabilitação dos bairros históricos, ainda nos anos 
 
56 Na sequência da descolonização, a população residente cresceu na década de setenta mas logo 
diminuiu na década seguinte. 
57 Em 1994, foi criada na CML uma direcção municipal com a missão da reabilitação urbana. 
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oitenta. Para além dos tecidos situados na cidade das Colinas foram também objecto de 
atenção os núcleos históricos de Carnide-Luz, Belém, Paço do Lumiar e Olivais-Velho, 
enclaves de ruralidade que resistiram às pressões do crescimento urbano. Também estes 
aglomerados de génese rural situados na coroa da cidade, envolvidos pelo seu crescimento 
quais aldeias “paradas” no tempo, começaram a ser entendidos como documentos vivos do 
espaço público de outrora que testemunham o crescimento da cidade fora dos ritmos que a 
razão impôs, passando a ser aceites como de inegável interesse.  
Já nos anos noventa com uma nova geração de instrumentos de planeamento e a 
reformulação do modelo de gestão municipal, desencadeiam –se políticas de reabilitação 
mais consistentes para a requalificação das áreas históricas centrais e periféricas. 
O Plano Estratégico de Lisboa (1992) e o Plano Director Municipal (1994)58 têm como 
grande objectivo a reabilitação urbana – nas vertentes social e do edificado – travar a 
terciarização através do mix funcional e resolver as carências de estacionamento, através 
da construção obrigatória de estacionamento em cave.  
Lisboa adopta estratégias de valorização do património material e imaterial, presentes em 
iniciativas como a Lisboa Capital Europeia da Cultura, em 1994, que a colocam nas rotas 
europeias da cultura e na criação de novas centralidades, como a Expo’98, que 
proporcionou a regeneração de uma área industrial obsoleta. 
Contudo, a noção de Paisagem Global, suportada por um funcionamento ecológico, não 
transparecia ainda do discurso político nem se repercutia nos documentos técnicos e 
normativos da cidade.  
A carta das Componentes Ambientais Urbanas – fundamentadas pelos princípios 
reunidos no Plano Verde de Lisboa, coordenado por Ribeiro Telles – fazia parte integrante 
da Planta de Ordenamento do Plano Director de 1994 mas não se traduziu na normativa de 
forma assertiva e a sua implementação ficou aquém dos desígnios.  
O Plano Verde de Lisboa viria a ser publicado mais tarde59, em 1997. É um documento 
fundamental para a sistematização e consolidação da temática do ordenamento suportado 
por critérios ecológicos em Lisboa (figura 5.48). O Plano Verde de Lisboa procede ao 
entendimento do ordenamento do território incluindo a cidade na região – a cidade-região - 
em que se deve estabelecer um planeamento sistémico, isto é, baseado no desenho dos 
 
58 Plano Director Municipal aprovado em 1994 incorpora conceitos como: a relação com o sítio, 
mistura funcional, valorização do património (Carta do Património Arquitectónico e Arqueológico e 
sistema de classificação concelhia) e introduz parâmetros qualitativos na regulamentação. 
59 À semelhança de outras situações já referidas, a propósito da bibliografia que ilustra o percurso da 
Arquitectura Paisagista em Portugal, apesar de publicado nesta data, a formulação e aplicação 
prática do seu conteúdo é anterior. 
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continuuns – naturale e aedificandi - e das suas conexões com os territórios vizinhos do 
plano. De notar que este objectivo viria a ser consignado pelo PROT-AML na década 
seguinte, ainda que de um modo muito esquemático. 
Tal como Telles referenciou no artigo A Cidade e a Paisagem Global do século XXI – a 
utopia e os pés na terra, a concepção do Plano Verde de Lisboa assenta nos seguintes 
pressupostos: 1) no reconhecimento da morfologia que saliente os valores telúricos, defina 
os sistemas húmidos (compreendendo talvegues e áreas concavas) e os sistemas secos 
(compreendendo cabeços, arribas, cumeadas, vertentes e áreas convexas); 2) no 
reconhecimento pedológico das áreas livres de construções; 3) no reconhecimento da 
vegetação existente e potencial; 4) na caracterização estética da paisagem e dos valores 
culturais. 
Prossegue o autor: 
A figura básica do desenho do Plano Verde” é a Estrutura Ecológica Urbana 
ou regional que se subdivide nos seguintes subconjuntos: 1) Estrutura 
Ecológica Fundamental – compreende o sistema húmido continuo e o sistema 
seco de protecção dos cabeços e das arribas; 2) Estrutura Ecológica integrada 
– compreende o sistema contínuo de espaços-canal e o sistema descontínuo 
de jardins, parques públicos e logradouros e 3) Estrutura da Paisagem Cultural 
– compreende agrosistemas tradicionais e ocorrências naturais notáveis, 
geomonumentos e os valores culturais representativos da arte paisagista e dos 
jardins.  
As estruturas incluem diferentes espaços de actividades e usos agrupados 
em redes: rede de protecção, rede de produção e rede de recreio. Há ainda 
que considerar os “sistemas de vistas” que definem panorâmicas notáveis.  







Figura 5.48 Cartograma da sistematização da Paisagem segundo o Plano Verde de Lisboa  
 
Como foi anteriormente referido, a inclusão destes princípios na elaboração do Plano 
Director Municipal aprovado em 1994 (figura 5.49), nomeadamente o princípio da Estrutura 
Ecológica Urbana60 (Magalhães, 1993; 1994), ainda sob a forma da Planta de Componentes 
Ambientais Urbanas, princípio inovador em Lisboa, apesar de não ter sido 
convenientemente integrado no Regulamento e por conseguinte não ter sido devidamente 
incorporado pelo sistema de gestão urbanística. 
Apesar de tudo, a identificação e consagração do Sistema de Vistas em função da 
geomorfologia passou a ser considerado como factor determinante da morfologia urbana e 
da Paisagem de uma cidade que se olha a si própria. 
 
60 A figura de Estrutura Ecológica surge na legislação portuguesa através do Decreto-Lei 380/99 que 
definiu o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. Contudo, para além do Plano Verde 
de Lisboa, o conceito de Estrutura Ecológica tinha já sido introduzido em vários estudos 
nomeadamente, Estrutura de Protecção e Valorização da Paisagem (Plano Regional de 
Ordenamento do Território do Alentejo Litoral) e nos Planos Verdes dos concelhos de Seixal, Loures, 
Sintra e Almada, bem como na definição de uma Estrutura Ecológica da Área Metropolitana de Lisboa 




Figura 5.49 PDM 1994 Planta de Ordenamento 1. Classificação do Espaço Urbano (CML) 
 
O conteúdo da carta das Componentes Ambientais 2.1 (figura 5.50): 
• Define um sistema de corredores capaz de interligar as áreas verdes existentes e áreas 
livres expectantes como base de uma futura estrutura ecológica urbana – ainda não 
explicita neste plano de 94; 
• Identifica as áreas integradas na estrutura verde da cidade – constituída pelas áreas de 
fruição de carácter urbano local  – jardins públicos, etc.; 
• Distingue zonas em sistema húmido ou sistema seco em que se inserem as grandes 
zonas verdes – Mata de Monsanto, enquadramento a bairros e infraestruturas ou áreas 
expectantes como a zona periférica norte; 
• Identifica ainda que não exaustivamente os principais logradouros privados. 
Complementarmente, a carta das Componentes Ambientais 2.2: 
• Identifica as principais componentes do Sistema de Vistas; 





Figura 5.50 PDM 1994. Planta de Ordenamento 2. Componentes Ambientais 2.1  
 
Contudo, estes valores não são devidamente integrados na regulamentação do Plano, 
persistindo ambiguidades na sua aplicação ao nível da gestão urbanística. 
Nesta época, Ribeiro (1992) regista as quintas existentes com valor patrimonial que 
justifique serem recuperadas (figura 5.51). Esse inventário foi incluído no Plano Verde de 
Lisboa, tendo algumas dessas quintas sido aproveitadas para a instalação de equipamentos 
ou convertidas em espaços verdes de uso público. Ainda assim, muitas não escaparam à 










Figura 5.51 Mapeamento das quintas existentes Ribeiro (1992)  
 
O Plano Verde foi posteriormente aprofundado em 2002 - embora não editado – tendo 
dado contributos sobretudo em relação ao detalhe do projecto dos corredores verdes que 
estabelecem o continuun naturale em território urbano, sendo o Corredor Verde de 
Monsanto o primeiro a ser construído.  
Estas questões passaram a integrar a cultura do planeamento e da gestão urbanística e o 
Plano Director Municipal, aprovado em 2012, aborda-as já de forma mais integrada. Este 
assunto não foi contudo desenvolvido neste trabalho, por se situar no limite do horizonte 
temporal em estudo. 
 
5.6.8 Questões e desafios à Paisagem de Lisboa no século XXI 
Apesar do horizonte temporal deste trabalho se restringir ao século XX convém referir 
que, a propósito da introdução do planeamento baseado em princípios ecológicos, a revisão 
do PDM em 2012 adopta um discurso mais consentâneo e uma normativa mais assertiva 
em relação às questões ambientais.  
Com efeito, existe actualmente uma consciencialização mais generalizada em relação ao 
facto de que a acumulação e a extensão no território de uma matriz de pensamento focada 
sobretudo na edificabilidade configura potenciais riscos e insustentabilidade. A cidade que 
se foi adicionando por colagens sucessivas mas que não tem na base o funcionamento 
ecológico do território deixa uma pesada herança às gerações futuras. O resultado 
acumulado de uma gestão apostada na expansão urbanística e na densificação da cidade e 
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na motorização crescente da sociedade geraram consequências nefastas cuja resolução e 
inversão de sentido constituem os desafios de hoje.  
Por outro lado, a decadência das indústrias portuárias e a necessidade de reconverter o 
porto conjugam-se com um desejo de devolver a frente ribeirinha à fruição pública. Deste 
modo, a frente ribeirinha tem passado sucessivamente para a gestão municipal, fruto de 
acordos entre a Administração do Porto de Lisboa (APL) e a Câmara Municipal. Contudo, a 
gestão desse território ecologicamente sensível constitui também um dos grandes desafios 
da cidade, dada a sua capacidade atractiva.  
É clara a desproporção entre o que se urbanizou até ao século XIX e o que se construiu 
desde então ao longo do século XX. A impermeabilização de uma parte muito considerável 
da coroa norte sem ter em consideração a configuração do relevo da cidade e o sistema de 
bacias hidrográficas é agravada pela construção que se prolonga pelos concelhos limítrofes, 
como é o caso da bacia de Alcântara.  
Neste capítulo foi feita uma narrativa do processo de sedimentação da Paisagem da 
Cidade, através do desenrolar de factos históricos determinantes enquadrados pelas ideias 
do seu tempo. Esta abordagem antecedeu e preparou a interpretação da convergência entre 
a componente ecológica e cultural ao longo do tempo na cidade, que consta dos próximos 
capítulos. E este enquadramento assegura que a compreensão dos fenómenos seja feita à 
luz das ideias vigentes na época em que os factos ocorreram evitando cair em juízos de 
valor viciados por um olhar descontextualizado. Com efeito, relembrando o objectivo 
principal desta investigação, a procura da convergência entre ecologia e morfologia urbana 
tem tudo a ver com o reconhecimento de como em cada época se interpretou – implícita ou 
explicitamente - a condição ecológica da cidade criando soluções que perduram no tempo e 
lhe conferem a sua identidade urbana. 
Reequacionar a Paisagem da Cidade em Lisboa procurando a convergência entre 





Capítulo 6 CONDIÇÃO ECOLÓGICA DA PAISAGEM DE LISBOA  
 
A ocupação do sítio de Lisboa foi fortemente determinada pelas suas 
condições naturais, em particular pelas características do seu relevo. A 
coincidência de linhas dominantes do relevo e linhas estruturantes do tecido 
urbano enfatiza a sua importância a nível morfológico. Igualmente, a localização 
privilegiada de alguns elementos arquitectónicos, na sua maioria de conotação 
histórica e simbólica (conventos, igrejas, edifícios senhoriais, jardins,…) torna-os 
elementos primários na leitura da cidade, referenciando-a enquanto lugar urbano. 
É esta integração entre espaço (território) e espaço urbano (cultural) que o permite 
individualizar enquanto paisagem de identidade e carácter único. 
Plano Verde do Concelho de Lisboa (1997: 46) 
 
A caracterização da Forma do Terreno sob o ponto de vista ecológico e a sua 
interpretação através dos Sistemas Naturais da Paisagem identificados no Plano Verde 
Lisboa (1997) constituem a etapa 1 do estudo de caso. 
 
6.1 Caracterização ecológica da Forma do Terreno 
O relevo de Lisboa (figura 6.1) desenvolve-se desde o nível do mar até à cota máxima de 
230 m situada em Monsanto. Apresenta um conjunto de colinas sobranceiro ao rio Tejo, 
permeado por uma série de vales encaixados, sendo os de maior expressão o Vale de 
Alcântara, o Vale da Baixa e o Vale de Chelas. O Vale de Alcântara, por onde corre a 
Ribeira com o mesmo nome, hoje artificializada, configura a maior bacia hidrográfica. Esta, 
por sua vez, subdivide-se em duas sub-bacias: uma por onde drenam as águas pluviais com 
origem na Serra da Mina (concelho da Amadora) através de Benfica e uma outra que 
apanha as águas provenientes do Lumiar e Campo Grande, através de Campolide até 
Alcântara. O território mais interior, a norte, apresenta um relevo mais suave, de 
características planálticas.  
Estas características estão na base da delimitação da Morfologia do Terreno (capítulo 4) 
que identifica as principais situações biofísicas, com comportamentos ecológicos distintos, 
distribuídas pelo Sistema Seco (cabeços e vertentes) e pelo Sistema Húmido (linhas de 
água e áreas aplanadas adjacentes) a que se associa uma faixa litoral profundamente 
antropizada, onde se incluem áreas sujeitas ao efeito de maré directo. 
Relembrando o que foi referido anteriormente (capítulo 3), a classificação entre sistema 
húmido e sistema seco consiste numa maneira de caracterizar as situações ecológicas 
decorrentes da Forma do Terreno, em função do escoamento hídrico e atmosférico, ou seja, 
distinguindo entre superfícies concavas (onde a agua e o ar frio se acumulam) ou convexas 
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(onde a água e o ao ar frio têm tendência para escorrer superficialmente e onde se 
concentra o ar quente). 
A delimitação do sistema húmido e do sistema seco na cidade de Lisboa (figura 6.1) 
espacializa os processos ecológicos que lhes são inerentes, dando de imediato informação 
sobre o topoclima e o conforto bioclimático – quanto à temperatura e humidade - e também 
acerca do(s) uso(s) potencial(ais) do solo segundo princípios ecológicos. 
Na cidade de Lisboa, o sistema húmido corresponde a cerca 24% da área total (84,4 
Km2) e tem maior expressão, grosso modo, em duas situações: os vales encaixados que se 
abrem sobre a frente ribeirinha e em áreas do centro norte, de relevo mais aplanado 
(declives entre 0% e 5%), existentes por exemplo em algumas áreas das Avenidas Novas e 
do eixo de Sete Rios - Estrada de Benfica. 
O sistema seco constitui cerca de 76% da área da cidade dos quais 18% em área 
aplanada (cabeços) e 58% se desenvolvem em vertente. Por sua vez, a análise dos declives 
seguiu os critérios adoptados por Magalhães (2001) definidos em função do potencial para 
os usos. Deste modo, definiram-se as seguintes classes em função das quais se organizou 
a carta de declives (figura 6.2): até 8% em que é possível a circulação de peões sem 
recurso a escadas; entre 0 e 5% consideradas áreas aplanadas, entre 8% e 12%, em que 
possível edificar sem necessidade de terraceamento, entre 12% e 25% em que a 
implantação de edificado já o exige e declives superiores a 25% (áreas declivosas) mais 
vulneráveis ao risco de erosão e movimentação de vertentes. Da observação desta carta 
(figura 6.2) destaca-se a predominância das classes de declives mais acentuados na Serra 
de Monsanto, ao longo da série de vales inseridos nas colinas sobranceiras ao estuário e 
orientados sobre a frente ribeirinha. Para norte da série de colinas desenvolve-se uma área 
de relevo mais aplanado que é rematada por uma faixa no limite da cidade que apresenta 
declives acentuados. 
A observação do modo como se distribuem no espaço estes dados do relevo levou à 
percepção de grandes áreas estruturantes da Forma do Terreno da Cidade, com as 
diferentes situações ecológicas que daí decorrem, remetendo assim para a identificação de 
sistemas distintos na Paisagem. A percepção de sistemas diferenciados em função da 
Forma do Terreno revelou-se importante não só pela distinta natureza inerente a cada um 
como pela sua localização relativa no território, potenciadora de interacções determinantes 





Figura 6.1 Situações ecológicas decorrentes da Forma do Terreno (CEAP, 2010) 
 
Figura 6.2 Declives (CEAP, 2010) 
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6.2 Sistemas Naturais da Paisagem 
Segundo o entendimento da Paisagem como um sistema – ou um sistema de sistemas – 
a identificação destes em função das características ecológicas permite compreender como 
potencialmente influenciam a Paisagem da Cidade, pelo modo como o escoamento hídrico e 
atmosférico se processa. Por outro lado, é também de considerar – sobretudo para efeitos 
de ordenamento do território - como essas situações interagem com outros factores, tais 
como: exposição solar, solos, geologia/litologia, coberto vegetal e outros usos do solo, 
inseridos no contexto do clima da região1.   
A importância destes sistemas é confirmada pela interpretação do Plano Verde do 
Concelho de Lisboa, concluído em 1993 e publicado em 1997, abreviadamente Plano Verde 
(1997), que identifica e delimita os Sistemas Naturais (SN) da Paisagem, em função do 
relevo, e os caracteriza como:  
(…) grandes zonas naturais de características distintas, delimitados com base 
nas suas linhas dominantes – festos ou cumeadas e talvegues ou linhas de 
drenagem natural, concretamente: Serra de Monsanto, Sistema Colinar voltado 
ao Tejo, Sistema Paraplanáltico Interior, Frente Periférica e a Frente Ribeirinha.  
 A diferenciação destes sistemas apoia-se sobretudo no carácter distintivo do 
relevo e da paisagem a eles associada: um sistema de serra; um sistema de 
colinas e vales encaixados; um sistema de planalto; uma frente caracterizada 
pelo contacto com a margem ribeirinha de relevo muito suave; e outra mais 
acidentada, antevendo uma escarpa sobre a baixa de Loures.  
Plano Verde de Lisboa (1997:78) 
Deste modo, tendo por base a morfologia do terreno, procedeu-se à espacialização dos 
cinco SN da Paisagem do Plano Verde, designadamente: Frente Ribeirinha, Colinar do Tejo, 
Paraplanáltico Interior, Serra de Monsanto e Frente Periférica. As correspondências obtidas 
em relação às considerações iniciais acerca da Forma do Terreno justificaram proceder-se à 
caracterização ecológica de cada um destes SN quanto aos Sistemas Húmido e Seco 
(figura 6.3). 
Seguidamente, procedeu-se à caracterização dos declives nos Sistemas Húmido e Seco, 
tendo sempre sobreposto a delimitação dos SN, para visualização (figura 6.4).  
 
1 A cidade de Lisboa, na confluência das influências do Atlântico e do Mediterrâneo, possui clima 
temperado com características mediterrânicas, influenciado pela corrente do Golfo, caracterizado por 
um Verão quente e seco e pela concentração da maior parte da precipitação no período entre 




Figura 6.3 Sistemas Seco e Húmido (CEAP, 2010) nos SN da Paisagem (Plano Verde) 
 
Figura 6.4 SN da Paisagem (Plano Verde) sobre a morfologia do terreno, com declives (CEAP,2010) 
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Os exercícios atrás descritos permitiram caracterizar os SN, como adiante se 
pormenoriza, quanto às classes de declives presentes nos sistemas húmido e seco. 
Complementarmente, procedeu-se à visualização da Carta Geológica/litológica para 
observar a sua correspondência com a delimitação dos SN em função do relevo (figura 6.5).  
A caracterização ecológica dos SN, a seguir descrita, foi sempre suportada pela análise 
quantitativa (tabelas 6.1 e 6.2) com informação sobre o peso relativo de cada uma das 
componentes em cada SN e destes em relação à Cidade, concretamente: 
- A tabela 6.1 contém os dados, em percentagem, referentes:  
- Às áreas em Sistema Húmido e Sistema Seco (cabeço e vertente) existentes na 
Cidade; 
- Ao peso relativo das áreas em Sistema Húmido e Sistema Seco (cabeço e vertente) 
de cada SN da Paisagem no cômputo da Cidade.   
- A tabela 6.2 contém os dados relativos à caracterização de cada SN da Paisagem, em 
si mesmo, quanto aos Sistema Húmido e Seco (cabeço e vertente). 
 






















Sistema Húmido   23,36 5,97 6,07 9,94 1,38 0,65 
Sistema Seco 
(vertente) 57,98 3,61 25,25 15,67 10,55 2,90 
Sistema Seco (cabeço)  17,99 0,46 6,45 8,43 1,95 0,70 
 
 
Tabela 6.2 Expressão da morfologia do terreno em cada SN (%) 





SN Frente Ribeirinha 59,3 35,9 4,5 
SN Colinar do Tejo  16,1 66,8 17,1 
SN Para planáltico  29,2 46,1 24,8 
SN Serra Monsanto 9,9 76,1 14,0 





6.2.1 SN Frente Ribeirinha  
O SN Frente Ribeirinha designa a faixa marginal ao rio, com profundidade variável ao 
longo de cerca dos 20.5 Km de extensão e representando aproximadamente 10% da área 
total da cidade.  
Nesta faixa prevalece o Sistema Húmido (cerca de 59% da área), desenvolvido em áreas 
planas e aplanadas, coincidentes sensivelmente com a área classificada como sistema 
fluvial-estuarino (PDM, 2012). Este SN abrange ainda áreas em Sistema Seco, com maior 
expressão (36%) no sopé das vertentes, na transição com o SN Colinar que lhe é contiguo.  
Pela sua condição territorial, este SN desempenha, sob o ponto de vista ecológico, um 
papel de charneira entre o Estuário do Tejo e a Cidade, apesar da sua condição 
artificializada, constituindo por isso uma área de meandrização, ecologicamente sensível a 
vários níveis, tais como os fluxos das brisas (terra-litoral e vice-versa), apresentando 
vulnerabilidades a inundações dada a configuração das bacias hidrográficas ou ao 
galgamento de costa sob o efeito de maré directo. 
A condição fronteira ao estuário do rio Tejo confere a esta faixa de relevo aplanado, 
características especificas para ser considerada um SN da Paisagem mas em que a 
componente artificializada está muito presente no desenho do recorte da margem e nas 
áreas construídas sob aterro. 
 
 
6.2.2 SN Colinar do Tejo 
O SN Colinar do Tejo designa o conjunto de elevações do relevo paralelas à Frente 
Ribeirinha, constituindo cerca de 38% da área total da cidade, sendo o SN com maior 
expressão territorial.  
Desta configuração resulta um conjunto alternado de elevações e vales encaixados dos 
quais assumem especial expressão os Vales de Alcântara, Avenida da Liberdade; Avenida 
Almirante Reis e Chelas.  
Sob o ponto de vista ecológico, é através deste SN que se processa a condução dos 
fluxos atmosféricos e das águas pluviais sendo a charneira, à escala de toda a Cidade, entre 
o território mais interior e a frente ribeirinha e o Estuário. Assim sendo, esses fluxos são 
encaminhados e condicionados pelos “canais” proporcionados pela Forma do Terreno.  
No que respeita ao Sistema Húmido, que ocupa apenas cerca de 16% da área deste SN, 
esses “canais” estão confinados à sucessão de vales encaixados entre as colinas e às 
linhas de água de vertente convergentes para os vales ou para a faixa ribeirinha que lhe 
está a jusante. Daí constituírem áreas extremamente sensíveis sob o ponto de vista 
ecológico com fortes implicações para o conforto bio-climático.  
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Quanto ao Sistema Seco, prevalecente em área, é constituído maioritariamente por 
vertentes (69%), as quais por sua vez apresentam declives significativos, entre as classes 
12-25% (32%) e 8-12% (23%). Esta característica do relevo influencia também a função 
deste território na drenagem atmosférica e pluvial acelerando-a potencialmente. Todavia, 
esta circunstância não é uniforme em toda a extensão territorial. Da observação da carta de 
declives, é de realçar que neste SN se destaca uma área central onde se concentram os 
declives mais acentuados, entre o vale de Alcantara e o Vale de Chelas, contrastante com 
as áreas de vertentes menos abruptas a ocidente e sobretudo a oriente. 
 
6.2.3 SN Paraplanáltico Interior 
O SN Paraplanáltico Interior designa a área mais interior da cidade, a norte e na 
sequência do SN Colinar do Tejo. O SN Paraplanáltico Interior tem uma expressão territorial 
relevante, pois ocupa cerca de 34% da área total da cidade, sendo o segundo maior SN com 
uma área bastante próxima do SN Colinar do Tejo, mas com este contrastante pelo relevo 
mais aplanado. 
Dada a sua natureza paraplanáltica, caracteriza-se pela alternância sucessiva entre 
ambos os sistemas – seco e húmido. 
Ainda assim, é perceptível um padrão na distribuição das áreas em Sistema Húmido 
(29%) que se ramificam desenhando três eixos radiais que atravessam o território – 
sensivelmente coincidentes com os leitos da Avenida da República, Estrada de Benfica e 
Avenida Gago Coutinho.  
Das áreas deste SN em Sistema Seco (71%), que constituem a maioria, cerca de 46% 
são em vertente. Nestas, inclui-se uma elevada presença de áreas aplanadas – classe de 0-
5% (31%), seguida pelas classes 12-15% (23%) e idêntica expressão da classe 5-8% (21%). 
As áreas declivosas representam apenas 6,7% dos declives em vertente.  
 
6.2.4 SN Serra de Monsanto 
O SN Serra de Monsanto é a maior elevação na Cidade que, em meados do século XX, 
foi recoberta na sua maioria por vegetação com a finalidade de criar um parque urbano de 
grandes dimensões, actualmente um parque com regime florestal (Parque Florestal de 
Monsanto). Este SN abrange ainda uma mancha verde adjacente e mais antiga - a Tapada 
da Ajuda - cuja origem remonta ao século XVII como descrito no capítulo 5º.  
No seu conjunto, este SN ocupa uma área significativa da cidade, de cerca 14%. É 
fundamentalmente constituído por Sistema Seco, do qual 76% se desenvolve em vertente. 
Os declives em vertente por sua vez são significativos, distribuindo-se maioritariamente 




6.2.5 SN Frente Periférica 
O SN Frente Periférica configura uma faixa longitudinal, situada no extremo norte da 
cidade, correspondendo a uma área de apenas 4% da cidade.  
É maioritariamente constituído por Sistema Seco, do qual cerca de 68% em vertente, com 
declives entre os 12-25% (31%). Este SN destaca-se pela preponderância de um relevo de 
vertente bastante acentuado, o que lhe confere grande sensibilidade sob o ponto de vista 
ecológico, nomeadamente quanto à erosão e escorrência superficial abrupta de águas 
pluviais, se não se acautelar a protecção dos solos com vegetação e fomentando as 
condições de infiltração.  
Apesar de corresponder a uma pequena área da cidade, destaca-se pela sua posição 
limítrofe – no topo norte – e pela posição de fronteira com concelho vizinhos, indicando que 
o seu ordenamento deverá potencialmente considerar essa situação. 
 
6.3 Influência da geologia/litologia nos Sistemas Naturais da Paisagem  
Atendendo a que a forma do terreno é gerada, na origem, pela componente 
geológica/litológica, procedeu-se à sobreposição visual dessa informação com a delimitação 





Figura 6.5 Sistemas Naturais da Paisagem sobre a Carta Geológica (CML,2010)  
 
Este exercício permitiu visualizar a relação entre a formação geológica/litológica na base 
do relevo da cidade a que corresponde uma permeabilidade geológica2 (figura 6.6) e a sua 
coincidência com áreas em Sistema Húmido e Sistema Seco. 
Sendo a constituição geológica/litológica determinante para a permeabilidade geológica, 
salvaguarde-se, por outro lado, que a permeabilidade superficial não depende apenas da 
geologia mas também das características do solo (vivo) e do seu uso (coberto vegetal ou 
impermeabilização por edificação, por exemplo). Acresce a influência dos declives que 
aceleram a velocidade da água pluvial favorecendo o escoamento superficial em detrimento 
da sua infiltração.  
 
 
2 A permeabilidade dos solos é a propriedade que representa a maior ou menor dificuldade com que 
a percolação da água ocorre. Em termos genéricos, relembra-se que as argilas se caracterizam pela 
sua baixa permeabilidade, enquanto os calcários são dotados de uma permeabilidade média e as 
areias e areolas apresentam uma elevada permeabilidade. Com efeito, a grande porosidade dos 
materiais granulares não coesivos, como as areias, facilita o fluxo de água através do solo, 
conferindo-lhe uma permeabilidade elevada. Opostamente, as argilas comportam-se de maneira 




Figura 6.6 Permeabilidade geológica (Ribeiro, 2010)  
 
Deste modo e muito embora o aprofundamento da permeabilidade não seja o objecto da 
investigação, é relevante ter em consideração para o uso do solo, a maior ou menor 
capacidade de infiltração das águas pluviais e consequentemente o maior ou menor 
escorrimento superficial.  
Sucintamente, da avaliação da permeabilidade geológica foram definidas as classes de 
permeabilidade baixa, baixa a moderada, moderada, moderada a alta e alta, distribuídas do 
seguinte modo pela cidade, conforme Ribeiro (2010), mapeadas na figura 6.6: 
- Permeabilidade baixa – argilas de Xabregas, argilas de Forno do Tijolo, argilas dos 
Prazeres (Miocénico) e Complexo de Benfica (Oligocénico);  
- Permeabilidade baixa a moderada – Complexo Vulcânico de Lisboa (Oligocénico);  
- Permeabilidade moderada – calcários de Marvila, calcários da Quinta das Conchas, 
areias do Vale de Chelas, areias de Placuna Miocénica e areias de Quinta do 
Bacalhau (Miocénico);  
- Permeabilidade moderada a alta – areolas de Cabo Ruivo, areolas de Braço de 
Prata, grés dos Grilos, calcários de Musgueira, calcários de Casal Vistoso, calcários 
de Entrecampos e areolas de Estefânia (Miocénico);  
210 
 
- Permeabilidade alta – aluviões e aterros (Holocénico), formação de Bica e formação 
de Caneças (Cretácico). 
Por isso, no decurso da observação empírica efectuada, é sugerida a possibilidade de vir 
a considerar sub-sistemas dentro de alguns SN, tendo em consideração: 
- A permeabilidade geológica (sem prejuízo de estudos posteriores mais completos 
sobre a permeabilidade); 
- A tendência predominante dos declives de vertente; 
- A definição de vales encaixados, cujo funcionamento como corredores – condutores 
da água e da deslocação do ar – dá origem a desempenhos ecologicamente 
diferenciados da Paisagem. 
De realçar, a esse propósito, que o Sistema Colinar do Tejo apresenta áreas com 
características potencialmente distintas, em função da predominância das classes de 
declives de vertente: central, ocidental e oriental. Sob a perspetiva do relevo, distinguem-se 
áreas em função da presença de vales profundos que atravessam transversalmente todo o 
SN – Vale de Alcântara, Vale da Baixa e Vales de zona de Chelas. Confirmou-se que as 
áreas assim definidas tendem de um modo geral a corresponder a formações geológicas / 
litológicas diferenciadas, dotadas de condições de permeabilidade distintas. Verifica-se o 
predomínio do Complexo Vulcânico de Lisboa, a ocidente, enquanto na área central 
aparecem mais manchas de calcários, argilas, areias e areolas de formação diversa e a 
oriente onde existem sobretudo argilas e calcários. Esta constatação sugere, sem prejuízo 
de se manter coesa a identidade de frente colinar que no seu conjunto tem implicações que 
ultrapassam a estrita análise do funcionamento ecológico, ser possível considerar neste SN 
a divisão em três, nomeadamente, sistema central entre o Vale de Alcântara e o Vale de 
Chelas e outros dois sistemas a ocidente e a oriente, respectivamente. 
Por outro lado, a carta geológica evidencia a presença do Complexo Vulcânico de Lisboa 
na base do SN Serra de Monsanto. Contudo, se analisada a componente morfológica (ou 
seja se nos abstrairmos da componente cultural de transformação destes territórios pelo 
uso) verifica-se uma continuidade do relevo entre o SN Serra de Monsanto e a parte 
ocidental do SN Colinar fronteiro ao Tejo. Assim, sugere-se que, atendendo à sua 
característica morfológica que ultrapassa a delimitação do Parque Florestal de Monsanto 
(incluindo por exemplo outras áreas como a Tapada da Ajuda) se possa prolongar pela zona 
ocidental do sistema Colinar Colinar do Tejo. 
Quanto ao SN Frente Periférica, verifica-se que se caracteriza pela preponderância dos 




A ponderação destes aspectos nas etapas subsequentes pode, potencialmente, contribuir 
para melhor evidenciar as características ecológicas dos SN da Paisagem. 
 
6.4 Síntese da interpretação ecológica da Forma do Terreno  
Os SN da Paisagem configuram áreas com comportamento ecológico diferenciado sobre 
as quais a Paisagem de Lisboa tomou forma. Essa síntese da interpretação ecológica da 
Forma do Terreno em função dos SN da Paisagem, está representada na figura 6.7 e na 
Carta Síntese da interpretação ecológica da Forma do Terreno.  
De salientar que este exercício interpretativo poderá evoluir e refinar-se através de 
estudos posteriores em função do aprofundamento de questões como as afloradas no ponto 
anterior (6.3). 
Segundo uma perspetiva quantitativa, no cômputo geral da cidade, o Sistema Húmido 
ocupa cerca de 24% distribuídos fundamentalmente pelo SN Planáltico Interior (9,9%), pelo 
SN Colinar do Tejo (6%) e pelo SN Frente Ribeirinha (5,9%). O território desenvolvido em 
vertente tem grande expressão na Cidade, correspondendo a cerca de 58% da área total, 
distribuindo-se com maior expressão pelo SN Colinar do Tejo (25%) e pelo SN Planáltico 
(16%). O SN Colinar do Tejo e o SN Paraplanáltico Interior constituem os SN com maior 
expressão territorial. 
Mas, mais além do que a constatação destes números, é a expressão territorial das 
situações ecológicas decorrentes da configuração de cada um dos SN, aliada à sua 
presença relativa no espaço, que caracterizam a condição ecológica da cidade. Essa 
evidência justifica que a caracterização ecológica da Forma do Terreno deva ser 
interpretada em função dos seus sistemas naturais. 
Seguindo este raciocínio, sugere-se ao longo deste capítulo um conjunto de notas para 
uma reclassificação Sistemas Naturais da Paisagem acentuando a caracterização ecológica 





Figura 6.7 Síntese da interpretação ecológica da Forma do Terreno  
 
A condição primordial a considerar deriva da sucessão, no território, do SN Frente 
Ribeirinha frente ao Tejo, enquadrado pelo SN Colinar do Tejo que, de seguida, dá lugar ao 
SN Planáltico Interior. Esta situação condiciona o desempenho ecológico da cidade quanto 
aos processos de drenagem atmosférica e da água entre o estuário e o território a montante 
(Norte). Neste contexto a alternância de colinas e vales do SN Colinar desempenha um 
papel importante na canalização desses fluxos entre o SN Paraplanáltico Interior e o SN 
Colinar do Tejo em direcção ao rio, segundo a configuração das bacias hidrográficas. O SN 
Frente Ribeirinha, ainda que com expressão reduzida em termos absolutos (10% da área da 
cidade), constitui uma faixa com um papel ecologicamente relevante e sensível nesse 
processo como interface com o Estuário do Tejo. 
O conjunto de circunstâncias atrás descrito, associado ao quadro do clima da região com 
traços mediterrânicos, caracterizado por uma exposição solar abundante e por um regime 
de pluviosidade com picos intensos, é fundamental para moldar as condições bioclimáticas 
locais e a vida da cidade. 
Por último, refira-se ainda a relação que se estabelece entre o SN Colinar do Tejo, o SN 
Frente Ribeirinha e o plano de água do Estuário do Tejo, que ao nível da imagem é de suma 
importância na matriz da Cidade. Com efeito, o conjunto de elevações do SN Colinar do 
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Tejo configura um ecrã da cidade para quem a olha a partir do rio e da frente ribeirinha ou 
proporciona sequências de pontos panorâmicos que sobre estes se abrem ao observador 
que esteja em terra. A luz crua da latitude mediterrânica é deste modo multiplamente 
reflectida e devolvida ao olhar em cambiantes ao longo do dia e ao longo do ano 





Capítulo 7 A FORMA URBANA NA PAISAGEM DE LISBOA  
 
Em Olinda, quem lá for com uma lente e procurar com atenção pode achar em 
qualquer parte um ponto não maior que uma cabeça de alfinete que se o 
observarmos um pouco ampliado se vê dentro dele os telhados as antenas os 
candeeiros os jardins os lagos, as faixas a atravessar as ruas, os quiosques nas 
praças, os campos de corridas de cavalos. Esse ponto não fica ali: ao cabo de um 
ano achamo-lo do tamanho de meio limão, depois como um cogumelo porcino, 
depois como um prato de sopa. E eis que se transforma numa cidade em tamanho 
natural, encerrada dentro da cidade de outrora: uma nova cidade que abre 
caminho no meio da cidade de antes e a empurra para fora. 
Italo Calvino, As Cidade Invisíveis. As Cidades ocultas.1 
 
A Forma Urbana é uma expressão material da dinâmica da cidade - criação cultural por 
excelência - que testemunha a passagem do tempo, guardando as suas marcas mais 
duradouras e persistentes. 
Neste sentido, a Forma Urbana, entendida como um dos sistemas culturais da Paisagem 
da Cidade, é abordada neste capítulo através dos Traçados Homogéneos e dos Elementos 
Singulares, ou excepcionais, numa perspectiva temporal dinâmica, conforme ao tempo de 
desenvolvimento de uma cidade. Este capítulo sintetiza os resultados da etapa 2 do estudo 
de caso. 
 
7.1 Caracterização da Forma Urbana actual 
A caracterização da Forma Urbana sob o ponto de vista dos traçados e dos elementos 
singulares recorre à decomposição do tecido urbano, abstraindo da sua dimensão altura, tal 
como define Coelho (2013), referido no capítulo 3. Este exercício permite desagregar e 
representar bidimensionalmente, para efeitos de estudo, dois sistemas que se encontram 
estruturalmente interligados: o espaço aberto público e a estrutura cadastral ou parcelar da 
propriedade. Ainda segundo o mesmo autor, esta representação permite a distinção entre a 
cidade pública (espaço aberto público) e a cidade privada (cadastro fundiário, edifícios e 
espaço aberto privado) – designações adoptadas no desenvolvimento deste capítulo. 
A decomposição do tecido urbano permite ainda explorar relações qualitativas e métricas, 
entre os elementos que compõem os sistemas, uma vez que os torna comparáveis e 
mensuráveis, fornecendo a base para uma análise mais complexa, uma vez que a partir 
daqui se podem integrar sucessivamente as demais variáveis que o compõem. 
Considerando esta sucessiva complexificação, optou-se também por ir sugerindo outras 
análises possíveis dentro do quadro estabelecido pelo Modelo de Interpretação da 
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Paisagem ora proposto ou ainda o aprofundamento desejável de outras vertentes aqui 
apenas afloradas. 
De acordo com estes pressupostos e segundo a sistematização fundamentada na 
metodologia (capítulo 4) identificaram-se as seguintes categorias homogéneas de traçados 
na Forma Urbana actual: 
- Orgânicos; 
-  Quadrículas; 
- Influência da Carta de Atenas; 
-  Urbanismo Formal; 
-  Híbridos. 
Identificou-se também de que modo estas categorias de traçados se espacializam 
através de áreas homogéneas significativas, como se relacionam com os Elementos 
Singulares (figura 7.1) e ainda qual o peso quantitativo da presença de ambos na cidade 
(figura 7.2). Foram ainda cartografados os espaços classificados como Não-consolidados 
(PDM, 2012) por se considerar a sua relevância como espaços de intervenção futura mas 
que, atendendo à sua inconsistência quanto à forma, não foram objecto desta análise. 
 
 







Figura 7.2 Forma Urbana actual: proporção de área ocupada por cada traçado, 
elementos singulares e espaços não consolidados (%) 
  
 
7.1.1 Traçados Orgânicos 
Os Traçados Orgânicos concentram-se sobretudo na Colina do Castelo (figura 7.3), 
encontrando-se também em manchas pontuais ao longo das colinas fronteiras ao Tejo e na 
coroa norte da cidade nos núcleos rurais absorvidos pela expansão urbana. No total, 
ocupam cerca de 4% da área da cidade. 
Nestes traçados, verifica-se que o espaço aberto público é constituído por ruas (espaços-
canal) e largos que resultam do alargamento das ruas. Por seu lado, a propriedade privada 
resulta da agregação de módulos cadastrais irregulares quanto à forma e dimensão. 
As ruas estruturantes destes traçados são frequentemente vias de fundo de vale (alguns 
antigos caminhos de ligação entre a cidade e campo envolvente), vias ao longo das linhas 
de festo ou de meia encosta, hoje na sua maioria consideradas vias de 3º nível ou de nível 
estritamente local. Apresentam uma localização afastada dos eixos viários hierarquicamente 
superiores. Estes traçados acompanham a topografia, moldando-se ao relevo. Muito embora 
se encontrem hoje na continuidade de outros traçados, a pequena escala do espaço aberto 










Carta de Atenas (4%)
Híbrido (7%)
Elementos Singulares (51%)




Figura 7.3 Traçados orgânicos: Colina do Castelo e Alfama (CML, ortofotomapa) 
 
7.1.2 Traçados em Quadrícula 
Uma observação empírica demonstrou grandes grupos de traçados em quadrícula quanto 
à regularidade da forma e dimensões dos módulos de base – quarteirões – e à proporção 
entre o espaço edificado e o espaço aberto público e privado. Estes traçados, que no total 
ocupam cerca de 10% da área da cidade, circunscrevem-se fundamentalmente às 
seguintes situações: 
- Colinas fronteiras ao Tejo, em que o quarteirão apresenta por vezes a forma 
trapezoidal mais ou menos irregular de modo a adaptar-se ao terreno. Destes 
destacam-se os Bairros Alto e Bica (figura 7.4) com continuidade pelo eixo Príncipe 
Real até ao Largo do Rato (figura 7.5), ou ainda o Bairro do Mocambo / Madragoa. 
São estruturados segundo os caminhos ancestrais; 
- Baixa Pombalina (figura 7.6) ou a outras áreas coevas, como os Bairros à Calçada 
da Ajuda ou nas Amoreiras, desenvolvidas em áreas de declive pouco acentuado; 
- Traçados estruturados a partir do eixo na sequência da Avenida da Liberdade, como 
as Avenidas Novas (figura 7.7), com desenho de promoção pública. Desenvolvendo-
se em terreno aplanado, são fortemente estruturadas por um eixo que lhes confere 
acessibilidade e centralidade urbana; 
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- Traçados adjacentes ao Eixo Avenida Almirante Reis (figura 7.8), de iniciativa 
privada. A necessidade de se adaptarem à vertente, de declive acentuado, torna 
irregulares, estes traçados subsidiários do eixo da Avenida Almirante Reis; 
- Fora do núcleo fundador da cidade – Colina do Castelo e colinas circundantes – 
estes bairros são numerosos e decorrentes de urbanizações de iniciativa privada. 
Citam-se, a título de exemplo, Campo de Ourique situado numa área de cabeço 
largo (figura 7.9), Alto de Santo Amaro ou Alcântara, situados em terrenos de 
encosta. Estes traçados configuram bairros “protegidos” em relação à estrututa viária 
principal e de atravessamento da cidade.  
Estas manchas homogéneas de traçado em quadrícula apresentam entre si uma 
considerável diversidade quanto à forma e dimensões dos módulos de base – quarteirões – 
e à proporção entre o espaço edificado e o espaço aberto público e privado.  
As imagens selecionadas são ilustrativas dessas diferenças, consubstanciadas sobretudo 
na variação da escala e proporção entre os módulos base da cidade pública e da cidade 
privada – expressões adoptadas a partir de Coelho (2013), como já referido anteriormente. 
A observação destas variações remeteu de imediato para a sua contextualização na 






Figura 7.4 Traçados em quadrícula: Bairro Alto e Bica (CML, ortofotomapa) 
 




Figura 7.6 Traçados em quadrícula: Baixa Pombalina (CML, ortofotomapa) 
 




Figura 7.8 Traçados em quadrícula: eixo da Avenida Almirante Reis (CML, ortofotomapa) 
 
Figura 7.9 Traçados em quadrícula: bairro de Campo de Ourique (CML, ortofotomapa) 
 
É variável o modo como os traçados em quadrícula se articulam com os traçados 
urbanos na envolvente, muito embora se evidencie a tendência para a irregularidade dos 
módulos na periferia para se adaptarem a barreiras físicas (natural o antrópica) ou pré-
existências. 
 
7.1.3 Traçados sob influência do “Urbanismo Formal” 
Os traçados sob influência do “Urbanismo Formal”, tal como Lamas (1993) os designou, 
incluem experiências de desenho urbano quanto ao módulo base, o espaço aberto e a sua 
relação com a vegetação. Apresentam dois conjuntos mais consistentes, nas urbanizações 
de Alvalade (figura 7.10) e Encosta do Restelo (figura 7.11), para além dos núcleos pontuais 
constituídos pelos Bairros de Casas Económicas, os “bairros-jardim”, como Alvito, 
Encarnação, Madredeus, etc.. 
Estas experiências reportam a um tempo relativamente curto do crescimento da cidade 
mas têm uma considerável expressão espacial, correspondendo a cerca de 13% da sua 
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área total. Caracterizam-se por ter origem planeada e promoção pública e englobam dois 
padrões genéricos distintos, que muitas vezes se combinam, ou seja: 
- Situação em que o módulo base do traçado consiste em variações ao tema do 
quarteirão, abrindo-o parcialmente sob a rua. Nestes casos, o traçado do bairro organiza-
se segundo o princípio da “unidade de vizinhança1”, estabelecendo a articulação com 
espaços verdes públicos e equipamentos colectivos / serviços públicos. Estes traçados 
incluem frequentemente a distinção entre trânsito rodoviário de atravessamento e espaço 
pedonal. De uma maneira geral, o espaço aberto destes traçados é predominantemente 
público. São concebidos de modo a articular-se com a estrutura arterial da cidade e 
portanto assumem qualidades de acessibilidade e centralidade. 
- Situação em que o módulo de base do traçado é constituído pela repetição de unidades 
cadastrais em banda ou agregadas através de um desenho orgânico e curvilíneo. O 
módulo cadastral é parcialmente edificado com moradias de tipologia isolada, geminada 
ou em banda e é complementado sempre com um pequeno logradouro privado. Estes 
conjuntos podem estar inseridos em urbanizações mais complexas como as descritas 
atrás (Alvalade ou Encosta do Restelo) ou constituir um dos Bairros de Casas 
Económicas. Estes conjuntos estão encerrados sobre si próprios, ao abrigo do tráfego de 
atravessamento, dado o caracter local da organização do espaço aberto. 
 
 
1 Relembra-se que o conceito de unidade de vizinhança, introduzido por Clarence Perry, consistia na 
organização das novas urbanizações residenciais de modo a que uma criança não tivesse de 
percorrer mais do que 10 minutos a pé para se deslocar de casa à escola. Aplicado pela primeira vez 
em 1911, num subúrbio de Nova Yorque (Forest Hills Garden) foi depois retomado no Regional Plan 




Figura 7.10 Traçados sob a influência do “Urbanismo Formal”: Alvalade (CML, ortofotomapa) 
 




7.1.4 Traçados sob influência da Carta de Atenas 
Os conjuntos influenciados pela Carta de Atenas com maior expressão territorial situam-
se na zona oriental da cidade, ocupando cerca de 4%. Estes conjuntos urbanos decorrem 
de iniciativas públicas, como é o caso da urbanização de Olivais (figura 7.12). 
Envolvidos por manchas verdes, são maioritariamente acessíveis por vias de 1º ou 2º 
nível hierárquico, dotadas de perfil desenhado para o tráfego rodoviário.  
Identificaram-se também conjuntos urbanos que anunciam já o discurso Modernista mas 
que não foram considerados como conjuntos autónomos por se enquadrarem em situações 
urbanas consolidadas segundo princípios distintos. Refira-se a este propósito, o Bairro das 
Estacas ou o alinhamento de edifícios sobre pilotis da Avenida do Brasil, considerados 
ambos parte integrante do bairro de Alvalade – Urbanismo Formal - onde se experimentou 
um conjunto de tendências inovadoras de desenho urbano. 
 
Figura 7.12 Traçados segundo princípios da Carta de Atenas: Olivais Norte (CML, ortofotomapa) 
 
7.1.5 Traçados Híbridos 
Os traçados híbridos ocupam cerca de 7% na cidade e englobam duas vertentes, como já 
assinalado anteriormente (capítulo 4), concretamente: 
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-  As expansões sem uma regra clara, que incidem sobretudo nas áreas de Benfica 
(figura 7.13), Carnide, Lumiar e também noutras áreas centro-norte como o eixo da 
Avenida dos Combatentes (figura 7.14) e, de um modo geral, estão muito mescladas 
com Elementos Singulares. São amiúde decorrentes da iniciativa privada através do 
loteamento avulso de antigas Quintas de Recreio.  
- As experiências de desenho urbano recentes (2ª metade do século XX) com cariz 
mais erudito e que incluem várias influências, quer conceptuais, quer de disciplina de 
traçado, tais como a Urbanização de Telheiras e o Parque das Nações (figura 7.15), 
esta última com maior expressão territorial, tendo sido ambas enquadradas por 
planos de urbanização. 
No caso da urbanização do Parque das Nações, a estrutura urbana é marcada por 
eixos longitudinais fortes, procurando estabelecer relações de continuidade com os 
eixos de acessibilidade envolventes. A urbanização de Telheiras encontra-se 
envolvida por uma rede viária de distribuição (1º nível) donde resulta uma 
composição encerrada em si mesma. O facto de nunca terem sido construídas as 
ligações pedonais previstas no projeto original agravou ainda mais a descontinuidade 
espacial em relação à envolvente urbana, conforme Lourenço (2000). 
 
 




Figura 7.14 Traçados híbridos: eixo da Avenida dos Combatentes (CML, ortofotomapa) 
 




7.1.6 Elementos Singulares 
Os Elementos Singulares ocupam uma área muito significativa na cidade, na ordem dos 
51% (figura 7.2), sendo constituídos por elementos de natureza diversa: 
- Elementos lineares que constituem a infraestrutura viária principal da cidade, tais como 
as vias do 1º nível por vezes desniveladas e as ferrovias. Frequentemente estes 
elementos delimitam conjuntos de traçados homogéneos, o que por vezes também 
ocorre com as vias do 2º nível hierárquico;  
- Elementos poligonais que configuram áreas ocupadas por equipamentos / serviços 
públicos ou ainda áreas dedicadas a uso específico, tal como as áreas que o PDM (1012) 
reconheceu e classificou como de actividades económicas; 
- Elementos poligonais que constituem a infraestrutura verde. São constituídos por uma 
grande diversidade, desde jardins temáticos, parques urbanos, áreas de protecção e 
enquadramento a infraestruturas, corredores verdes, ou espaços sem uso definido. 
Existem ainda elementos, como jardins de bairro, que se consideraram de natureza 
singular à escala do Conjunto, por pontuarem os traçados, mas que se encontram neles 
inseridos, sem provocar contudo uma ruptura na leitura do Conjunto Urbano; 
Abstraindo da forma e do uso associado, infere-se de antemão que os Elementos 
Singulares, em si mesmos, desempenham papéis distintos no processo de crescimento 
urbano e também que, esses mesmos papéis se vão alterando no tempo. Os caminhos 
antigos, por exemplo, podem ter passado de elementos fundamentais na relação cidade-
campo a ruas absorvidas no contexto urbano. Outros Elementos como os conjuntos de 
equipamentos e serviços isolados ou grandes manchas de vegetação, tem na origem 
antigas Casas Religiosas ou Quintas de Recreio- que a dada altura contiveram o 
crescimento ou o estruturaram como polos agregadores. Em todos os casos, constituem 
elementos de referência na identidade da Forma Urbana. Como referido no Plano Verde 
de Lisboa (1997: 46) além da forte influência das condições naturais, em particular as 
características do relevo na configuração da cidade, há a considerar a forte conotação 
histórica e simbólica dos conventos, igrejas, edifícios senhoriais e jardins como 
elementos primários na leitura da cidade. Dai a relevância da sua abordagem no 




7.2 Evolução da Forma Urbana 
7.2.1 O factor tempo no crescimento urbano 
A identificação dos traçados e elementos singulares da Forma Urbana actual evidenciou 
de imediato uma relação íntima com a evolução da Cidade. Assim, a datação desses 
elementos, suportada pela análise comparada da cartografia histórica e pela bibliografia, 
conduziu à identificação dos períodos de crescimento urbano relevantes para a 
investigação. Privilegiando a inter-relação entre a dinâmica urbana e a configuração dos 
traçados e elementos singulares, obedecendo à metodologia descrita no capítulo 4, este 
exercício permitiu a identificação e espacialização das persistências na cidade actual do 
crescimento urbano ocorrido nos seguintes períodos de evolução urbana, quanto aos 
traçados e elementos singulares (figura 7.16): 
- Medieval e Pré-Moderno;  
- Pombalino;  
- Romântico e Liberal;  
- I República e Estado – Novo (1ª fase);  
- Estado-Novo (2ª fase) até 25 Abril de 1974;  
- Pós 25 de Abril de 1974 até 1994 (revisão do PDM);  
- Desde 1994 até 2012 (revisão do PDM). 
Desde logo é evidente a discrepância temporal entre os intervalos considerados.  
O intervalo medieval pré-moderno corresponde a um longo período, em que a cidade se 
desenvolveu à escala do peão, ou seja, em que pode ser facilmente percorrida a pé. No 
período pombalino, a premência da reconstrução pós-terramoto induz de modo mais abrupto 
e consistente a preponderância da racionalidade sobre os métodos tradicionais e os 
anteriores tempos lentos de fazer cidade. A industrialização e o regime liberal induziram 
ainda um maior incremento na expansão da cidade, no tempo e no espaço, numa época 
marcada pelo surgimento dos primeiros transportes mecanizados e de uso público. No 
século XX, os intervalos de tempo são ainda menores, dada a maior dinâmica de sucessivas 




Figura 7.16 Evolução da Forma Urbana: persistências na cidade actual  
 
Complementarmente à espacialização, a quantificação da expansão urbana (figura 7.17) 
evidencia a expressão de cada período de tempo e os contrastes entre si.   
 












1ª Republica / Estado-Novo (1ª fase)
Estado-Novo (2ª fase) /Abril 1974
Pós Abril 1974 até 1994 (aprovação
PDM)
De 1994 até 2012 (revisão PDM)
Espaços não consolidados (PDM, 2012)
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Os números corroboram a expressão destes intervalos temporais no tecido urbano. 
Até meados do século XVIII - tecido urbano classificado como período Medieval e Pré-
Moderno - a mancha urbanizada corresponde a menos de 9% do actual perímetro urbano. 
Corresponde à fundação da Cidade e aos núcleos rurais mais tarde absorvidos pela urbe.  
O período subsequente – Cidade Pombalina - representa cerca de 2% da área da cidade 
de hoje. Sendo um curto intervalo de tempo, foi contudo marcante no desenvolvimento da 
cidade. Compreende a reconstrução pós-terramoto de 1755 do antigo tecido medieval - 
Baixa Pombalina – sendo a restante área referente às expansões em torno das indústrias 
manufactureiras criadas pelo Marquês de Pombal, junto ao sítio das Amoreiras e ainda o 
bairro à Calçada da Ajuda. 
O período seguinte - Cidade Romântica e Liberal – estende-se por cerca de um século e 
meio e inclui todas as transformações, fruto dos primórdios da industrialização, 
representando 10% da área total da cidade. 
Contrastante, o crescimento urbano ao longo do século XX representa 68% da área total 
da cidade, incluindo contudo fases bastante diferenciadas quanto à intensidade e os moldes 
em que se processou o crescimento urbano. Os intervalos de tempo mais curtos adoptados 
para o século XX permitem uma análise mais detalhada desses ritmos e características tão 
díspares. 
Excluindo os espaços não consolidados (cerca de 11%), conclui-se que: 
- A cidade fundada até ao período pombalino, inclusive, ocupa 11% do território actual; 
- As transformações posteriores, ocorridas em menos de século e meio, acompanhando a 
modernização desde o início da industrialização até ao fim do regime monárquico, 
ocupam respectivamente 2% (Período pombalino) e cerca de10% do território (Período 
Romântico e Liberal); 
- As transformações que tiveram lugar entre 1910 e 2012, ou seja, no espaço de um 
século, ocupam cerca de 68% do território actual. 
Observa-se uma dinâmica crescente de expansão ao longo do tempo, mas o mais 
relevante é a diferença entre o crescimento lento ao longo de muitos séculos – a cidade à 
escala do peão - e o crescimento rápido e acentuado que ocorreu mais recentemente, em 





7.2.2 Relação entre área de implantação do espaço edificado e espaço aberto 
A proporção entre a área de implantação dos edifícios e o espaço aberto – público e 
privado – na cidade e nos períodos estudados, expressa pelo Índice de Ocupação do Solo2 
é também um dado relevante para uma melhor compreensão das dinâmicas de 
desenvolvimento no tempo. 
Os dados observados (tabela 7.1) demonstram que a Cidade, no seu todo, apresenta um 
Índice de Ocupação do Solo (pelos edifícios) de 0,19. Percentualmente, existe uma 
proporção entre espaço ocupado pelos edifícios e pelo espaço aberto de 81% para 19%, 
respectivamente. Há ainda a referir que a cartografia actualmente disponível não possibilitou 
discriminar todas as categorias que integram o espaço aberto. Deste modo, o espaço aberto 
calculado compreende o espaço público (praças, arruamentos, passeios, jardins públicos, 
parques urbanos, etc.) e privado (quintais, logradouros, jardins privados, etc.). Por essa 
razão não foi possível distinguir com rigor entre o espaço permeável e impermeável.  
Verificou-se que a proporção entre espaço edificado (com implantação de edifícios) e 
espaço aberto varia significativamente entre os períodos estudados. Acresce que, se se tiver 
em consideração as dinâmicas de desenvolvimento com densificação do tecido urbano, ver-
se-á também que esses valores não são estáticos e se vão alterando no tempo. Não sendo 
viável proceder à quantificação dessas transformações urbanas – pela extensão e 
profundidade implicadas - optou-se por referenciar a sua existência e assinalar os seus 
possíveis efeitos no território, o que pode orientar futuras investigações para aplicação do 
modelo de interpretação da paisagem urbana ora proposto a uma escala mais circunscrita.  
Os períodos Medieval - Pré-Moderno e Pombalino apresentam os maiores valores de 
ocupação do solo, respectivamente (33,5%) e (47,6%). No entanto, em relação ao período 
Medieval - Pré-Moderno é também de referir o processo de densificação do tecido urbano 
orgânico, como por exemplo o decorrente da introdução dos pátios e vilas operárias na 
passagem do século XIX para o século XX – contribuindo para aumentar a densidade hoje 
existente nesses tecidos urbanos e explicando como contribuíram para esses valores 
elevados. Não se procedeu à quantificação das áreas ocupadas por esses elementos por 
implicar um detalhe não compatível com a escala de abordagem deste estudo. Todavia, 
uma abordagem empírica através da toponímia que ainda hoje faz alusão aos pátios e vilas 
operárias permitiu perceber a sua localização na cidade (figura 7.18) com uma distribuição 
 
2 Índice de Ocupação do Solo (Io) é o quociente entre a área total de implantação (ƩAi) e a área de 
solo (As) a que o índice diz respeito, expresso em percentagem (Decreto Regulamentar 9-2009, 29 
de Maio).Substituiu o índice de implantação e coeficiente de afectação do solo, anteriormente usados. 
233 
 




Figura 7.18 Localização de pátios e vilas operárias através da toponímia 
 
Nas áreas traçadas de raiz, durante a Cidade Burguesa e Liberal, existem cerca de 28% 
de área ocupada por edifícios. As preocupações higienistas que surgem nesta altura, bem 
como um certo incremento da construção em altura justificam a maior generosidade nos 
espaços abertos ao nível do solo (cerca de 72%). 
No século XX, a proporção entre espaço aberto e espaço edificado apresenta algumas 
oscilações nas percentagens de ocupação do solo com edifícios, respectivamente: 11,8% 
durante o período I República e primeira fase do Estado Novo; 20,7% na segunda fase do 
Estado Novo; 18,4% no período pós 25 de Abril de 1974; 16,3% no período de vigência do 
PDM de 1994, até à entrada em vigor da revisão do PDM em 2012.  
Em relação aos Espaços Não-Consolidados, ressalta a elevada presença de espaço 
aberto (88%) o que pressupõe uma atenção especial na avaliação da sua aptidão ao uso 





Tabela 7.1 Espaço aberto e espaço com edifícios implantados, na cidade e em cada período (%)  
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7.2.3 Relação entre área de espaço aberto e construção em altura 
Feita a caracterização da Forma Urbana através da ocupação do solo, começa-se a 
estabelecer a sua inter-relação com a dimensão vertical.  
Se, por um lado, as malhas datadas do século XX apresentam valores percentuais mais 
baixos, quanto à relação entre área edificada e o espaço aberto público e privado, esse 
desafogo acompanha e viabiliza também o incremento da construção em altura, agora de 
modo mais claro do que no período anterior.  
A inexistência de cartografia digital com a “altura dos edifícios” não permitiu calcular o 
índice de utilização do solo 3 , nem avaliar espacialmente este fenómeno com o rigor 
desejado. Também importa referir o interesse em conhecer a relação da largura do 
arruamento e a sua relação proporcional com a altura dos edifícios, o que actualmente 
também não é ainda possível fazer de modo automático, em ambiente SIG, com a 
cartografia existente.  
Não obstante, dado o interesse deste tema, optou-se por um exercício com os recursos 
disponíveis, ou seja, um levantamento não exaustivo do número de pisos - constante de um 
trabalho em curso, amavelmente cedido pelo município (reportado a 2014), com 
actualizações pontuais no âmbito da investigação (figura 7.19). Este exercício, apesar de 
incompleto, oferece ainda assim uma panorâmica geral sobre a distribuição da altura dos 
edifícios na cidade.  
A partir da Reconstrução Pombalina, a altura dos edifícios começa a ter maior expressão. 
As intervenções deste período, muito circunscritas territorialmente, pautam-se por 
volumetrias entre os 5 a 6 pisos.  
 
3 Índice de Utilização do Solo (Iu) é o quociente entre a área total de construção (ƩAc) e a área de 
solo (As) a que o índice diz respeito (Decreto Regulamentar 9-2009, 29 de Maio). Substitui o índice 




Na Cidade Burguesa e Liberal, as volumetrias não ultrapassam em regra os 4 pisos. O 
mesmo sucede com o período subsequente – Cidade da I República e 1ª fase do Estado-
Novo. Ressalva-se que os edifícios residenciais até 11,5m de altura estavam 
regulamentarmente dispensados da instalação de ascensor mecânico de acordo com o 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas (artigo 50º do decreto-lei n.º 38 382 de 7 de 
Agosto de 1951.  
As construções entre os 9 e 12 pisos, com menos representatividade, apresentam dois 
padrões distintos de distribuição: localizam-se em mancha sobretudo nas áreas edificadas 
ao longo do século XX e apresentam uma concentração linear ao longo dos grandes eixos 
das Avenidas Novas e bairros oitocentistas adjacentes à Avenida da Liberdade nascente, 
correspondendo ao processo de substituição / renovação do edificado que acompanhou a 
terciarização destes tecidos urbanos. A carta mostra ainda que os edifícios com mais de 12 
pisos têm uma expressão pontual na cidade, que não é estranha à proximidade ao 
aeroporto e a necessidade de observar as cotas permitidas conforme a restrição legal 








7.3 Modos de crescimento da Forma Urbana 
Cada intervalo de tempo apresenta diferenças na Forma Urbana e, para as exemplificar, 
foram escolhidas áreas ilustrativas dessas diferentes situações, acompanhadas por uma 
breve descrição que as contextualize no tempo.  
A observação da evolução da Forma Urbana foi também suportada por uma abordagem 
quantitativa. A tabela 7.2 contém os dados, em percentagem, referentes à distribuição, ao 
longo do tempo, dos traçados e elementos singulares da cidade. A tabela 7.3 contém os 
dados relativos à caracterização de cada intervalo de tempo, em si mesmo, em função dos 
traçados e elementos singulares. Estes dados informaram também a caracterização 
seguinte de cada intervalo temporal. 
 















       
Medieval e Pré-Moderno 100 14,97  -  - 0,80 6,87 
Pombalino -       16,24  -  -  - 0,17 
Romântico e Liberal -  42,41  - - 2,62 10,39 
I República e  E.-Novo (1ª fase) - 23,59 -  79,68 6,26 46,69 
E. Novo (2ªfase) até Abril 1974 - 1,52 79,29 20,32 29,50 12,43 
Pós Abril 1974 até PDM 1994  - 0,55 18,10  - 44,51 8,00 
PDM 1994 até PDM 2012  - 0,73 2,60  - 16,31 15,45 
 
 





















        
Orgânico 46 -  -  -  -   - -  
Quadrícula 16,3 95,0 45,0 7,6 1,0 0,5 0,7 
Carta de Atenas  - -  -  -  21,3 6,8 1,0 
Urbanismo Formal -   - - 16,3 9,2 -  -  
 Híbrido 1,1  - 3,0 2,5 26,0 54,6 21,0 
                
Elementos Singulares 36,4 5,0 52,0 73,6 42,6 38,2 77,2 
 
 
7.3.1 Cidade Medieval e Pré-Moderna 
Este período é bastante alargado, indo da fundação da cidade ao período Pombalino. Foi 
delimitado tendo em consideração a constância no tempo dos processos de evolução 
urbana, sejam de génese empírica ou planeada, e dos modelos conceptuais que a 
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enformam, sejam de índole orgânica ou geometrizada. As persistências deste longo período 
foram representadas na figura 7.20. 
A cidade fundada neste período caracteriza-se sobretudo pela presença de traçados 
orgânicos, já que cerca de 46% do seu tecido urbano têm este traçado. Aliás, os traçados 
orgânicos da cidade reportam a este período.  
Por outro lado, refira-se a introdução dos primeiros traçados recticulados nas 
urbanizações renascentistas, coevas da época dos Descobrimentos (capítulo 5). Estas 
urbanizações ocupam cerca de 16% dos conjuntos deste período e representam cerca de 
15% dos traçados em quadrícula da cidade.  
Para além dos traçados orgânicos e em quadrícula atrás referidos, este longo período 
apresenta ainda uma presença relevante de Elementos Singulares, na ordem dos 36%, 
alguns com origem em grandes propriedades como por exemplo as Casas Religiosas (figura 
7.21) ou exemplares de arquitectura nobre.  
 
 






Figura 7.21 Período Medieval e Pré-Moderno com identificação dos Elementos Singulares, 
sobreposto às Casas Religiosas construídas até 1755 (Projecto Lx Conventos) 
 
Nestes traçados, a toponímia mantem ainda uma frequente alusão à morfologia do 
terreno, a elementos da vegetação ou genericamente às características do sítio (Apêndice 
II). A persistência destes topónimos associados à morfologia do espaço público aberto 
característica dos traçados do período Medieval e Pré-Moderno constitui uma memória da 





Figura 7.22 Toponímia com alusão ao sítio ou ao universo rural, no período Medieval ou Pré-
Moderno 
 
A observação mais detalhada de duas áreas seleccionadas, respectivamente, na Colina 
do Castelo (traçado orgânico) e no Bairro Alto (traçado em quadrícula), permitiu distinguir as 
características próprias destes períodos de crescimento urbano, quer do espaço aberto 
público (cidade pública), quer da propriedade - edifícios e espaço aberto privado (cidade 
privada). 
• Cidade pública e cidade privada na amostra da Colina do Castelo 
O espaço aberto público da Colina do Castelo é constituído por arruamentos (espaço-
canal) e largos que resultam do seu alargamento. É perceptível a tendência das ruas 
estruturantes, com maior extensão, acompanharem as linhas de cota (rua Costa do Castelo) 
ou os talvegues (Rua da Regueira).  
A cidade privada é constituída pela agregação de módulos irregulares quanto à forma e 
dimensão (figura 7.23) que constituem os elementos de base da Forma Urbana, 
correspondentes às subsecções estatísticas (INE). De um modo geral, estes conjuntos de 
unidades cadastrais são compostos por parte edificada e pequeno espaço aberto privado, 
com forma irregular e dimensões variáveis. 
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Uma observação não exaustiva dos edifícios revela a preponderância de exemplares de 
arquitectura corrente, dita de acompanhamento, constituída na maioria por edifícios com um 
ou dois fogos por piso, pontuada por elementos singulares, tais como casas religiosas, 
palácios ou construções apalaçadas. O número de pisos varia entre edifícios com 1/2 e 3/4 
pisos com exemplares na classe seguinte (mais de 5 pisos) situados nas franjas, sobretudo 
junto à frente ribeirinha e na transição com a cidade reconstruída após 1755. 
O traçado orgânico adaptado ao relevo é um dos factores distintivos da Colina do Castelo, 
que se articula com a cidade, através de uma relação de continuidade espacial, apesar da 
ruptura de escala quase sempre existente. As vias periféricas deste traçado orgânico são 
em regra de 2º ou até 3º nível hierárquico.   
 
 
Figura 7.23 Colina do Castelo - elementos de base da Forma Urbana, correspondentes às 
subsecções estatísticas (INE) e cadastro de propriedade (CML, Lxi) 
 
 
• Cidade pública e cidade privada no Bairro Alto 
O espaço aberto público do Bairro Alto é constituído por ruas (espaços-canal), 
delimitadas por alinhamentos construídos no perímetro dos quarteirões. É perceptível a 
tendência das ruas com maior extensão serem abertas perpendicularmente à frente 
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ribeirinha, no sentido do maior declive, permitindo o arejamento através das brisas. O 
conjunto insere-se nos traçados estruturados a partir do caminho definido ao longo da linha 
de festo, que liga o actual Cais do Sodré ao Largo do Rato (Rua do Alecrim / Rua D. Pedro 
V / Príncipe Real).   
A urbanização do Bairro Alto, que reporta aos primeiros traçados em quadrícula da 
cidade (século XVI) evidenciou regularidade nos módulos base – quarteirões – bem como 
nas unidades cadastrais que os constituem (figura 7.24). A cidade privada é constituída pela 




Figura 7.24 Bairro Alto - elementos de base da Forma Urbana, correspondentes às subsecções 
estatísticas (INE) e cadastro de propriedade (CML, Lxi) 
 
De um modo geral, as unidades cadastrais são compostas por parte edificada e pequeno 
espaço aberto privado, que tem vindo a ser sucessivamente ocupado (Cabrita et al., 1992). 
A observação empírica e não exaustiva dos edifícios revela a preponderância de 
arquitectura corrente, dita de acompanhamento (edifícios de habitação com um ou dois 
fogos por piso) e, como elementos singulares, casas religiosas, palácios ou construções 
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apalaçadas mas sempre inseridos no traçado, ou seja, pontuando-o mas sem introduzir uma 
ruptura. A altura dos edifícios varia entre os 3 e 4 pisos com exemplares de 5 pisos. 
Quanto à inserção na cidade, o Bairro Alto apresenta uma relação de continuidade 
espacial, conjunto delimitado por vias actualmente do 3º nível hierárquico que outrora foram 
estruturantes (caminhos de acesso à cidade e eixos de crescimento). 
 
7.3.2 Cidade Pombalina 
O período Pombalino foi definido entre 1750 e 1777, período em que o Marquês de 
Pombal exerceu o cargo de primeiro-ministro de Dom José I. A acção do Marquês no 
desenvolvimento da Cidade não se circunscreveu unicamente à reconstrução após o 
terramoto de 1755, tendo-se pautado pelo desenvolvimento de polos de indústria 
manufactureira – sedas, cerâmica e azulejaria - indutores de transformações urbanas dignas 
de nota.  
Neste curto período em que são preponderantes os traçados em quadrícula (95%), 
construíram-se cerca de 16% dos traçados em quadrícula hoje existentes na cidade. 
Correspondem tanto a áreas planeadas da reconstrução pós-terramoto como a áreas de 
expansão (Amoreiras e Ajuda)4. A expressão dos elementos singulares é diminuta (5%) 
nesta época caracterizada pelo esforço de tipificação e normalização.  
 
• Cidade pública e cidade privada na Baixa Pombalina  
O traçado da Baixa Pombalina define quarteirões com grande regularidade, que se 
desenvolvem entre as Praças do Comércio e do Rossio. A quadrícula de base é rectangular, 
distinguindo-se 2 áreas: uma organizada longitudinalmente, no sentido norte-sul, a partir da 
Praça do Rossio; outra, em que os quarteirões se organizam tendo a maior extensão no 




4 Relembra-se que não foram consideradas neste período as intervenções de reconstrução que não 
implicaram o redesenho urbano, circunscrevendo-se unicamente à reconstrução do edificado 




Figura 7.25 Baixa Pombalina - elementos de base da Forma Urbana, correspondentes às subsecções 
estatísticas (INE) e cadastro de propriedade (CML, Lxi)  
 
O espaço aberto público resultante deste traçado é constituído por espaços-canal, 
desenvolvidos entre as duas praças, que, por sua vez, correspondem à recriação, numa 
base geometrizada, de espaços públicos anteriores, pelo que se mantem a polaridade do 
conjunto, que é uma ocupação em zona de vale. A geometrização assim introduzida, 
acentuando a orientação Norte-Sul indicará posteriormente, uma vertente de crescimento 
através de dois eixos para norte, na linha de vale – futuras Avenida da Liberdade e Rua da 
Palma / Rainha D. Amélia (actual Avenida Almirante Reis).  
A cidade privada é constituída pela agregação de módulos cadastrais regulares quanto à 
forma e dimensão. Estes conjuntos de unidades cadastrais são de um modo geral 
compostos por parte edificada e saguão para arejamento (capitulo 5º). Daí que o espaço 
aberto privado não tenha expressão neste traçado. Os edifícios da Baixa Pombalina seguem 
a normalização do Cartulário Pombalino, em que o número de pisos predominante se situa 
na classe entre 5 a 8. 
A composição deste traçado é gerada a partir da ideia de ocupação do fundo do vale – 
antiga enseada assoreada ao longo do tempo – segundo um eixo norte-sul. A continuidade 
desse eixo, segundo o Valverde, através do passeio público e depois pela Avenida da 
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Liberdade introduz uma geometrização na articulação com a cidade que irá ser desenhada 
no período seguinte. Deste modo, o antigo caminho – Rua das Portas de Santo Antão / Rua 
de São José - é relegado para segundo plano, ao ficar “escondido” por detrás da nova linha 
de quarteirões que o separam dos novos espaços mais visíveis e acessíveis (Av. da 
Liberdade).  
A nascente e poente, é feita a tentativa de levar o traçado recticulado até às encostas. A 
nascente a quadrícula acaba por ir ao encontro dos traçados orgânicos da Colina. A poente, 
adapta-se ao relevo com mais êxito tendo depois continuidade com o tecido urbano do 
Chiado e do caminho que leva ao sítio da Cotovia (actual Rua da Escola Politécnica). 
   
7.3.3 Cidade Romântica e Liberal 
Considerou-se um intervalo temporal após o período pós-pombalino - a partir de 1778 - e 
a implantação da 1ª República (1910), marco importante na cidade.  
Neste intervalo, ainda longo, inscreve-se a transformação urbana fruto da 
industrialização, com a introdução de princípios de racionalidade, a par da emergência da 
classe burguesa e do liberalismo, que faz cidade acompanhando os desafios traçados por 
Ressano Garcia. Contudo, verifica-se frequentemente que os traçados abertos nesta época 
foram preenchidos na sua totalidade em períodos subsequentes.  
Neste período existe uma preponderância dos traçados em quadrícula (42%). Aliás, a 
maioria destes traçados na cidade reporta a este período (45%). Os traçados em quadrícula 
podem ser de promoção pública ou privada, estando este factor relacionado com a 
proporção entre espaço aberto e espaço edificado entre espaço aberto público e privado, 
como se exemplifica seguidamente, relativamente às Avenidas Novas e campo de Ourique.  
 
• Cidade pública e cidade privada nas Avenidas Novas 
As Avenidas Novas, de iniciativa pública, são estruturadas na sequência da Avenida da 
Liberdade, a partir do eixo Marquês de Pombal / Saldanha / Avenida da República / 
Entrecampos / Campo Grande. Este eixo é articulado através de rotundas que desenham a 
continuidade da urbanização através de movimentos de torsão da composição para se 
ajustarem à topografia mais favorável. As métricas do traçado cedem pontualmente para se 
integrar nos traçados anteriores pré-existências, como a Avenida Duque d’Ávila. 
A observação de um troço do traçado das Avenidas Novas (figura 7.26) evidencia que o 
espaço aberto público é constituído por avenidas (espaços-canal arborizados com faixas 
verdes incorporadas) delineadas pelo traçado definidor de quarteirões. As avenidas são 
hierarquizadas, o que se traduz na sua extensão e largura, observadas empiricamente. Se 
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comparadas com outras urbanizações da época, as Avenidas Novas são mais generosas na 




Figura 7.26 Avenidas Novas (excerto) - elementos de base da Forma Urbana, correspondentes às 
subsecções estatísticas (INE) e cadastro de propriedade (CML, Lxi)  
 
A cidade privada é constituída pela agregação de módulos cadastrais regulares quanto à 
forma e dimensão. Originalmente, estes módulos foram ocupados por moradias burguesas 
com jardim ou prédios de rendimento com logradouros – quintal - nas traseiras (capitulo 5). 
Originalmente, os edifícios eram constituídos por moradias unifamiliares de 2 a 3 pisos 
(que ocupavam preferencialmente as vias mais representativas) e prédios de rendimento – 
entre 4 e 5 pisos. O processo de renovação iniciado a partir da segunda metade do século 
XX tem vindo a substituir esses módulos por edifícios de serviços, alterando a métrica de 
base através da agregação de lotes, bem como aumentando a cércea, alcançando 
frequentemente os 9 a 12 pisos. Além disso tem vindo a verificar-se a construção em cave, 




• Cidade pública e cidade privada em Campo de Ourique 
O bairro em quadrícula de Campo de Ourique tem origem numa urbanização de iniciativa 
privada. 
Tal como é inerente aos traçados em quadrícula, o espaço aberto público em Campo de 
Ourique é constituído por ruas (espaço-canal). Estas ruas arborizadas têm um perfil mais 
simples e de menores dimensões se comparadas com as Avenidas Novas. É, não obstante, 
entre as urbanizações de iniciativa privada, das mais generosas no dimensionamento do 
espaço público. Pese embora apresente algumas destas ruas como eixos mais destacados 
e tratados com maior generosidade, é um traçado muito homogéneo e pouco hierarquizado. 
É pontuado pelo jardim da parada que é delimitado exactamente com a forma de um 
quarteirão, perfeitamente inserido na malha. Este apontamento – jardim de bairro - é muito 
comum nas urbanizações desta época. 
A cidade privada em Campo de Ourique é constituída pela agregação de módulos 
cadastrais regulares quanto à forma e dimensão, ocupados maioritariamente por prédios de 
rendimento com logradouro – quintal nas traseiras (capitulo 5), na maioria entre 4 pisos e na 
classe entre 5 a 8, no máximo (figura 7.27).  
 
Figura 7.27 Campo de Ourique - elementos de base da Forma Urbana, correspondentes às 
subsecções estatísticas (INE) e cadastro de propriedade (CML, Lxi)  
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No período Romântico e Liberal, para além da significativa expansão urbana é também 
relevante a presença de Elementos Singulares (figura 7.28). É nesta fase que são 
introduzidos os parques urbanos e temáticos (capítulo 5). Surgem os Jardins Botânicos ou 
novos conceitos de jardim como os aplicados no Jardim da Estrela - o que explica a elevada 
presença de Elementos Singulares (52%), que representam também cerca de 10% dos 
existentes na cidade. Inscrevem-se também nestes valores a construção de pequenos 
jardins de bairro, inseridos no tecido urbano que pontuam, como o Jardim inserido no 
traçado regular de Campo de Ourique, entre muitos outros.  
Muitas das instalações das casas religiosas deram origem após a extinção (1834) à 
instalação de muitos destes espaços verdes de fruição pública. As cercas foram na sua 
maioria alienadas e urbanizadas, salvo algumas excepções em que subsistiram, ainda que 
parcialmente, para uso das funções instaladas nas estruturas edificadas.  
 
 
Figura 7.28 Conjuntos de traçado homogéneo e elementos singulares com fundação no período 
Romântico e Liberal 
 
Se, por um lado, os desenvolvimentos pós-industrialização deram origem a espaços 
verdes urbanos e preocupações com a salubridade, este período também teve o seu 
reverso na densificação dos tecidos mais antigos, com o já mencionado fenómeno de 
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construção de pátios e vilas operárias no interior dos quarteirões, em solos menos 
valorizados, escondidos do olhar da cidade que se estava a modernizar e expandir. 
 
7.3.4 Cidade entre a I República e a primeira fase do Estado-Novo  
Este intervalo vai de 1910 até ao final dos anos cinquenta do século XX. Abrange a I 
República e a primeira fase do Estado Novo5. A implantação da República introduz novos 
conceitos e influências na forma de pensar a cidade, sobretudo de índole social - com os 
bairros sociais, como o Arco Cego e Ajuda, com conceitos urbanísticos distintos do período 
anterior, mas que a instabilidade da época não permitiu concretizar em tempo útil. Foi este 
carácter inovador contudo que levou a considerar este período conjuntamente com a 
primeira fase do Estado Novo, apesar da discrepância entre os níveis de concretização e 
desenvolvimento urbanístico sob estes dois regimes.  
Foi já sob a influência do engenheiro Duarte Pacheco, que se reestruturou a cidade no 
seu todo com a aplicação de conceitos inovadores e se empreenderam políticas de 
habitação de carácter social, muito embora então com um acentuado pendor protecionista e 
corporativo. Apesar da maior dinâmica registada neste intervalo de tempo corresponder às 
iniciativas do Estado Novo, há a assinalar o ensaio de experiências de desenho urbano já na 
I República - bairros sociais da Ajuda e Arco Cego - que reflectem já novos conceitos 
urbanísticos (Urbanismo Formal). 
Neste período, sobretudo até aos anos 30, há ainda a registar o preenchimento de 
malhas produzidas pela iniciativa privada, sob a influência conceptual das avenidas de 
Ressano Garcia, ou seja, comprometidas ainda com a cidade liberal, quando as políticas 
ambicionavam já outra viragem, em termos formais e operativos. 
Quanto aos poucos conjuntos em quadrícula datados neste periodo, são iniciativas 
privadas e seguem ainda as regras morfológicas do periodo anterior, como por exemplo, o 
Bairro Andrade. 
• Cidade pública e cidade privada na urbanização de Alvalade 
Na urbanização de Alvalade o espaço aberto público estruturante é constituído por 
avenidas (espaço-canal) que delimitam as células (princípio de unidade de vizinhança) e por 
onde é feita a circulação rodoviária de distribuição e atravessamento. Actualmente na 
maioria de nível hierárquico secundário, estes espaços-canal estruturantes da urbanização 
apresentam dimensões generosas – quer na sua extensão quer na largura de perfil que tem 
resistido ao aumento de tráfego verificado nas décadas mais recentes. 
 
5 Estado Novo: designação do regime político iniciado com a aprovação da Constituição de 1933 até 
à Revolução de 25 de Abril de 1974. 
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No conjunto, o espaço aberto é na generalidade de acesso público, apresentando uma 
significativa diversidade na forma. Existe apenas espaço aberto privado dos equipamentos e 
serviços, muito embora seja em regra de uso público (escolas e outras instituições). Estes 
últimos, são elementos singulares que ocupam o lugar central no interior de cada célula, 
oferecendo serviços públicos. A diversidade formal decorre das experiências de desenho 
urbano já referidas como “Urbanismo Formal”. 
A cidade privada é constituída por bandas de edifícios de habitação, de módulos 
cadastrais regulares quanto à forma e dimensão (figura 7.29). Estes módulos não têm 
logradouro privado, já que esse foi um conceito de base à concepção da operação – uma 
urbanização de iniciativa pública destinada à edificação de habitação a preços controlados, 
dotadas de espaços abertos comuns em cada célula (Lourenço, 2000). 
 
 
Figura 7.29 Urbanização de Alvalade - elementos de base da Forma Urbana, correspondentes às 
subsecções estatísticas (INE) e cadastro de propriedade (CML, Lxi)  
 
Paralelamente, é relevante neste intervalo de tempo a elevada presença de Elementos 
Singulares (73%), devida à construção de conjuntos de equipamentos,  infraestruração da 
cidade como uma rede viária estruturante, sem esquecer as novas manchas verdes como a 
plantação do parque de Monsanto (figura 7.30). Aliás, os Elementos Singulares deste 
250 
 
periodo constituem cerca de 47% dos  existentes na cidade. Esta dinâmica corresponde 




Figura 7.30 Presença na cidade actual de Elementos Singulares com fundação no período da I 
República e Estado-Novo (1ª fase) 
 
7.3.5 Cidade entre a segunda fase do Estado-Novo até ao 25 Abril de 1974 
Este intervalo corresponde à segunda fase do Estado Novo, até à Revolução de Abril de 
1974. É marcado por um abrandamento da administração pública na área do planeamento e 
gestão urbanística. Neste período deu-se continuidade, muito embora a um ritmo mais 
desacelerado, às urbanizações planeadas de promoção pública. Por outro lado, o 
desinvestimento em instrumentos reguladores verificado na década de 60 não foi suficiente 
para enquadrar o incremento do investimento de aumento de iniciativa privada. 
Neste período destaca-se fundamentalmente três situações: urbanizações influenciadas 
pela Carta de Atenas, constituindo cerca de 21% das realizações deste período,  traçados 
híbridos (26%) e Elementos Singulares (42%). A significativa expressão dos Elementos 
Singulares corresponde ainda à extensão das iniciativas de equipar a cidade iniciadas na 
época anterior, como a construção do Aeroporto, por exemplo.  
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A influência da Carta de Atenas assumiu dois aspectos distintos neste período, 
relacionados com a existência (ou não) de uma estrutura de desenho urbano planeada que 
enquadrasse as novas urbanizações. Por um lado, há uma aplicação directa desses 
principios em urbanizações de iniciativa pública, desenvolvidas segundo um instrumento de 
planeamento datado da década de cinquenta, como a urbanização dos Olivais, concretizada 
na década de sessenta.  
Por outro lado, verifica-se amiúde a adopção parcial de alguns elementos da gramática 
modernista, como a construção em altura, tipologias isoladas em banda ou em torre e a 
dissolução do espaço público contido pela arquitectura. Estas últimas situações foram 
classificadas como traçados híbridos com origem em loteamentos de iniciativa privada sem 
um enquadramento claro em termos de desenho urbano que os insira na cidade. O 
aprofundamento desta dicotomia deverá ser um dos estudos a desenvolver na sequência 
deste trabalho e que contribuirá para afinar as subcategorias dos traçados híbridos, no 
âmbito da aplicação do modelo de interpretação da paisagem ora proposto. 
• Cidade pública e cidade privada na urbanização de Olivais-Norte 
Em Olivais-Norte o espaço aberto é fluído, ou seja, não é definido pela arquitectura. É 
inteiramente público. O conjunto é estruturado por vias de acesso rodoviário hierarquizado. 
É uma urbanização de iniciativa pública, cujo programa consistiu na construção de edifícios 
de habitação colectiva, a custos controlados. Os edifícios são de diversas tipologias que se 
repetem alternadamente no espaço, como a torre, conjuntos habitacionais em banda, etc., 
segundo o léxico modernista e não tem logradouros privados pelo que o espeço aberto é 
público6. 
O conjunto é delimitado por vias de circulação rodoviária de 1 e 2 º níveis hierárquicos, 
na estrutura viária actual, e protegidas com espaços verdes de enquadramento. 
 
7.3.6 Cidade pós-25 Abril de 1974 até à revisão do PDM em 1994 
Definiu-se um outro intervalo desde 1975, pós- 25 de Abril, que se considerou até 1994, 
data da entrada em vigor de um novo Plano Director Municipal. Este período, marcado por 
grandes alterações da sociedade portuguesa em todos os domínios, regista alguma 
indefinição operativa para definir atempadamente um quadro de planeamento e gestão 
urbanística eficaz ao nível nacional. Este compasso de espera reflectiu-se na gestão 
urbanística da cidade pela inexistência de instrumentos normativos adequados à dinâmica 
de crescimento e terciarização que se foi instalando. Relembre-se que o Plano Director 
 
6 Não houve acesso aos dados sobre o cadastro de propriedade (levantamento em curso). 
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vigente, elaborado em 1967 mas aprovado somente em 1976, se revelou desajustado à 
realidade.  
No intervalo de tempo pós 25 de Abril de 1974, verifica-se a preponderância dos traçados 
híbridos, em cerca de 56% das situações e uma expressão de 38% para os Elementos 
Singulares que no entanto correspondem apenas a 8% destes conjuntos ao nível global da 
cidade. Tal como na fase anterior, uma observação empírica e não sistemática dos traçados 
híbridos sugere várias infuências de conceitos e linguagens, conjugados em conjuntos 
edificados com uma estrutura pouco clara e sem áreas de espaço aberto bem definidas. 
Verificou-se serem em regra decorrentes de loteamentos avulso de antigas quintas. Este 
fenómeno tem lugar fundamentalmente na coroa norte da cidade, nas áreas de Benfica e 
Carnide que vai crescendo através de loteamentos com acesso pelas vias locais e antigos 
caminhos (Estrada de Benfica e das Laranjeiras, etc.). 
Neste período desencadeou-se ainda um processo de renovação urbana, resultante da 
terciarização do eixo Baixa Pombalina / Avenida da Liberdade / Avenida Fontes Pereira de 
Melo / Avenida da República, viabilizado pelo zonamento funcional projectado pelos 
instrumentos de planeamento vigentes. Este processo por vezes estendeu-se aos traçados 
em torno deste eixo, expulsando o uso residencial. Foi particularmente intenso nas Avenidas 
Novas, onde, ao substituir edifícios e anexando lotes, se aumentou a área de implantação 
de edifícios. 
A ausência de um ordenamento do território claro e inequívoco, sobretudo ao nível local, 
nesta fase de reorganização do país a muitos níveis, aliada a alterações nas dinâmicas da 
iniciativa privada, contextualiza e explica estas situações. 
Contudo, há ainda a realçar algumas iniciativas pontuais que deram continuidade à 
urbanização pública de novas áreas como a execução do Plano de Chelas ou do Plano de 
Telheiras onde se procurou uma revisão e acualização de princípios modernistas.  
• Cidade pública e cidade privada numa área adjacente à estrada de Benfica 
A urbanização observada constitui uma “bolsa” adjacente à Estrada de Benfica que lhe 
serve de acesso principal. É uma de muitas urbanizações que lhe são próximas e que não 
estão articuladas entre si pois foram sendo adicionadas – loteamentos avulsos de antigas 
quintas. 
O espaço aberto não apresenta distinção entre propriedade pública e privada, na 
generalidade das situações. Não tem equipamentos nem serviços públicos.   
Os edifícios são sobretudo destinados à habitação colectiva. O conjunto é constituído 







Figura 7.31 Loteamentos à Estrada de Benfica - elementos de base da Forma Urbana, 
correspondentes às subsecções estatísticas (INE) e cadastro de propriedade (CML, Lxi)  
 
 
7.3.7 Cidade entre 1994 e a revisão do PDM em 2012 
Finalmente, considerou-se um intervalo entre 1994 e 2012. Este período corresponde à 
vigência do PDM de 1994 até à data da entrada em vigor de um novo Plano Director 
Municipal.  
O Plano Director Municipal de 1994 introduz novos conceitos de ordenamento e 
planeamento urbanístico, procurando corrigir os efeitos do zonamento monofuncional 
anteriormente fomentado. Ao mesmo tempo, incrementou-se um maior investimento em 
equipamento da cidade pelo que se regista uma maior expressão dos Elementos Singulares 
(77%) que, em termos absolutos, correspondem a cerca de 15% na cidade.  
Esta época retoma a tendência para o desenvolvimento urbano enquadrado por 
instrumentos de planeamento de nível mais detalhado (Plano de Urbanização ou Plano de 
Pormenor). A reabilitação urbana das áreas consideradas históricas começa a ser formulada 
de modo mais sistemático e, posteriormente, no final dos anos noventa, surge a 
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preocupação com a requalificação das áreas funcionalmente obsoletas. A atenção volta-se 
para a fruição da frente ribeirinha que começa a ser desafectada das funções portuárias e é 
também nesta linha que se inscrevem a Ubanização da Expo 98, actual Parque das Nações 
- antiga zona industrial - ou o início da urbanização da Alta do Lumiar.  
Quanto às influências conceptuais da Forma Urbana, prepondera uma grande variedade 
de influências ao nível dos traçados urbanos, que se classificaram como Híbridos. Tal como 
anteriormente já focado, é imprescindivel o profundamento desta categoria de traçado, pela 
diversidade que encerra. 
• Cidade pública e cidade privada no Parque das Nações 
A análise de um excerto da urbanização do Parque das Nações evidencia traçados 
híbridos em que são visíveis princípios compositivos, na concepção do conjunto (figura 
7.32).  
O espaço aberto é de uso público e estruturado em rede privilegiando o uso pedonal e 
em articulação com espaços verdes e frente ribeirinha.  
 
Figura 7.32 Parque das Nações (parcial) - elementos de base da Forma Urbana, correspondentes às 




O Parque das Nações constitui uma nova centralidade na cidade pelo que os edifícios - 
encontram-se afectos ao sector terciário, habitação e serviços/equipamentos colectivos, 
desenvolvendo-se em altura com número de pisos nas classes 5 a 8, 9 a 12 e pontualmente 
mais pisos.  
 
7.4. Dinâmicas e persistências da Forma Urbana 
A abordagem à evolução da Forma Urbana em Lisboa conduziu à percepção de 
dinâmicas de crescimento, nas vertentes de expansão e densificação, bem como ao 
reconhecimento de situações de contensão urbana, conforme as define Panerai (1999) 
(capítulo 3).  
As dinâmicas urbanas reflectem-se directamente nas alterações da Forma Urbana, ao 
mesmo tempo que estabelecem correlações com a persistência de certos modos de 
crescimento e certas formas que perduram no tempo. A identidade da cidade num dado 
momento temporal resulta também do conjunto das dinâmicas e persistências da Forma 
Urbana.   
 
7.4.1 Expansão urbana 
As dinâmicas de expansão urbana observadas ocorrem preferencialmente nas seguintes 
situações: 
- Pelo preenchimento de antigos caminhos que funcionam como elementos 
condutores, o que é comum sobretudo no período Medieval – Rua das Portas de Santo 
Antão – Rua de São José ou Regueirão dos Anjos – Arroios; 
- Ao longo de caminhos (novos ou pré-existentes) que funcionam como eixos 
estruturantes do crescimento. Esta dinâmica ocorre fundamentalmente no período Pré-
Moderno, como suporte das primeiras urbanizações em quadrícula, como o Bairro Alto 
cuja implantação fomenta o eixo que se esboça a partir da Colina de São Roque; 
- Pelo redesenho ou urbanização de terrenos ocupados por elementos singulares, tais 
como as cercas conventuais, alienadas na sequência das extinção das Ordens 
Reliogiosas em 1834 (capítulo 5);  
- Pelo redesenho ou urbanização de terrenos ocupados por elementos singulares, tais 
como o loteamento de terenos de cultivo ou Quintas de Recreio.  A maioria foi urbanizada 
através de loteamentos sucessivos, entre o final do século XIX e sobretudo por todo o 
século XX, segundo dois padrões diferentes: ou através de planos, principalmente sob a 
alçada da administração central ou pela iniciativa privada; ou através de loteamentos 
avulso, sem um claro enquadramento de desenho urbano.  
256 
 
A dicotomia entre crescimento enquadrado por instrumentos de planeamento ou na sua 
ausência faz-se sentir sobretudo a partir das épocas em que o crescimento urbano é mais 
intenso e acelerado. É uma realidade que corresponde também à emergência da urbanística 
como disciplina e ao desenvolvimento da noção de plano e das figuras legais que foi 
assumindo para fazer face ao crescimento exponencial do fenómeno da expansão urbana, 
sobretudo no século XX. A figura 7.33 resulta de um exercício de espacialização da 
expansão urbana enquadrada ou não por um plano ou desenho de conjunto. Daí resultou a 
visualização das áreas da cidade que cresceram sem serem enquadradas por um plano 
(58%). Exceptuando dessas áreas os traçados orgânicos de fundação medieval e pré-
moderna, esse valor passa a 53%, tendo ocorrido grande parte desse fenómeno sobretudo 
na segunda metade do século XX. 
 
 









7.4.2 Contenção urbana 
As dinâmicas de contenção urbana observadas ocorrem preferencialmente nas seguintes 
situações: 
- Pela presença de um elemento natural, como a frente ribeirinha que limita o 
desenvolvimento urbano, ou de características do relevo, tais como pendentes ou desníveis 
acentuados, que condicionaram o crescimento sobretudo até às épocas anteriores à 
mecanização da sociedade; 
- Pela presença de um elemento que funciona como barreira ao crescimento. Pode ser 
uma grande propriedade, por exemplo. Esse papel foi desempenhado durante um certo 
período, em Lisboa, pelas Quintas de Recreio (até a sua sucessiva urbanização ao longo do 
século XX ou pelas Casas Religiosas com as suas Cercas (até à extinção das Ordens 
Religiosas, em 1834). Pode também ser uma outra categoria de elemento singular funcionar 
como barreira, tal como uma ferrovia ou uma via rápida, esta última situação muito comum a 
partir do século XX.  
Os elementos de contenção podem ter um papel no modo como se processa a 
articulação (ou a sua ausência) dos conjuntos de traçados homogéneos com a cidade 
envolvente. Podem funcionar como elementos delimitadores no espaço, ao mesmo tempo 
que garantem a sua acessibilidade funcional, através do automóvel. 
De salientar que estes elementos que numa dada altura se comportam como polos de 
contenção podem a dada altura funcionar como elementos indutores da expansão como é o 
caso das quintas ou das cercas conventuais que se urbanizam. A figura 7.34 mostra a 




Figura 7.34 Quintas de Recreio em 1992 (Ribeiro, 1992) e Casas Religiosas em 2015 (Projecto Lx 
Conventos)  
 
7.4.3 Renovação urbana 
A renovação urbana reporta às dinâmicas com substituição significativa do parque 
edificado. Esta situação frequente ocorreu sobretudo com a terciarização da segunda 
metade do século XX, sobretudo nas que detêm acessibilidade privilegiada como é o caso 
dos traçados ao longo do eixo constituído pela Avenida da Liberdade – Praça Marquês de 
Pombal – Avenidas Novas.    
 
7.4.4 Densificação urbana 
Distinguem-se dois modos diferentes de densificação urbana, que ocorrem: 
- Por colmatação de espaço aberto;  
- Como efeito associado às dinâmicas de renovação, através do aumento das cérceas 
dos edificios ou da sua substituição por outros normalmente com maior área de 
implantação (em profundidade de empena). 
 Primeiramente, as dinâmicas urbanas de densificação por colmatação de espaço aberto 
terão ocorrido nas áreas de génese Medieval e Pré-moderna. Apesar de dificilmente 
mensuráveis numa abordagem geral da cidade, a comparação da cartografia histórica 
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demonstrou dois fenómenos que terão contribuído para adensar a ocupação do solo, ao 
longo do tempo, isto é:  
- O crescimento inicialmente concentrado dentro das muralhas medievais, justificado 
pela necessidade de aproveitar o espaço livre em segurança;  
- O processo de densificação gradual do tecido urbano, incluindo a construção de 
muitos espaços intersticiais; 
Todavia, é sobretudo na sequência da industrialização que esse processo gradual de 
densificação urbana se intensifica. A par da expansão da cidade burguesa e liberal, a 
resposta às carências de habitação operária foi frequentemente feita pela densificação da 
cidade morfologicamente já definida como os pátios e vilas operárias, no século XIX, e início 
do século XX escondidos dos olhares e a invadir o interior de quarteirões.  
Quer as dinâmicas de densificação, quer as de renovação, com substituição dos edifícios 
por outros com maior área de implantação, vão aumentar a impermeabilização do solo com 
implicações na condição ecológica que não são de desprezar, por diminuírem a 
continuidade e conectividade do espaço aberto natural ou naturalizado, alterando desse 
modo os fluxos da água e do ar.  
 
7.4.5 Espaços “Não Consolidados” 
Apesar dos Espaços Não-Consolidados (PDM, 2012) não terem sido classificados, nem 
quanto ao tempo nem quanto à forma urbana, como justificado na metodologia, ao observar 
de modo empírico a sua localização no espaço da cidade, esboçam-se padrões de 
distribuição distintos, relacionados com as dinâmicas urbanas.  
Assim, distingue-se um padrão correspondente a manchas junto ou integradas em áreas 
de génese mais recente (século XX) e em que é visível não haver uma ocupação expressiva 
e um outro padrão constituído por manchas de ocupação mais ou menos obsoleta que 
pontuam as áreas de fundação da cidade.  
 
7.5 Síntese da interpretação da Evolução da Forma Urbana 
As dinâmicas urbanas na origem da complexidade da Forma Urbana tal como refere 
Coelho (2013) resultam da acção ao longo do tempo de todos os intervenientes no tecido 
urbano, tanto na esfera pública como privada. Essa acção pode ter lugar de modo rápido e 
ter efeitos drásticos na alteração da cidade ou ocorrer num ritmo lento em que se vão 
perpetuando certas persistências e em que antigas formas vão ganhando nova vida útil.  
Por outro lado, a replicabilidade de certas categorias de traçados - como as quadrículas - 
ou a combinação de certos elementos urbanos de base - como a rua ou a praça – 
conduzem à diversidade da cidade, tal como a define Coelho (2013), através das inúmeras 
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soluções formais que proporcionam. Acresce as múltiplas relações de escala e proporção 
que estes elementos podem estabelecer entre si, responsáveis pela identidade de um tecido 
urbano (capítulo 3). 
Estas três qualidades do tecido urbano que Coelho (2013) identifica como as mais 
significativas do tecido urbano entre outras de ordem estética e vivencial, estão na base da 
identificação de unidades coerentes, aqui denominadas por Conjuntos Urbanos. 
Em síntese, a Interpretação da Evolução da Forma Urbana conduziu à identificação de 
Conjuntos Urbanos que são também testemunhos da relação entre cada fase de 
desenvolvimento da cidade e os elementos da Forma Urbana, quanto aos traçados 
homogéneos e os elementos singulares (figura 7.35), como se descreve de seguida. 
Ao estudar a evolução da Forma Urbana ficou claro que os factores de delimitação de 
áreas homogéneas quanto ao traçado variam com o tempo. De igual modo, quando se 
analisa cada intervalo de tempo, verifica-se que a tendência inspiradora da escolha dos 
topónimos também pode contribuir para documentar essa evolução, a par da alteração dos 
perfis dos arruamentos e da forma do espaço público, de um modo geral. 
 
Figura 7.35 Síntese da Interpretação da Evolução da Forma Urbana. Identificação de Conjuntos 




7.5.1 Conjuntos Urbanos com génese Medieval e Pré-Moderna 
Neste período, os Conjuntos Urbanos de traçado homogéneo incluem: 
- Traçados orgânicos, correspondentes à fundação da cidade, fundamentalmente 
dentro do recinto das muralhas – Cerca Velha e Cerca Nova – bem como os traçados dos 
povoados rurais absorvidos pelo crescimento urbano; 
- Traçados em quadrícula, fora das muralhas, adjacentes ou próximos do núcleo de 
fundação da cidade, correspondente às expansões coevas dos Descobrimentos;   
Pontualmente, encontra-se sobretudo disseminados pelos traçados, elementos de 
excepção como por exemplo antigas instalações de Casas Religiosas que chegaram até à 
actualidade.  
Neste período identificam-se alguns eixos estruturantes, já referenciados no capitulo 5, 
nomeadamente:  
- O caminho de fundo de vale com início na Rua das Portas de Santo Antão, 
prosseguindo pelo Largo da Anunciada, Rua de S. José, Santa Marta rumo ao (ainda hoje) 
Largo de São Sebastião. 
- O caminho no Vale de Arroios, delineado através da Rua da Palma, Regueirão dos 
Anjos e Rua de Arroios que, aproveitando aqui e além algum desafogo de espaço, foi dando 
lugar a largos: o Largo do Intendente, o Largo de Santa Bárbara e o Largo de Arroios. Este 
eixo prolongava-se depois para Norte, pelo Campo de Alvalade e pelos caminhos de ligação 
aos arrabaldes de Loures e Sacavém.  
- O eixo da cumeada da Colina de São Roque que estabelece a ligação entre a frente 
ribeirinha, do Cais do Sodré ao Alto da Cotovia, Rua D. Pedro V e Rua da Escola Politécnica 
(designação actual). 
 
7.5.2 Conjuntos Urbanos com génese no período Pombalino 
Os Conjuntos Urbanos com génese neste curto período são dotados de traçados 
recticulados, em quadrícula, quer nas áreas de reconstrução quer nas áreas de expansão;  
Há contudo que distinguir entre: 
 - As áreas enquadradas por um desenho mais geometrizado e regular, desenvolvidos 
num plano de nível, como é o caso da Baixa Pombalina e dos bairros à Calçada da Ajuda e 
às Amoreiras; 
- As áreas em que os quarteirões são implantados em terrenos com relevo mais 






7.5.3 Conjuntos Urbanos com génese no período Romântico e Liberal  
Os Conjuntos Urbanos com génese neste período assentam fundamentalmente em 
traçados em quadrícula.  
Tal como já antes mencionado, estes conjuntos diferem entre si na escala e na proporção 
estabelecida entre os elementos de base da cidade pública e da cidade privada, de onde 
resultam soluções formais de escala e proporção distintas. Essas diferenças estão também 
relacionadas com os recursos dos investimentos envolvidos e o público-alvo a que se 
destinavam. As Avenidas Novas onde a burguesia mais abastada decidiu residir constituem 
o expoente máximo de prestígio, que outras intervenções destinadas exclusivamente a 
prédios para rendimento reproduziram com menos requinte e desafogo. 
Assumem particular relevância os Elementos Singulares deste período constituídos pelos 
novos espaços verdes públicos e equipamentos da cidade, aproveitando muitos deles os 
espaços vagos deixados pelas antigas instalações das Ordens Religiosas extintas em 1834. 
Os aterros da frente ribeirinha e a consequente artificialização da margem constituem 
outros elementos de singularidade a destacar neste período temporal.  
 
7.5.4 Conjuntos Urbanos com génese na I República e Estado-Novo (1ª fase) 
Os Conjuntos Urbanos no período da I República e Estado-Novo (1ª fase) incluem as 
seguintes situações:  
- Traçados de bairros residenciais planeados, segundo as experiências de desenho 
urbano, designadas por Urbanismo Formal;  
- Traçados de bairros residenciais inspirados pelas quadrículas características do período 
anterior, de iniciativa privada e destinados sobretudo ao mercado de arrendamento; 
Os Elementos Singulares, bastante expressivos neste período, são constituídos por 
novos espaços verdes públicos, equipamentos e rede de infraestruturas rodoviárias. É de 
realçar também a continuação das obras de aterro da margem para a construção de um 
porto industrial.  
 
7.5.5 Conjuntos Urbanos com génese no Estado-Novo (2ªfase) até Abril de 1974 
Os Conjuntos Urbanos com génese na segunda fase do Estado-Novo até à Revolução de 
Abril de 1974 são constituídos fundamentalmente por:  
- Urbanizações influenciadas pelos princípios da Carta de Atenas (urbanizações 
planeadas de iniciativa pública); 
- Traçados híbridos, de iniciativa privada. 
263 
 
Os Elementos urbanos singulares deste período dão continuidade ao exercício de 
equipamento e infraestruturação da cidade ainda sob o fôlego do planeamento iniciado no 
período anterior, como é o caso do aeroporto previsto já no plano De Gröer (1948). 
 
7.5.6 Conjuntos Urbanos com génese após Abril de 1974 até 1994 
Os Conjuntos Urbanos fundados após a Revolução de Abril de 1974 até à revisão do 
PDM em 1994 são constituídos na sua maioria por traçados híbridos, de iniciativa privada. 
Exceptuam-se dos anteriores, os conjuntos que dão continuidade às urbanizações em 
curso e entretanto interrompidas e reprogramadas, como é o caso do Plano de Chelas e de 
Telheiras-Sul. 
 
7.5.7 Conjuntos Urbanos com génese entre 1994 e 2012 
No período que reporta à vigência entre a revisão de dois planos directores, o de 1994 e 
o de 2012, os Conjuntos Urbanos apresentam múltiplas influências, pelo que se inserem nos 
traçados híbridos. Todavia, é de realçar as situações em que estes traçados são 
enquadrados por figuras de planeamento, apresentando princípios de composição e 
desenho urbano claros. São disso exemplo as urbanizações do Parque das Nações ou o 
início da Urbanização da Alta de Lisboa. 
Há também a realçar o incremento de elementos singulares, nomeadamente de 
infraestruturação rodoviária (vias de 1º nível) e o reforço de equipamentos/serviços 
colectivos através das Cartas de Equipamentos do PDM. 
  
7.6 Notas para o aprofundamento do estudo da Forma Urbana  
O detalhe da abordagem ensaiada neste trabalho aplica-se fundamentalmente à escala 
da cidade, orientada deste modo para informar as opções estruturantes do planeamento 
urbano. A actualização e um maior detalhe da informação de base (cartografia digital com 
mais informação por exemplo ou maior investimento com reforço de equipas em trabalho de 
campo) permite a atualização sucessiva dos temas usados nas análises interpretativas 
segundo o Modelo de Interpretação da Paisagem Urbana e por conseguinte um refinamento 
e evolução dos resultados obtidos, repetindo a metodologia. 
Acresce, tal como já referido, que este Modelo de Interpretação da Paisagem Urbana não 
se esgota nas análises interpretativas aqui apresentadas. A complexidade da Forma Urbana 
permite maior detalhe que viabilizará abordagens a uma escala mais fina, até ao desenho 
urbano ao nível do quarteirão, mas que requerem mais tempo e maior detalhe na 
informação de base disponível.  
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Sintetizando o que foi sendo referido ao longo do capítulo, enunciam-se a título ilustrativo, 
outros trabalhos complementares, a explorar no futuro, que permitirão não só refinar os 
resultados obtidos neste exercício, como aumentar a escala de aplicação deste modelo. 
• Caracterização dos traçados Híbridos 
Uma melhor caracterização do conjunto de traçados classificados como híbridos requer 
mais investigação e trabalho de campo, de modo a identificar padrões comuns e 
influencias conceptuais diversas. Esse exercício permite compreender melhor as 
realizações das últimas décadas, nomeadamente desde o período da 2ª fase do Estado-
Novo, até à actualidade. Desde já, são apontadas duas vertentes para a investigação 
futura, ou seja: i) as realizações que têm como matriz o léxico do Modernismo e a 
consequente dissolução do espaço urbano, ainda que a mais das vezes de um modo 
empírico e de promoção não enquadrada por figuras de planeamento; ii) as realizações, 
de um modo geral posteriores, enquadradas por planos que apresentam com influências 
conceptuais mais claras e estruturas mais complexas de organização do traçado e 
definição do espaço urbano. A exploração e esclarecimento desta dicotomia permitirá 
observar a relação destes traçados com a Forma do Terreno e subsequentemente 
verificar se deram origem a condições ecológicas distintas.   
• Detalhe dos Elementos Singulares 
Foi já mencionado que os Elementos Singulares designam objectos e situações urbanas 
diversas. O detalhe dessas situações permite um refinamento das análises efectuadas, 
tendo sempre em consideração a convergência desses elementos com a Forma do Terreno 
permitindo assim caracterizar a transformação da condição ecológica a que deram origem. 
• Identificação do cadastro de propriedade do solo 
O levantamento do cadastro de propriedade do solo em formato digital, com 
informação alfanumérica associada, quanto ao domínio e propriedade do solo, permite 
um conjunto rico de análises interpretativas, nomeadamente a observação de ocorrência 
de padrões formais e métricos de parcelas ou lotes.  
Os ensaios constantes do subcapítulo 7.3, com recurso a amostragens do 
levantamento actualmente em curso, amavelmente cedido pela CML, demonstram o 
potencial desta informação, fundamental para completar a abordagem aos modos de 
crescimento da Forma Urbana. Concretamente, cruzar e quantificar informação com outro 
tipo de variáveis – traçados urbanos e época de fundação por exemplo – é fundamental 
para aprofundar a convergência com a Forma do Terreno e identificar a condição 
ecológica daí decorrente.  
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• Identificação das categorias de espaço aberto público e privado 
O acesso à cartografia digital com identificação das categorias de espaço aberto 
público e privado, incluindo a distinção entre vias e áreas pedonais permite por exemplo 
identificar e quantificar o espaço permeável e impermeável - questão de relevo para 
consolidar a etapa 3 de síntese (capítulo 8). 
Em resumo, ao longo deste capítulo foram caracterizados os temas da evolução da 
Forma Urbana sintetizados que concorreram para a delimitação, à escala da cidade, de 
Conjuntos Urbanos em função de traçados homogéneos e de elementos singulares. Os 
Conjuntos Urbanos serão retomados no capítulo seguinte com o objectivo de aprofundar o 




Capítulo 8 CONVERGÊNCIA ENTRE EVOLUÇÃO DA FORMA URBANA E 
CONDIÇÃO ECOLÓGICA DA PAISAGEM  
 
Eis o método: buscar a origem da identidade de uma cidade, selecionar 
aqueles elementos - da identidade natural e da cidade criada – que sejam 
expressivos e valiosos, que envolvam limitações e que ofereçam oportunidades 
para um novo desenvolvimento. Na realidade é um método simples, mas que 
constitui um avanço sobre o mecanismo mercantil de avaliação: revela uma 
base para a forma. 
O lugar é como é porque… 
Ian McHarg, Projectar com a Natureza (tradução livre) 
 
Este capítulo versa o modo como os Conjuntos Urbanos - delimitados em função de 
traçados homogéneos e de elementos singulares - interpretaram a Forma do Terreno 
ao implantar-se nos Sistemas Naturais da Paisagem (SN).  
Esta interpretação foi orientada primordialmente para compreender qual o papel do 
factor tempo no processo de ocupação e interpretação dos SN da Paisagem, o que 
induz questões específicas, como:  
- De que modo se orientou no tempo o crescimento urbano na frente ribeirinha e no 
território mais interior? Qual a inter-relação entre ambas as situações? 
 - Em que momentos e onde se polarizou a ocupação e apropriação cultural da 
frente ribeirinha?  
- De que modo(s) os vários tipos de traçado dos Conjuntos Urbanos se implantam e 
interpretam os SN da Paisagem e as situações ecológicas decorrentes da forma do 
terreno? Esses Conjuntos resultam de ocupações espontâneas ou planeadas, ou essa 
questão não é relevante?  
- De que modo os Elementos Singulares - de diferentes naturezas e tempos de 
fundação - se relacionam com os SN da Paisagem e respetivas situações ecológicas? 
No final pretende-se conhecer melhor como cada SN da Paisagem foi interpretado 
nos vários períodos de tempo, ou seja como a cultura transformou e deu origem a uma 
condição ecológica e a uma identidade específica da Paisagem da Cidade de Lisboa. 
Da convergência transformadora entre os Conjuntos Urbanos e os SN Paisagem 
resultou uma nova condição ecológica, por sua vez definidora de Sistemas e Sub-
sistemas Culturais da Paisagem. 
Esta etapa metodológica corresponde ao processo de síntese dos resultados 





8.1 Evolução urbana nos SN da Paisagem 
Começou-se por questionar o modo como o factor tempo, associado a um dado 
contexto cultural, influenciou a materialização dos Conjuntos Urbanos nos SN da 
Paisagem na Cidade de Lisboa. Para tal, procedeu-se à análise automática resultante 
da sobreposição de três camadas de informação: os traçados urbanos, representados 
esquematicamente através dos eixos de via, a morfologia do terreno (CEAP, 2010) e a 
espacialização dos períodos de evolução urbana (figura 8.1).  
Este exercício exploratório de visualização demonstrou a utilidade em prosseguir 
através da análise espacial, sobrepondo os sucessivos períodos de crescimento 
urbano à morfologia do terreno e aos SN da Paisagem (figura 8.2), para aprofundar as 
correlações entre essas variáveis e a condição ecológica daí resultante.  
 
 
Figura 8.1 Análise automática dos traçados e infraestrutura viária em função da morfologia do 




Figura 8.2 Morfologia do terreno, delimitação dos SN e períodos de evolução urbana 
 
Esta abordagem foi suportada pela observação (quantificada na tabela 8.1) de 
como se foram ocupando os diferentes SN da Paisagem, em paralelo à introdução de 
conceitos de intervenção distintos adotados nos traçados urbanos e conjuntos 
singulares.  
 
Tabela 8.1 Relação entre a Evolução Urbana e os SN da Paisagem (%) 











Medieval e Pré-Moderno 6,63 64,08 15,49 13,64 0,16 
Pombalino 0,27 99,73 0,00 0,00 0,00 
Romântico e Liberal 20,09 51,98 24,41 3,50 0,02 
I República a Estado-Novo (1ª 
fase) 
5,66 25,89 31,68 36,77 0,00 
Estado-Novo (2ªfase) a Abril 1974 12,82 48,96 33,88 0,97 3,37 
Pós 25 Abril 1974 até PDM 1994 0,82 35,96 60,40 0,51 2,31 
PDM 1994 até PDM 2012 30,26 12,56 42,59 0,04 14,55 
       
Espaços não consolidados 4,83 36,34 38,05 2,12 18,65 
 
 
O período Medieval - Pré-Moderno ocupou preferencialmente o SN Colinar do Tejo 
(cerca de 64%), na faixa central. No período Pombalino essa tendência foi acentuada 
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(cerca de 99%) sobretudo devido à Reconstrução da Baixa Pombalina e à expansão 
até ao Rato / Amoreiras.  
No período Romântico e Liberal verifica-se uma diversificação. Pese embora se 
mantenha a continuidade de crescimento no SN Colinar do Tejo (cerca de 52%), a 
cidade começa a crescer para o interior norte (24% no SN Paraplanáltico Interior) e 
começa a ocupar o SN Frente Ribeirinha (cerca de 20%) devido aos aterros para a 
construção do porto industrial. 
No período I República e Estado-Novo (1ª fase), existe uma continuidade na 
ocupação no SN Colinar do Tejo (25,89%), mas agora nos extremos, oriental e 
ocidental. Neste intervalo de tempo consolida-se a continuidade de ocupação do SN 
Paraplanáltico Interior (cerca de 32%) e ocupa-se o SN Serra Monsanto (cerca de 
37%), com a plantação da mata de Monsanto. 
Durante a 2ª fase do Estado-Novo a Abril de 1974 mantem-se a tendência com a 
ocupação do SN Colinar do Tejo (cerca de 48,96) a ocidente e sobretudo a oriente e 
do SN Paraplanáltico Interior (cerca de 34%). 
Após 25 Abril 1974 até à aprovação do PDM 1994 dá-se a continuidade de 
crescimento no SN Colinar do Tejo sobretudo a oriente (35,96%) e na transformação 
da frente ribeirinha. Todavia, o crescimento da cidade mais relevante nesta fase 
regista-se no SN Paraplanáltico Interior (cerca de 60%). 
No intervalo de tempo que medeia 1994 e a aprovação de um novo PDM em 2012 
a ocupação é mais expressiva no SN Paraplanáltico Interior (43% aproximadamente) e 
no SN Frente Ribeirinha (30% aproximadamente), correspondendo a intervenções de 
reconversão desta área.  
Realce-se ainda que a maior expressão de Espaços não consolidados aumenta 
com o afastamento da frente ribeirinha. De igual modo, a evolução urbana avança 
desde a frente ribeirinha para o interior também com o tempo, através dos caminhos 
em talvegue, fundamentalmente. Para além disso, existe um núcleo fundador da 
Cidade concentrado nas colinas que dominam o maior vale - Vale da Baixa que se 
bifurca pelas atuais Avenidas da liberdade e Almirante Reis – a partir de onde se 
processa um crescimento marcadamente radial. 
Face a estas constatações de caracter geral, procedeu-se depois à observação da 
evolução da Forma Urbana – Conjuntos e Elementos Singulares - em cada SN da 
Paisagem, conforme sintetizado na figura 8.3, o que, suportado também pela análise 
de dados quantitativos, constantes da tabela 8.2, constituiu a base para caracterização 
da evolução urbana em cada SN. Esclarece-se que a tabela 8.2 apresenta a 





Figura 8.3 Evolução Urbana nos Sistemas Naturais da Paisagem  
 
Tabela 8.2 Ocupação dos SN da Paisagem por cada período de evolução urbana (%) 





do Tejo  
SN Para 
planáltico  




Medieval e Pré-Moderno 6,26 16,13 4,33 9,35 0,35 
Pombalino 0,05 4,67 -  -   - 
Romântico e Liberal 20,17 13,90 7,24 2,55 0,04 
I República a Estado-Novo (1ª fase) 18,04 21,97 29,81 84,94 0,01 
Estado-Novo (2ªfase) a Abril 1974 18,80 19,12 14,68 1,03 11,51 
Pós 25 Abril 1974 até PDM 1994  0,87 10,08 18,78 0,39 5,65 
PDM 1994 até PDM 2012 30,43 3,36 12,66 0,03 34,08 
              
Espaços não consolidados  5,38 10,78 12,52 1,71 48,36 
 
 
8.1.1 Evolução urbana no SN Frente Ribeirinha  
O SN Frente Ribeirinha caracteriza-se pela preponderância das áreas aplanadas e 
pela presença dos sistemas húmido e fluvial estuarino.  
Neste SN, as transformações anteriores ao período Romântico e Liberal não têm 
expressão na cidade actual1. A artificialização sistemática da Frente Ribeirinha dá-se 
 
1  A Praça do Comércio e o Cais das Colunas – conjunto urbano emblemático da cidade 
resultante da Reconstrução Pombalina – estão classificados no SN Colinar, segundo o Plano 
Verde, sendo aqui analisado nesse contexto. 
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sobretudo a partir da época da Regeneração devido à necessidade de construção de 
um porto industrial. A artificialização das margens e os aterros caracterizam esta 
época, com uma expressão no território actual de cerca de 20%. 
No século XX, é completada a artificialização da margem a par da modernização e 
renovação de estruturas portuárias anteriores. Estas alterações ocorrem sobretudo no 
Estado Novo - 1ª fase (18%) e 2ª fase (19%). 
Todavia, a maior dinâmica transformativa no século XX, ocorrerá já no intervalo 
entre 1994 e 2012 (30%), mas sob um ponto de vista diferenciado. Neste período 
intensifica-se a dinâmica neste SN, apesar dos espaços a consolidar terem uma 
pequena expressão (5%). Essas dinâmicas de transformação consistem agora na 
reconversão de antigas áreas portuárias, abrangendo o reaproveitamento de 
estruturas edificadas existentes, a introdução de objectos arquitetónicos singulares e 
ainda a requalificação de áreas obsoletas como o evento da Expo 98, futuro Parque 
das Nações. A dinâmica de requalificação de áreas obsoletas tem vindo a adquirir 
também alguma expressão em Alcântara e Belém, com a requalificação de instalações 
portuárias e armazéns para áreas de lazer e instalação de serviços.  
Em resumo, as dinâmicas esboçadas no período entre 1994 e 2012 consistem em 
reconverter áreas portuárias obsoletas dotando-as de novos usos. Para tal, é induzida 
a necessidade de construir ou ampliar estruturas edificadas existentes. Se por um 
lado, se acentua a tendência de reaproximar a cidade da sua frente ribeirinha, 
contrariando a ruptura introduzida pelo porto industrial, vai-se revelando, por outro 
lado, a apetência para aumentar a densidade de ocupação nesta área, alterando a 
condição ecológica da Paisagem sob diversos aspectos tais como a permeabilidade 
do solo, a relação da cidade com o estuário, a circulação do ar e o ciclo da água.  
Revela-se de todo o interesse monitorizar estas alterações e ponderar as suas 
consequências sob o ponto de vista da exposição ao risco e da resiliência e também, 
não menos importante, sob o aspeto da identidade e imagem da Cidade.  
 
8.1.2 Evolução urbana no SN Colinar do Tejo  
O SN Colinar do Tejo, como o nome revela, é caracterizado pela sucessão de 
elevações de relevo separadas por vales orientados perpendicularmente ao rio e que 
se desenham rumo ao território mais a montante.  
Refira-se que a condição morfológica deste SN marca profundamente as condições 
de luminosidade da Cidade ao ponto de ser um dos seus ex-libris pelos cambiantes 
resultantes da luz natural que é reflectida pelas águas do estuário e pelos materiais de 
construção das encostas sobranceiras.  
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A existência desta série de colinas na contiguidade do SN Frente Ribeirinha, 
enquadrando o estuário, é decisiva para a imagem da cidade. A sucessão de colinas 
separadas por vales dá origem a uma sucessão alternada de situações diversificadas 
quanto ao desempenho ecológico: áreas aplanadas adjacentes a talvegues, áreas de 
cabeço mais ou menos aplanadas e vertentes com diferentes declives. Relembra-se 
que no conjunto da cidade, 25% do sistema seco de vertente se localiza precisamente 
neste SN (capítulo 6, tabela 6.1). 
A diversidade da Forma Urbana com os respetivos contrastes entre a Cidade 
pública e a Cidade privada vão-se sucedendo neste SN que alberga com maior 
expressão todos os períodos de crescimento urbano considerados (tabela 8.1), como 
se detalha a seguir. Esta coexistência apresenta uma lógica sequencial, em função do 
tempo de fundação dos sucessivos Conjuntos urbanos, lógica que é interrompida pela 
Reconstrução da Baixa Pombalina que introduz na área de fundação mais antiga um 
corte no tempo de vários séculos.    
A cidade do período Medieval e Pré-Moderno ocupa cerca de 16% do SN Colinar 
do Tejo concentrando-se maioritariamente na zona central - Colinas do Castelo, 
Santana, São Francisco, São Roque, desde Santos até Alcântara. Nesta área 
correspondente à fundação da cidade, são preponderantes os Traçados Orgânicos 
adaptados à morfologia do terreno de modo a procurar os declives mais favoráveis e 
em que: 
- Os caminhos são organizados em função dos declives, como por exemplo a Rua 
da Costa do Castelo, acompanhando a meia encosta; 
- A cidade vai-se estendendo através dos caminhos de fundo do vale – antigos 
caminhos de acesso à cidade - como por exemplo a Rua de São Bento, a Rua de São 
José ou o Regueirão dos Anjos. 
As situações atrás descritas revelam como esta organização territorial é na sua 
génese feita em função dos recursos proporcionados pela Morfologia do Terreno 
situação que a toponímia da cidade ainda guarda a memória (capítulo 7). 
Ainda na área central deste SN, há também a salientar as primeiras urbanizações 
em quadrícula como o Bairro Alto e Bica ou a Madragoa/Mocambo, implantadas (na 
maioria) já fora das muralhas medievais que abrigam os traçados orgânicos atrás 
mencionados. O Bairro Alto organiza-se a partir de um eixo estruturante da evolução 
urbana dessa época, delineado ao longo das linhas de festo, como o eixo da actual 
Rua do Alecrim, Rua D. Pedro V, Praça Príncipe Real. Estas primeiras quadrículas da 
cidade adaptam-se à morfologia do terreno através de subtis deformações ou torsões 
para aderir ao sítio onde se implantam. 
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Neste SN em que prevalece o Sistema Seco de vertente, há a realçar a existência 
de declives mais acentuados nesta área central, entre o vale de Alcântara e o vale de 
Chelas, contrastante com as áreas a ocidente e oriente com declives mais suaves 
(capítulo 6, figura 6.4). Estas diferenças na morfologia (coincidentes também em larga 
medida com a constituição geológica, como se abordou também no capítulo 6) 
parecem justificar que este SN se divida em SN Colinar Central, SN Colinar Ocidental 
e SN Colinar Oriental.  
O SN Colinar do Tejo engloba na zona central, as intervenções mais emblemáticas 
do Período Pombalino, que ocupam cerca de 5% da área, incluindo quer a 
reconstrução pós-terramoto - o traçado em quadrícula da Baixa Pombalina - quer a 
expansão nas zonas da Estrela-Lapa e Rato-Amoreiras (na sequência do eixo de 
cumeada atrás mencionado). A reconstrução da Baixa Pombalina, que se intromete no 
núcleo fundador da Cidade, retomou a ocupação da enseada anterior ao Terramoto de 
1755, em Sistema Húmido, introduzindo contudo uma lógica totalmente diferente. 
Estruturada geometricamente entre as novas Praças – o Rossio e a Praça do 
Comércio – redesenhou a margem do rio através do Cais das Colunas e adaptou-se à 
situação ecológica, com a introdução do sistema construtivo (gaiola pombalina) 
fundado em estacaria de madeira.  
A Norte, na continuidade desta área central, começa a desenvolver-se a cidade 
Romântica e Liberal, ao longo dos dois eixos oitocentistas – as Avenidas da Liberdade 
e Rainha D. Amélia (actual Almirante Reis). Estes dois eixos estruturam o crescimento 
para norte, já apontado por dois caminhos mais antigos – traçados no fundo de vale - 
cuja origem se perde no tempo e que se leem ainda no tecido urbano (Rua de São 
José, Rua de Santa Marta, São Sebastião e Regueirão dos Anjos-Arroios até ao antigo 
Campo de Alvalade). Estas expansões são fundamentalmente organizadas em 
traçados de quadrícula regular e fazem a transição para o SN Para-planáltico Interior 
onde se desenvolvem em extensão. 
Entre Santos e Alcântara adaptam-se também às vertentes das colinas os traçados 
de quadrícula desde a Lapa Pombalina, até às quadrículas oitocentistas de génese 
Romântica e Liberal. 
O SN Colinar do Tejo é, nesta área central, pontuado por pequenos jardins de 
bairro inseridos sobretudo nos bairros oitocentistas de quadrícula ou elementos de 
maior dimensão, tais como os jardins botânicos – Elementos Singulares inseridos nas 
áreas de fundação da Cidade, frequentemente ocupando o sítio de antigas Quintas de 
Recreio, Tapadas ou antigas Casas Religiosas. 
Para lá desta área central, nas áreas a ocidente e a oriente deste SN Colinar, 
desenvolvem-se conjuntos urbanos de génese mais recente, nomeadamente de 
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iniciativa do Estado Novo – 1ª fase (22%) e 2ªfase (19%) incidentes sobretudo a 
ocidente (Encosta do Restelo) e a oriente (Olivais, Encarnação e Chelas). Nestes 
conjuntos urbanos foram sucessivamente introduzidas novas linguagens 
arquitectónicas influenciadas pelas experiências do Urbanismo Formal ou pelo 
discurso Modernista, quer na sua expressão mais “pura”, quer já numa fase de revisão 
critica. A cidade pública e privada destas realizações urbanas é distinta das da área 
central. O espaço aberto é tendencialmente público havendo menor presença de 
propriedade privada nos Conjuntos Urbanos, excepção feita a propriedades de 
caracter excepcional que se afirmam como Elementos Singulares. Também se nota 
uma diferenciação no léxico do espaço aberto, que reflecte as sucessivas inovações 
de modernidade, com destaque para a estrutura de acessibilidade e mobilidade com 
maior presença de vias de perfil desenhado para o automóvel. Estas ocupações mais 
recentes, conceptual e formalmente distintas, aliadas às diferenças de constituição 
geológica existentes neste SN (identificadas no capítulo 6º) sugerem a sua subdivisão 
em três sub-sistemas (central, ocidental e oriental). A variação contínua da exposição 
solar em virtude do desenho da linha da margem também reforça a distinção entre a 
área central (exposta maioritariamente a sul), a ocidental (a poente) e a oriental (a 
nascente).  
Os Espaços Não-Consolidados têm neste SN uma expressão de cerca 11%: 
situam-se pontualmente na Colina de Santana e maioritariamente nos vales a oriente 
(Chelas e Santo António) e a ocidente (encosta da Ajuda). Muitas áreas situadas em 
Chelas / Marvila decorrem já de planos de urbanização e suas atualizações, 
(pensados a partir da década de 70 do século XX), estando a ser integradas na 
Infraestrutura Verde (Estrutura Ecológica Urbana, PDM, 2012). No entanto, existem 
ainda áreas periféricas ao Plano que devem ser sujeitas a uma avaliação da sua 
aptidão ecológica antevendo uma futura reconversão de usos do solo, sobretudo na 
proximidade da frente ribeirinha. De igual modo a reconversão das áreas na Colina de 
Santana, enclaves na cidade consolidada onde o solo livre de edificação ou 
impermeabilização é escasso, devem ser ponderadas como áreas com papel 
relevante para robustecer o desempenho ecológico da área central da cidade onde o 
Índice de Ocupação do Solo (com edifícios) é mais elevado. Recorda-se a propósito, 
tal como focado no capítulo 7, que a Cidade, no seu todo, apresenta um Índice de 
Ocupação do Solo (com edifícios) de 0,19, contrastando com os valores desse mesmo 
índice para as áreas Medievais e pré-Modernas (0,34) e Pombalinas (0,34). 
Atendendo à presença desses períodos na área central do SN Colinar, esta precaução 




8.1.3 Evolução urbana no SN Para-planáltico Interior  
Tal como a designação o sugere, este SN carateriza-se pela maior presença de um 
relevo aplanado, nas quais se regista uma presença significativa de áreas em Sistema 
Húmido (cerca de 29%).  
A ocupação urbana deste SN começa com as iniciativas da Cidade Romântica e 
Liberal, que ocupam cerca de 7% da sua área e prossegue de modo mais sistemático 
ao longo do século XX, quando a Cidade se expande para norte na sequência da 
construção dos eixos das Avenidas da Liberdade e Rainha D. Amélia (actual Almirante 
Reis). 
É de realçar que a ocupação estruturada em torno do grande eixo das Avenidas 
Novas (Saldanha / Entrecampos / Campo Grande), situado em Sistema Húmido, 
contenha no seu desenho o reconhecimento dessa condição. Na origem, esse eixo 
apresentava um perfil de boulevard2, pontuado com áreas verdes e rematado pelo 
Jardim do Campo Grande ainda existente. Mais tarde, a terciarização das Avenidas 
Novas, ocorrida na segunda metade do século XX, alterou o modo como a Forma 
Urbana interpreta a condição ecológica nesta área. Concretamente, modificaram-se os 
perfis viários diminuindo a área permeável e a presença de áreas verdes. Quanto ao 
edificado, substituíram-se imóveis com maior área de implantação, construíram-se 
caves para estacionamento e ocuparam-se logradouros, como já mencionado 
anteriormente (capítulo 7º). 
A maior dinâmica de expansão urbana neste SN ocorreu na primeira Fase do 
Estado Novo com a introdução das experiências de desenho urbano - Urbanismo 
Formal – nos Bairros de Casas Económicas e na Urbanização de Alvalade. Ao todo, o 
crescimento urbano desta fase representa cerca de 30% da área do SN Para-
planáltico Interior.  
Na segunda fase do Estado-Novo as intervenções, correspondendo a cerca de 15 
% da área deste SN, são constituídas por traçados híbridos e elementos singulares 
como o Aeroporto. Nesta fase inicia-se um crescimento que não é enquadrado por um 
desenho urbano de conjunto nem por um instrumento normativo, sendo suportado por 
loteamentos adjacentes a antigos caminhos, como a Estrada das Laranjeiras e a 
 
2  Como referido anteriormente, quer no enquadramento (capítulo 2) quer na descrição da 
contextualização da evolução da Cidade de Lisboa (capítulo 5), o perfil da avenida boulevard 
(como a Avenida da Liberdade segundo a linha do fundo do vale) surge no desenho urbano 
com preocupações higienistas na cidade após a Revolução Industrial. Inclui sempre áreas de 
passeio longitudinais, com presença de vegetação e elementos de água que além do seu papel 
funcional, como áreas de lazer, potenciam a sua condição ecológica de sistema húmido 
favorecendo a infiltração da água e permitindo o escoamento do ar e da água. 
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Estrada de Benfica, vindo a ocupar áreas de relevo aplanado na proximidade de 
Monsanto, situadas em Sistema Húmido.    
Entre 1974 e 1994 prossegue um crescimento de expansão, em cerca de 19% da 
área e, desde esta data até 2012, cerca de 13%, em que predominam os traçados 
Conjuntos Urbanos com traçados híbridos.  
No topo norte deste SN, localizam-se três núcleos rurais dos arrabaldes de Lisboa 
anteriores ao pombalino e que foram posteriormente absorvidos pela cidade (Lumiar, 
Carnide e Benfica). Correspondem a cerca de 4% da área do SN e contrastam com a 
envolvente mais recente pelos seus traçados orgânicos, de feição rural. 
Os Espaços Não-Consolidados têm uma expressão de cerca 12,5%, entre as quais 
se destaca uma vasta área a norte, em fase de reconversão através do Plano de 
Urbanização da Alta do Lumiar entretanto aprovado e em execução, já posteriormente 
à sua classificação pelo PDM (2012).  
No conjunto, a leitura deste SN mostra a existência de áreas diferenciadas sob o 
ponto de vista da convergência entre condição ecológica e os Conjuntos Urbanos, o 
que sugere a distinção entre uma área central na sequência natural do SN Colinar 
(limitada a norte pela 2ª circular), e uma coroa que por si mesma envolve áreas 
bastantes díspares delimitadas por vias de acesso rodoviário (vias rápidas). Nesta 
coroa envolvente situam-se mais a ocidente Benfica, Carnide e Lumiar, a área 
correspondente à Alta do Lumiar em franco processo de transformação e consolidação 
e finalmente, mais a oriente, uma área de enclave (aeroporto) que segrega qualquer 
hipótese de continuidade com o Conjunto Urbano de Olivais, já inserido no SN Colinar 
a oriente.   
Atendendo às dinâmicas de transformação urbana registadas neste SN num 
passado recente (eixo central das Avenidas Novas) há que acautelar as áreas mais 
sujeitas aos fenómenos de densificação dos traçados, através de soluções que 
possam aumentar a impermeabilização do solo, quer do espaço aberto público, quer 
privado, diminuindo a capacidade de infiltração das águas pluviais e a presença de 
vegetação agravando o aumento do gradiente térmico ao nível das designadas ilhas 
de calor em termos de conforto bioclimático, ao diminuir a humidade relativa. Este 
aspecto reveste-se de importância capital para o conforto bioclimático e 
especificamente face ao fenómeno de ilha de calor urbano. Outro efeito colateral da 
densificação que é relevante ponderar neste SN consiste nas consequências da 
edificação em cave, face às condições geológica e hidrogeológica, que podem 




8.1.4 Evolução urbana no SN Serra de Monsanto  
Neste SN predomina o Sistema Seco com vertentes de declives maioritariamente 
nas classes 12-15% (45%), seguida pela classe 8-12% (23%) e pelas áreas declivosas 
(classes >25%) (14%). É constituído maioritariamente pelo Parque Florestal de 
Monsanto e pela Tapada da Ajuda. O Parque Florestal de Monsanto (PFM) – cerca de 
85% da área do SN - é na origem um parque urbano plantado na primeira fase do 
Estado Novo. A Tapada da Ajuda – cerca de 9% da área deste SN – é de génese Pré-
Moderna. As restantes épocas de fundação não têm expressão significativa neste SN 
e os espaços a consolidar têm neste SN uma expressão diminuta.  
De salientar o papel da condição ecológica deste SN à escala da cidade. O PFM foi 
plantado nos anos 40 do século XX (capítulo 5) com preocupações higienistas como o 
“pulmão verde” da cidade, junto à Tapada da Ajuda, que tinha sido adaptado à 
condição de jardim público em meados do século XIX. Em finais do século XX foi 
integrado na Estrutura Ecológica Urbana (PDM 1994 e PDM 2012) como a mancha 
principal na rede corredores verdes que constituem a Infraestrutura verde assim 
constituída. 
Tal como se referiu já no capítulo 6, existe uma relação de continuidade entre este 
SN e a área ocidental do SN Colinar do Tejo, ao nível da morfologia do terreno. Por 
conseguinte, a atual diferenciação deste SN até agora tem sido feita sobretudo em 
função da sua apropriação cultural que deu origem a uma nova condição ecológica 
decorrente da criação da Tapada da Ajuda e da plantação da mata de Monsanto. Dai a 
sugestão de se poder reconsiderar a delimitação de um SN Colinar Ocidental que 
integre como sistemas culturais distintos a Tapada da Ajuda, a Mata de Monsanto e as 
urbanizações na vertente sobre o Tejo. 
 
8.1.5 Evolução urbana no SN Frente Periférica  
Este SN desenvolve-se maioritariamente em sistema seco de vertente que ocupa 
cerca de 68% da sua área, e que é caracterizado por um relevo acidentado com maior 
expressão das classes de declives 12 a 25% ou maior do que 25%.  
Sob o ponto de vista geográfico este SN é o mais periférico em relação à frente 
ribeirinha e ao núcleo de fundação da Cidade. Começa a ser ocupado sobretudo nos 
anos 60 do século XX, a partir da segunda fase do Estado Novo (11,5%), entre 1974 e 
1994 (5,6%) – sendo estas ocupações na maioria de génese ilegal e sem estrutura 
bem definida – e, após essa data até 2012 (34%), de um modo mais programado. 
Neste sistema os espaços não consolidados são preponderantes, ocupando cerca de 
48% da área. Além disso, este território manteve-se ao longo de séculos sem grande 
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transformação humana, sendo a ocupação em grande parte de génese ilegal e datada 
apenas de finais do século XX. 
Tendo em conta que este SN é caracterizado por: i) ser periférico – sobretudo por 
estar distante e sem relação funcional direta com a frente ribeirinha e o SN Colinar 
adjacente: ii) se desenvolver em vertente com declives muito acentuados e sem 
aptidão para a edificabilidade, reforça a noção de que a condição ecológica é 
determinante para o desenvolvimento de um traçado urbano consolidado na cidade de 
Lisboa. 
 
8.2 Síntese interpretativa da Condição Ecológica da Paisagem  
Da convergência estabelecida entre cada SN e os Conjuntos Urbanos que neles 
foram implantados (figura 8.4) é sugerida uma releitura da Paisagem da Cidade de 
Lisboa identificadora de potenciais sistemas culturais dotados de uma condição 
ecológica específica. Esta sequência interpretativa conduziu assim à identificação de 
Sistemas Culturais (SC) e Sub-sistemas Culturais (subSC) da Paisagem.  
 
 
Figura 8.4 Síntese da Interpretação da Condição Ecológica pela Forma Urbana. Identificação 




Convocando ainda para esta etapa as sugestões do capítulo 6 quanto a uma 
possível releitura dos SN da Paisagem, a síntese interpretativa da Condição Ecológica 
da Paisagem considerou como ponto de partida a seguinte proposta de aferição dos 
SN da Paisagem, adequada à presente investigação. Deste modo, consideraram-se os 
seguintes ajustes aos SN da Paisagem, também esquematizados na figura 8.5: 
- SN Frente Riberinha - sem alterações; 
- SN Colinar do Tejo, subdividido em três: 
- SN Colinar do Tejo a Oriente – considerado desde o Vale de Chelas até ao limite 
administrativo da cidade a oriente; 
- SN Colinar do Tejo Central – entre o Vale de Alcântara e o Vale de Chelas 
- SN Colinar do Tejo a Ocidente – desde o Vale de Alcântara até ao limite 
administrativo da cidade a ocidente, integrando o SN Serra de Monsanto. 
- SN Serra de Monsanto – integrado no SN Colinar do Tejo a Ocidente. 
A proposta de delimitação do SN Colinar a Ocidente engloba o SN Serra de 
Monsanto (assunto tratado no capítulo capítulo 6) face à continuidade existente ao 
nível da morfologia do terreno. Com efeito, a distinção entre estes SN resulta do uso, 
ou seja, é de natureza cultural. Dai que possamos distinguir desde já um SN Colinar 
do Tejo a Ocidente, que englobe: a zona urbanizada (que até agora se considerou no 
SN Colinar do Tejo); a zona até agora designada SN Serra de Monsanto (plantada 
nos anos 40 do século XX) que engloba também a pré-existente Tapada da Ajuda. 
- SN Para-planáltico Interior – sem alteração na delimitação; 
- SN Frente Periférica de Vertente – coincidindo na delimitação como o SN Frente 
Periférica, sugerindo-se a sua renomeação de modo a realçar a preponderância do 
sistema seco de vertente aí existente. 
 
 
Figura 8.5 Reinterpretação da Paisagem para identificação de Sistemas Culturais  
 
  Plano Verde (1997) Reinterpretação proposta 
Frente Riberinha Frente Riberinha 
Colinar do Tejo a Oriente 
Colinar do Tejo Central 
Colinar do Tejo a Ocidente 
Serra de Monsanto Integra SN Colinar do Tejo a Ocidente
Para-planáltico Interior Para-planáltico Interior 
Frente Periférica Frente Periférica de Vertente
Colinar do Tejo
SISTEMAS NATURAIS  da PAISAGEM
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Em síntese, a aplicação nesta etapa do Modelo de Interpretação da Paisagem 
proposto consistiu na sucessiva sobreposição de camadas de informação, permitindo 
alcançar níveis de integração de um maior número de variáveis. Conforme 
esquematizado no diagrama da figura 8.6, procedeu-se à interpretação da Paisagem 
quanto aos sistemas naturais, tendo sempre em consideração a morfologia do terreno. 
Subsequentemente foi efectuada uma análise espacial da evolução urbana, a que se 
sobrepuseram os Conjuntos Urbanos reveladores do modo como a condição ecológica 
foi interpretada ao longo do tempo o que, por sua vez, sugeriu potenciais Sistemas e 
Subsistemas Culturais da Paisagem. 
 
 
Figura 8.6 Diagrama-síntese da interpretação da Paisagem de Lisboa  
 
8.3 Contributo para a delimitação de Sistemas e Subsistemas Culturais da 
Paisagem 
Partindo dos SN da Paisagem, esquissaram-se os SC e SubSC da Paisagem, a 
seguir descritos (figura 8.7). Como já referido, o factor tempo é determinante na sua 
delimitação, na medida em que é da convergência resultante da interpretação da 
Forma do Terreno pela evolução da Forma Urbana que advêm os atributos distintivos 
das propostas de SC e SubSC da Paisagem. Esses atributos estão visíveis na Forma 
Urbana, através de: 
- Sub-categorias de traçados; 
- Sub-categorias de elementos singulares; 
- Articulação entre traçados e/ou entre estes e os elementos singulares, 




Por conseguinte, é da convergência entre a especificidade das situações ecológicas 
decorrentes da Forma do Terreno, no contexto de cada SN da Paisagem, e os 
atributos da forma urbana atrás referidos, que resulta a identidade dos SC da 
Paisagem: a condição ecológica que lhes está associada resulta dessa simbiose.  
O aprofundamento da escala desta interpretação pode ainda conduzir, em certos 
casos, à identificação de Sub-SC da Paisagem, a que corresponde um carácter mais 
individualizado quanto à convergência entre factores ecológicos e forma urbana. 
 
 
Figura 8.7 Proposta de SC e SubSC da Paisagem (esquisso) sobre Conjuntos Urbanos 
 
Por último, convém realçar que este processo confirmou que a componente cultural 
transformadora da Paisagem (ação antrópica) assume relevância na definição da 
Condição Ecológica da Paisagem, através da dinâmica do tempo. Dado que os SC e 
SubSC se identificam pela sua condição ecológica, eles são dotados de condições 
identitárias que os individualizam e que por isso constituem um ponto de partida útil 
para o planeamento urbano e o ordenamento/gestão da Paisagem da Cidade, 
permitindo a integração entre a escala local e a escala da Cidade, de modo a 
assegurar maior resiliência e conforto bioclimático.     
Na descrição seguinte dos SC e SubSC propostos é feita alusão a questões 
concretas que requerem o aprofundamento da aplicação deste Modelo de 
Interpretação da Paisagem através da incorporação de mais dados ou variáveis 
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operativas. Deste modo, estes SC da Paisagem revelam-se unidades uteis para se 
equacionar o planeamento urbano numa base ecológica, integrando várias escalas, de 
acordo com as problemáticas em presença, tendo como objetivo assegurar maior 
resiliência da Cidade e maior conforto bio-climático. 
 
8.3.1 SC Ribeirinho Ocidental e SC Ribeirinho Oriental  
Os SC Ribeirinho Ocidental e Ribeirinho Oriental inserem-se no SN Frente 
Ribeirinha (sistema húmido), estando fisicamente separados pela Baixa Pombalina. A 
Reconstrução Pombalina, pontuada pela Praça do Comércio, constitui um episódio 
urbano suficientemente expressivo, quanto ao modo como Forma Urbana interpretou e 
recriou uma nova condição ecológica da Paisagem que justifica a leitura conjunta da 
Baixa. Este facto cultural leva à distinção de dois SC na frente ribeirinha, a oriente e 
ocidente da Baixa.  
Nestes SC é preponderante a artificialização da margem onde se situam os aterros 
ocorridos nos séculos XIX e XX. São SC que se distinguem pela presença de 
Elementos Singulares (infraestruturas e estruturas portuárias) e por dinâmicas de 
transformação – ocupação e regeneração – em curso ou que se deixam adivinhar, 
sobretudo no SC Ribeirinho Oriental, cuja ocupação portuária obsoleta o deixa 
expectante a operações de transformação mais profundas.  
Destaca-se no SC Ribeirinho Oriental, o SubSC Parque das Nações que constitui 
um exemplo já concretizado da regeneração da Paisagem neste SC.  
No SC Ribeirinho Ocidental distingue-se a alternância entre zonas de lazer, sobre 
as quais se verifica uma crescente procura para instalação de equipamentos e 
actividades económicas, e zonas ainda afectas ao Porto de Lisboa. De realçar neste 
SC, o SubSC Belém Monumental – zona desenvolvida em terrenos planos e de aterro, 
caracterizada pela concentração de um acervo patrimonial e de equipamentos 
culturais que a tornam alvo de pressão por ocupação turística.  
Neste contexto, assume-se como prioritário monitorizar estes SC e planear o seu 
desenvolvimento de modo integrado e no conjunto, evitando ocupações avulsas cujo 
somatório poderá comprometer seriamente o desempenho ecológico dos sistemas e 
subsistemas aqui presentes. Estas preocupações respeitam a aspectos como a 
interferências das ocupações ribeirinhas no ciclo do ar e da água, no conforto 
bioclimático da Cidade (a atenuação dos efeitos da Ilha de Calor Urbano) ou na 




8.3.2 SC Colinar Central 
Integrado fisicamente no SN Colinar do Tejo, o SC Colinar Central corresponde à 
zona central desse SN, compreendida entre os Vales de Alcântara e de Chelas, onde 
se observa um relevo de vertente com declives mais acentuados e vales mais 
profundos. 
No SC Central predominam Conjuntos Urbanos de traçado orgânico e em 
quadrículas que se distorcem para se adaptar à situação de vertente. São delimitados 
em regra segundo as linhas dominantes do relevo que assumem uma expressão 
urbana - caminhos de fundo de vale ou de festo que conduzem ou estruturam o 
crescimento urbano. Deste modo, distinguem-se neste SC uma grande diversidade de 
subsistemas, identificados pelos seus traços fundamentais, quanto à simbiose entre 
traçado e situação ecológica decorrente da Forma do Terreno, conforme se evidencia 
seguidamente. 
- SubSC da Colina do Castelo – apresenta traçado orgânico implantado sobre a 
Colina. Os caminhos de maior extensão desenvolvem-se no sentido mais favorável 
aos declives, tal como a Rua da Costa do Castelo, sendo o espaço aberto irregular – 
com ruas tortuosas que se abrem em largos – e pequenos troços perpendiculares 
quando necessário vencer os declives mais acentuados. Neste SubSC, tal como foi 
referido no capítulo 7, tem existido a tendência ao longo dos tempos e sobretudo na 
época moderna, de densificar a ocupação intersticial de terrenos vagos ou de 
“quintais”. Esta densificação, agravada ainda pela presença do automóvel, tem 
agudizado a carência de espaço aberto e sobretudo tem comprometido a presença de 
coberto vegetal e arborização. Deste modo, recomenda-se que este SubSC, bem 
como outros a seguir elencados e que exibem características semelhantes, sejam 
objecto de intervenções que procurem atenuar e até corrigir estes problemas, com 
vista a aumentar as condições de amenidade bioclimática.  
- SubSC da Colina de Sant’Ana – corresponde à ocupação da Colina situada na 
bifurcação do vale da Baixa nos dois antigos caminhos de talvegue, respetivamente a 
Rua de São José e o Regueirão dos Anjos. Ambos se prolongam por uma sequência 
de espaços lineares de traçado orgânico, tendo constituído na época pré-moderna 
dois eixos fundamentais de ligação cidade-campo. A ocupação das vertentes da 
Colina de Sant’Ana apresenta traçados orgânicos e traçados em quadrícula que 
teimam em se adaptar aos declives acentuados – como o bairro de fundação pré-
moderna situado na vertente adjacente à Rua de São José. Já na zona aplanada de 
cabeço – ocupada pelo Campo dos Mártires da Pátria - e o eixo da Rua Luciano 
Cordeiro, o tecido urbano organiza-se segundo o padrão oitocentista da quadrícula, 
estabelecendo a articulação com a cidade que se prolonga pela zona para-planáltica 
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interior, segundo o mesmo padrão urbano. Este subSC é ainda pontuado por um 
conjunto significativo de Elementos Singulares – antigas Casas Religiosas depois 
adaptadas a hospitais, na sua maioria, estando estes usos a ser atualmente postos em 
causa ou ate já abandonados, nalguns casos. Sendo propriedades de dimensões 
bastante mais generosas se comparadas com os tecidos urbanos envolventes, poderá 
a sua reconversão ter um papel fundamental na valorização da Paisagem das Cidade, 
tendo em consideração a sua condição de vertente ou cabeço, como reserva para 
consolidação da Estrutura Ecológica Urbana, para o reforço das condições bio-
climáticas, salvaguarda do Sistema de Vistas (PDM, 2012), etc..  
- SubSC da Colina de São Francisco – Chiado – este SubSC encontra-se 
influenciado pela Reconstrução Pombalina, em que o traçado vence o declive sem 
cedências na métrica nem na geometria até alcançar a zona mais aplanada do Chiado 
onde pode de novo recuperar a regularidade.  
- SubSC Bica - Bairro Alto - Príncipe Real – neste SubSC são preponderantes as 
quadrículas de fundação pré-moderna, que vão interpretando cada uma a seu modo a 
morfologia do terreno. Assim sendo, e a título exemplificativo: Bairro da Bica em que a 
regularidade da quadrícula se impõe aos declives acentuados obrigando a 
“escadinhas” e ruas de pendente ingreme; Bairro Alto em que a situação de relevo 
aplanado permite o desenvolvimento da quadrícula orientada no sentido norte-sul, 
permitindo usufruir das brisas de encosta; e, na sequência do caminho traçado sobre a 
linha de festo (eixo Ruas do Alecrim/D. Pedro V e Escola Politécnica) em torno do qual 
se desenrola um vasto tecido urbano de traçado em quadrícula que se distorce e 
transforma para se adoçar às ocupações de vertente que caracterizam esta vasta 
zona. Pontuada pela Praça do Príncipe Real e pelo Largo do Rato esta área de 
fundação pré-moderna estende-se pelas vertentes até aos caminhos de fundo de vale 
(rua de São Bento) ou desce até ao vale da Avenida da Liberdade pela ancestral Rua 
do Salitre, ou sobe até à zona das Amoreiras marcada pelas intervenções pombalinas. 
- SubSC Baixa – Corresponde à Reconstrução Pombalina sendo caracterizado pela 
regularidade do traçado em quadrícula. Está Implantado numa zona de sistema 
húmido, que reinterpreta através da introdução de um sistema construtivo adaptado à 
situação ecológica – a gaiola pombalina assente em estacaria de madeira afundada 
em profundidade na zona aluvionar de elevado nível freático. 
As profundas transformações que este SubSC tem sofrido ao longo do tempo têm 
levado a uma subversão do sistema pombalino, cujas implicações relativas ao 
desempenho ecológico não foram ainda devidamente avaliadas. Com efeito a maioria 
dos edifícios apresenta atualmente estruturas de betão, com substituição da estacaria 
de madeira nas fundações. Acresce a extensão da linha de metropolitano – 
286 
 
infraestrutura que terá também alterado o comportamento da água. Por este conjunto 
de razões, recomenda-se uma monitorização destas questões como suporte do 
planeamento e gestão urbanística desta zona. 
- SubSC do Vale da Avenida da Liberdade – corresponde à expressão da cidade 
oitocentista em quadrícula em Lisboa. É constituída pela Avenida da Liberdade – 
avenida boulevard implantada no talvegue – pelos traçados em quadrícula adjacentes 
e pelo arranque das Avenidas Novas. Este SubSC caracteriza-se por uma ocupação 
em zonas aplanadas que se prolongam sequencialmente pelo SN Para-planáltico 
Interior. Estas ocupações em quadrícula tinham na origem uma maior expressão de 
solo não edificado, tanto no espaço aberto como nos logradouros privados, situados 
no interior dos quarteirões. A terciarização já referida de que esta zona foi alvo na 
segunda metade do século XX, levou à renovação urbana com substituição do 
edificado com ocupação de logradouros e caves, frequentemente em sistema húmido.  
Esta situação carece de um levantamento aprofundado de modo a avaliar as 
consequências ao nível da hidrogeologia. De igual modo, a alteração coeva dos perfis 
viários diminuindo os espaços com coberto vegetal para dar lugar ao automóvel 
aumentaram contribuíram para o aumento da área impermeável na zona. Neste 
SubSC recomenda-se o estudo aprofundado destas questões, tendo ainda em 
consideração o aumento global da cércea que o processo de substituição dos edifícios 
tem induzido, e que terão consequências nos fluxos de escoamento do ar e da água, o 
que, por sua vez, também influencia e condiciona as condições bioclimáticas – como 
qualidade do ar, efeito de ilha de calor, a título de exemplo.   
- SubSC do Vale da Avenida Almirante Reis e encostas adjacentes – este SubSC 
caracteriza-se fundamentalmente por ocupações de quadrícula implantadas em 
sistema seco de vertente com declives acentuados. Tal como referido no capítulo 7, 
estas urbanizações em quadrícula, ocupadas por prédios de rendimento, não 
apresentam espaços abertos muito generosos se comparados com os traçados das 
Avenidas Novas. Caracteriza-se ainda pela fraca presença de elementos singulares 
tais como manchas verdes significativas, pelo que se sugere que estas situações 
sejam ponderadas em estudos subsequentes. De igual modo, também se recomenda 
a avaliação das condições de estabilidade destas vertentes muito impermeabilizadas 
ocupada por edifícios construídos na época dos “gaioleiros” como ponto de partida 
para futuras intervenções de reabilitação desta zona e prevenção de riscos. Esta 
vertente não foi abordada por tornar demasiado extenso o trabalho mas a sua 
abordagem é enquadrável no Modelo de Interpretação da Paisagem ora proposto, 
como mais uma camada de informação a integrar. 
287 
 
- SubSC do Vale de Alcântara – compreende o primeiro polo industrial atualmente 
em fase de regeneração urbana, contando com zonas expectantes consideráveis - 
espaços não consolidados (PDM, 2012) – que aguardam a concretização do Plano de 
Urbanização aprovado para o local (parcialmente executado). Este SubSC inclui uma 
zona portuária em aterro e as vertentes ao longo da Avenida de Ceuta, sob a qual 
corre a antiga Ribeira de Alcântara, canalizada em meados do século XX. Esta zona, 
ecologicamente sensível, encontra-se atualmente aguardando uma profunda 
remodelação. 
- SubSC Alto de Santo Amaro e bairros adjacentes – ocupações de vertente com 
traçados em quadrícula, estruturadas por ruas – espaços-canal - com árvores de 
alinhamento.  
- SubSC de Campo de Ourique – urbanização oitocentista com traçado em 
quadrícula assente numa ampla zona de cabeço. Tal como referido anteriormente 
(capítulo 7) seria de interesse aprofundar o estudo destas realizações em quadrícula, 
de matriz oitocentista, de modo a explorar as condições de conforto bioclimático que 
apresentam e a sua possível correlação com a situação ecológica em que se 
implantam – ocupação de vertente ou em zonas aplanadas – e ainda as métricas 
distintas nos seus elementos base, que lhes conferem escalas e proporções diversas.   
 
8.3.3 SC Colinar Ocidental - Serra de Monsanto 
O SC Colinar Ocidental, fronteiro ao Tejo, desde o vale de Alcântara até ao limite 
ocidental da Cidade, é marcado pela presença pontual de realizações pré-modernas 
junto ao rio e pela expansão programada da Cidade ocorrida a partir da 1ª fase do 
Estado-Novo que ocupa sobretudo a encosta do Restelo e Monsanto. Daí a 
diversidade de conceitos na concepção da cidade-pública e da cidade-privada, que 
justificam a identificação de diversos subSC da Paisagem, como se enumera 
seguidamente. 
 - SubSC de Monsanto – é constituído pela Mata de Monsanto plantada da nos 
anos 40 do século XX e que recobriu a elevação de terreno com maior altitude na 
Cidade. Decorre da proposta do Plano De Groer como o “pulmão” da Cidade, 
implantado fundamentalmente em sistema seco de vertente. Actualmente, consiste 
num parque urbano tendo-lhe sido conferido o estatuto de parque florestal, e insere-se 
na Estrutura Ecológica Urbana (PDM, 2012). Deste modo este SubSC tem uma 
relevância especial conectado a um sistema de corredores verdes (actualmente ainda 
em concretização) e a um conjunto de parques, jardins públicos e privados e 
logradouros e quintais, bem como a espaços não impermeabilizados que constituem a 
Estrutura Ecológica da Cidade. 
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-SubSC Tapada da Ajuda – adjacente à Mata de Monsanto constitui um elemento 
singular de fundação anterior, onde está fundado o Instituto Superior de Agronomia, 
insere-se também na Estrutura Ecológica. 
-SubSC Encosta do Restelo (1ª e 2ª fases) – Caracterizado por ser um subsistema 
de vertente, incorpora realizações como a Urbanização da Encosta do Restelo (1ª 
fase) com desenho urbano com influências de modernidade como o designado por 
“Urbanismo Formal” organizado como “bairro-jardim” adossado à vertente: Na 2ª fase 
da Encosta do Restelo notam-se influências do ideário do Movimento Moderno, em 
que o espaço aberto é público e fluido, sendo os edifícios em banda enquadrados por 
espaços verdes. 
Estes Conjuntos Urbanos são, nalgumas situações, delimitados por vias com perfil 
de 2º nível hierárquico, mas o traçado encontra-se adaptado às principais linhas 
dominantes do relevo o que assegura uma leitura de continuidade do discurso urbano, 
como é o caso da articulação entre a 1ª e a 2ª fase do Restelo ou a sua articulação 
com o bairro da Ajuda ou com a Mata de Monsanto, por exemplo. 
-SubSC da Encosta da Ajuda até Belém – Este subsistema desenvolve-se em 
situação de vertente a partir do caminho ribeirinho redesenhado pela atual Rua da 
Junqueira até Belém. Engloba diversos Conjuntos Urbanos de fundação pré-moderna, 
como as quadrículas do Bairro Pombalino da Ajuda ou posteriores, como as da zona 
da Boa-Hora, por exemplo, estruturados geralmente a partir de perpendiculares ao 
caminho ribeirinho. O espaço aberto é constituído por ruas - espaços-canal. 
- SubSC Rio Seco - Subsistema de Vale, ainda por consolidar, marcado pela 
exuberância da sus constituição geológica visível – classificada no PDM em vigor 
como geomonumento.  
 
8.3.4 SC Colinar Oriental 
- O SC Colinar Oriental, fronteiro ao Tejo desenvolve-se desde o arranque do vale 
de Chelas (de norte para sul desde a Estrada de Chelas, prosseguindo pelo talvegue 
onde se implanta hoje a linha de caminho-de-ferro até ao sítio da Azinhaga da Fonte 
do Louro e a atual Avenida Gago Coutinho. Estende-se a oriente até ao limite da 
Cidade. 
O SC Colinar Oriental é marcado pela expansão modernista da Cidade. Neste SC a 
delimitação dos Conjuntos Urbanos assume o discurso modernista sendo feita sempre 
através de cinturas verdes e vias rápidas. Desta opção resulta a leitura fragmentada 
no contínuo urbano, como é o caso dos Conjuntos Urbanos de Olivais Norte, Olivais 
Sul e as urbanizações projectadas no Plano de Chelas.  
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Distinguem-se neste SC os seguintes subsistemas: 
- SubSC Olivais e Encarnação – onde se inserem Conjuntos Urbanos testemunho 
do Movimento Moderno (Olivais Norte e Olivais Sul) bem como influenciados pelo 
Urbanismo Formal (Bairro da Encarnação) ou ainda o enclave constituído pelo núcleo 
rural de Olivais-Velho; 
- SubSC Marvila–Bela-Vista – subsistema de ocupação com declives mais 
acentuados se comparado com o anterior, inclui Conjuntos Urbanos de influência 
modernista (decorrentes do Plano de Chelas), bem como um Conjunto Singular de 
grandes dimensões (Parque Urbano da Bela-Vista); 
- SubSC Olivais-Velho – antigo núcleo rural que subsiste como um enclave; 
-SubSC de antigos caminhos em talvegue – série de subsistemas que intersectam 
os SubSC de vertente atras mencionados, definidos por antigos caminhos em 
talvegue, fundamentais para assegurar os fluxos de escoamento do ar e agua entre o 
interior e a frente ribeirinha. 
 
8.3.5 SC Para-planáltico Central  
No SN Paraplanáltico Interior distingue-se o SC Paraplanáltico Central, enquadrado 
a norte por uma sequência de SC distintos dispostos em coroa.  
O SC Paraplanáltico Central estabelece a continuidade com o SC Colinar Central 
de fundação da Cidade. Os Conjuntos Urbanos que o integram reportam ao período 
oitocentista com traçado em quadrícula e às intervenções da primeira metade do 
século XX sob a influência do “Urbanismo Formal”. São estruturados por eixos 
marcadamente urbanos e por relações de continuidade entre si. Deste modo definem 
fundamentalmente os seguintes subsistemas: 
- SubSC Eixo Central-Avenidas Novas – o ex-libris da cidade liberal em Lisboa, é 
constituído pelo conjunto em quadrícula estruturado por um eixo articulado em 
rotundas e que acompanha o talvegue e se desenvolve em terreno de declive 
aplanado e em grande parte coincidente com sistema húmido, onde se aproveitou 
para implantar algumas das áreas verdes como o jardim do campo Grande que remata 
o eixo estruturante da intervenção. Neste subsistemas existe uma distinção clara entre 
o espaço aberto da Cidade pública – as ruas inicialmente desenhadas com uma faixa 
verde central, ou seja com perfil boulevard e da Cidade privada em que é constituído 
por logradouros ou quintais que inicialmente permeáveis. Com o tempo, estes 
logradouros muitas vezes em sistema húmido foram sendo ocupados com construção, 
frequentemente em cave, o que altera profundamente a sua condição ecológica. Este 
facto ocorrido sobretudo na segunda metade do século XX tem implicações ao nível 
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do ciclo da água assim como também no nível de resiliência urbana às inundações, 
por exemplo, pelo que recomenda o aprofundamento desta questão em estudos de 
maior detalhe. 
 - SubSC de Alvalade – marcado pela urbanização planeada em terrenos aplanados 
onde se introduziram as novas linguagens do “Urbanismo Formal” com uma 
interessante interpretação da morfologia do terreno na implantação do edificado e das 
áreas verdes que caracterizam todo o espaço aberto, numa área em que os edifícios 
residenciais não tem áreas privadas de logradouro ou “quintais”. 
- SubSC Cidade Universitária – Correspondendo a um programa da segunda 
metade do século XX que se tem vindo a densificar, este subsistema caracteriza-se 
pela implantação pontual sucessiva dos edifícios universitários em torno de uma 
alameda monumental inspirada pelo Urbanismo Formal.  A ocupação pontual e 
sucessiva à medida das necessidades de espaço construído está evidenciada neste 
SubSC, que carece de uma visão conjunta de reordenamento. 
 
8.3.6 SC Para-planáltico em Coroa 
O SC Para-planáltico em Coroa, a norte, inclui os SubSC onde se implantam 
Conjuntos Urbanos fundamentalmente da expansão urbana da segunda metade do 
século XX, resultante do loteamento de Quintas de Recreio, sem terem sido 
enquadrados por instrumentos de planeamento. De um modo geral, estes conjuntos 
foram inicialmente servidos por estradas rurais, como a estrada de Benfica ou a 
Estrada das Laranjeiras. Posteriormente foi aposta a este território uma estrutura viária 
com perfil para o automóvel de modo a assegurar-lhes a acessibilidade. Apesar de 
terem influências do discurso modernista ao nível formal e das tipologias 
arquitetónicas, o seu processo de crescimento é fragilmente estruturado, apoiando-se 
em antigos caminhos que foram alvo de densificação continua. Apresentam traçados 
classificado como híbridos como se explicou no capítulo 7. É o caso dos SubSC 
Benfica, SubSC Carnide e SubSC Lumiar. A introdução posterior de vias de 
acessibilidade viária com vocação para o tráfego rodoviário acentua a descontinuidade 
entre estes SC que não têm uma estrutura urbana clara. 
Por isso, os SubSC aqui considerados são delimitados pela trama posterior de vias 
rápidas. Todos são pontuados por enclaves constituídos pelos núcleos rurais de 
traçado orgânico, absorvidos pelo crescimento da Cidade.  
Além dos anteriormente considerados, o SC em Coroa inclui ainda os SubSC de 
Telheiras e Alta do Lumiar – que denotam um desenho urbano mais estruturado - e 
ainda o Aeroporto (Elemento Singular). Todos estes são delimitados por 
vias/arruamentos de 1º e 2º nível hierárquico. 
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Identificaram-se ainda os SubSC rurais (núcleos rurais e caminhos ancestrais) de 
Carnide e Paço do Lumiar, correspondentes aos núcleos rurais que subsistem na sua 
identidade, como enclaves. 
 
8.3.7 SC de Periférico de Vertente  
Neste caso optou-se também por fazer coincidir o SN Frente Periférica com o 
subsistema cultural, designado por SC Periférico de Vertente, atendendo à adaptação 
dos Conjuntos Urbanos neles implantados aos declives acentuados existentes. 
Distingue-se ainda os SubSC de ocupação dispersa e o SubSC correspondente aos 












A Paisagem é uma interpretação cultural da realidade, integradora dos seus diversos 
domínios e assente numa dimensão ecológica. Esta complexidade inerente à Paisagem 
requere a concepção e aplicação de metodologias adequadas à sua compreensão e 
operacionalização. 
Sendo uma criação cultural, a Paisagem engloba a Cidade. Nessa condição, o conceito 
de Paisagem pode informar a intervenção humana proporcionando que esta seja entendida 
num sistema de relações que condicionam o que se nos apresenta visível, no quadro 
quotidiano.  
Esta acepção contemporânea de Paisagem decorre da evolução do conceito que, no 
ocidente, passou sucessivamente do papel renascentista de representação da Natureza 
para a sua evocação através de cenários de recriação ou citação da Natureza perdida pelo 
Homem, como reacção aos efeitos da Revolução Industrial. 
No século XX, e sobretudo após a II Grande Guerra Mundial, a desmesura dos territórios 
urbanizados, além da frequente descaracterização morfológica, comprometeu também o seu 
funcionamento ecológico e as condições de conforto bioclimático. O afastamento dos ritmos 
e dinâmicas da Natureza, em nome da mecanização da sociedade, provocou fracturas que 
se tornaram cada vez mais evidentes na cidade, meio por excelência mais artificializado. Daí 
a produção, desde as últimas décadas do século passado, de uma significativa bibliografia e 
de acesos debates acerca da necessidade de fazer renascer a cidade em moldes mais 
integrados e sustentáveis. Entre estes debates assume especial acuidade e actualidade o 
que coloca em evidência as relações de interdependência entre os recursos disponíveis e a 
acção do homem e as suas implicações na forma urbana, de onde resulta, por inerência, as 
qualidades de conforto bioclimático e a resiliência da cidade às ameaças (naturais e 
antrópicas) a que está sujeita. 
A abordagem sistémica da componente ecológica contribuiu para a reformulação do 
conceito de Paisagem reposicionando o Homem no mundo como ente responsável e activo 
na regeneração e recomposição das paisagens, entendidas como uma síntese entre 
Natureza e cultura. 
É neste contexto que a Paisagem, conceito mediador e integrador, se afirma também na 
esfera operativa, pelo seu potencial de articular e fazer convergir metodologias sectoriais 
provenientes de disciplinas diversas do conhecimento, mediante o propósito comum de 
potenciar e reabilitar valores imateriais e reabilitar as estruturas físicas – naturais e 
antrópicas – interpretadas como um sistema de interacções múltiplas. A compreensão 
destas lógicas relacionais permite que o Planeta deixe de ser um receptáculo de acções ou 
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um mero contentor dos recursos que o homem entende explorar para se tornar a expressão 
de uma mediação que se joga e se exprime, na (e em cada) Paisagem. Esta lógica de 
convergência está alinhada com a noção de medida comum enunciada por Berque (2011a) 
que, longe de ambicionar medir o mundo, se apresenta como meio para se reconstruirem as 
condições de habitabilidade na Terra. 
O reconhecimento de uma convergência disciplinar e de uma dimensão ética e de 
mediação constitui, também, um ponto de partida para a integração das escalas de 
intervenção na Paisagem. Fica assim garantida a articulação entre uma abordagem 
estruturante e uma abordagem pontual, ao assegurar-se os mecanismos de natureza 
sistémica, visíveis ou invisíveis, através das estruturas de suporte, dando margem à 
criatividade projectual, mas sempre integrada e suportada por essa ordem maior.  
Neste processo, afirmou-se no século passado uma disciplina nova – a Arquitectura 
Paisagista – cujas realizações evoluíram a partir da arte dos jardins, acompanhando este 
novo entendimento da Paisagem e do seu papel no mundo.  
Em Portugal, a Arquitectura Paisagista foi introduzida por Caldeira Cabral, fundador 
também do seu ensino no nosso país. Esta escola tem assumido desde então a Paisagem 
como um processo de síntese cultural.  
A metodologia Sistema-Paisagem (Magalhães, 2001; Magalhães et al., 2007, 2013 e 
2016), que enquadra conceptual e metodologicamente este trabalho, é herdeira deste 
legado cujo quadro conceptual aprofunda e enriquece continuamente, com recurso à 
tecnologia dos Sistemas de Informação Geográfica, procedendo à operacionalização de 
noções como a de Estrutura Ecológica e de aptidão ecológica ao uso do território.   
O objectivo principal da presente investigação, suportada por um estudo de caso, 
consiste na formulação de um Modelo de Interpretação da Paisagem aplicado à cidade de 
Lisboa, segundo o entendimento cultural de Paisagem atrás enunciado. Assim, integra-se na 
exploração metodológica do Sistema-Paisagem, neste caso para indagação dos níveis de 
convergência entre o funcionamento ecológico da paisagem e a morfologia urbana.  
O Modelo de Interpretação da Paisagem proposto foi delineado como uma ferramenta de 
aplicação prática, cuja ambição é proporcionar uma metodologia que considere a Paisagem, 
concretamente a Paisagem da Cidade, como uma criação cultural observada sob a 
perspectiva da sua condição ecológica. Para tal, a aplicação deste Modelo Metodológico de 
Interpretação da Paisagem consiste num processo de análises interpretativas sequenciais 
com resultados cumulativos, de acordo com a complexidade da Paisagem entendida como 
um sistema ou conjunto de sistemas e sub-sistemas. Ao introduzir o factor tempo a 
propósito da análise e interpretação da evolução urbana, o Modelo alcança a dimensão 
dinâmica inerente ao desempenho dos sistemas.  
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A operacionalização do Modelo compreende três etapas metodológicas, que versam, 
respectivamente: a caracterização ecológica da Forma do Terreno, a caracterização da 
evolução da Forma Urbana e a síntese interpretativa de ambas, plasmada na interpretação 
da Condição Ecológica da Paisagem.  
Concretamente, em relação ao estudo de caso aplicado à cidade de Lisboa, procedeu-se, 
como base de trabalho (etapa1/capítulo 6), à caracterização ecológica dos Sistemas 
Naturais (SN) da Paisagem definidos pelo Plano Verde de Lisboa (1997), o que sugeriu uma 
leitura adequada a esta investigação desses SN, como a seguir se menciona.  
Os SN da Paisagem configuram áreas com comportamento ecológico diferenciado sobre 
as quais a Paisagem da Cidade tomou forma. Nesta camada primordial onde assenta a 
Cidade, ressalta a sucessão do SN Frente Ribeirinha, enquadrado pelo SN Colinar do Tejo, 
a que se sucede no território o SN Planáltico Interior. Esta situação relativa entre estes SN 
da Paisagem de Lisboa condiciona o desempenho ecológico quanto aos processos de 
drenagem atmosférica e da água, entre o estuário e o território interior, a montante. Assim, a 
alternância de colinas e vales do SN Colinar viabiliza a canalização desses fluxos entre o 
território mais interior e o rio, segundo a configuração das bacias hidrográficas. O SN Frente 
Ribeirinha constitui uma faixa com um papel ecologicamente relevante e sensível nesse 
processo como interface entre a Cidade e o estuário do Tejo. Neste estudo foi evidenciada 
uma diferenciação no SN Colinar, quanto ao relevo e constituição geológica, que induziu a 
que se distinguissem três áreas: uma central, com declives mais acentuados, situada entre 
os vales de Alcântara e de Chelas, e outras duas, respectivamente, a ocidente e a oriente 
destes acidentes do relevo, estendendo-se ambas até aos limites da urbe. Surgiu ainda uma 
outra constatação quanto à continuidade do relevo entre o SN Serra de Monsanto e a 
subdivisão ocidental do SN Colinar do Tejo, coincidente também com a continuidade da 
constituição geológica. 
A Forma Urbana atual, assumida como uma componente cultural da Paisagem, foi 
interpretada (etapa 2/capítulo 7) como resultante da ocupação humana através da 
implantação de Conjuntos Urbanos e Elementos Singulares. No contexto desta investigação 
entende-se por Conjuntos Urbanos os traçados homogéneos, de génese espontânea ou 
programada, categorizados como: Orgânicos; Quadrículas; influência da Carta de Atenas; 
Urbanismo Formal; Híbridos. Por Elementos Singulares, entende-se os elementos de 
carácter único, sejam lineares (infraestrutura viária), sejam poligonais (antigas casas 
religiosas, exemplares isolados de arquitectura nobre) ou englobando elementos poligonais 
e lineares (Infraestrutura Verde).   
Ao longo do tempo, os Conjuntos Urbanos e Elementos Singulares vão ocupando e deste 
modo interpretando os SN da Paisagem. Com efeito, constata-se que a Paisagem da 
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Cidade espelha diferentes sensibilidades e atitudes em relação à morfologia do terreno e ao 
seu desempenho ecológico. Essas diferenças enquadram-se sempre num dado contexto, 
que se procurou identificar, o qual valoriza e pondera diferentemente motivações de ordem 
estética, económica, socio-política ou ainda a necessidade de fazer face aos efeitos de uma 
catástrofe natural como um terramoto - como o que assolou Lisboa em 1755.  
Prosseguindo então, a identificação e espacialização das persistências na cidade actual 
do crescimento urbano, quanto aos traçados e elementos singulares, foi interpretada com 
base nas dinâmicas de crescimento urbano relevantes para a investigação (capítulos 5 e 7) 
que levaram a adopção dos seguintes períodos da evolução urbana: Medieval e Pré-
Moderno, Pombalino, Romântico e Liberal, I República e Estado – Novo (1ª fase), Estado-
Novo (2ª fase) até 25 Abril de 1974, Pós 25 de Abril de 1974 até 1994 (revisão do PDM), 
desde 1994 até 2012 (revisão do PDM). Após um crescimento lento que caracteriza o 
intervalo Medieval e Pré-Moderno, o desenvolvimento urbano precipita-se e acentua-se em 
velocidade e intensidade de dinâmicas, sintetizados em intervalos mais curtos, evidenciando 
as seguintes linhas de força: 
- A frente ribeirinha desempenha um papel preponderante na cidade, como palco de 
dinâmicas que, pese embora tenham variado no tempo e na forma, conferem sempre 
alguma forma de atratividade àquele território, fruto da diversidade gerada pela condição 
ecológica de meandrização da paisagem fronteira ao estuário. Com efeito, a diversidade de 
recursos oferecidos pela frente ribeirinha faz com se assuma como polo atractivo, objeto de 
sucessivas transformações ao sabor da dinâmica funcional da cidade – como porto natural à 
sua transformação em porto industrial, operada a partir da industrialização, até à atualidade 
em que assumem maior expressão as área de lazer e a localização de serviços qualificados, 
tendência acentuada sobretudo em finais do século XX;  
- Constata-se uma relação estreita entre a frente ribeirinha e o sistema de colinas que a 
enquadra. É neste contexto que se situa o núcleo fundador da Cidade concentrado nas 
colinas que dominam o maior vale - vale da Baixa que se bifurca pelas atuais Avenidas da 
Liberdade e Almirante Reis – a partir de onde se processa um crescimento marcadamente 
radial, sugerido pela Reconstrução Pombalina e assumido claramente durante o período 
Liberal. Desencadeia-se então um processo de crescimento urbano sequencial, desde a 
frente ribeirinha para o interior, cujo núcleo principal se localiza na área central do Sistema 
Colinar do Tejo e progride pelo SN Paraplanaltico Interior, ao longo da segunda metade do 
século XIX. Com efeito, esta tendência sequencial de expansão é potenciada pelo 
Terramoto de 1755, que orienta de forma geometrizada e regular o sentido do crescimento 
para norte, ao redesenhar a ocupação no Vale da Baixa encaixado entre as Colinas do 
Castelo e Colina de São Francisco; 
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- De igual modo, a evolução urbana vai avançando desde toda a frente ribeirinha para o 
interior, através dos caminhos em talvegue, fundamentalmente;  
- Na segunda metade do século XX, a partir das intervenções programadas pelo Estado 
Novo, a tendência sequencial de crescimento urbano afirma-se também nas secções 
ocidental e oriental do Sistema Colinar do Tejo Central, de modo programado e introduzindo 
novas linguagens e conceitos interpretativos da Forma do Terreno; 
- Na área mais a norte do SN Paraplanáltico Interior, a paisagem rural, estruturada 
ancestralmente por azinhagas de acesso aos campos e às Quintas de Recreio, foi sendo 
absorvida sistematicamente pela urbanização da segunda metade do século XX, 
desencadeada sobretudo a partir da 2ª fase do Estado Novo, tendo-se constatado (capítulo 
7) que essas intervenções – Benfica, Carnide e Lumiar – não foram objeto de um 
planeamento programado e não apresentam conceitos claros quanto ao modo como 
interpretaram a Forma do Terreno com as situações ecológicas daí decorrentes;  
- No limite Norte da Cidade, com declives acentuados a prejudicar a acessibilidade e a 
desencorajar a edificabilidade, permaneceu o SN Frente Periférica cuja ocupação pontual e 
amiúde de génese ilegal, acabou também por ocorrer na segunda metade do século XX;  
- Por fim, realce-se ainda que a maior expressão de espaços não consolidados (tal como 
são definidos no PDM, 2012) aumenta com o afastamento em relação ao SN Colinar 
Central, e ao SN Frente Ribeirinha.  
Estas linhas de força do crescimento urbano, aqui sintetizadas de modo genérico, estão 
associadas a diferentes conceitos em relação à interpretação da condição ecológica da 
Paisagem, como se demonstrou na etapa seguinte da investigação. Com efeito, a síntese de 
como em cada época a Forma Urbana se materializou em Conjuntos e Elementos 
Singulares, transformando assim a Condição Ecológica dos SN da Paisagem resultou, como 
corolário (etapa 3/capítulo 8), numa hipótese de releitura e reinterpretação da Paisagem da 
Cidade através de Sistemas Culturais (SC) Sub-Sistemas Culturais (subSC) da Paisagem.  
Os SC foram identificados a partir dos SN da Paisagem, tendo em consideração o factor 
tempo na inter-relação entre a forma do terreno e a forma urbana, através dos atributos da 
forma, a saber: i) categorias de traçados; ii) categorias de elementos singulares; iii) 
articulação entre traçados e/ou entre estes e os elementos singulares, nomeadamente a 
infraestrutura viária e estrutura ecológica (através da infraestrutura verde). Da convergência 
entre a especificidade das situações ecológicas decorrentes da forma do terreno, no 
contexto de cada SN da Paisagem, e os atributos da forma urbana resulta a identidade dos 
SC da Paisagem dotados de uma inerente condição ecológica. Por sua vez, um 
aprofundamento da escala desta interpretação pode ainda conduzir, em certos casos, à 
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identificação de Sub-SC da Paisagem, a que corresponde um carácter mais individualizado 
quanto à convergência entre factores ecológicos e forma urbana.  
A constatação desta nova identidade dotada de uma condição ecológica específica 
inerente a cada SC (e SubSC) constitui um dado de base fundamental para o planeamento 
e a gestão urbanística, por permitir potenciar o funcionamento ecológico da Paisagem e, 
desse modo, assegurar maior resiliência e conforto bio-climático.  
Deste exercício, enuncia-se as principais linhas identitárias dos SC propostos: 
- Integrado no SN Frente Ribeirinha distingue-se o SC Ribeirinho Ocidental e o SC 
Ribeirinho Oriental, territórios profundamente antropizados que se distinguem 
fundamentalmente pelas atuais dinâmicas urbanas;  
- O SN Colinar do Tejo alberga três SC, nomeadamente o SC Colinar Central 
correspondente à fundação da Cidade e os SC Colinar Ocidental e Colinar Oriental 
marcados pela expansão moderna da Cidade;  
- No SN Para-planáltico Interior distingue-se um SC Para-planáltico Central, sequencial 
do SC Colinar Central e, a norte deste, um anel formado por uma série de SC de carácter 
distinto, constituídos por expansões da segunda metade do século XX, delimitados por vias 
rápidas e em que predominam situações diferenciadas de traçado híbrido; 
- O SN Serra de Monsanto foi reclassificado como SC Serra de Monsanto, atendendo à 
origem antrópica da mata de Monsanto (actual Parque Florestal), sendo ainda de realçar 
que, apesar da sua relação de continuidade natural com o SC Colinar Ocidental, de cariz 
urbano, se distingue dele em virtude da transformação cultural que aí teve lugar;  
- Finalmente, considera-se o SC Periférico de Vertente com ocupação dispersa 
coincidente no território com o SN Periférico.  
Deste exercício conclui-se que a Paisagem da Cidade é modelada através de uma 
constante mediação entre condições bioclimáticas interpretadas pela acção humana e, 
assim sendo, pode afirmar-se que os SN influenciam os SC mas a síntese que a cultura faz 
da Natureza é transformadora dando origem a uma nova condição ecológica. 
Por outro lado, a aplicação do Modelo revelou-se um processo aberto pois não só não se 
esgotou nas análises efectuadas como introduziu outras possíveis. Acresce que a 
incorporação de mais camadas no MIP para tornar mais robusta e operativa a interpretação 
da Paisagem tal como foi sendo apontado ao longo do texto.  
A complexificação e robustecimento desta metodologia passará, por exemplo, por 
considerar uma maior decomposição do tecido urbano que permita explorar relações 
qualitativas e métricas, entre os elementos que compõem os sistemas em presença. 
Destaca-se de igual modo a caracterização mais refinada da cidade pública e cidade privada 
quanto às relações métricas e de proporção dos módulos da forma urbana, quanto às 
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densidades edificadas, relações entre altura e “porção de céu visível”; proporção entre 
espaço aberto público e privado, etc. Ao tornar estes elementos comparáveis e 
mensuráveis, é fornecida a base para uma análise mais complexa, uma vez que a partir 
daqui se podem integrar sucessivamente as demais variáveis que compõem o tecido 
urbano. Estas relações quantitativas poderão depois ser interpretadas de acordo com os 
contextos e modos de gestão da cidade que estiveram na sua origem possibilitando leituras 
mais completas da história da Cidade e também exemplos a considerar em intervenções 
futuras.  
De realçar ainda a necessidade de dispor de uma cartografia digital mais completa que 
permita automatizar análises quantitativas e espaciais que neste contexto só foi possível 
exemplificar, relativamente ao cadastro de propriedade, volumetrias, cérceas, etc.  
Por outro lado, dada também a extensão não compatível com a natureza desta 
investigação por obrigar a uma equipa de maior envergadura ou um tempo ainda mais 
dilatado - fica a sugestão de aprofundar alguns dados, tais como o desenvolvimento da 
categoria de traçados englobados genericamente como Híbridos ou das categorias 
integradas nos Elementos Singulares - o que decerto irá enriquecer a abordagem oferecida 
pala aplicação do MIP.   
As camadas de informação que desejavelmente se poderão ir adicionando são 
fundamentais para uma caracterização e delimitação rigorosa e operacionalização dos 
SubSC em cada SC (capítulo 8).  
Todavia, a evolução deste trabalho será desejavelmente interdisciplinar. O Modelo de 
Interpretação da Paisagem ora proposto permite também integrar um conjunto alargado de 
outras disciplinas tornando mais completa a avaliação do desempenho dos sistemas 
urbanos. A visão integrada que se propõe é imprescindível para se avaliar a complexidade 
(riqueza) do(s) sistema(s) urbano(s) através de abordagens interdisciplinares. Dito de outro 
modo, trata-se de processar o conhecimento de um modo integrado para que possa 
fundamentar as decisões do ordenamento do território, a várias escalas, tendo como 
premissa de base a resiliência da condição ecológica da Paisagem.  
A este propósito salienta-se, de seguida, alguns aspectos relevantes para o ordenamento 
da cidade que pela sua sensibilidade ecológica influenciam o clima urbano, as condições de 
conforto bioclimático e a gestão dos recursos da Paisagem da Cidade de Lisboa.  
A actual tendência positiva para reaproximar a cidade da sua frente ribeirinha pode, 
contudo, provocar uma apetência para gerar maior densidade de ocupação nos SC da 
Frente Ribeirinha, com consequências na condição ecológica da Paisagem sob diversos 
aspectos tais como a permeabilidade do solo, a circulação do ar, o ciclo da água. De igual 
modo, a reconversão de áreas obsoletas, quais enclaves nos SC centrais da Cidade, onde o 
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solo livre de ocupação é escasso, devem ser ponderadas como áreas com papel relevante 
para robustecer o desempenho ecológico, onde a relação entre espaço aberto e espaço 
edificado é menos generosa.  
Dependendo das dinâmicas de transformação urbana em causa, o Modelo, se aplicado 
com continuidade, permite identificar e monitorizar as áreas mais sujeitas aos fenómenos de 
densificação dos traçados, observando os efeitos de soluções que aumentem a 
impermeabilização do solo, quer do espaço aberto público, quer privado, diminuindo a 
presença de vegetação e condicionando também o conforto bioclimático. Outro efeito 
colateral da densificação que é relevante ponderar consiste nas consequências da 
edificação em cave face às condições geológica e hidrogeológica, que interferem com o 
ciclo da água.  
A identificação de questões como as anteriormente mencionadas, reforça as 
potencialidades do Modelo de Interpretação da Paisagem proposto, ao alertar para 
dinâmicas de transformação que podem assim ser monitorizadas e ponderadas as suas 
consequências sob o ponto de vista da resiliência da cidade e da sua exposição ao risco. 
Nesta medida, a investigação pode contribuir para a optimização dos recursos existentes – 
solo, água e energia – em diferentes escalas – da escala da cidade à escala do bairro, como 
ferramenta de apoio ao planeamento e gestão urbanística.  
Espera-se que a disponibilização do Modelo de Interpretação da Paisagem possa 
contribuir para informar a decisão sobre os modos de ocupação do solo e possa ser um 
contributo útil para incentivar soluções que permitam usufruir dos benefícios dos Serviços 
Urbanos de Ecossistemas: melhoria da vida urbana e introdução de elementos positivos 
economicamente mensuráveis para uma Cidade mais humanizada. 
Por último, importa realçar a constatação de que a forma do terreno, geradora de 
comportamentos diferenciados da natureza, influencia e é influenciada pela apropriação 
cultural. Deste modo, os SC e SubSC que se evidenciaram nesta investigação encerram 
sincreticamente essas duas vertentes da Paisagem, podendo assim constituir a base de 
uma planeamento e gestão urbanística baseados nessa convergência capaz de valorizar e 
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